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RESUMO 

A investigação levada a efeito neste trabalho tem o escopo de elucidar as razões pelas 

quais Platão faz um uso tão extenso da narrativa mítica, em conjunção com a argumentação, 

como característica da operacionalidade filosoilca que aparece nos diálogos do período médio 

de sua obra. Na História da Filosofia, os mitos platônicos tcMii sido negligenciados pelos 

eruditos e considerados peças de "literatura imaginativa" que, em si mesmas, não são 

meritórias de interesse filosófico. De uma maneira geral, os mitos não são considerados como 

elementos representativos do pensamento de Platão. Não obstante, o movimento dialético do 

Fétion evidencia que o emprego da narrativa mítica não só é lundamental para a 

inteligibilidade almejada pelo exame filosófico, mas é. também, uma forma discursiva cujo 

horizonte ultrapassa os limites e as exigências da argumentação mais estritamente racional. 

No primeiro capítulo, empreende-se uma delimitação do âmbito e do alcance 

operacional do mito filosófico no Fécloii. em contraposição com a argumentação conceptual. 

Busca-se a demarcação clara de uma oposição entre mito e conceito, ao mesmo tempo que o 

estabelecimento de uma relação solidária que determina a racionalidade peculiar ao mito 

filosófico c uma afetividade própria à argumentação dialética. 

O segundo capítulo explicita os argumentos aduzidos em favor da imortalidade da 

alma e o modo como a imbricação entre mito e argumento compõe e contribui para o exame 

da imortalidade, do conhecimento e da própria atividade filosófica. 

O terceiro capítulo desdobra as noções e teses mais fundamentais do diálogo, como a 

hipótese das Formas, a causalidade e a questão de um método investigativo que sintoniza o 

argumento com o mito filosófico. 

No quarto e último capítulo, empreende-se uma interpretação detalhada do mito 

escatológico final e uma correlação dos princípios de interpretação empregados com a 

argumentação global do diálogo. Busca-se a demonstração de que o tratamento exegético e a 

investigação aprofundada dos mitos filosóficos enriquecem, em muito, a compreensão dos 

diálogos platônicos. Para tanto, são confrontados dois modos de abordagem distintos, que 

nem sempre são convergentes: a interpretação alegórica fixa e uma interpretação estrutural 

modelada segundo a abordagem de Walter Burkert e .1. P. Vernant. 

Foram adotadas e cotejadas as traduções de Monique Dixsaut. Paul Vicaire. G. Reale e 

R. Hackforth. visto que pequenas variações nos termos gregos reverberam de maneira 

amplificada na interpretação dos conceitos envolvidos. 



ABSTRACT 

The present rescareh aims at elarifying the reasons why Plato makes sueh an extensive use of 

mythieal narratives in his argument, a use whieh is typical of the way his middle period 

dialogues operate philosophically. In the ilistoiy of Philosophy, Plato's myths have been 

neglected by scholars who take them to be pieces of "imaginative literature", not worthy of 

philosophical interest in themselves. On the whole, they are not considered representative of 

Plato's thought. Nevertheless, the dialectic movement of the Phaccio shows that the use of 

mythical narratives is not only fundamental to the degree of intelligibility aimed at by 

philosophical exam, but also a resource which goes beyond the boundaries and demands of 

strict rational argument. 

In the first chapter, the point is to establish the operational scope of the philosophical myth in 

the Phuedo, as opposed to conceptual argument. This is done both by making a clear 

opposition between myth and concept as well as by establishing an intimate relationship that 

determines not only the rationality peculiar to myth but also the affection present in dialectical 

argument. 

'fhe second chapter explains the arguments brought forward in favor of the immortality of the 

soul and the way the imbrication between myth and argument essentially integrates and 

contributes to the exam of immortality, of knowledge and of philosophical activity itself, 

'fhe third chapter develops the dialogue's most important notions and theses, such as the 

hypothesis of Forms, causality and the issue of an inquiry method that reconciles argument 

and philosophical myth. 

The fourth and last chapter is both a detailed interpretation of the fmal eschatological myth 

and an attempt at establishing a clear relation between the principles of interpretation used 

and the global argument of the dialogue, 'fhe purpose is to show that the exegesis and the 

detailed exam of the philosophical myths contribute in a unique way to a deeper 

understanding of Plato's dialogues. From that perspective, the text opposes and relates two 

distinct approaches, not always compatible: the fixed allegorical interpretation and a more 

structural one, according to Burkert and Vernant. 

As a whole, the careful choice of terms is made through the comparison of different 

translations of the dialogue (M. Dixsaut, P. Vicaire, G. Reale, R. Hackforth), taking into 

account the fact that the smallest lexical variations have an amplified impact on the 

interpretation of the different concepts at stake. 
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o - INTRODUÇÃO 

Na 1 listeria da Filosofia, os mitos platônicos têm sido negligenciados pelos eruditos e 

considerados peças de "literatura imaginativa" que, em si mesmas, não são nieritórias de 

interesse filosófico. Mesmo os estudos gerais concernentes aos mitos platônicos não buscam 

estabelecer relações entre os conteúdos das narrativas com a argumentação no contexto de 

cada diálogo. De maneira geral, como observa Julia Annas (1982 p.l 19). os mitos não são 

considerados como elementos representativos do pensamento de Platão. Tal desinteresse 

deriva, em parte, de um certo racionalismo oriundo do século XIX, segundo o qual o mítico 

diz respeito a uma visão de mundo primitiva susceptível de ser ultrapassada por outra melhor, 

racional e científica. O mito seria algo ultrapassado, inatual e, por conseguinte, pré-científico 

e indigno de crédito (OTTO 1987 p. 16). "Mito" exprimiria aquilo que não é mais crível em 

função das explicações causais propiciadas pela investigação científica. As narrativas míticas 

se enquadrariam na esfera das crenças religiosas ou no domínio da fantasia e da fabulação 

poéticas e, por essa razão, seriam divorciadas da verdade. A verdade só seria susceptível de 

ser encontrada pelo método de investigação científica e controlada pela experiência factual. 

Mesmo aqueles comentadores que reconhecem uma continuidade e uma transmutação 

gradual da narrativa mítica para o discurso filosófico pressupõem, não obstante, uma ruptura 

ou cisão radical que coloca mito e argumento como discursos opostos. Jean P. Vernant. 

seguindo a esteira de Corníbrd e Louis Gernet, afirma que o pensamento filosófico, embora 

herdeiro e tributário de esquemas e quadros mentais antecipados pelos mitos tradicionais, 

aparece como o "contrário" de sua herança. O que caracterizaria o pensamento filosófico, 

tanto em suas origens jônicas, como no pensamento eleata. seria a positividade de um e a 

exigência de absoluta inteligibilidade do outro. Mas, o traço distintivo de ambos seria um 

pensamento racional que "marca uma ruptura decisiva com o mito".' 

Uma dicotomia tão distintiva entre mito e pensamento racional não é o que se observa 

no desenvolvimento argumentativo do Fédon. Como observa Kirk (1999 p. 240). é correta a 

avaliação de que o pensamento de Uesíodo, por exemplo, não era. nos termos postos por 

Cornford (e também por Gernet e Vernant), nem totalmente racional, nem totalmente mítico. 

Todavia, segundo Kirk, um estágio de pensamento inteiramente "mítico", sem nenhum 

recurso especulativo ou racional, se situaria num passado tão remoto que não seria 

' VERNANT, J. P. Les origines de Ia Philosophie in: La ürèce Andcnne, Paris: Ed. du Seuil. 1990. V. 1, p. 238. 
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identificável nem na época niicênica c nem mesmo na idade do bronze, de maneira que o 

termo "grego" careceria inteiramente de significado nesse tempo supostamente "mítico". Por 

conseguinte, a dicotomização radical, sem permeio, entre mito e pensamento racional seria 

justificável? A ordem racional inteligível seria a sede da verdade filosófica em contraposição 

a um pensamento mítico, pré-filosófico e religioso? Por outro lado. haverá uma verdade no 

mito? Ou melhor, é legítimo imputar a verdade à narrativa mítica? E-xerceria alguma iiinção, o 

mito, no âmbito da investigação filosófica, da argumentação, da explicação? 

Má que se aventar, de antemão, que a verdade do mito não pode ser uma adequação 

factual. A narrativa, nesse caso. seria relato histórico ou enunciação conceptual. A 

significação do mito. enquanto manifestação lingüística, deve ser buscada na homologia 

profunda entre "estruturas de ação'' (BURKER'f 1997 p. 14). reveladas na própria linearidade 

da intriga narrativa, e uma -ngã^iç viva (MARQUES 1994 p. 22). A significação do mito não é 

extrínseca. Ele configura valores na medida em que sua estrutura interna revela esquemas de 

ações ordenadores para o mundo social e para a ipvx'^- A relevância de uma narrativa mítica 

decorre do seu vínculo com uma e de sua homologia com os ná^s/iaTa. e. por 

conseguinte, de uma função que não é apenas etiológica. O mito possui, sobretudo, uma 

função estruturadora e "explicativa'" (KIRK 1999 p. 254) e sua maior característica e a 

aplicabilidade (BURKERT 1997 p. 22). O traço distintivo do mito é a sua referência parcial a 

valores tradicionais de importância coletiva. Sua importância e seriedade derivam da 

aplicabilidade desses valores (p. 23). Essa aplicação abre campo para um uso "especulativo" 

(KIRK. 1999. p. 254) da narrativa mítica que a torna solidária da argumentação racional. 

O objetivo desse trabalho de pesquisa é demonstrar que Platão não opera uma 

distinção radical entre mito e argumento, e de que a narrativa mítica exerce uma função 

filosófica no desenvolvimento global do diálogo. Dever-se-á demonstrar que os mitos 

platônicos devem ter uma interpretação racional (ANNAS 1982 p. 120) que os coloca em 

consonância, e numa relação solidária, com a argumentação de maneira tal que os torna 

relevantes para a sustentação das teses defendidas nos argumentos. Diante dessa perspectiva, 

os conceitos filosóficos apresentados no diálogo não só são aprofundados, mas são 

enquadrados no plano mais amplo dos valores ético-políticos. ampliando consideravelmente o 

âmbito da filosofia de Platão. 

A ratificação da tese geral de que os mitos são fundamentais para a filosofia de Platão 

exige o objetivo mais amplo de um comentário de todo o diálogo e da constante verificação 

do modo pelo qual se instaura a relação enriqueccdora entre os argumentos aduzidos em prol 

da imortalidade da alma e os pressupostos e premissas míticas que se relacionam com tais 
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argumentos. No Fúdon, cada argumento envolve premissas que evocam ou lalam diretamente 

ao modo do mito. Cada argumento é entrecortado pela narrativa mítica. A extensão da mela 

requer o reíazimento de todo o movimento que traça o itinerário do diálogo. A importância da 

morte de Sócrates anuncia a importância do próprio movimento filosófico - um pensamento 

que se faz preito. A compreensão do modo como o diálogo é construído requer a visão 

sinótica do todo, pois somente da totalidade medra o espanto. 

O objetivo ilnai é uma exegese detalhada do mito escatológico e de sua significação 

filosófica, üs elementos internos da narrativa serão correlacionados, ou alegórica e 

metalbricamente, ou mediante estruturas de significação, com as teses filosóficas que 

aparecem no desenvolvimento dos argumentos. Uma tal interpretação busca trazer à tona o 

fato de que, no PY'don, os princípios basilares que fundamentam o conhecimento, a 

inteligibilidade e a valoração ético-política são correlativos e pressupõem estados psíquicos 

que são determinados segundo gêneros de vida diversos, lispecial atenção será dada a 

questões que se revelam centrais para filosofia platônica como o estatuto das imagens, do 

invisível e da indestrubibilidade. 

A desvalorização das narrativas míticas que aparecem nos diálogos platônicos decorre 

justamente de uma categorização que surge com as formas modernas do pensar. A separação 

aguda e a crua dicotomia, artificiada pela tradição erudita, entre mito e argumento racional 

lazem com que o mito seja associado à literatura imaginativa fantasiosa, ao irracional e ao 

absurdo. Nenhuma peça discursiva reforça mais a concepção de fabulação fantástica do que o 

mito escatológico final do Fedon. Mesmo os comentadores que atribuem uma significação 

filosófica profunda aos mitos do Fúdon não escapam à clivagem que separa radicalmente mito 

e argumento como dois gêneros discursivos opostos. 

O mito não está sujeito à análise lógica e não expressa o pensamento de Platão: tal é a 

súmula das análises que pretendem o rigor e a seriedade técnica, distintivos dos comentadores 

eruditos. Os platonistas que mais peso e valor atribuíram aos mitos platônicos buscam 

empreender teorias gerais, destacar aspectos estruturais gerais, cujo esforço e erudição 

exegética aumentam em muito o alcance filosófico dos diálogos. Mas tais análises gerais 

possuem a desvantagem de perderem a especificidade do movimento singular de cada diálogo 

na tentativa de estabelecer esquemas conceptuais gerais. Nesse aspecto, a inteireza do 

movimento dialético único, estabelecido pelo lodo do diálogo, é fragmentada ao preço de uma 

redução generalizante. 

A esmagadora maioria dos eruditos considera que os detalhes e o intricado tecido de 

um grande mito escatológico como o do Fúdon, com a sua aura fantástica, permanecem 



12 

impermeáveis à interpretação lllosóilca séria. Em parte, essa generalizada atitude de desprezo 

em relação aos mitos da obra platôniea decorre de uma suposta iiostilidade do próprio Platão 

em relação aos mitos, que seriam vistos entre outros exemplos, como passatempo, brincadeira 

ou meras histórias infantis mentirosas. Não obstante a própria desvalorização que Platão faz 

dos mitos em algumas passagens (como. por exemplo, a de República 377a), o deslocamento 

das críticas concernentes aos mitos do contexto e da especificidade em que ocorrem implicam 

alguma perda ou distorção. A critica que Platão laz aos mitos tradicionais c ao seu papel 

paidculico não impede o extenso uso que ele faz de seus próprios mitos como instrumento de 

sua demarche lllosóilca. Acrescenta-se a isso. a recusa de qualquer interpretação alegórica 

dos mitos manifestada por Platão em alguns diálogos {República II 378d); (Feciro, 229c - 

230a). Tal recusa firma-se. ou na falta de discernimento da criança para entender qualquer 

significação oculta, ou na ausência de critérios que sejam igualmente aplicáveis a todos os 

elementos mitológicos (BRISSON 1994 p. 158). A despeito da rigorosa exegese empreendida 

por Brisson. coloca-se a questão: tal recusa é específica ou postulação radical inseparável de 

um procedimento investigativo que deve ser generalizado para todos os diálogos da 

maturidade? O próprio Platão menciona, explicitamente, o significado alegórico da narrativa 

da caverna em República VII (514 ss.). além de fazer uso constante de analogias e metáforas. 

A recusa da alegoria caberia no movimento dialético do Fcklon'? 

Se os mitos usados por Platão em suas discussões illosóllcas tcMii de ter uma 

interpretação racional, então a atribuição de significado aos elementos míticos só poderá ser 

mediada pela metáfora, llá que se considerar não só o tipo especíllco de mito que cai sob a 

crítica de Platão, mas o ambiente e os ouvintes aos quais são destinados seus argumentos. É 

de se esperar que ouvintes com educação filosófica, sobretudo socrática e pitagórica. como os 

do Féclon, possam ter a capacidade de subentender a significação profunda subjacente às 

imagens míticas. Ademais, mesmo os golpes mais críticos desferidos por Platão em relação 

aos mitos pressupõem uma eficácia, ainda que pelo efeito nefasto. Em nenhum momento 

Platão nega aos mitos um efeito afetivo, uma certa eficácia. E justamente em função dessa 

eficácia que os argumentos do Fédon são entrecortados e pontuados de referências míticas. 

Como falar lllosoficamentc do além-morte a não ser lançando mão de um discurso em parte 

mítico, em parte argumentativo? 'Iodas essas considerações apontam para a necessidade de 

uma pesquisa mais específica e exaustiva quanto ao uso filosófico do mito no Fédon. 



13 

CAPÍTULO 1 

O PAPEL DO MITO NO FÉDON 

1.1 - OUSO DO MITO 

O valor de um herói mostra-se na sua escolha pela honra que. diante do combate, 

despreza o perigo da morte {Apolo^^ia 28 c-d.); o valor do gênero de vida lilosófico aparece no 

reluzir da prática da justiça e do bem. ainda que jamais deixe de pairar, em todo momento e 

em antagonismo, a ameaça da morte (Apologia 28b)~; o valor de uma homenagem lúnebre 

mostra-se na grandeza do enlVentamento discursivo que realça o modo de vida. na sua alVonta 

à morte. O valor da vida do melhor, do mais sensato e do mais justo dos homens {I'cdon 

118a). é medido pela grandeza do seu maior e mais terrível antagonista: a morte. 

Nessa homenagem a um homem sem-par. que configura o Fccion. a morte, mais uma 

vez. é afrontada; desta feita por um discurso que. tocando os extremos limites da iuimana 

capacidade racional {Fédon 107b). possui a pretensão de sondar o interdito, de perscrutar o 

invisível e o desconhecido mediante o recurso a um pensamento que se vale de imagens 

míticas para ascender à inteligência da totalidade. 

A discussão rilosófica entretecida no Fédon constitui um combate singular com a 

morte. A impiacabilidade do oponente determina o uso imprescindível de toda a panóplia, 

num enlVentamento em que todos as armas possíveis do pensar devem ser mobilizadas. Para 

se pensar a morte, o mais cortante argumento e o mais agudo raciocínio só podem ser 

desferidos na multiplicidade das ações ensejadas por um pensar por imagens, que se antecipa 

ao momento oportuno do golpe certeiro. Nesse enfrentamento-alronta, o discurso racional só 

poderia ser aplicado no campo, nos esquemas e nos traçados que são prenunciados no 

movimento das imagens míticas. No Fédon, mito e argumento pressupõem-se mutuamente 

• A analogia que estabelece o elo entre Aquiles e Scícrates. segundo nota Adriano M. Rilieiro (2002. p. 131.), se 
estalielece no plano ético. O desprezo pela moite denota valores que não podem ser avaliados pela possibilidade 
da vantagem, ou pela evasão do prejuízo. O nagaêaíjfm do herói indica que a grandeza do antagonista 
enlVentado e o risco da morte ensejam a medida da açarij que, absoluta, norteia a ngá^iç. 
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para que. na grandeza de seu eombale. se eonsolide a grandeza da homenagem - úniea - que 

estaria à altura da personagem de Sócrates: pensar rilosofieamente a morte. 

Mito e argumento constituem a urdidura de um discurso que. abordando a morte, 

estabelece as condições da existência e das relações entre todas as coisas. Pensar a morte 

significa estabelecer as condições e as causas da geração e da corrupção de todos os seres 

(Fúdon 95e), significa pensar cada ação prática na perspectiva da totalidade do tempo (107c) 

e. sobretudo, significa estabelecer as próprias condições do pensar, independentemente do que 

pode advir dos sentidos (65 a-c). 

É preciso, pois. antes de percorrer o caminho da iniciação filosófica - visto que. no 

Fúdon, o filósofo é verdadeiramente um iniciado (69d - 7()a) -. discernir a especificidade do 

mito na operacionalidade do movimento do pensamento, delinear o seu uso. o seu alcance e o 

seu papel para que. juntamente com a argumentação, se logre a inteligibilidade. 

A tecedura argumentativa do Fédoru desde seu início e ao longo de todo o seu 

desenrolar, é indissociavelmente interpenetrada por uma extensa rede mítica que demarca a 

esfera da discussão sobre a imortalidade da alma. e cujo cume será encimado por um grande 

mito escatológico. Tal mito é de grande importância dramática, já que aparece, depois da 

última prova da imortalidade da alma. como conclusão llnal de Sócrates, pouco antes de sua 

derradeira despedida. A proeminCMicia que Platão confere ao mito nesse diálogo não é 

sugerida apenas pela encenação dramática dos últimos momentos de Sócrates em vida, mas 

também pela extensão e pelo vínculo que o mito estabelece com o Xóyoç acerca da 

imortalidade da alma. o que sugere um novo âmbito para a narrativa mítica. 

•lá no início, o mito se faz apresentar como uma narrativa que comporta uma apreensão 

de como certa ordenação de eventos, ou coisas, passou a existir. Instado acerca das razões 

pelas quais só muito depois da sentença de morte, decretada no julgamento de Sócrates, a 

execução foi levada a efeito, Fédon apresenta a elucidação de que a causa para tal devia ser 

atribuída ao cumprimento de um ritual: todos os anos um navio era enviado em peregrinação a 

Delos em honra ao deus Apoio e, no ínterim que marcava o início dos preparativos até a volta 

do navio, era regra que a cidade se mantivesse purificada, ficando interditas todas as 

execuções decretadas por lei. .lustamente na véspera do julgamento a popa do navio linha sido 

engrinaldada, impedindo que a execução fosse cumprida de imediato"^. O Oráculo de Dcllbs e 

■' Jean Pierre Vernant (1990. p. 199). seguindo iMancis Cornforcl. adota a tese da estreita relação entre rito e mito 
na qual este último "permanece muito próximo do drama ritual do qual ele é a ilustração". O rito estaria 
vinculado a uma recriação da ordem cósmica, social ou sazonal como, por exemplo, o da reafirmação da iinição 
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O deus Apoio velavam pelo cumprimento das cerimônias de purificação e expiação exigidas 

quando da ocorrência de um homicídio. Rohde salienta que o procedimento dessas cerimônias 

era fundamentalmente religioso e servia para apaziguar as potcMicias invisíveis, as almas 

ofendidas e os demônios que exerciam o papel de seus defensores. A purificação do sangue 

constituía uma exigência até mesmo para os casos de homicídio autorizados pelas leis e sua 

lunção era a restituição do homicida, até então considerado impuro, ao seio sagrado da cidade 

e da família. Sem a devida purificação do crime, tanto a família como a cidade seriam 

contaminadas pela impureza do ofensor. Os ritos de expiação constituíam uma satisfação e 

destinavam-se a apaziguar, ao mesmo tempo, as almas ofendidas e irritadas pelo crime e os 

deuses que velavam por elas. Imolava-se. em lugar do próprio assassino, uma vítima 

expiatória com o fim de apaziguar a cólera daqueles que representavam as almas trespassadas. 

Platão menciona, no livro IX das Leis (865b). que o Hstado deve ir buscar no Oráculo de 

Delfos os regulamentos relativos à purificação e à expiação das impurezas (ROHDE, 1999, p. 

223 ss). A associação de um rito de purificação com a morte de Sócrates, nesse ponto do 

Fédon, sugere a intenção de se introduzir, dramaticamente, a lunção purillcatória do mito e 

sua ação eficaz sobre a alma. As disposições purificatórias da religião grega implicam uma 

série de concepções - a sobrevivência consciente de almas de homens assassinados, o 

conhecimento dos acontecimentos do mundo por parte dessas almas, a cólera decorrente de 

injustiças cometidas contra elas e da potência que elas teriam sobre o mundo visível. 

cie soberania anualmente renovada do rei. na festa real da criação do Ano Novo. na Babilônia. O mito, por sua 
vez, seria a ilustração desses eventos levada a efeito mediante uma narrativa que. via de regra, seria posterior ao 
rito. sendo subordinado a ele. Segundo essa tese de Cornford. os mitos de criação gregos derivam ou têm sua 
origem em rituais, cuja causa ou motivos representam. O critério que conlere credibilidade ao mito decorre da 
tangibilidade oriunda do ritual. Tal tese fundamenta a idéia de Cornford (e também de Vernant) de que a antiga 
cosmogonia illosófica é uma transcrição da cosmogonia mítica que, em última instância, teria suas raizes no 
ritual, "algo tangível". Kirk (1993, p. 18. 19), contrariamente, critica severamente a posição do que ele denomina 
"escola mito e ritual" dos autores de Cambridge e dos seus simpatizantes franceses como Vernant. Através de 
vários exemplos tomados na mitologia grega (cuja relação com os ritos é mais evidente). Kirk demonstra que em 
nenhum caso "o ritual determina o significado real de um mito concreto, nem sequer seu núcleo narrativo básico, 
r^elo contrário, sua relação com o ritual é quase sempre trivial e casual, sem que tenha nenhuma efetividade na 
essência dos temas narrativos que emprega, sejam estes quais forem". Segundo Kirk, "a maioria dos mitos 
gregos não possui nenhuma conexão ritual evidente ou plausível". 
Por outro lado. Walter Otto (1987, p. 34) afirma que a crença de que o rito é mais antigo que o mito decorre do 
racionalismo em voga no séc. XIX, que via o mito como uma espécie de "superestrutura espiritual" do rito. Oito 
defende a tese de que não há e nem nunca houve um mito sem um culto que não lhe fosse solidário. O culto é 
correlativo ao mito e indissociável dele. Por culto. Otto entende toda uma gama de ações que compreende não só 
as atitudes e ações espirituais do homem, mas também suas atitudes e ações corporais pelas quais ele responde 
ao mito, como a dança, por exemplo. Nesse sentido, o rito seria a maneira pela qual o mito flgura-se junto ao 
homem e. por essa razão, ele seria a repetição das gestas evocadas pelo mito. 
Em que pese a controvérsia dos eruditos, o Fúdon exibe pelo menos imi exemplo - o da peregrinação do navio a 
Delos em honra a Apoio - em que o ritual, além de ter uma ligação fundamental com a narrativa, emerge a partir 
de um mito previamente existente. 
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A rclerência explícita ao mito do rei Minos aponta para uma associação prenhe de 

desdobramentos. Segundo a narrativa mítica, o rei Minos de Creta, que estava em guerra 

contra Atenas em decorrência da morte de seu llllio Androgeu. impôs como represália o 

tributo de sete pares de moças e rapazes que, de nove em nove anos, eram levados a Creta 

para serem devorados pelo Minotauro. Na terceira vez, leseu. filho do rei de Atenas, foi 

instruído pela filha de Minos. Ariadne, sobre como se aproximar do monstro e matá-lo. Após 

derrotar o monstro, ou com uma espada dada por Ariadne, ou com sua famosa maça, Tcscu 

conseguiu fugir do labirinto seguindo o fio mágico, confeccionado por Dédalo, que a jovem 

havia lhe dado (OVID, 1994, VIII 152-180; PLUTARCH. 1952, p. 5-8). 

A real purificação de uma condenação injusta seria encontrada num motivo do mesmo 

gênero que suscitou a peregrinação anual a Delos. qual seja, o triunlo final sobre a morte que, 

então, seria protagonizado por Sócrates. Esse é apenas o ponto de partida para uma sofisticada 

argumentação desenvolvida no diálogo e que. em outro plano, solidário ao da narrativa, tem o 

seu fundamento ancorado no rigor, mas que não pode prescindir, de todo. da origem mítica 

que a suscita sem. de quebra, perder o alcance a um domínio que não está circunscrito no 

âmbito da linguagem conceptual. 

A caracterização da extensa rede mítica do Fédon e a importância da sua presença, do 

começo ao fim do diálogo, é fundamental para a compreensão da relação solidária entre 

argumentação racional e narrativa mítica, como um procedimento que será característico no 

Fédon. além de possibilitar a apreensão da unidade dramática e de lazer justiça a importância 

que Platão infunde no diálogo que rememora o último dia de vida de Sócrates. 

O Fédon fornece, de lato. uma concepção da investigação lilosofica que evidencia a 

relação solidária entre a argumentação racional e o acervo mítico, entre os argumentos e as 

premissas fornecidas pelo mito. cujo núcleo não se permite dar a conhecer com o estatuto de 

certeza. Nesse diálogo, os limites entre a demonstração racional (os limites da razao como 

provedora de argumentos) e as teses que só se deixam conhecer mediante a lorma narrativa 

são dramaticamente expostos. No Fédon, Platão mostra que a argumentação é intrinsecamente 

necessária para a atividade filosófica enquanto tal. mas que. não obstante, deve ter o concurso 

do mito para conferir significação á filosofia como um gênero de vida voltado em direção a 

um norte que é irredutível à demonstração argumentativa e que o Sócrates platônico"* haverá 

de chamar o "belo risco" do filósofo {Fédon 114c. d). 

Gregory Vlaslos (Vl.AS TOS. 1994. p.48) propõe a tese cie que. nos diálogos compostos no primeiro período e 
no período intermediário da produção da olira platônica, há uma distinção entre os temas abordados. A filosofia 
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E preciso, pois. prestar atenção ao mito e aos seus princípios de interpretação, se se 

quiser apreender Platão em toda sua estatura lHosóllca já que, da mesma Ibrma que Sócrates 

ailrma que a consideração unilateral de um dos elementos de um par de opostos implica em 

deixar a natureza "manca" {Fécion 7}e), a consideração unilateral da argumentação do Fcdon. 

em detrimento da sua extensa cadeia mítica, é fazer uma leitura "manca" da Hlosofia 

englobada no diálogo. Sckrates postula que dois processos contrários devem ser simétricos e 

que deve haver reciprocidade entre os dois elementos de um par de opostos, lísse postulado é 

entrevisto na própria estrutura de opostos desenvolvida no diálogo, em que há uma harmonia 

entre as resultantes da narrativa e do argumento, entre a razoabilidade dos axiomas tomados 

da tradição mítica e a necessidade das conclusões derivadas dos argumentos rilosóficos. 

Mas por que razão Platão, um tllósofo que atribui ao raciocínio o mais alto valor, usa 

freqüentemente a narrativa mítica, especialmente num diálogo da importância e da magnitude 

dramática do Fcdon'? Para responder a tal questão, antes de tudo, é preciso delimitar o sentido 

de mito no contexto grego e, posteriormente, especillcar o que significa o mito em Platão para 

situá-lo no movimento investigativo da argumentação do diálogo. 

de Sócrates que aparece nos primeiros diálogos é voltada, quase que exciusivaniente, para a investiu;açno de teses 
morais. A prática dessa filosofia, um "exame de si mesmo e dos outros", não (az nenhuma separação ou 
discriminação dos interlocutores que participam do debate. Além disso, não ocorreria uma prioridade em provar 
a imortalidade com argumentos. Apenas assume uma postura ambivalente quanto à imortalidade da alma. às 
vezes cética. A relação da personagem socrática que aparece nos primeiros diálogos com os deuses é 
eminentemente prática: o mal se confunde com a ignorância, o homem hom não pode fazer senão o bem e o 
cuidado da alma é o escopo da filosolla. Toda discussão lllosóllca desse Sócrates dos primeiros diálogos gravita 
em torno da pergunta "o que é?", que conllgura um procedimento de perguntas e respostas breves que será 
caracterizado como sXs-yxoç Nesse procedimento o filósofo leva o interlocutor a manifestar uma determinada 
crença pessoal e, para resolver um conflito moral, força-o a entrar em contradição com as posições assumidas 
anteriormente, até abandoná-las e buscar outras mais adequadas. Mas, apoiado num tipo de raciocínio destrutivo, 
que expõe a tese examinada ao absurdo, esse primeiro Sócrates subveile os valores mais firmemente 
estabelecidos, como a retribuição do mal com o mal, e propõe outros valores universais. Tal procedimento 
investigativo requer que a condução das perguntas seja feita pelo filósofo, o que será justificado mediante a 
profissão de ignorância de Sócrates. 
Uma mudança ocorreria, segundo Vlastos. a partir dos diálogos do período médio da obra platônica. O campo da 
filosofia que aparece nesses diálogos abarca um domínio consideravelmente mais vasto que o dos primeiros 
diálogos. O filósofo é apresentado como um "iniciado" que faz parle de uma elite intelectual. A investiuação da 
natureza da alma é fundamental para uma filosofia que é expressa de maneira positiva. No Fédon, em particular, 
o procedimento não é mais circunscrito ao exame estrito de uma virtude moral mediante uma argumentação 
destrutiva, mas propõe uma análise do conhecimento, a transposição de concepções religiosas e uma filosofia em 
que a razão, meio de acesso ao divino, de nada serve se não tiver as disposições da alma postas em condições 
favoráveis pela harmonia da sensibilidade. O Sócrates platônico reflete as concepções que o próprio Platão 
desenvolve nos diálogos da maturidade. 
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1.2 - MITO E CONCEITO 

O milo, em sua manifestação mais fundamental, é um "pensar por imagens" 

(ANDRADE, 1994. p. 97). em eontraposição a um pensamento eoneeptual. O conceito, diz 

Cassirer. constitui-se quando certo número de características acordantes de uma 

multiplicidade, partes comuns de elementos particulares, é reunido no pensar. Essa reunião de 

particularidades comuns é simultânea e implica a separação de características heterogcMieas. 

Somente as características homogêneas são retidas e relletidas no pensar. O conceito, então, é 

a totalidade das características comuns de uma multiplicidade que formam uma representação 

geral. Somente quando existem certas feições invariantes pelas quais as coisas podem ser 

reconhecidas como semelhantes ou dessemelhantes, coincidentes ou não-coincidentes, torna- 

se possível reunir em uma mesma categoria os elementos semelhantes entre si. Na formação 

do conceito, o que é "aparentemente singular" é compreendido quando é aceito como membro 

de uma multiplicidade ou de uma série, formando um urdimento de particulares num todo 

(CASSIRER, 2000. p. 42-44). Mas o conceito pressupõe a linguagem como veículo de 

apreensão do mundo e como "meio que o pensamento deve cruzar antes de se achar a si 

mesmo" (p. 51). Por essa razão, o pensamento eoneeptual exige uma elaboração prévia, um 

fundamento a partir do qual se constitui e se diferencia. Tal fundamento primordial é. 

precisamente, o pensar por imagens. 

O mito. em seus estratos mais basilares, manifesta uma apreensão originariamente 

coincidente com a linguagem, em que o pensar é subjugado pela totalidade e constitui com ela 

um único conteúdo; repousa sobre uma presença imediata "tão poderosa que diante dela tudo 

o mais desaparece" (p. 52). Mito e linguagem constituem, originariamente. o mesmo 

fenômeno, que reúne todas as forças do pensamento em um único ponto, numa "compreensão 

intensiva" em que a realidade "acomete o homem imediatamente, no afeto do medo ou da 

esperança, do terror ou dos desejos satisfeitos e libertos" (p. 53). O pensar por imagens abarca 

o todo sem o isolamento e o despojamento implicados no conceito, e constitui a "fonte de 

significação do psiquismo" (ANDRADE, 1994, p. 97). Nesse sentido, "a significação está 

como que colada ao real", não há, nessa apreensão da totalidade, separação entre o plano da 

linguagem e o plano do ser, ruptura entre a palavra e a realidade (MARQUES. 1994. p. 25). 

Da experiência da totalidade resulta uma intensificação e "condensação" do "sentimento", da 

qual brota a experiência do divino que. em sua origem, é o "parto de um instante" 

(CASSIRER. 2000. p. 54). O ponto comum entre a experiência mítica originária e a 

linguagem é o seu poder de persistência, mediante o qual a presença e realização da 
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expericMicia remanescem e reaparecem. Tal é o caráler mágico primevo da palavra e do mito, 

que possuem, ambos, essa "lendCMicia à persistência" e que. "como deus ou demônio", não é 

uma criação própria do homem, mas algo que se liie apresenta como significativo e como uma 

realidcide viva. E por meio da atividade e das ações que o homem apreende progressivamente 

a reaUdade, captando-a não mediante conceitos, mas cm imagens deUmitadas que configuram 

o perceber e o pensar míticos. A reprodução desse desenvolvimento do pensar por imagens 

constitui o desenvolvimento da linguagem que esboça as silhuetas das coisas e suas fronteiras 

a partir de uma totalidade vivida (p. 56). 

ilá, portanto, um vínculo originário entre linguagem e pensamento mítico, em que 

todas as manifestações verbais aparecem igualmente como potC'ncias míticas, em que a 

palavra configura uma "arquipotência onde radica todo o ser e todo acontecer" (p. 64.). A 

palavra possui, pois, um poder mágico-religioso que a alça à esíera do sagrado, que se 

apresenta como instrumento divino e se identifica com a gcMiese de todo existente. Os mesmos 

motivos psíquicos determinam as estruturas do mundo mítico e do mundo lingüístico, que 

configuram o pensamento por imagens e o pensar lingüístico, ilá. por conseguinte, uma 

correspondência e uma homologia profunda entre a estrutura do pensar por imagens, que é o 

mito. e a estrutura lingüística. 

Por outro lado. como mostram as pesquisas de Vernant. há uma inscrição, uma 

imbricação indissociável do culto mítico-religioso na organização sociopolítica, em todos os 

seus níveis (VERNANT. 2002. p. 202). O mito reapresenta, na estrutura narrativa, a estrutura 

ético-política e a religião é uma das expressões de uma forma de vida social e de uma forma 

de vida política pelas quais a cidade se organiza. Com a cidade, a ordem sociopolítica começa 

a destacar-se da ordem cósmica e suscita uma nova atitude intelectual que se expressa não 

mais na narrativa, homóloga à organização social, mas numa modalidade de discurso 

assentado na ambigüidade e na independência da palavra. A mesma separação entre a ordem 

da natureza e a ordem política ocorre no plano mental entre o pensamento mítico-religioso e o 

pensamento racional. A transposição das formas míticas para a escrita implica a separação de 

planos entre a ordem da palavra e a ordem do real (MARQUES, 1994, p. 26). O mito, a arte e 

a linguagem aparecem como signos que não mais partcjam de si mesmos seu mundo 

significativo, mas passam a ser metafóricos, no sentido de uma analogia indicadora e 

explicadora de um real que existe de modo independente (CASSRIRER, 2000, p. 22). A 

metáfora passa a ser o vínculo cognitivo entre a linguagem e o mito. 
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A metálbra é a transposição que opera a substituição deliberada da "denotação de um 

eonteúdo de representação" por outro que se assemelha ao primeiro em alguma earaeteristiea. 

mediante o uso de um mesmo nome (CASSIRER. 2000, p. 104). Ela tipifiea um movimento 

de vaivém que opera a partir de algo cujo significado e familiar e que é deliberadamente 

igualizado com outra coisa diversa e reconhecida como diversa (p. 105). A metáfora 

pressupõe um homomorfismo de elementos significativos que são, por isso, correlacionados. 

O mito configura, sempre, uma correlação primordial entre imagens vivas que remetem para 

outra configuração. Essa correlação constitui a transposição, ou de uma estrutura de 

significação para outra, ou de uma imagem para um conceito. Nesse sentido, a metáfora torna- 

se alegoria e constitui o vínculo entre a imagem e o conceito. A alegoria define a passagem de 

uma imagem para uma categoria já existente e distinta. A metáfora que Cassirer denomina 

"radical", ao contrário, representa "a própria criação da classe em que ocorre a passagem", em 

que o pensar por imagens parteja a própria estrutura que o transpõe, como significação que 

faz com que mito e linguagem estejam, originariamente, em correlação indissolúvel e da qual 

só aos poucos cada um vai se desprendendo e sc tornando independente (p. 106). 

A partir da fonte comum da metáfora, desenvolvem-se dois ramos distintos e 

irredutíveis: a narrativa mítica e o argumento conceptual. Os conceitos partem de percepções 

particulares e operam uma ampliação que. ultrapassando seus limites originais, estabelece 

relações novas. Tais relações constituem a reunião do singular com o todo. ao mesmo tempo 

em que determinam a sua consumação nesse todo. segundo prescrições invariantes (p. 107). O 

conceito delimita uma esfera, um domínio delimitado por uma norma prescritiva que 

determina as relações. "Cada conceito tem uma esfera que lhe pertence, e por meio da qual sc 

diferencia dos demais círculos conceptuais" (p. 107). Tal esfera conceptual delimita a 

exigência de coercMieia interna entre as relações que definem o todo. No plano da linguagem, 

o conceito define "o rigor formal da demonstração, sua identidade com todas as suas partes, 

sua congruência até mesmo com as implicações mais longínquas, que estabelecem o valor de 

verdade" (VERNANT. 1990, p. 236). A explicação e a razão conceptuais são construídas por 

proposições que se comandam necessariamente, em que cada uma deriva de todas as demais 

numa relação de implicação (ibid). A palavra torna-se signo independente de uma realidade, 

doravante separada. "A linguagem é relativizada na medida que avança sua autonomia em 

relação ao real" (MARQUES. 1994, p. 30). 

O mito. em contraposição, configura uma tendência completamente distinta do pensar. 

Enquanto o conceito avança em direção á expansão e à universalização, o pensar mítico traça 
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a diretriz de um movimento em sentido oposto: a inteligibilidade é. eomo que. "eomprimida e 

concentrada" num único ponto, a partir do qual. é suscitado o momento que recebe o acento 

da "significação" (CASSIRER. 2000, p. 108). Nesse modo de inteligência, elaborado pelo 

mito, há um foco que define a significação, no qual a especificidade do que e mais 

distintivamente particular é intensificada, em sentido inverso ao esvaziamento extensivo e 

universalizador do conceito. Por essa razão, a correspondência estrutural do mito. além de 

rcfietir a ordenação ético-política. aponta para os quadros mentais profundos que são 

correiativos, para a estrutura psíquica que caracteriza uma certa mentalidade signiilcante. um 

certo modo de apreender o mundo que surge de estruturas mentais próprias (VERNANT. 

1990, p. 234). que é solidário de estruturas profundas do psiquismo humano (MARQUES. 

1994, p. 22). As imagens míticas reproduzem uma estrutura psíquica, um modo característico 

pelo qual se instaura a inteligência - mito e argumento configuram modos distintos de 

inteligibilidade. 

Partindo-se dessas distinções, esboçam-se os contornos da questão do que é mito para 

Platão e do modo pelo qual este procede à construção de uma 1'ilosofia que se vale. ao mesmo 

tempo, do argumento conceptual e da linguagem mítica como componentes constitutivos de 

sua linguagem filosófica (MARQUES. 1994, p. 20). A construção do Fcdon traz. em seu 

bojo. as articulações e o poder de significação mítica que a ênfase unilateral dada pelos 

estudiosos aos argumentos lógicos relega ao campo da literatura iluitástica. ou ao selo de um 

pensamento qualificado como pré-filosófico. Por essa razão, o rigor de se definir e de se 

delimitar com exatidão o âmbito da Filosofia, como competência distintiva, só se pode buscar 

no movimento do próprio diálogo. Não se trata. pois. de se pressupor o que precisamente se 

quer demonstrar, mas de investigar a função do mito filosófico em sua operacionalidade. O 

que é, pois. o mito no Fédonl 
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1.3 - MITO TRADICIONAL E MI TO FILOSÓFICO 

No contexto grego, pode-se começar por caracterizar o por sua etimologia, 

como "palavra, ou narrativa" (VERNAN T. 1990, p. 10), uma palavra formulada que. em suas 

origens, não se opõe aos AÓyou cujo sentido primeiro era igualmente "palavra, discurso", antes 

de designar a explicação e a razão (VERNANT, 1992, p. 172). "No início, Xóyoç e eram 

palavras sinônimas: designavam a mesma coisa: uma palavra" (VERNANT, 2002, p. 206). 

Mas há, ainda, na língua grega antiga, outros termos que significam, igualmente, "palavra" 

como, por exemplo, stioç (snsa), que designa a voz sonora (O PTO. 1987, p. 25). Cada um 

desses termos, entretanto, é empregado com um sentido particular, distinto dos outros. 

Na sua análise etimológica da palavra. Otto (1987, p.26) observa que. originariamente. 

o conceito de XájsíP (cuja raiz, leg. é a mesma do latim Icgerc) é o de triar, selecionar e, por 

conseguinte, implica a atenção e a precaução (por oposição a neglegerc). E nesse sentido que 

a palavra /ó}'oç é empregada na literatura grega antiga e indica (como em Homero) a palavra 

relletida, judiciosamente pensada e pesada. Inteiramente diverso é o sentido de /müBoç na 

literatura homérica. Não se trata da palavra relletida e calculada que constrange ao 

convencimento, mas da história que narra o que se passou efetivamente, ou o que está em vias 

de ocorrer, no sentido de um testemunho imediato. Na literatura homérica, /iv^oç designa a 

palavra que possui autoridade por exprimir uma realidade que não é passível de sofrer a 

menor derrogação; os mitos antigos demandavam ser compreendidos como eventos sagrados. 

A palavra /iv^^oç contrapõe, em relação ao tempo no qual é narrada, uma ruptura que impede a 

mediação do raciocínio com vistas à atestação. lodo o caráter venerável, e até mesmo 

sagrado, do mito decorre dessa impossibilidade de atestação. O mito. na literatura grega 

antiga, é uma palavra que comporta um saber, não no sentido do que é meditado 

judiciosamente, de um processo que culmina na força de prova, mas de um saber efetivo cujo 

sentido é encontrado imediatamente na trama da própria narrativa. 

A evocação, logo no início do Fcchm. da libertação de Teseu do labirinto de Cnossos 

indica que. para Platão, o mito também pode ser uma palavra que narra acontecimentos 

afastados em relação ao tempo em que são narrados e que são conservados pela memória e 

transmitidos durante um longo período, 'fais acontecimentos memoráveis são considerados 

importantes o suficiente para condicionar uma determinação civil da cidade - a execução de 

Sócrates — ao rito que os celebra. Além disso, o fivBoç. segundo se depreende do mito do 

Minotauro, é uma narrativa que trata de feitos extraordinários, realizados por homens do 

passado, heróis e deuses, cujo signiilcado pode ser associado a uma situação presente. Mas, 
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ao contrário do que ocorre com a poesia arcaica, no Fcdon. o mito não é uma palavra que. 

uma vez declarada, remete para uma praxis viva que dá forma á afetividade (MARQUES, 

1994. p. 31). O milo. para Platão, expressa o razoável, uma crença que não pode pretender à 

exigência da exatidão literal, mas que engendra a adesão a um saber que possui o estatuto de 

uma hipótese ou de um postulado que \'ale a pena ser defendido. De fato. após narrar o mito 

fmal do diálogo, Sócrates aHrma: 

Certamente, não convém a um homem que tem alguma inteli}iência. 
pretender que essas coisas sejam exatamente como eu disse. Mas que 
elas sejam assim, ou próximas disso, em relação às no.ssas almas e 
suas moradas - já que parece que a alma é imortal - eis o que me 
parece que convém sustentar, eis o risco que deve correr aquele que 
crê que é assim. Pois este risco é belo... {Fédon U4d). 

Além de evidenciar a função persuasiva do mito. decorrente de sua razoabilidade, 

todo o prólogo do diálogo c conduzido de maneira a trazer á tona a relação da narrativa mítica 

com as atitudes e os aietos humanos. O mito engaja e suscita as ações e, por essa razão, possui 

implicações eminentemente práticas. l-"édon de Elis inicia sua narrativa com a descrição dos 

sentimentos ambivalentes que experimentou como ouvinte da última fala de Sócrates: uma 

mistura de prazer e dor que levava os circunstantes ora ao riso, ora às lágrimas {Fédon 59a). A 

perplexidade decorre da própria atitude serena - e até leliz - de Sócrates diante da morte, 

atitude que contraria as expectativas da cidade a respeito da morte. Sócrates tem. no momento 

de sua morte, uma atitude a ser validada. A exigência de validação deriva da perplexidade que 

essa atitude suscita em relação às expectativas ordinariamente cultivadas pela cidade. 

O que determina tais expectativas? Por que elas são cimentadas, configurando uma 

mentalidade comum? Luc Brisson (1994 p. 26) ailmia que os critérios sobre os quais se funda 

uma coletividade para triar os eventos que são significativos o bastante para serem 

conservados em memória coletiva são encontrados em Timeu 23 a: "Por isso, tudo o que se 

passou, seja entre vós, seja em qualquer outro lugar, onde nós ouvimos dizer que aconteceu 

qualquer coisa de belo ou de grande ou que apresenta qualquer outra diferença, todas estas 

coisas são escritas aqui nos templos e conservadas". Os adjetivos: "belo" e "grande" indicam 

que tudo o que deve ser conservado em memória está indissociavelmente ligado a um 

"sistema de valores", que permite que se emita um juízo sobre os acontecimentos em questão. 

O íato de que tais eventos devem ser. além disso, "diferentes" implica uma classe mais restrita 

desses latos memoráveis, ou seja. somente são guardados em memória aqueles eventos que 

são extraordinários ou incomuns c que são significativos para o "sistema de valores" do qual 

constituem a ilustração. 
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Uma aliliide pressupõe valores nos quais se inscreve; valores que demandam escolhas, 

que suscitam afetos, possibilitam juízos. Os valores que relletem as expectativas coletivas da 

cidade determinam o tipo de atitude protagonizada por Xantipa. a esposa de Sócrates que se 

entrega ao desespero: a morte, então, é uma perda irremediável ligada ao sentimento trágico 

do terror e da piedade, "como seria de se esperar de alguém que assiste a uma infelicidade" 

(Féíkm 59a). Platão afasta o trágico da cena no momento em que Xantipa é levada para casa 

(DIXSAUT, 1991. p. 15) e, por isso, Fédon allrma que não sentiu piedade, como seria natural 

diante da morte de uma pessoa querida, pois Sócrates ostentava uma nobre tranqüilidade, e até 

felicidade {Fédon 59a). à espera da morte. A perplexidade dos circunstantes reclama 

elucidação para a atitude incompreensível de Sócrates. Essa elucidação será feita pela via da 

força de prova da argumentação racional, mas não podendo garantir a adesão total dos 

interlocutores, Platão recorre ao mito como meio de forjar a crença e conferir significação à 

atitude de Sócrates. 

O mito, no Fúíion. caracteriza-se pela ausência de datação precisa e pela evocação de 

uma lembrança que é importante o bastante para ser compartilhada por um número grande de 

iiomens que se esforçam por conservá-la em memória coletiva. Mas é também uma narrativa 

fictícia que. embora não exija a exatidão literal, abarca uma significação profunda que deve 

ser aplicada ao momento em que é narrada. Nesse aspecto, para Platão, o mito ultrapassa o 

campo que lhe é consignado por Brisson (1994. p. 28), ou seja. um "inventário indissociável 

de um sistema de valores", cuja importância determina sua conservação em memória coletiva. 

É também um meio que confere significação para atitudes que não são condizentes com 

aquelas preconizadas por um estoque de expectativas coletivas e, por conseguinte, possui um 

papel persuasivo e crítico. 

O processo pelo qual as atitudes que são implicadas pela vida filosófica são 

justificadas (e que estão em conflito com as expectativas e normas de conduta coletivas) está 

diretamente relacionado com o fato de que Platão inicia a discussão de Sócrates com seus 

discípulos abordando a composição dos ^v^ot de Esopo. Sócrates dedica os últimos momentos 

de sua vida à metrificação desses fiv%i e à composição de um hino a Apoio. 

Por que Platão introduz um uso específico do mito não só citando explicitamente as 

fábulas de Esopo, mas exemplificando o modo como são feitas e como são aplicadas? A razão 

para isso decorre justamente do fato de que o mito está, basilarmente, vinculado á ação prática 

e, por conseguinte, possui implicações morais. Walter Otto chega mesmo a afirmar que as 

atitudes e ações humanas constituem a maneira pela qual o homem responde ao mito (OTTO. 
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1987. p. 33). É por meio delas que o mito toma llgura e se faz manifesto, llá dois tipos de 

atitudes, contrapostas no diálogo, que propieiam a discussão acerca da imortalidade da alma. 

A primeira, representada dramaticamente pela reação de Xantipa e pela perplexidade dos 

demais circunstantes, é ligada aos mitos homéricos. A assertiva de 1'édon. evidenciando que o 

sentimento de piedade - conseqüência da iminência de um destino terrível - é a expectativa 

consensual da cidade diante da morte, está relacionada com o quadro mental longamente 

moldado pelo caráter enciclopédico dos mitos homéricos e hesiódicos e seu papel formador 

no homem grego. Como nota Vernant, a poesia épica veicula uma massa de "saberes" 

tradicionais que versam sobre a sociedade do além, as famílias dos deuses e sua gencalogia, 

suas aventuras, seus conflitos, acordos e poderes específicos e toda gama de informações que 

conferem à cidade grega sua fisionomia própria, cuja maniiestação vai desde a língua até os 

movimentos corporais, as maneiras de viver, sentir e tudo o mais que configura "um sistema 

de valores" e as regras que definem a vida coletiva. Nesse sentido, as narrativas da poesia 

épica adquiriram um valor quase canônico. funcionaram como paradigmas que possuíam o 

estatuto de uma verdadeira instituição cuja função era a memória social, instrumento de 

conservação dos saberes tradicionais, espelhos que reenviavam aos gregos sua própria 

imagem. Diz Vernant textualmente: 

E na poesia, pela poesia, que se exprimem e se jixam, reveslim/o-se de 

uma forma verbal fácil de ser memorizada, os traços fundamentais 
que, para além dos particularismos de cada cidade, fundam para o 
conjunto da Hélade, uma cultura comum - especialmente no que 
concerne às representações reli}^iosas, quer se trate dos deuses 
propriamente ditos, dos demônios, dos heróis ou dos mortos. 

Por que os mitos homéricos suscitam a atitude de temor diante da morte tão 

característica da cidade? Segundo Rohde. nada é mais detestado para o homem grego que a 

morte e as portas do Ilades. Após desligar-se do corpo, as almas que descem ao reino de 

l lades e Perséfone são meras imagens {s'idioXoi/) do que anteriormente fora o homem. Embora 

remanesça após a morte a alma não conserva as faculdades do "espírito" como as energias da 

vontade, toda sensibilidade e capacidades do pensamento. A alma. segundo se depreende da 

epopéia homérica, é necessária para a vida, condição para que o corpo sinta, perceba, pense e 

queira, mas não é condição suficiente; todas essas faculdades só são plenamente exercidas 

com o concurso do corpo. 1'or essa razão, na concepção homérica. o homem possui uma dupla 

existência: sob sua forma visível e na sua imagem invisível, mera sombra enfumaçada da 

existência anterior, imagem que, isolada após a morte, é apenas um arremedo do que fora 

outrora. reflexo destituído de sua potencialidade original. Embora reproduza os traços do 
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dellinlo, a alma. após dcscmbaraçar-se do corpo, não possui uma consciência clara e. cm 

conscqücncia. não conserva seus desejos e vontade, não possui qualquer influência sobre os 

vivos e não participa de suas adorações. H tão insensível ao medo quanto ao amor. No âmbito 

da poesia, esfera de ação diretamente inlluenciada pelos deuses, as almas dos mortos jamais 

podem intervir. Segundo Homero, uma vez banida para o Mades, a alma não exerce mais 

nenhum papel: uma vez transpostos os rios Oceano e Aqueronte a alma desaparece para 

sempre nas profundezas do Érebo (VERNANT. 1990; ROMDE, 1999, p. 3ss.). 

A outra atitude que se contrapõe às expectativas culturais da cidade é representada por 

Sócrates. Tal atitude enraíza-se em uma tradição que, ao tempo de Platão, ainda permanecia 

marginal à religião da cidade (VERNAN T, 1990, p. 104 ss; BURKERl', 1997. p. 570 ss.). As 

atitudes preconizadas pela vida filosóllca estão mais em consonância com as náXai Ááysrai, 

(Féílon 63c) as antigas tradições que Platão, explicitamente, identifica como tendo uma 

origem órflca. Segundo Vernant, como "corrente espiritual, o orllsmo aparece exterior e 

estrangeiro à cidade, às suas regras, a seus valores". O orllsmo vincula-se a uma tradição de 

textos escritos e livros sagrados que lhe conferem uma espécie de corpo "doutrinário", uma 

instrução de saberes esotéricos e iniciáticos que. ao mesmo tempo, opõem-se ao culto oficial, 

aproximando-se da filosofia. As teogonias órflcas possuem, como mostra Vernant, uma 

orientação fundamental: estão no contrapé da tradição hesiódica. O universo hesiódico evolui, 

linearmente, do caos para a ordem, de um estado original confuso para o mundo diferenciado 

e hierarquizado, cujo ordenamento é regido pela autoridade imutável de Zeus. Entre os 

órflcos, ao contrário, no principio há o Ovo Primordial ou Noite que exprime a totalidade 

perfeitamente fechada em si mesma, o Uno. A medida que a unidade se dispersa e se divide 

para fazer aparecer as formas distintas, os indivíduos separados, o Ser primordial se degrada. 

O gênero de vida órflco busca a reintegração das partes na unidade do 'l odo e. por essa razão, 

o aspecto "doutrinai" do orflsmo não é separável da busca da salvação. Os escritos órflcos, 

juntamente com o pitagorismo, assimilam uma corrente que modifica os quadros da 

experiência religiosa, constituindo uma inflexão na orientação religiosa dos gregos. 

Não é possível com as fontes disponíveis distinguir doutrinariamente o orflsmo do 

pitagorismo. Segundo Burkert, as fontes mais antigas mostram Pitágoras como uma 

personalidade histórica, ao contrário do que ocorre com Orfeu, que é uma personagem envolta 

pelo mito. Não obstante, suas doutrinas são intimamente conectadas ou "mesmo idênticas" 

(1972, p. 131 ss.). IBurkert sugere que há entre Pitágoras e o Orflsmo. a mesma relação polar, 

sugerida por Nietzsche, entre o apolíneo e o dionisíaco: ela expressa a oposição entre a 
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racionalidade de uma Filosofia do número e o misticismo religioso, llnlrelanto, assim como 

Apoio e Dioniso são considerados irmãos pelos gregos, não se pode discernir claramente o 

orfismo do pitagorismo e tal diferenciação não é atestada pelas fontes mais antigas. A 

diferença mais marcante ocorreria na praxis política. Enquanto as evidências retratam os 

órficos como sacerdotes mcndicantes. os pitagóricos da Magna Grécia possuem posição 

política eminente em suas cidades. Diz Burkert que "enquanto os cultos baseados nos 

supostos escritos do cantor mítico da antigüidade permanecem suspeitos aos olhos de muitos, 

na pessoa de Pitágoras, o errante dotador da salvação adquire um novo brilho, cujo rellexo se 

estende até ao rei-illósolb de Platão" (1972 p. 133). Os cultos de mistério ofereciam uma 

promessa de salvação e a purificação das impurezas. O pitagorismo é distintivamente 

vinculado à metempsicose e à transmigração das almas. 

Nesse novo plano religioso místico, assim como sucede com o pitagorismo. próximo 

de um pensamento mais elaborado, aparecem as llguras lendárias extraordinárias 

identiilcadas, por vezes, como representantes de um xamanismo, ou yoga grego. Allrma 

Burkert (1972, p. 162), que "a palavra 'xamã* provém da linguagem dos i ungues da Sibéria, 

e o fenômeno "xamanismo" foi primeiro estudado em relação com certas tribos siberianas"". ü 

xamanismo consistia na habilidade de induzir voluntariamente um estado extático, mediante 

certas técnicas, no qual o xamã entrava em contato com os deuses e espíritos e podia viajar 

para o além, para o céu e para o mundo subterrâneo. O xamanismo delimita uma vida 

religiosa e intelectual cujo foco e tarefa especial é trazer a saúde de um outro mundo para os 

doentes e conduzir as almas dos mortos para suas novas moradas. A habilidade e a mestria do 

estado extático, que permite as viagens da alma separada do corpo, resultam de uma "vocação 

especial" e de uma longa cerimônia de iniciação após a qual logra-se um "conhecimento" que 

abarca as coisas celestes, terrestres e subterrâneas. Homens iluminados e com poderes 

miraculosos, detentores desse tipo de mestria. são associados com a figura lendária de 

Pitágoras (BURKERT, 1972. p. 147). Essa plêiade de homens extraordinários e. segundo diz 

Vernant, "o modo de vida que eles escolheram, suas técnicas de êxtase, implicava, neles, a 

presença de um elemento sobrenatural, estrangeiro à vida terrestre, de um ser vindo doutra 

parte e em exílio, de uma alma, ipvzV' i-iue não seria mais, como em Homero, uma sombra sem 

lorça, um rellexo inconsistente, mas um êaífuov. uma potência aparentada ao di\'ino e 

impaciente de reencontrá-lo". Diz Burkert que o legado mais importante deixado pelos 

círculos órficos e pitagóricos é a transformação operada no conceito de iIajxv que eles 

empreenderam. A noção de que algo remanesce após a morte, independentemente do que 
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ocorra com o corpo, implica "um novo conceito genérico de 'ser vivo": sviI/v%ók 'dentro está 

uma ipuzv'- A inilexão levada a efeito na noção de que não é mais a imagem impotente e 

inconsciente da recordação do llades bolorento, mas a alma que não é afetada pela morte. 

à^ámroç, é considerada, por Burkert, uma verdadeira revolução. Essa revolução emerge a 

partir da mestria que os mestres lendários do tipo xamânico ou yoga exerciam sobre a alma. 

abandonando o corpo em estado de catalepsia. A idéia de que a alma possui uma natureza 

celeste e é muito leve teria aberto o caminho para uma simbiose de pesadas conseqüências 

entre a cosmologia e as seitas que colocam a salvação pessoal ao alcance de todo aquele que é 

um iniciado. O "exercício de morte" identillcado com a atividade filosófica configura uma 

transposição (.lOLY, 1994, p. 61). segundo seu registro próprio, da antiga ascese dos me.stres 

de sabedoria, para a sabedoria filosófica que demarca um novo quadro mental, fonte de um 

novo estoque de "valores", base e validação de uma gama de atitudes que se chocam com as 

expectativas arraigadas pela poesia épica. 

Os mitos que validam a atitude e as ações de Sócrates diante da morte estão em 

consonância com a sua vida filosófica; não servem para referendar um acervo de expectativas 

e normas já consolidadas, mas constituem, em vez disso, uma base que valida atitudes 

inteiramente novas. Os mitos épicos e cosmogònicos tradicionais, em contrapartida, 

preservam os valores e as expectativas coletivas. Eric llavelock defende a tese de que as 

poesias épicas e cosmogônicas constituem um acervo de informações técnicas gerais que 

envolvem instruções militares, comerciais, agrícolas e pastoris. Ademais, os poemas 

homéricos e hesiódicos conteriam um estoque de prescrições normativas abrangendo relações 

humanas, opinião e crença (HAVELOCK. 1994. p. 124); 

"'A religião, o clircilo, e o costume, a consciência ética e histórica de 
uma cultura ora! não são em si mesmos passíveis de encarnar-se em 
modelos visíveis. Sua conservação depende estritamente de descrição 

verbal, passada adiante de geração em ^^eração. No caso, a descrição 
passa a prescrição. O que é feito torna-se o que tem de ser feito. É a 

estocarem dessas orientações sociais "par excellence" que se confia 
ao enclave de fala formulada e memorizada, e em particular à 
epopéia 

O argumento de llavelock de que o domínio, por excelência, que é preservado pela 

poesia épica é aquele delimitado pela esfera ético-religiosa reforça a tese de que os mitos 

épicos e cosmogònicos gregos consolidam e preservam as expectativas e valores éticos 

compartilhados coletivamente pela cidade. No Fédon. tais expectativas aparecem em confiito 

com aquelas oriundas da prática filosófica e, por essa razão, Platão, a partir da tradição órfico- 
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pilagórica, propõe os mitos filosóficos que. no diálogo, apoiarão as atitudes e a argumentação 

de Sócrates acerca da imortalidade da alma. 

O núcleo do mito que reierenda o acervo de saberes e expectativas memoráveis é 

indicado, segundo Luc Brisson. pelo termo cujo significado é o da palavra com um 

caráter religioso, a palavra divina imediata que aparece no Fédon como "voz profética" ou 

"profecia" (Fédon 111b). (BRISSON. 1994. p. 40). Além desse uso. (ffj^iir] possui também um 

sentido profano que está ligado à "antiga tradição" mencionada em muitas passagens do 

diálogo. Essa "tradição" abarca os altos feitos dos homens notáveis e dos heróis e um domínio 

religioso ligado aos deuses, demônios, ao mundo do l lades e à morada das almas, (liijfi'rj é a 

palavra coletiva destinada a ser conservada e que é transmitida de um passado longínquo 

consolidando e referendando a "antiga tradição". Mas o diálogo mostra uma transposição do 

mito religioso, que preserva o acervo coletivo memorável, para o mito filosófico que justifica 

a filosofia como um gênero de vida. o qual Sócrates chama de um "exercício de morte". Quais 

são as características que distinguem esse novo 

Para se discernir as características distintivas do mito filosófico esboçado no diálogo, 

deve-se ressaltar o fato de Platão designar as fábulas de Esopo pela palavra a mesma 

que é usada para designar a poesia de Homero ou Hesíodo. Se os dois modos de narrativa são 

colocados sob um único vocábulo, então é legítimo inferir que Platão pretende sugerir que 

suas características sejam semelhantes. Isso significa que para Platão o mito. a exemplo de 

uma labula de Esopo, é uma criação oriunda de uma atividade fabricadora. um "compor". 

(nóisiu), que remete ao fabricante de mitos {Tioiirjr-t]^). o sentido original do verbo noisu). 

conforme mostra a exegese que Luc Brisson iaz do termo, é o de uma elaboração material que 

pertence à ordem do sensível. 

No Fédon. o ttoitjttjç é o fabricante cuja ação se exerce no domínio do mito. já que 

Sócrates considera que o verdadeiro poeta "opera com mitos e não com argumentos"^". Numa 

passagem correlata, Aristóteles afirma que "o poeta deve ser mais artífice de mitos que 

versificador" {Poética 1451b 27). Em toda a Poética o mito é visto como "composição dos 

atos" (1450a 3). ou "trama dos fatos" (1450a 32) - ordem narrativa que reproduz as ações, a 

intriga. O poeta caracteriza-se por ser o "fazedor de mitos" que age por imitação {(lífiria-iç) de 

uma ação. No Fédon, Platão usa o mito num âmbito mais abrangente que a designação, mais 

estrita, de Aristóteles. Além de narrar uma seqüência de ações, o mito. por seu caráter típico, 

presta-se a um uso que conlere razoabilidade ao argumento que o enseja. Ademais, o mito 

sTmi fiv%v^ àÁÀ' ov Xóyovç. " Fédon 61 b. 
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pode ter o papel de reforçar ou eritiear os valores coletivos da cidade e possuir um efeito nos 

■naBTjfiaTa de sorte a exercer um impacto sobre a atividade racional. Em iunção do caráter 

genérico e exemplar do mito. Aristóteles afirma, na Poética, que "a poesia é algo de mais 

filosófico e mais sério do que a história, pois refere-se ao universal, e esta. ao particular" 

(1451b 5). Por essa razão, o cerne do mito deve ser encontrado na razoabilidade própria da 

narrativa, em vez de na infalibilidade de fatos particulares, empreendidos por personagens 

específicas, que podem ser nomeados e datados. A razoabilidade. no Fccion. constitui um dos 

principais princípios de ação que legitimam o uso da narrativa permeando a argumentação 

conceptual. 

Platão ilustra duas maneiras distintas pelas quais a ação de fabricar mitos ocorre: a 

primeira identifica-se com a fabricação das fábulas de Esopo; a segunda, com a própria ação 

de Sócrates de pôr essas fábulas em versos e de compor um proêmio em homenagem ao deus 

Apoio. 

Quais são as características distintivas das fábulas de Esopo? Uma labula. ao contrário 

dos mitos épicos e cosmogônicos tradicionais, constitui o produto de uma fabricação singular, 

é inventada por um único fabricante (LOYASA. 1995). Da mesma maneira que um mito 

épico, uma fábula não possui nenhuma precisão de tempo ou lugar. mas. em contrapartida, a 

labula encontra sua força persuasiva no caráter genérico de suas personagens, o que põe em 

relevo a própria trama da narrativa. Um exemplo histórico, por outro lado, retira sua Ibrça 

persuasiva de um fato ocorrido num lugar e num tempo precisos e dos nomes próprios, os 

homens notáveis ou heróis que compõem a intriga. Ademais, uma fábula é inventada com o 

fito de ser aplicada a uma situação específica. A discussão de Sócrates com os amigos parte 

da observação de estranheza provocada pela percepção de duas sensações opostas - de dor 

seguida pelo prazer - provocadas pela retirada das algemas de ferro de suas pernas. Embora 

sejam dois contrários aparentes. Sócrates observa que dor e prazer são sempre consecutivos 

um ao outro. Para explicar tal situação específica, cuja estranheza decorre de uma oposição. 

Sócrates exemplifica o modo pelo qual Esopo teria composto uma fábula: "A divindade, não 

podendo conciliar os contrários e pôr fim à sua luta, reuniu duas cabeças em um só corpo". 

Moral: quando um contrário se apresenta, o outro lhe segue logo em seguida {Fccion ôOc). 

Assim como uma fábula de Esopo, também o mito filosófico é o resultado de uma 

atividade fabricadora que tem como fim a aplicação, a elucidação de uma situação específica 

que visa à adesão ao seu caráter explicativo. Sua força persuasória é encontrada no âmbito da 

própria intriga e a elucidação de uma situação particular deriva da tipologia suscitada pela 
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competência narrativa da intriga. 1'or essa razão, a fábula recorre sempre à generalidade do 

tipo representada por personagens animais, como raposas, leões ou pássaros. O cunho 

extraordinário e pitoresco das fábulas, em que os animais possuem faculdades humanas, 

implica que a interpretação do mito não deve ser literal, mas deve, em vez disso, repousar 

inteiramente na exemplaridade posta por sua intriga. O mito, nesse aspecto, é. segundo 

expressão de Burkert. "auto-refercnte"', uma vez que não há um "isomorllsmo entre o mito e a 

realidade" (BURKERT, 1979, p. 3). 

O caráter indefinido da personagem é inseparável de uma particularidade específica 

que permite que o tipo acolha sob si uma situação particular. A plasticidade do caráter 

indefinido da narrativa permite a sua aplicação a todas as ocorrências que apresentem a 

mesma particularidade evidenciada pelo tipo. dai o sucesso do uso pedagógico do mito. 

Assim, a estranha sensação de Sócrates de experimentar a dor, seguida do prazer do alivio, 

constitui um caso particular cuja justificação é encontrada no mito em que o tipo é esboçado 

na trama da narrativa: dois contrários são consecutivos porque, embora antagônicos, a 

divindade ligou-os como duas cabeças em um só corpo. A exemplaridade da fórmula 

configura um domínio de aplicação que pode ser modulado, segundo as circunstâncias, para a 

transmissão de normas de comportamento e expressão que recaem sobre todos os elementos 

de uma "classe" (LOYASA, 1995). Da mesma maneira, o mito filosófico configura, com sua 

exemplaridade, um domínio de aplicação que elucida situações particulares e suscita a adesão 

a um postulado. Do caráter típico da fábula, deriva a sua liberdade de aplicação. Uma fábula 

pode ser livremente moldada e aplicada, por qualquer pessoa, a qualquer situação de maneira 

tal que esta se ajuste ao tipo esboçado na intriga. A construção do Fédon sugere que essa 

propriedade é estendida ao mito filosófico com o fim de atribuir-lhe um papel solidário à 

argumentação. 

Mas há uma outra maneira pela qual os mitos são fabricados e que demarca o seu 

domínio e sua relação com a argumentação filosófica. Esse domínio é análogo à atividade 

poética, uma vez que "o verdadeiro poeta opera com mitos e não com argumentos", como 

mostra a passagem do Bumjiieie analisada por Luc Brisson: 

Sabes que a fabricação (noírjcriç) é al}^o múltiplo. Sem nenhuma 

dúvida, com efeito, tudo que é causa, pelo fato de ir do não-ser ao ser 
é "fabricação ", de tal sorte que as operações que são o produto de 

todas as artes são "fabricações" (Ttoirjasiç), e que todos os 

"demiur}fos" (ÕrjfiiovQ-yoí) destas operações são "fabricantes" 

(noiiíjraí). 
Tens razão. 



Eníreíunío, como sabes que eles mio são chamados "poetas" (noiiíjTaí) 

mas damos-lhes outros nomes. Mas da "fabricação" (noirjcrsíog) em 
sua totalidade, apenas uma parte, aquela que concerne à música e 
aos metros, é a que recebe o nome do conjunto. Com efeito, .somente 

esta ó chamada "poesia " (míria-tç) e aqueles que têm por domínio esta 
parte da "fabricação" (noiTicreíoç) .são chamados "poetas" (norrjTaí) 
(Banquete 205b 8- c 10.) 

O domínio da ação dc fabricar mitos, esboçada no Fédon, ocorre no mesmo âmbito 

particular da "música" e do "metro" definido na passagem do Banquete. E nesse âmbito que 

Sócrates opera ao compor um proêmio em homenagem a Apoio e ao metrificar as fábulas de 

Esopo. O que teria levado Sócrates a engajar-se numa atividade que jamais havia praticado e 

que, além disso, ocupava parte importante das últimas horas de sua vida seria a inspiração 

oriunda de um sonho recorrente, que o incitava a compor música, a trabalhar. {Fédon 60c). A 

recorrência do sonho suscitou a idéia de que sua interpretação devia ser revista; a dúvida de 

que o âmbito da atividade, a forma de arte que seria inspirada pelas Musas, que ele supunha 

ser delimitado pela mais alta filosofia - seu exercício constante - devia ser ampliado. A arte 

das Musas também abarca a concepção mais banal {Fédon 61a) dc -noítjo-iç que envolve a 

melodia, o ritmo e o metro, citada no Gór^^ias {502c). isso significa que a ação de labricar 

mitos incide em dois planos: a criação original de bsopo e a posterior metrificação 

empreendida por Sócrates. Essa distinção de planos implica que o "saber veiculado pela 

narrativa mítica, os fatos memoráveis, os acontecimentos c as personagens evocadas pelo 

mito, podem ser moldados no seu modo de apresentação, de sorte a propiciar uma adequação 

a circunstâncias específicas. Do mesmo modo que as lábulas de Esopo podem ser livremente 

aplicadas com o intuito de suscitar a adesão, o mito filosófico pode conlerir razoabilidade às 

premissas que ensejam o exame argumentativo. No bedon, a filosofia, o mais alto tipo de 

música, opera sobre a tradição óríico-pitagórica. modillcando-a: sua ação labricadora põe em 

questão as ações humanas, o vófioç e o ordenamento do xóo-fioç, reelabora, elucida, suscita e 

cria expectativas novas. Mas, uma vez transpostos os limites que demarcam a esiera própria 

do argumento, essa atividade superior deve ter o concurso solidário da narrativa mítica, 

campo de operação do verdadeiro poeta, como meio de garantir a adesão e a inteligência das 

hipóteses que não lograram a prova cabal. 

A tradição pela qual o filósofo opera para justificar a vida como "exercício de morte" é 

identificada, no diálogo, com a ensinança órfico-pitagórica'' acerca da morte, mais 

'' No seu ensaio sobre Pitágoras. Kalin (2001) observa que há dois ramos de idéias muito diferentes que conferem 
vitalidade à tradição pitagórica: o primeiro visa ao entendimento e a explanaçüo da natureza das coisas em 



precisamente aquela de Filolau de Crotona. Filolau de Crotona teria sido. segundo Diógenes 

Laércio. juntamente com Euritos. o último dos mestres pitagórieos. Platão teria, aos vinte e 

oito anos, ido à Mégara e permanecido junto de Euclides e outros discípulos de Sócrates. Em 

seguida teria estado com o matemático Teodoro de Cirene, após o que seguiria para a Itália 

onde seria instruído nos ensinos de 1'ilolau e Euritos. Laércio ahrma, ainda, que Platao teria 

encarregado a Díon de Siracusa que comprasse, por uma vultuosa quantia, três obras de 

Filolau, das quais teria se inspirado para escrever o Timeu. Proclus, no seu comentário ao 

Timeii. aOrma que Filolau ensinava que o mundo é o resultado do acordo entre contrários, 

sendo constituído de limitantes c ilimitados. Assim as coisas divinas exercem seu império 

sobre as coisas inferiores (DIJMONT 1991). 

A conciliação dos contrários é um tema central na construção do Fúclon e evidencia 

que o desenvolvimento desses temas pitagórieos fornece o mote para a introdução do tema da 

morte, a ser examinado no decorrer do diálogo: embora o filósofo ande pela morte é interdito 

cometer violência contra si mesmo com o intuito de abreviar sua meta. Essa tradição fornece 

o material para que Sócrates, reelaborando-o. componha, a exemplo do que fizera com as 

fábulas de Esopo, a mais alta música. O tema da morte, cujas hipóteses serão buscadas na 

tradição, exige uma instrução. diaa-xo-naTv, {Fádon ôlcf) que remete ao argumento discursivo. 

Mas o que pode ser discursivamente conhecido acerca da morte requer uma exposição mítica. 

(iv^oXojeTv (Féíkm óle), de maneira a possibilitar que o tema seja examinado. A oposição dos 

dois termos, um remetendo para o raciocínio, o outro para a persuasão e o encanto, aponta 

para a construção do próprio diálogo, cuja trama entretece mito e argumento. O caráter do 

tema exige que o seu tratamento discursivo, o seu Xojoç, seja apoiado pelo fiv%ç que. por estar 

circunscrito no âmbito da música, proporciona eleitos da mesma natureza que as atividades 

que demarcam essa esfera. 

termos matemáticos, ou seja. desenvolve a genial noção de que o Koa^oq é uma harmonia expressa em razões 
numéricas e concebido como música celeste: o segundo baseia-se na concepção de uma alma imortal e 
potencialmente divina. O Fédon é o diálogo em que Platão expressa a iniluência dessa tradição, possivelmente 
fruto de seus contatos com o pitagórico Arquitas. As concepções pitagóricas acerca da imortalidade são 
conlluentes com as da tradição órfica. donde muitos autores se referirem a uma tradição "órílco-pitagórica"". 
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1.4 - MITO E ENCANTAÇÀO 

Quais são, mais espccificamcnlc esses eleitos? O que permite o uso da narrativa mitiea 

num exame niosófico que se diferencia, sobretudo, pelo rigor argumentativo? Como é 

demonstrado em todo o prólogo do diálogo, o mito opera sobre uma tradição reforçando e 

preservando um estoque de saberes e atitudes ou suscitando, mediante a exemplaridade, 

atitudes novas. O uso que Platão faz do mito está relacionado, inicialmente, com a elucidação 

da atitude de Sócrates em face da morte e com a nobreza e tranqüilidade expressas em suas 

palavras. Tal atitude era conllitante com as expectativas da cidade ligadas ao terror e ao temor 

diante da perda defmitiva da razão, uma vez a alma habitasse o llades. Mas o mito possui uma 

especiricidade que, simultaneamente, caracteriza e legitima seu modo de ação no âmbito da 

filosofia: a encantação. 

ü encanto que é representado na música apaziguadora de Orfeu tem, inicialmente, 

uma aplicação médica cujo fim é a ação exercida sobre as potências demoníacas. No seu uso 

médico e na sua ação sobre o amor ele não é essencialmente diferente da xá^agiriç. As 

encantações órficas intervinham nos rituais de lustração das seitas de mistério. Orfeu é um 

encantador por excelência porque é, essencialmente, um que encarna a eficácia da 

música e do canto (BOYANCÉ, 1993, p. 42). O poder do encanto age sobre as próprias 

coisas; ele pode mover uma tocha inflamada ou um navio. Ele age sobre as feras, acalmando- 

as e é capaz de curar as mordidas de serpentes e facilitar o parto lutando contra potências 

malignas. 

A etimologia da palavra smooTj indica que o efeito purificatório do encanto era ligado à 

música. Todos os ritos orais e todas as fórmulas mágicas são, em sua origem, cantados, depois 

recitados e finalmente escritos em amuletos. O mágico, o purificador catártico e o músico são 

aspectos diferentes de uma única e mesma pessoa, todos agem pelo encanto. Nas ações 

religiosas levadas a efeito nas rsXsraí. os hinos órficos - poemas cantados - exerciam sobre a 

divindade uma sorte de "doce violência" (BOYANCÉ, 1993, p, 46; BURKERT, 1972 p. 164); 

essa poesia, cujo núcleo é mítico, possuía uma característica quase mágica que, pela sua 

exaltação, constituía fórmulas de esconjuração, ritos eficazes pelos quais a divindade se punha 

à disposição do encantador, donde seu caráter eminentemente apotropaico. Essas fórmulas 

secretas, os a-nÓQQtjra que eram a conclusão de discursos metrificados, constituíam um 

protótipo de ensino, um tipo de discurso, um Xóyoç sobre os deuses que franqueava o acesso ao 
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saber secreto. Seriam "signos de reconhecimento" entre os deuses e os fiéis, com o valor de 

um símbolo que os deuses ouvem com prazer, e que porta um apelo irresistível (BÜYANCli, 

1993 p. 51). O seu efeito era o de despertar de emoções vivas que atingiam o âmago do 

ouvinte tão profundamente que deixavam uma lembrança inesquecível, um sentimento de 

esperança que se transmite da vida presente à vida futura. O emprego do mito metriilcado, 

conforme a atividade empreendida por Sócrates nos seus últimos momentos de vida. anuncia 

a solenidade de uma verdade a ser revelada e que requer o terreno fértil de um wHç iluminado 

pelo encanto. Esse sentimento é demonstrado por Sócrates, na defesa que faz da lllosoíla 

como atividade que franqueia o acesso ao convívio com os deuses e que, como objeto dos 

esforços de toda uma vida, é acompanhada de uma "feliz esperança" (Fédon 67c). 

No Fédon, a atividade filosófica é apresentada como um exercício purificatório. O 

corpo, fonte das sensações, desvia a atenção e exige o cuidado com o que não é importante, 

constitui um entrave para a aquisição da sabedoria na medida em que os sentidos não 

fornecem informações acuradas e certas {Fédon 65 a-c). Somente pela alma e pelo ato mesmo 

do pensamento pode-se atingir "a realidade de um ser" (Fédon 65c) - e pensar eqüivale a 

"concentrar a alma em si mesma", em isolá-la. o mais possível, do comércio com o corpo. Sc 

a morte é. por definição, a separação da alma e do corpo (Fédon 64e), se estar morto é 

equivalente ao isolamento do corpo em si mesmo, deixando à parte a alma, e ao isolamento da 

alma em si mesma, separada do corpo, então a concentração da alma empreendida pelo 

exercício filosófico, a remoção dos obstáculos corporais que dissipam os esforços devotados à 

busca do pensamento purificado, significa um "exercício de morte" que é, analogamente às 

lustrações dos mistérios, um exercício catártico. Platão vincula essa noção de Há^aqcnç a uma 

"antiga fórmula"^, a tradição pitagórica que fazia da encantação o instrumento de purificação 

e cujo fim era a libertação da parcela divina da alma de seus elementos titânicos. Boyancé 

afirma que Platão alude a um discurso, que é, sobretudo, uma exposição órfica. cuja célebre 

definição de xáS-agcriç supõe uma concepção quase material da alma como elemento disperso e 

dividido pelo corpo. Essa concepção de uma "alma-sopro" que se dispersa pelos membros 

corporais está em notável acordo com a concepção pitagórica que estendia a noção da 

harmonia do para a alma. A catártica pitagórica configurava o meio pelo qual a alma 

poderia reunir-se e concentrar-se em si mesma, isolando-se dos elementos impuros do corpo, 

prisão da parcela divina da alma. É a encantação mítica que suscita a crença na justa 

retribuição à vida lilosólica levada a efeito após a morte: é mediante o encanto que se logra a 

' náÁai év rCo Xóyw Xíjarat 
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motivação para a mudança de planos da purificação órllca para a purificação lllosófica cujo 

alvo é o "pensamento puro" {Fédou 67c). A purificação lorjada pela encanlação elimina, 

juntamente com os impedimentos corporais, o sentimento de temor, e laz com que "aqueles 

que praticam a filosofia, no sentido reto do termo, se exercitem cm morrer e. menos que 

ninguém, temam estar mortos" {Fédon 67e). 

A purificação promovida pelo encanto mítico ao mesmo tempo em que elimina o 

sentimento de temor diante da morte, engendra a alegria e a esperança do encontro com o alvo 

do amor de todo filósofo; a sabedoria. A encantação fornece a motivação que permite a 

remoção de tudo o que obsta a aquisição da sabedoria e, por isso, ela é uma preparação e uma 

condição previa para essa aquisição. O encanto garante a certeza de que ainda que os 

impedimentos, ligados à sensação e os limites impostos pelo rigor argumentativo. obstem a 

demonstração exaustiva de determinados temas, como o da imortalidade, a vida filosófica 

pode ser valorizada mediante a "alegre esperança" de que a verdadeira sabedoria é o destino 

que aguarda os filósofos na companhia dos deuses. Além disso, o efeito catártico do charme 

estimula a coragem e a temperança, a virtude que consiste cm não se deixar escravizar pelos 

apetites, apanágio de todo filósofo. O medo é um índice, um signo de reconhecimento, de que 

o corpo se mantém preponderante sobre o pensamento. íaculdade exclusiva da alma {hedon 

ôHc). É do medo que derivam as dúvidas e as hesitações que paralisam as ações humanas. 

Após a exposição de dois argumentos empreendidos para provar a imortalidade, os 

interlocutores de Sócrates mantinham a dúvida e o temor de que, uma vez separada do corpo, 

a alma se dispersasse na brisa, tal qual a narrativa em que a alma de Aquiles se dispersa como 

fumo, na Ilíadu (XXIII, 107). Para Platão, a encanlação está na base da eliminação do temor 

infantil acerca da morte: 

Bem, Sócrulcs, se nós somos medrosos, Irala de nos rcconforlar. Ou 
digamos, antes, que não somos medrosos, mas que há, dentro de nós. 

uma criança que teme esse tipo de coisas: é ela que deves tratar de 
convencer, para a impedir de ler medo da morte como de 

MoQfioXvxeia^. 

È preciso, então, disse Sócrates, inna encantação a cada dia, até que 
ela seja liberada desse medo. 
Onde encontraremos, Sócrates, disse Cehes, um encantador hábil 

para tal tarefa, já que tu nos abandonas? {Fédon lie - 18a) 

Moa/íoXúxsia eram feiticeiras más que se invocavam com propósilo cie fazer medo às crianças, iisanclo-se 
máscaras ou manequins. O temor da morte suscita e revive um aspecto infantil que emerge com a sua 
investigação (DIXSAU T, 1991, p. 350). 
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E preciso, para lutar contra o -ná^oç do medo. repetir, a cada dia, a prática musical da 

encantação. 1'or ser persuasiva, a encantação possui uma llinção pedagógica de esclarecer e de 

propiciar conforto e esperança mediante a convicção que suscita. Tal convicção confere 

significação à razão e garante a sua preeminência sobre as inclinações e necessidades 

materiais. O mito, no Féchn. possui o duplo estatuto de portar uma função persuasiva, que 

transpõe os limites do Xóyoç, e de constituir o valor de um "belo risco" que norteia as ações 

práticas do lllósofo. Ele enseja, ao mesmo tempo, o início e o fmi da argumentação racional e 

desempenha, juntamente com esta. um papel na investigação filosollca. Seu uso não é lastrado 

na validade argumentativa. mas na sua função retórica de conferir significação à atividade 

filosófica, e de educar mediante o encantamento, que muda as disposições da alma. 

Todas as referências míticas encontradas no Fúdon estão relacionadas ao eleito 

persuasivo do charme. A premência do encantamento aparece novamente após o argumento 

da afinidade da alma com as Formas, em que Sócrates se compara aos cisnes que. 

pressentindo a morte se aproximar, cantam os seus mais belos e intensos cantos {Fédon H5a). 

O caráter catártico do encantamento é ainda evidenciado após a exposição do grande mito 

escatológico, quando Sócrates insiste que cada um deve repetir encantamentos desse tipo. 

... e é preciso, nas coisas desse domínio, fazer-se a si mesmo uma 
encantação. E por essa razão que eu me demorei mais tempo nesse 

mito. (Fédon INd). 

Em todas as passagens, há a recorrência da palavra anáSsii/. "encantar", que aparece 

invariavelmente após uma longa peça de raciocínio. A necessidade de encantar vincula-se ao 

funcionamento e à operação mítica. Como afirma Robin, "a partir do momento em que a 

complexidade das coisas concretas não permite mais a correlação com suas essências 

inteligíveis, o mito se torna indispensável". Tudo o que não pode "ser demonstrado pelo 

método lógico pertence, de direito, á exposição mítica"''. A necessidade de "cantar" um mito 

subseqüentemente a um argumento discursivo expressa a relação solidária entre racionalidade 

e mito. Ao longo do Fédon, todos os argumentos para a demonstração da imortalidade da 

alma requerem um apoio da narrativa de molde a suscitar a adesão. Todos argumentos 

apresentam, no seu final, a necessidade de se cantar um mito que lhes confira significação, 

estabelecendo uma relação inextricável. 

Os efeitos catárticos do charme também são entrevistos na sua ação terapêutica sobre a 

alma. curando tanto os desequilíbrios das suas disposições como as doenças que se 

'' ROBIN, Léon, Le Mythe Final du 1'háJon. in: PLATÃO, Plicdon, Paris; ed. Belles Lettres. 1995. 
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manilestam no corpo. Boyancé (1993, p. 102 ss.) defende a tese de que os pitagóricos do 

século IV a.C. consideravam os ritos de purificação e a cncantação como estreitamente 

relacionadas com os demônios, os seres intermediários entre os deuses e os homens, e os 

espíritos dos mortos, os heróis. A mesma concepção é transposta para a cncantação dos mitos 

dos diálogos que compõem o período médio do corpus platônico, segundo se depreende da 

passagem do Banquele em que as atribuições dos demônios são explicitadas: 

Dado isso, per^^iinlei, o que será o Amor? Um mortal? 

Oue idéia. 
O que então? 
Exatamente o que disse antes: um intermediário entre mortal e 
imortal. 
Mas ao certo, o que Diotima? 

Um êaífKüv poderoso, Sócrates! Pois todo .ser genial é um 
intermediário entre o humano e o divino. 

Perguntei: E quais as suas atribuições? 
/ís de um intérprete e mensageiro dos homens junto dos deuses e dos 
deuses junto dos homens: àqueles transmite as jyreces e os sacrifícios; 

a estes, as ordens e as recompensas em paga dos sacrifícios. No seu 
papel de intermediário, preenche por inteiro o espaço entre uns e 
outros, permitindo que o Todo se encontre unido consigo mesmo. E, 
efetivamente, com o seu concurso que se realizam as várias formas de 
adivinhação e as práticas dos sacerdotes, tanto os que se ocupam dos 

sacrifícios e das iniciações como os que se ocupam dos 
encantamentos e de todas as espécies de vaticinios dos ritos mágicos. 

Pois o divino não se mistura diretamente com o humano, e é ao .ser 
intermediário que recorre para estabelecer comunicação e diálogo 

com os homens, quer no sono, quer na vigília... {Banquete 2()2d - 
203a) 

Os êalfLovsç são, segundo a tradição pitagórica retomada por Platão, os agentes pelos 

quais se realizam as encantações e. por serem seres intermediários entre o mortal e o imortal, 

entre os deuses imortais e os homens mortais, a resultante de suas ações constitui o meio pelo 

qual estados opostos são relacionados. Os daífiovaç, mensageiros dos deuses e dos homens, são 

os agentes da retribuição às ações humanas: as recompensas e punições, entre as quais, 

situam-se as doenças. Estas não são meramente o resultado de uma desordem física, mas de 

uma influência espiritual, o que implica que o tratamento dos sintomas da doença seja 

necessário para a cura, embora não seja o suficiente - para que esta ocorra é preciso a 

remoção de uma impureza à qual a doença esteja relacionada. Por essa razão, o médico é 

também um que usa a purificação como (paQ^iaxov, uma vez que os males do corpo 

são, essencialmente, relacionados com os problemas da alma. Não é por acaso, como observa 
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argutamente Boyancé. que a palavra TiáBoç possui uma acepção dupla que alterna o sentido de 

paixão da alma com o de doença do corpo. Em ambos os sentidos o homem sofre a inlluência 

de uma potência estrangeira. Se. de um lado o ná^ç que é mal físico possui uma laceta ligada 

às paixões, de outro, o que é a paixão possui uma faceta ligada à constituição física. Isso 

implica que toda desordem nas paixões, os sentimentos por demais violentos que ultrapassam 

a tutela da razão, possuem, na esfera da alma. um efeito equivalente ao de uma tempestade no 

mundo exterior: a desordem destruidora. 

A ação que a encantação exerce sobre a alma é caracterizada no Cánnicles {]56íI - 

157c) quando Sócrates allrma que ouviu de um médico do rei trácio Zalmoxis'" que não se 

deve tentar curar os olhos sem tentar curar a cabeça, e que não se deve tentar curar a cabeça, 

sem tentar curar o corpo, e, também, não se deve tentar curar o corpo sem a alma. pois sem o 

todo, a parte não pode estar bem. fudo deriva da alma. tanto os males como os bens. Da 

mesma maneira que da cabeça derivam os bens e os males que se reportam à vista. E da alma. 

sobretudo, que se deveria tentar curar com vistas ao bom estado do corpo. O meio e 

medicamento {ipágiiaxov) para essa curam da alma seria, segundo Sócrates, o encanto: 

Ora, dizia ele, é com es.sas encaniaçõe.s (emodaiç), meu caro, que é 
preciso curar a alma: e essas encaniações são os discursos belos. 
Esses discursos fazem nascer nas almas a sabedoria, cuja nascença e 
presença fazem com que seja, depois, fíicil de procurar a saúde para a 

cabeça e para o resto do corpo. 
{Cármides 156 e). 

A ação curativa e catártica das encantações implica que a alma possui uma parle 

susceptível ao encantamento e que exerce uma inlluência sobre sua parte racional. Da mesma 

maneira que o corpo provoca toda sorte de "desejos, medos, imaginações de toda espécie e de 

futilidades sem número" {Fédon 66h), constituindo uma interdição ao pensamento, o charme 

promove a harmonia da alma e estimula a rcHexão. A resultante da interação entre corpo e 

alma é o "desarranjo. o atordoamento" que impede a rellexão de "contemplar o verdadeiro" 

{Fédon 66d). O encanto afasta os medos e desejos destrutivos, cura os desarranjos e auxilia a 

concentração da alma "em si mesma", condição para o pensamento depurado. A purificação 

Segundo Heródoto. Zalmoxis teria sido discípulo e escravo de Pitágoras. cuja tllosolla fora. posterioniienle. 
introduzida na Trácia. Roiide (1999) sustenta, ao contrário, que os trácios teriam uni conjunto de crenças acerca 
da alma e da metempsicose bastante próximo dos pitagóricos. que teriam emprestado essas noções deles. 
De qualquer maneira, a passagem do Cármides mostra o vinculo e a llliação da concepção dos efeitos curativos 
da encantação com a tradição pitagórica. uma vez que a ilgura de Zalmoxis é estreitamente ligada à de Pitágoras 
(BOYANCÉ, 1993, p. 134 ss.). 
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órfica transposta para a atividade filosófica engendra um modo de vida que não é mais o ^íoç 

oQcpizóç mas o "exercício de morte" que consiste na prática da mais alta música - a filosofia. 

Mas essa transposição opera também sobre a concepção pitagórica de que a virtude da 

música é sua obediência à lei do número. A ação mágica da música é análoga à ação mágica 

do número. Por um lado. a música é uma imitação da harmonia celeste; por outro, a alma é 

um número ou uma harmonia (BOYANCÉ, 1993, p. 118). 

A eficácia da encantação reside na reprodução, no domínio da alma. da harmonia que 

franqueia o acesso á harmonia celeste, ou seja. que eleva a alma ao divino: "de homem, tu te 

tornarás no que eras; um deus"". O charme propicia a possibilidade de a alma reproduzir, em 

seu interior, a harmonia divina das esferas, ou "música das esferas". Segundo um axovo-fiára, 

a música das esferas é produzida pelas Sirenas'*, ela é a "tétrada" que forma o triângulo 

perfeito que contém, ao mesmo tempo, as razões da quarta, quinta e oitava, 'fodo o universo é 

harmonia e número - àgi^fiío de rs nápr' snéoixsu (BURKERl. 1972. p. 187.); há uma 

coerência entre número e som; intervalos harmônicos correspondem a relações harmônicas 

entre distância e velocidade e. uma vez que um tom musical implica um movimento uniforme, 

o movimento circular e uniforme dos planetas e suas respectivas distâncias e velocidades 

podem ser correlacionados com intervalos musicais (p. 352). A alma. por outro lado, está em 

estreita conexão com o céu e as estrelas. A origem da alma é celeste e o homem é feito de 

porções do noaiLoç, (p. 362). .lâmblico'"^ menciona um ànova^iára que identifica a Ilha dos Bem- 

Aventurados com o sol e a lua (p. 363). A separação da Ilha dos Beni-Avcnturados do reino 

dos mortos confere uma nova significação para a música em associaçao com o destino da 

alma. Altura e profundidade, ascensão e queda, tornam-se pares de opostos significativos 

somente quando os astros são correlacionados com a natureza da alma. A harmonia das 

Sirenas constitui o vínculo mítico que identifica a alma com a altura celestial e com o 

movimento do noaiMoç 

Má. quanto à correlação da alma com a harmonia celestial, uma nítida gradação 

relativa ao campo de ação da encantação. Não se trata mais de uma paixão ou uma impureza 

que se deve expulsar, como um demônio, mas da ausência de harmonia, de um desacordo no 

interior mesmo da alma a ser resolvido. Essa mudança de planos permite uma distinção na 

" Verso órílco de follia de ouro funerária de Thuriuni. Tais foliias de ouro deslinavani-se a servir de amuletos 
funerários. As folhas de rinirium datam do século V a. C. (JACQUEMARI). BROSSE. 1998 p. 99, 100.). 

Odisséia XII. 
Vida de Pitágoras 82. 
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eficácia do encanto: num primeiro momento trata-se de uma purillcação dos apetites; e. 

posteriormente, uma iiarmonia operada no âmago da alma pela potência libertante da música. 

A noção de que a alma está sujeita tanto ao desarranjo provocado pela iniluCMicia do 

corpo, como à inlluência encantatória da música, aponta para o fato de que o foco da 

psicologia do diálogo é um conflito que se situa no interior da própria alma e não numa 

"guerra" permanente entre corpo e alma. como propõe Thomas Ií.obinson (1998, p. 342). 

M. Dulce Reis nota. com propriedade, que o corpóreo, no Fédon. é uma concepção 

indissociável de certos desejos cultivados pela alma (REIS, 2000, p. 45). Se um homem se 

revolta no momento da morte, significa que não é (fiXóao<poç. mas (fiXao-íofiaroç. O medo é um 

índice de que a alma está presa ao corpo. A conseqüência imediata do vínculo ao corpo é o 

desejo por alvos corporais, como as riquezas e as honras. O desejo é. então, um princípio de 

organização e regramento da alma. e o abandono de tais desejos corporais caracteriza o oposto 

do medo: a coragem. A coragem é o índice necessário para o regramento dos apetites, a 

(TíúcpQocrwT], e do direcionamento dos desejos para a filosolla {Fúikm 68c). Dulce Reis observa, 

na sua abrangente análise da psicologia platônica, que não há. no Féüon. uma explicitação da 

tripartição da alma que seria esboçada na República. Mas há uma clara distinção entre dois 

caminhos antagônicos pelos quais a alma alimenta desejos opostos: o caminho dos apetites, 

que direciona a alma para o corpóreo. e o caminho da busca pelo que é em si mesmo, passível 

de ser seguido somente por aquele que possui o pensamento purificado (p. 45. 46). Isso 

implica uma suseeptibilidade de a alma de ser afetada por elementos contrários e a 

pressuposição de propriedades contrárias no próprio âmago da alma. 

Essa distinção de propriedades diversas na alma é apenas implícita e só é factível se se 

levar em conta o charme produzido pelo mito, o que faz com que a maioria dos comentadores 

considere a alma, na concepção exposta no PY'tlon, como sendo uma "substância simples" 

(ROBINSON. 1998, p. 342). Esse pressuposto pode bem constituir uma prenunciação mais 

elaborada de uma alma tri-partite (èm^/irjrixóu, %(j,osiêsç, XoyiajiKÓV) que aparece na 

República: 

Não é. portanto, sem razão que consiíleraremos que são dois 

elementos, distintos um do outro, chamando àquele pelo qual ela 

raciocina, o elemento racional da alma. e aquele pelo qual ama, tem 
fome e sede e esvoaça em volta de outros desejos, o elemento 
irracional e da concupiscéncia. companheiro de certas sati.\fações e 
desejos. 

Não; é natural que pensemos assim. 
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Por conse^iiinle - prossegui eu - vamos disíinguir nu alma a 
presenc;a destes dois elementos. Porém o da ira, pelo qual nos 
irriíamos. será um terceiro, ou da mesma natureza que cs.'<es dois? 

(Rep. IV 439 d) 

A desarmonia entre os -naBTjfiara da alma pressupõe o ialo de que a alma seja sujeita a 

iniluências diversas ou mesmo opostas que sugerem a inferêneia de parles distintas. A 

eficácia da música, domínio do mito. atua no sentido do ordenamento e acordo entre essas 

partes distintas da alma. Embora essas faculdades não estejam explicitadas no Fédon, elas 

permanecem subjacentes ao falo de que a alma é. ao mesmo tempo, afelividade e sede do 

pensamento racional. Por essa razão, a temperança é caracterizada, na República, como uma 

sinfonia {IV 43()e), e uma harmonia. É uma ordenação e o domínio de certos prazeres e 

desejos, ou seja. essa sinfonia, que pressupõe o arranjo musical, implica a preemincMicia de 

uma parte da alma sobre outra. Essa concórdia constitui o resultado da eficácia musical que 

possibilita às partes da alma "cantar em uníssono na mesma oitava" {República IV 432a). No 

Fédon. a cnoípQoavvrj é definida pela Koa^ila. pelo desprezo da km^fiía. pela negligência dos 

apetites {68c). A ordenação, noa^iía. da alma exige ao mesmo tempo o afastamento do medo e 

a purificação do pensamento. Por conseguinte, o "exercício de morte" filosófico só pode ser 

logrado mediante o recurso ao poder encantatório da música, a inslância da qual deriva toda 

harmonia. A mesma Hoo-fila que rege os astros, deve reger os movimentos afetivos da alma. A 

temperança é simultaneamente ordenação e ornamentação, moderação dos apetites, ao mesmo 

tempo que virtude. 

O pressuposto velado de uma capacidade da alma de ser afetada por um encantamento, 

que influencia, confere estabilidade e harmonia à sua capacidade racional, indica que o que 

sobrevive à morte é mais do que simplesmente o pensamento ou o raciocínio. As distorções e 

imperfeições impostas pelos sentidos à apreensão das coisas como elas são em si mesmas 

configuram a necessidade de a inteligência ser apoiada pelo papel persuasivo que o mito 

comporta. Além disso, tais distorções indicam também que a alma é susceptível de ser afetada 

pelas necessidades inerentes ao corpo (Fédon 66b - 66d), donde o duplo papel desempenhado 

pelo mito: engendrar o encantamento e aplacar os temores que impedem a inteligência. Para 

Platão, medo e crença constituem o âmbito, por excelência, que delimita o efeito catártico do 

mito. 

A narrativa da punição das almas atesta que todas as partes que tornam a alma 

susceptível de ser aietada permanecem após a desvinculação com o corpo, e não apenas a 
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parte racional, já que as almas que cultivam os apetites, após a morte, só chegam ao local dc 

seu juízo arrastadas à força, pois anelam pela proximidade do que é sensível: 

Ào conirário, aquela (alma) presa ao corpo por suas paixões, como 
eu disse precedentemente, aquela que teve, lonf^ainente, uma li^^ação 
violenta por ele e pelo mundo visível, aquela alma segue, após muitas 
resistências e muitos sofrimetitos, soh constrangimento e com a/lição, 

conduzida pelo êaífia)p que lhe obriga. Uma vez chegada ao lugar 
onde se encontram as outras, a alma que não é purificada e que é 
culpada, por exemplo, de haver participado de injustos homicídios e 
de crimes da mesma ordem, crimes que são irmãos de crimes 
operados por almas irmãs, dessa alma, ninguém aceitar servir-lhe de 

companhia ou de guia; ela erra solitária e com a falta de 
absolutamente tudo... (Fédon lOHb). 

As almas não purificadas permanecem suscetíveis da inllucMicia dos apetites do corpo 

mesmo após a morte; de alguma maneira, as sensações corporais perduram após o trespasse, 

fazendo com que as almas sejam passíveis de indignação e revolta tanto quanto de confusão 

nos pensamentos. Só são conduzidas ao local que lhes compete mediante constrangimento, e a 

desarmonia de suas faculdades atinge o paroxismo na condição de uma falta absoluta. A 

purificação propiciada pela "mais alta música", a harmonia das parles afetivas da alma com o 

pensamento puro, só logra a eficácia com o concurso terapêutico da encantação. campo de 

ação delimitado pelo mito. 
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1.5 - A FUNÇÃO DO MITO 1'ILOSÒITCO 

A relação solidária entre mito e argumento eneetada no diálogo permite o 

estabelecimento de princípios interpretativos para a sua leitura. Esses princípios devem ser 

buscados no movimento operacional esboçado no interior do diálogo. A primeira 

característica que emerge dos argumentos que visam à demonstração da imortalidade da alma 

é a inextricabilidade com narrativas míticas que estabelecem uma conexão fundamental entre 

argumento e mito. Donde o primeiro princípio interpretativo da estrutura mítica do Fcdon. 

consonante a abordagem de White (1989. p. 19). poder ser assim expressado; O mito é 

incxiricavelmenie relacionado com todos os argumentos que visam à demonstração da 

imortalidade da alma. Por conseguinte, a configuração de planos do diálogo é composta por 

peças argumentativas que se sobrepõem e cuja complexidade, compreensividade e 

sofisticação aumentam à medida que aparecem problemas não resolvidos com as objeções 

postas pelos interlocutores (BECK. 1999. p. 2. 3). Tais argumentos são culminados por um 

grande mito escatológico que sustenta a sua razoabilidade. 

Toda a discussão sobre a morte e o destino das almas parte do pressuposto da 

relevância dos elementos tomados do orfismo que Sócrates mencionará como a "antiga 

tradição". Tais elementos são transpostos numa Filosofia que se vale das imagens míticas 

como meio de inteligibilidade de temas e estruturas que não podem ser abordados pela 

linguagem conceptual. 

A forma narrativa, como diz Burkert. "não é produzida pela realidade, mas pela 

linguagem" e é da linguagem que deriva sua característica mais básica que é a linearidade. A 

narrativa é uma seqüência no tempo que reproduz uma seqüência de ações, de modo que 

sempre comporta um elemento de noiiaiç. A identidade do mito é encontrada exclusivamente 

na sua própria estrutura de sentido, ou seja, num sistema de relações definidas entre as partes 

constituintes de um todo, de modo a suscitar a predicação de transformações (BURKERT. 

1997, p. 3-5). Tal estrutura não é derivada de relações conceptuais, mas de um "programa de 

ações" que é representado, lingüisticamente, pelo verbo. A mais profunda estrutura de uma 

narrativa é uma seqüência de verbos e não a comunicação por proposições. A Ibrma mais 

básica de comunicação é a seqüência de ações que se expressa pela narrativa. Tal seqüência 

corresponde a um encadeamento de imagens, como as imagens dos sonhos, cujo movimento é 

semelhante (BURKERT 1997 p. 16). A estrutura da narrativa mítica, na medida em que 

consiste de um programa de ações, é inerentemente antropomórllca. Para IMatão. o discurso é 

biomórlico e deve ser estruturado organicamente como um ser vivo. com pé. cabeça e órgãos 
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internos e externos (Fedro 264c). A analogia biológiea jiistillca-se na medida em que o mito 

só se torna um "estoque de valores culturais" mediante sua transmissão continuada. Tal 

transmissão, segundo Burkert. só ocorre porque existem padrões de ações que são comuns a 

uma coletividade. O mito só pode ser transmitido oralmente em função de uma estrutura 

prévia de ações que facilita e garante a memorização. Essa estrutura de conectividade prévia é 

definida por Burkert como "um principio de síntese a priori" (BURKHRT. 1997, p 17) que 

explica a razão pela qual a estrutura do mito é, ao mesmo tempo, correlata à estrutura ético- 

política que caracteriza a cidade e à estrutura mental pela qual as imagens adquirem 

conectividade e significação, permitindo com que o ouvinte seja simultaneamente narrador. 

Dessa maneira, abrem-se duas vias hermenêuticas que condicionam a leitura do 

diálogo: (i) o mito filosófico configura uma estrutura de significação que corresponde e 

reproduz outras estruturas cujas relações são, basilarmente. ético-políticas e psíquicas; (ii) o 

mito, como metáfora, correlaciona imagens com princípios de inteligibilidade conceptuais. 

Nesse caso, o mito configura um recurso alegórico e constitui uma "figuração". Assim como 

uma imagem pintada remete para um original, como um retrato que induz à lembrança de 

Símias {Fáüon 73c), assim também a figuração induz à passagem de algo para a sua idéia 

(.lOLY, 1994 p. 194). 

Se o mito filosófico for correlacionado com os argumentos desenvolvidos no diálogo, 

e se, de um lado, há uma mescla entre argumento e narrativa na constituição do diálogo, de 

outro, a importância e a relevância da racionalidade se entende, desde o princípio, como a 

apreensão das realidades que existem "em si e por si" e que são acessíveis somente mediante 

o raciocínio. O mito serve, nesse caso, como corolário e figuração do argumento. Ele não só 

gera crença e dissipa as dúvidas remanescentes das limitações da demonstração discursiva em 

abarcar determinados temas, como a imortalidade, mas também suscita um modelo de 

imagens que tornam os princípios de inteligibilidade visualizáveis. 

Após o argumento da afinidade da alma com as Formas, o último desenvolvido por 

Sócrates e aquele que introduz as Formas como princípio de inteligibilidade. Símias, um dos 

interlocutores, ainda guardava no seu íntimo algumas reservas quanto ao que havia sido dito 

(I()7h). Sócrates, então, passa a narrar o mito geográfico que descreve o domicílio das almas 

e, em seguida, narra o grande mito escatológico, ao Inn do qual afirma que não convém, sem 

dúvida, a um homem de inteligência {povp àvêgi) sustentar que o mito seja interpretado 

literalmente {Fcdon 114d). O mito final é discorrido em função do seu efeito, da encantação. 
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Além da ação sobre os na^TjfiaTa da alma. o mito abarca a dimensão racional, na 

medida em que configura um princípio de ação que possui regras e sintaxes próprias que 

favorecem a inteligibilidade. O mito faz remissão aos argumentos racionais e. mediante suas 

figurações, constitui um modelo visualizável que enseja a inteligência das concepções 

forjadas pela argumentação. O caráter pedagógico do mito consiste em expandir os elementos 

argumentativos das provas da imortalidade da alma pela elaboração de figuras que 

possibilitam a inteligência de certos temas que ultrapassam os limites que a argumentação 

discursiva pode comportar. A função do mito é satisfeita ainda que não haja exatidão nos seus 

elementos e a sua narrativa seja impermeável à atestação. 

A asseveração posta pelo mito de que as coisas "sejam assim ou próximas disso" 

implica que a crença engendrada é suficiente para a exatidão admitida por ele e que os 

detalhes - e a ordem em que esses detalhes ocorrem - não são relevantes para o seu fim. A 

significação medra da estrutura interna da narrativa. Mas o saber comportado pelo mito é 

distinto do conhecimento argumentativo rigoroso. Para tanto, a leitura alegórica do mito deve 

apoiar-se no processo que produz as proposições e as teses que ele pretende, segundo suas 

peculiaridades, elucidar; ou seja, para que haja conhecimento, é necessário o concurso do 

argumento racional. Por isso, o homem de "inteligência" busca a cognição das coisas como 

elas são em si mesmas, mediante o raciocínio, cujo estatuto e diferente daquele do mito na 

medida em que produz um modo de inteligibilidade próprio. Todo homem "de inteligência"', 

diria o Sócrates platônico, sabe a diferença que separa o saber argumentativo do saber mítico: 

as figuras míticas apóiam-se na plurivocidade das imagens, enquanto a razão discerne e 

distingue com o rigor do vovç. O mito justifica-se a partir do momento em que é capaz de 

trazer significação àquilo que pensamento discursivo pode elaborar apenas no âmbito de seus 

limites. O itinerário de um. enquanto é percorrido, distingue-se do outro como os fios 

diferentes de uma trama, mas ambos tecem a urdidura da inteligibilidade. 
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1.6 - O MITO E A "SEGUNDA NAVEGAÇÃO" 

A atribuição de uma razoabiiidade ao mito permite a interpretação da passagem mais 

difícil e controversa do diálogo encontrada na metáfora da "segunda navegação". Após 

discorrer sobre a sua carreira em busca da causa de todas as coisas - iniciada com os 

fisiólogos até chegar a Anaxágoras. que identificava a causa com o vovç- Sócrates menciona a 

sua decepção e a insuficiência de cada um dos procedimentos invcstigativos e declara a 

necessidade de uma "segunda navegação", ou davregaç ttÁoüç como meio de se chegar a essa 

causa. 

Por que Sócrates usa, como metáfora, uma expressão que designa uma "navegação"? 

Por que essa navegação é "segunda"? Ademais, qual seria o destino dessa viagem? Para 

responder a essas questões, é legítimo adotar o mesmo procedimento que Platão usa na 

encenação de todo o diálogo, qual seja. partir da tradição para. elaborando-a consonante a 

especificidade da di.scussão, lograr um sentido que possa ser aplicado ao tema em questão. 

A tradição grega apresenta, de fato. precedentes que culminam no pitagorismo. e que 

servem de base à argumentação empreendida no diálogo. A imagem da viagem como meio de 

acesso a uma verdade revelada diretamente pelos deuses possui um longo itinerário no 

misticismo grego. O pitagorismo enraíza-se num solo de práticas extáticas que remontam às 

figuras mânticas legendárias, descritas por Rohde (1999, p. 336 ss.). entre as quais estaria o 

mestre de Pitágoras, 1'erecides de Siros. O traço comum entre os antigos sábios adivinhos era 

a me.stria sobre a alma que permitia, durante longas "viagens" extáticas. o desvelar do futuro e 

a revelação de um saber oriundo de um contato íntimo com os deuses. As viagens extáticas 

constituem um elemento indispensável para a iniciação. Nos círculos órllcos o tema da 

descida ao Hades representa o caráter intrínseco da "iluminação", o conhecimento interdito 

que é trazido das trevas para a luz. Aristeas, num poema que circulou no princípio do século 

VI a.C., narra uma viagem na qual, possuído por Apoio, conheceu os Hiperbóreos, os homens 

de além do vento norte, voando pelo mundo na forma de um corvo (BURKERT 1972. p. 149). 

A llgura de Pitágoras é conectada com tais lendas na medida em que este é reconhecido nos 

círculos pitagóricos como o Apoio Hiperbóreo. Abaris, também proveniente do país dos 

Hiperbóreos, teria, segundo Heraclides Ponticus, viajado pelo mundo sobre uma llecha de 

Apoio (id. p. 150). Epimênides de Creta, o mais notável dos homens dotados de virtudes 

mágicas, auferiu sua sabedoria catártica no interior das trevas da caverna do monte ida 

(ROHDE, 1999, p, 337). Uma voz celeste lalava diretamente a Epimênides e os cretenses 

sacrillcavam a ele como a um deus; (BURKER T. 1972, p. 150). A iniciação de um xa^aQTrjç 
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que dorme na caverna de Zeus representa a morle e o renascimento; da mesnía maneira que 

lipimcMiides é visto como morto (p. 151). Pitágoras, assim como IIpimcMiides teria sido 

iniciado no monte Ida. A viagem da alma. completamente desligada do corpo foi atribuída a 

Ilermótimos de Clazômena. cuja alma volteava enquanto seu corpo era dado como morto. As 

viagens extáticas ao além visavam à aquisição do poder de cura junto aos deuses (p. 152, 

153). O próprio Pitagoras teria, segundo llermipus. construído uma câmara subterrânea e. 

após ter se enclausurado, realizou uma viagem ao mundo dos mortos (p. 156). 

Segundo os círculos órficos. toda alma. após a morte, é conduzida por Hermes aos 

infernos, e parte das instruções órtlcas consistia em orientações para que iniciado não se 

perdesse na viagem (VERNANT. 1990. p. 104 ss.). Há, também, o tema de uma "viagem ao 

céu", que guarda um paralelo com a viagem descrita no proêmio do "Poema Sobre o Ser" de 

Parmcnides. cm que o poeta é conduzido ao céu num carro, pelas filhas do Sol (GERNET, 

1982. p. 242). Essas experiências místicas são essencialmente relacionadas com a encantação 

catártica pitagórica e com o signiilcado da navegação. 

O tema da navegação sempre é ligado, na literatura grega arcaica, à prática das 

libaçõcs e dos encantamentos mágicos. Burkert afirma que os perigos e os riscos de naufrágio 

determinavam o fato de que não ocorria qualquer partida sem evxn uma libação e a respectiva 

prece (BURKERT. 1997, p. 508); e as pinturas documentam que, dos barcos que partiam, 

eram lançadas grinaldas que tinham servido de ornamento aos recipientes das libações. A 

viagem em peregrinação a Delos, que atrasou a execução de Sócrates e tornou factível a sua 

última discussão filosófica, prefigura. dramaticamente, a "segunda navegação" que Sócrates 

empreenderia. No Fédon. o tema da viagem é explicitamente citado, logo no seu início, como 

metáfora para a morte e seu "exame aprofundado" exigia uma exposição mítica (Fcdon 62e). 

A "última viagem", os derradeiros instantes de um pitagórico. eram, segundo .lâmblico 

(1995), acompanhados de ritos purificadores, que. por sua vez. eram comparados com os de 

uma partida para a navegação e a travessia do mar Adriático. Havia o rito da observação do 

vôo dos pássaros e um silêncio que anunciava a solenidade sagrada da travessia do limiar da 

morte. O rito divinatório visava ao estabelecimento do momento favorável para a travessia e, 

ao mesmo tempo, o lavorecimento dos Dióscuros, deuses da Samotrácia e os salvadores dos 

náufragos (BURKERT. 1997. p. 509). Conta-se que os iniciados nos mistérios da Samotrácia 

adquiriam, mediante seus ritos, imunidade aos perigos do mar. Tais mitos colocam a morte 

sob a chancela de uma "navegação" e equiparam a salvação da alma à proteção que 

salvaguardava o marinheiro na travessia do Adriático. Todas as referências às viagens 
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místicas e à navegação são vinculadas com procedimentos de eneantação. (iemet alude ao 

proêmio do poema de Parmênides como a percepção da "verdade filosófica'" representada 

como uma revelação ocorrida numa viagem mística (Gl^.RNET. 1982, p. 242). 

Em Platão, a viagem mística sofre uma transmutação completa: o "exercício de morte" 

do filósofo não designa mais uma "experiência" mística, mas um exercício racional. E. R. 

Dodds (VEAS'fOS, 1978, p. 208 ss) defende a tese de que a "cultura xamanística", oriunda do 

norte e caracterizada pelas experiências místicas, é submetida a uma dupla interpretação e 

transposição, por parte de Platão. Não se trata mais do contato direto, mágico-religioso. de 

personagens semidivinas com uma verdade interdita. Em Platão, a experiência mística que se 

manifesta mediante a mestria sobre a alma é transposta em metáfora. Essa transposição 

metaforizante suscita uma nova signiílcação ética em termos de psiquismo. O plano da 

revelação, decorrente do contato direto com a divindade, transmuta-se no plano dc uma 

psicologia racional que, não obstante o despojamento do misticismo religioso, se vale de 

imagens míticas cujo papel metafórico confere razoabilidade às premissas defendidas. A 

"antiga tradição" órfica passa a denotar não mais o caminho da prática purificatória que leva à 

revelação e à salvação, mas a inciciação filosófica que visa ao pensamento puro. único acesso 

à inteligibilidade. 

A "segunda navegação" era uma expressão náutica que designava a operação de 

recorrer aos remos, quando os ventos não eram sullcientes para impulsionar o navio 

(AZEVEDO, 1988, p. 161). Tratava-se, portanto, de um recurso levado a cabo somente em 

decorrência de uma insuficiência motriz, e que implicava em um dispêndio suplementar de 

energia visando à singradura. O recurso da navegação como meio de acesso ao pensamento 

puro é estabelecido na dúvida dc Símias (Fédon <S'Jc) quanto à possibilidade de aquisição dc 

um conhecimento seguro a respeito da imortalidade. Sobre tais questões só se pode realizar ao 

menos uma dentre três possibilidades: aprender {^la^aTv) de quem quer que seja; descobrir 

{avQsTv) por si mesmo; ou. se essas duas vias se revelarem impossíveis, escolher entre os 

discursos humanos o menos contestável e deixar-se embarcar neles, como cm uma jangada, 

para fazer a travessia da vida {Fédon 85d) na impossibilidade de se poder confiar a uma 

embarcação mais sólida, ou seja. uma palavra divina {Xóyov ^etov). Essa prescritiva de Símias 

foi justamente o critério adotado por Sócrates na sua investigação da causa da geração e 

coiTupção de todas as coisas {Fédon 99c). Não podendo aprender {fLa^sTv) de alguém, nem 

descobrir {svqbTv) por si mesmo, Sócrates utiliza, como último recurso, a "segunda 

navegação". 
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A "segunda navegação" possui como característica distintiva o fato de ser um Xóyov 

^síov. algo divino (Fédon 95h). que ultrapassa a esfera dos melhores discursos humanos. Mas 

como um conhecimento seguro acerca da "causa" é impossível nessa vida. faz-se necessário o 

concurso de um último recurso para que se aproxime mais da verdade. A "segunda 

navegação", como último recurso, implica um esforço mais ardoroso com vistas à chegada ao 

mesmo destino: o estabelecimento da melhor ordenação segundo o paradigma do "Bem". Essa 

travessia que, a exemplo das travessias místicas, é mais difícil e mais perigosa, é a 

transposição filosófica das viagens extáticas e indica que a viagem a ser realizada possui um 

destino definitivo, embora a rota segura para que se o atinja não possa ser claramente 

distinguida em termos estritamente demonstrativos. Isso significa que o Xójoç e o domínio 

argumentativo, cuja visada é a inteligcMicia da melhor ordenação, requer o uso de coordenadas 

míticas como referencial para a travessia empreendida pelo exame filosófico. 

Mas a inteligibilidade das causas de todos os seres entrevistas no paradigma do Bem 

não delimita a inteireza do processo expresso na metáfora da "segunda navegação". Este 

esforço abarca, também, uma significação para que a atitude de confiança do lllósofo diante 

da morte não seja "insensata e estúpida' {hcdon 95c). Para tanto, era exigida uma 

demonstração, pela via da prova, de que a alma é imortal e que. uma vez chegada ao seu 

destino, desfrutará de uma sorte e uma felicidade jamais atingidas durante a vida. A validação 

das atitudes indica que o exame filosófico não pode ficar circunscrito ao âmbito racional e 

argumentativo, mas deve estender-se, além disso, para a suscitação da confiança, ou seja. 

deve compreender o lado irracional da alma tanto quanto a racionalidade. Essa validação 

levou Sócrates a descrever um histórico de sua busca pela causa última da geração e 

corrupção de todas as coisas, busca que culmina na "segunda navegação . Essa confiança, 

esse ordenamento do irracional cm harmonia com a racionalidade, é obtido após a longa peça 

narrativa do mito escatológico que descreve o destino e a natureza imortal da alma. Essa 

confiança é a coragem engendrada pelo encanto mítico que laz com que o lilósolo atronte o 

belo risco de sustentar suas crenças. O efeito do encanto está na base da coragem, uma das 

virtudes cardeais do filósolb, só obtida mediante o movimento contínuo que leva à 

necessidade de se "cantar a cada dia encantamentos'' {Fédon 77e) para que os temores, 

associados a uma investigação restrita ao Xójoç, sejam quebrados. Após a manifestação da 

necessidade do encanto segue mais um argumento como prova da imortalidade (Fcdon 7Hh- 

SOh) cuja característica é uma exposição que decompõe os termos abordados em noções mais 

simples, de sorte a se inferir a imortalidade desses termos. Após mais esse argumento em prol 
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da imortalidade segue uma descrição, em termos míticos, da condição que desfrutam as almas 

que ciiegam ao Mades impuras e presas aos sentidos corporais. Como ainda havia dúvidas 

remanescentes nos interlocutores. Sócrates, sentindo-se próximo do ponto de chegada dc sua 

viagem anuncia que. como um cisne de Apoio, entoará seus mais belos cantos. O anúncio da 

"segunda navegação" envolve a exposição das "hipóteses" como procedimento investigativo 

para a investigação da causa vislumbrada paradigmaticamente no Bem. e das Formas como 

"as coisas em si mesmas", que fundamentam todas os demais seres. Todavia, acrescenta-se a 

todo esse arcabouço argumentativo um longo mito escatológico. somente após o qual, o 

lllósofo está habilitado a afrontar o risco de crer que sua condição após o trespasse aguarda 

um destino incomparavelmente melhor que o da vida, pois "o risco é belo". 

Não é casual o padrão em que a narrativa mítica segue o argumento. Os temores 

infantis mencionados por Sócrates indicam que é precisamente o que mais caracteriza a 

criança, uma afetividade a ser formada e equilibrada na sua interação com a razão, que 

constitui o campo das encantaçoes. Platão não desconhece que a eficácia das imagens míticas, 

seu poder de valorar uma ordem de fatos, de conservar um estoque de saberes coletivos, existe 

somente porque elas agem como um charme. Platão está advertido tanto das fraquezas 

humanas, como dos limites que o discurso argumentativo impõe, da sua incapacidade de 

justillcar todo um gênero de vida e. por essa razão, ele sabe que no âmago de cada homem 

remanesce uma dimensão irracional, uma criança cuja afetividade é afeita ao encanto mítico. 

Os últimos momentos de Sócrates, narrados por Platão, atestam que o genuíno 

procedimento investigativo filosófico, a "segunda navegação", que norteou sua vida desde sua 

mocidade. abarca a elaboração abstrata das Formas, um encadeamcnto de hipóteses que 

conferem rigor à discussão filosófica e a necessidade de uma declaração factual implicar 

outra. Mas. não obstante isso. esse recurso aos remos, quando os ventos do argumento 

mostram-se insuficientes para a travessia, não deve descurar a aletividade como a esfera que 

garante a significação para a atitude de afrontar os riscos dos postulados da vida filosófica. É 

no esforço em favor da continuidade de um movimento, uma singradura marcada pela 

interação entre o favorecimento da encantação divina e a cpQÓprjo-iç do marinheiro, sem a qual. 

"nenhuma causa poderia ser causa", que se esboça a peculiaridade da atividade filosófica. 

A metáfora da "segunda navegação" demarca, portanto, o campo da Filosofia como a 

interação entre a argumentação racional - segundo um modelo próprio que estabelece as 

noções e o procedimento investigativo que configura esse modelo - e a narrativa mítica, 

empreendida no sentido de conferir significação e uma inteligibilidade cujas regras são 



52 

peculiares aos afetos e, mediante a figuração, ampliar os horizontes do voüç. da inteligência 

que constitui o apanágio do lllósofo na busca da (pQÓu'r]cnç. 

O mito, no Féchm. deveria, até mesmo pela sua própria extensão, evidenciar que a 

Filosofia cuja pretensão é a busca incessante da sabedoria, não deve negligenciar, nessa 

busca, a harmonia da \Iajxv- íi formação da afetividade e o poder do pensar por imagens, com o 

escopo de valorizar-se a si mesma como um gênero de vida que anela pela inteligência da 

verdade de todos os seres. 
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CAPÍTULO 2 

O PENSAMENTO PURO E AS PROVAS DA IMORTALIDADE DA ALMA 

2.1-0 PREÂMBULO DO FÉDON {57u - 63e) 

O Fédon inicia-sc com a narrativa de um dos companheiros de Sócrates, relatando 

uma discussão empreendida entre o mestre e um grupo de amigos. Tanto os interlocutores que 

iniciam o diálogo - Fédon de Élis e Equécrates - quanto o local em que se dá a narrativa. 

Fliunte, foram criteriosamente escolhidos em função do ambiente dramático que Platão 

pretendeu infundir ao diálogo. Fliunte. cidadela situada no nordeste do Peloponeso. era um 

importante e ativo centro do pitagorismo na antigüidade, onde Filolau ensinou suas doutrinas 

àqueles que foram considerados, por Diógenes Laércio'"^. como sendo os últimos pitagóricos. 

entre os quais se encontrava Equécrates (DUM0N'1\ 1991. p. 291). O próprio Platão, após a 

morte de Sócrates, teria sido inlluenciado pelas doutrinas de Filolau (BURKERT 1972). as 

quais pretende passar em revista na última discussão Hlosófica travada por Sócrates. 

Após delinear o cenário em que se desenrolaria o drama, a introdução das primeiras 

personagens e a atmosfera de pitagorismo que configuraria o ambiente da narrativa, Platão 

passa imediatamente a encenar a discussão estabelecendo os fundamentos do que viria a ser 

uma malha de relações solidárias entre mito e argumento. Equécrates inquire Fédon sobre as 

razões da protelação da execução da sentença de morte decretada no dia do julgamento de 

Sócrates e recebe como resposta a explicação de que a demora devia-se à coincidência com o 

atraso do retorno do navio enviado em peregrinação a Delos. ou seja. a causa da protelação da 

sentença coincidia com explicações que remontavam a uma tradição, que era, ainda, 

importante o suficiente para condicionar o cumprimento da legislação da cidade ao rito. 

Essa primeira menção apresentada no diálogo sugere o seu caráter explicativo, como 

uma narrativa de acontecimentos que trazem algo à existência. Há uma implicação nos 

principais elementos desse mito mencionado por Fédon que. simultaneamente, realça o tom 

dramático do diálogo e indica um uso que determina a aplicabilidade a uma situação 

'■* LAÉKCIO, Diógenes, Vidas, VIU. 46. 
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especíllca'\ Um traço iundamental do mito, conforme o uso de Platão, c justamente sua 

aplicação a uma situação dada com o intuito de elucidá-la ou justiUcar as atitudes humanas 

correlatas. 

A menção da peregrinação a Delos prenuncia um uso e um direcionamento 

niosófico de um mito tradicional e, por isso, uma digressão, na qual esses elementos centrais 

estejam enfatizados, é pertinente para o correto estabelecimento da dinâmica entre argumento 

e mito no diálogo. 

Segundo a tradição mítica, anualmente, um navio devia ser enviado a Delos em 

homenagem ao deus Apoio pelo livramento do tributo de sete pares de jovens imposto à 

Atenas pelo rei Minos. Uma das variantes míticas (OVID, 1994, VIU 152-180; PLUTARCM, 

1952, p. 5-8) narra que Egeu. rei de Atenas e pai corporal de Teseu, invejoso das vitórias que 

Androgen - filho do poderoso rei cretense Minos - conquistava nos jogos que mandara 

celebrar cm Atenas, enviara a Maratona para combater o famoso touro que soltava fogo pelas 

narinas. A atitude invejosa de Egeu veio, como era de se esperar, causar a morte de Androgen 

c a conseqüente fúria do rei Minos. Uma prolongada e sangrenta guerra irrompeu, então, entre 

Creta e Atenas, seguida de uma terrível peste que se abateu sobre os atenienses em 

decorrência de um pedido de Minos a Zeus. Em conseqüência dessa peste, foi proposto um 

acordo com Creta para pôr fmi à guerra e Minos concordou em retirar-se da batalha com a 

condição que lhe Ibsse pago, anualmente, um tributo de sele pares de rapazes e moças que 

seriam lançados no labirinto de Cnossos para serem devorados pelo Minotauro. Consta que 

esse monstro seria filho de Pasífae, esposa de Minos, com Posídon, o deus dos abismos 

oceânicos, que. irado com a recusa de Minos de sacrificar a ele. tomou a aparência de touro e 

gerou o monstro em Pasífae. 

Na terceira vez que o tributo ia ser pago. Teseu (que era lllho mítico de Posídon) 

seguiu juntamente com os outros treze jovens e. chegando a Creta, pôde ser visto por Ariadne, 

a filha mais bela de Minos, que se apaixonou por ele. Lançado na complexa construção 

planejada por Dédalo, Teseu ia desenrolando um novelo que Ariadne lhe dera com o intuito 

de encontrar o caminho de retorno. Encontrando o monstro, (também filho de Posídon e seu 

" Walter F3urkei1 afirma que o que caracteriza uni mito não é sua estrutura ou seu conteúdo, mas o uso que dele 
é feito. O mito sempre se relaciona a algo de importância coletiva e a sua relevância deriva diretamente de sua 
aplicação. Entre as áreas de importância coletiva passíveis de aplicação mítica destaca-se a vida social e, em 
particular os temores e esperanças conectados com o curso da natureza. O uso do mito tllosóllco é orientado 
diretamente pela sua aplicação, a exemplo do que ocorre com uma fábula. O Fcdon traz um padrão de ocorrência 
em que o mito é intercalado com uma peça de argumentação e sua aplicação incide no âmliito delimitado pelo 
argumento. O efeito do uso filosófico do mito suscita a justificação de atitudes e a sustentação do argumento 
quando suas premissas não são atestáveis ou evidentes por si mesmas. 
lilJKKERT, Walter. Structure nnd History in (Ircek Mytliology iiiul Uitiial, Los Angeles: University 
California Press. 1979. 226p. p.23. 
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irmão mítico) Tcseu o derrotou e matou, podendo, cm seguida, fugir. Hsscs são. 

resumidamente, os elementos míticos que concernem mais diretamente com o Féc/on e cujo 

simbolismo é evocado pela menção feita por Platão. 

O mito de Teseu e do rei Minos, diretamente ligado à origem mítica das próprias 

instituições de Atenas, estava ainda, ao tempo de Platão, bastante vivo e trazia, no seu bojo, 

toda a carga emocional cujo impacto era virtualmente modificador dos afetos. A razão 

contemporânea, conforme nota Finley (1998 p. 337), segue a tendC'ncia manifesta nos últimos 

duzentos anos, segundo a qual o mito "é apresentado como a expressão de um modo de pensar 

peculiar a determinado estádio de desenvolvimento psicológico ou característico dos 

primórdios pré-históricos da sociedade humana"'. Dessa forma, despojada do apelo que as 

imagens míticas abarcam, a razão não pode apreender, inteiramente, o conteúdo afetivo ou a 

experiência evocada pelo mito. 

Uma interpretação alegórica, como a do mito de Teseu, esbarra numa menção feita por 

Platão explicitamente contrária a o exercício da interpretação dos mitos. Brisson sustenta a 

tese de que Platão, em várias passagens, rejeita enfaticamente a validade de qualquer 

interpretação alegórica dos mitos (1994 p. 152 ss.). Na República {37Hd). o mito era um 

instrumento pedagógico dirigido principalmente às crianças e aos jovens, que não possuíam o 

preparo necessário para distinguir o que é falso de um sentido profundo contido sob a 

aparência das personagens. A rejeição às interpretações alegóricas que praticavam os sofistas 

e os ílsiólogos. como Anaxágoras, decorreria da impossibilidade da distinção de um sentido 

profundo único que estivesse contido sob as imagens míticas (BRISSON, 1994. p. 154). Tal 

distinção pressupõe já um saber que discrimine o que é falso - e se apresenta como imagem. 

A rejeição à interpretação alegórica dos mitos torna-se ainda mais explícita no Fcüro, quando 

Sócrates afirma que toda interpretação mítica se veria envolta com a tarefa, infindável, de 

decifrar o significado de uma enorme gama de figuras míticas e que tal prática constituiria 

uma "sabedoria rústica" para a qual não dispunha de tempo. Não eram os mitos o objeto de 

eleição da sua investigação, mas, em vez disso, o que ele investigava era, tão somente, a si 

mesmo {Fedro 229d - 230a). Além da dificuldade de discriminar o que é alegórico e o que 

não é, por aqueles que não possuem discernimento, Platão ressalta a impossibilidade prática 

de se estender um critério interpretativo único a todos os elementos que compunham o 

estoque da tradição. Todavia, a refutação da interpretação alegórica, feita por Platão, é 

dirigida, especificamente, como crítica a um u.so inadequado do mito como instrumento 

pedagógico, como no caso da educação das crianças. Como salienta Walter Otto (1995, p. 38). 

o mito aparece como figura no agir humano, nos seus movimentos e na suas atitudes. O efeito 
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do milo c indissociável das aliludes que cle suscita c. por essa razão, possui conseqütMicias 

eminenlemcntc práticas. Sua eficácia abarca todo o campo de ações humanas mediante o 

charme exercido sobre a afetividade. de maneira que sua ação é semelhante à de um cpaQ^iaxov, 

de cuja aplicação pode resultar ou a cura ou o envenenamento. A crítica de Platão aos mitos 

tradicionais empreendida na Repúblico está relacionada ao tipo de expectativas que eles 

preservam e, por conseguinte, às emoções que eles estimulam, as ações que eles determinam 

mediante o efeito de seu charme. A encantação engendrada pelo mito suscita o despertamento 

de emoções tão vivas que estas atingem profundamente o âmago do ouvinte c provocam uma 

lembrança inesquecível. O impacto dessas emoções inlluencia irremediavelmente as ações do 

ouvinte, justificando atitudes lastradas num estoque de expectativas prévias que são 

transmitidas e consolidadas pelo mito, ou então estimulando atitudes inteiiamcntc novas, c c 

daí que decorre a crítica platônica a um uso inadequado do mito. 

Para Platão, o âmbito no qual se circunscreve a atividade filosófica'^' implica que os 

mitos devem ser usados em consonância com esta atividade, como um (pciQfLdHov auxilia na 

Baçanaía ipvzv^ no cuidado da alma que norteou toda a vida de Sócrates. Não são os mitos que 

devem ser interpretados mediante a instrumentalidade do discuiso iilosóllco, pelo contiáiio. a 

filosofia é um processo investigativo em que os argumentos são sustentados pela elucidação e 

pelo encanto aportado nos mitos. 

Não obstante, a sua crítica a um determinado uso dos mitos tradicionais, cujo efeito é a 

preservação de expectativas incompatíveis com a vida illosóiica, não impediu que Platao 

fizesse um largo uso das imagens como instrumento de argumentação filosófica, dentre as 

quais salienta-se, por exemplo, a célebre alegoria da caverna {República 514a ss). A alegoria, 

que constitui um sentido profundo sob um sentido superficial e manifesto de um discurso, 

pode ser subsidiária da investigação racional na medida em que esteja em consonância com o 

argumento filosófico e, tal como o mito, a alegoria pode aprofundar o sentido do Áóyoç e 

suscitar o equilíbrio dos afetos. Por isso, no Fédoti, a referência ao mito de Teseu pode ser 

interpretada no sentido de se aprofundar o significado de sua estrutura argumentativa. 

Teseu é o herói mítico caracteristicamente ateniense, e o Hércules da Ática, o 

libertador que venceu o Minotauro e impediu a continuidade do sacrificio dos melhores 

jovens de Atenas. O mito de Teseu evoca o surgimento das principais instituições atenienses: 

"'Vernant (1990, p. 358) afirma que a filosofia promove uma inversão em relação ao estatuto do mito: "Na 
religião, o milo exprime uma verdade essencial; é saher aulêniico, modelo da realidade. No pensamento 
racionai inverte-se a relação. O mito Já não é senão a imagem do saber autêntico, e o seu objeto, a fiénasis, 
uma simples imitação do modelo, o Ser imutável eterno. O mito define então o domínio do verossímil, da crença. 
/1...SIÍJ, por oposição à certeza da ciência" Todavia, o Fédon evidencia que o mito possui um papel na fllosolla 
indissociável daquele exercido pelo argumento. 
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ele é o eriador da Bule e do Senado, o proimilgador de leis e o responsável pela eonslrução do 

Pritaneu. A sua menção no iníeio do Fccion, aparentemente sem importâneia sc considerada 

apenas como elemento de construção dramática, aponta para desdobramentos expressivos, 

que conferem um peso muito maior ao diálogo. 

Minos. que na antigüidade era celebrado por sua sabedoria, venceu a guerra contra 

Atenas com a ajuda de Zeus - o que. segundo Diel (1994, p. 184 ss.). exprime a justeza de sua 

causa - a quem prestava contas de seu governo de nove em nove anos para renovar seu poder 

real. Não obstante, a natureza e as condições do tributo que impôs (do envio anual de sete 

pares de jovens para serem devorados no labirinto de Cnossos pelo Minotauro), denunciavam 

toda a sua tirania. Segundo a abordagem alegórica de Diel. o Minotauro, associação do nome 

do rei com o touro, representa a dominação abusiva exercida por Minos. A imposição 

monstruosa do tributo imposto a Atenas, como condição de paz. está ligada, assim, à 

dominação mórbida do rei e tal fato suscita a sugestiva analogia de que a democracia 

ateniense, que a princípio deveria ser o tipo de governo mais sábio e mais justo para a cidade, 

numa usurpação de seus limites, impôs despoticamente a sentença de morte a um homem 

inocente - o melhor dos homens segundo as palavras de Platão. O veredicto do julgamento de 

Sócrates traia a mesma dominação monstruosa prellgurada pelo rei mítico de Creta. que 

eslava suficientemente próximo do grego do século IV para que o clima evocado por sua 

menção, e o conseqüente impacto emocional que ele causava, permanecesse implícito na 

explicação que Fédon deu a Equécrates. Tal como ocorreu nas origens de Atenas, a injustiça 

despótica de todas as formas de governo contemporâneas a Platão se alimentava do sacrifício 

de inocentes; eis o que conilgura\'a o protesto velado contra a condenação do mestre, contido 

na coincidência sincrônica da explicação de Fédon sobre as causas do atraso da execução da 

sentença de morte imputada a Sócrates. 

A dominação injusta de Minos é derivada da legalidade de uma perversão (o 

Minotauro era o produto de Posídon, um deus onipotente, com Pasííae) e, paralelamente, a 

injusta condenação de Sócrates era também o produto de uma legalidade perversa. A 

monstruosidade da injustiça despótica de Minos foi escondida das vistas humanas, nos 

subterrâneos de sua falsa sabedoria, no labirinto de Cnossos, por ser incompatível com essa 

propalada imagem de sabedoria do rei. Da mesma maneira, a injustiça monstruosa que pesou 

sobre Sócrates era oculta nos meandros da democracia e na ihxv de seus acusadores, que 

alardeavam saber o que não sabiam e ocultavam a perversidade da alma. A punição que pesou 

sobre 'feseu e os outros treze jovens implicou o triunfo sobre a dominação monstruosa e a 

libertação do labirinto que oculta a perversão; a punição que pesou sobre Sócrates, por sua 
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vez, implicou o iriunlb definitivo sobre a morte e a libertação dos empecilhos que impedem a 

aquisição da sabedoria. Tcseu se valeu do fio condutor providenciado pelo amor de Ariadne, 

essa bela filha do rei que o condenou, para encontrar a verdadeira saída do labirinto que 

escondia a face aterrorizadora de Minos. Sócrates se valeu áo fio condutor providenciado pelo 

amor à sabedoria, o fio condutor que guia os que se dedicam à filosofia, essa bela filha da 

cidade que o condenou, para encontrar, na verdadeira sabedoria, a saída dos liames que 

aprisionam a alma. Sua punição implicou o triunfo imarcescível da filosofia e da verdade 

sobre a infâmia e a injustiça, o triunfo de uma vida devotada ao exame da alma que, no último 

momento, aguarda impaciente o coroamento de seus esforços, vislumbrado na libertação final. 

A refercMicia mítica, dada como condição de possibilidade para a última discussão filosófica 

de Sócrates, evoca que o resultado da viagem a ser realizada seria a libertação cabal, fanto 

quanto 'feseu. Sócrates estava na imincMicia de realizar uma travessia: a derradeira viagem que 

o conduziria ao porto do Bem. 

Após essa referência. Fédon afirma que nada lhe é tão doce quanto a lembrança do 

mestre {5Hd). Essa lembrança, da qual depende a exatidão dc toda a narrativa, proporcionava a 

Fédon a espantosa impressão de que a idéia de assistir à morte do amigo nao despertava nele o 

sentimento de piedade, uma vez que a atitude de Sócrates diante da morte era de uma nobre 

tranqüilidade e de felicidade. Mas, cm vez disso, o sentimento de Fédon era um misto singular 

de prazer, por ouvir o mestre discorrer filosoficamente e. ao mesmo tempo, de dor, por ser 

iminente a sua morte, e tal mescla de sentimentos opostos levava os ouvintes ora ao riso. ora 

às lágrimas. Esse misto de sentimentos opostos, além de ser um antecedente dramático ao 

argumento dos opostos, desenvolvido posteriormente para demonstrar a imortalidade da alma, 

abarca, também, uma prefiguração desse argumento: a conlluência entre prazer e dor 

configura uma noção da instância de opostos que é emoldurada pelo sentimento de estranheza 

emanado da cena dramática. 

Toda a intensidade dramática, que perpassa o diálogo, emerge na cena descrita por 

Fédon, no momento em que os portões da prisão, ao raiar da aurora, foram abertos e o grupo 

de amigos encontrou Sócrates e. ao seu lado. sua mulher Xantipa com seu filho pequeno nos 

braços, ü tom vivido naquele momento foi dado por essa mulher que. pode-se afirmar a partir 

dessa passagem, passou a última noite ao lado de seu marido, em vigília, e que. ao ver os 

amigos de Sócrates, não pôde mais conter suas emoções afirmando que seria a última vez que 

eles lhe íalariam e a última vez que ele. Sócrates, falaria a eles. Mais uma vez eelode. agora 

de ibrma patética, a mescla de prazer e dor. o imenso contraste entre a dor de uma perda, 

enorme e irreparável, e o prazer, que a reunião dos mais excelentes amigos em torno de seu 
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mestre haveria de suscitar a partir do legado lllosofieo. enorme e inigualável, contido na 

última preleção de S(')crates. 1'ara Xantipa a morte era o desespero absoluto decorrente da 

angústia que se apodera de todo ser humano confrontado com o trespasse e que. não obstante, 

se contrastava com a nobre tranqüilidade de Sócrates. Sua atitude era o rcllexo das 

expectativas de toda a cidade formada numa longa tradição consolidada pela poesia homérica 

acerca do Hades. A atitude contrastada, que caracteriza a dialética socrática. de falar e ouvir, 

cujo prazer transcende todas as sensações, é dramaticamente evocada por Xantipa e 

contraposta à dor do luto: "E a última vez. Sócrates, que teus amigos te falarão e a última que 

tu lhes falaras" {60u). É justamente esse contraste prollindo. essa mescla de opostos, que 

constituirá a ponta áo fio condiiíor, o fio de Ariadne que. através da dialética e do encanto 

mítico, levará à demonstração de que a vida filosófica, ao final de contas, termina na 

libertação definitiva do filósofo. Não foi por mero acaso que a primeira demonstração da 

imortalidade da alma tivesse partido de um argumento lastrado na alternância de opostos. 

A noção dos opostos é aproiiindada pela observação de Sócrates sobre a estranheza 

causada pelo que se nomeia prazer - deixando implícita a suposição de que existe um outro 

tipo de prazer além daquele associado com a sensação física - e a curiosa relação que esse 

prazer tem com o seu contrário aparente, a dor. "Quando se persegue um. quase forçosamente 

se alcança também o outro, como se fossem dois corpos ligados a uma só cabeça" (6()h,c). 

Sócrates ilustra, através de um exemplo, que dois contrários aparentes, que não podem se 

manilestar simultaneamente no mesmo homem, num mesmo lugar, embora intrinsecamente 

excludentes, são, na verdade, solidários. Quando Sócrates põe-se a friccionar a perna liberta 

das cadeias de ferro e experimenta a sensação de alívio, está chamando a atenção dos ouvintes 

para a relação solidária entre prazer e dor. Essa situação particular constitui um passo 

adicional no movimento em espiral que amplia, gradualmente, a abstração da noção de que a 

oposição intrínseca dos contrários guarda, no seu bojo, uma relação solidária que será basilar 

no prímeiro argumento para a demonstração da imortalidade da alma. Essa relação entre dois 

contrários aparentes aponta para a generalização ulterior de que "uma dimensão de realidade 

não admite, simultaneamente, uma dimensão que lhe seja oposta" (WHI TE, 1989, p. 29 ss.). 

Para melhor caracterizar essa relação, Sócrates menciona a possibilidade da elaboração 

de um mito: se Esopo a tivesse percebido, teria criado uma fábula em que a divindade, não 

podendo conciliar dois opostos, junta-os numa só cabeça, estabelecendo uma relação solidária 

lorçada. Essa referência introduz o papel que o mito terá no transcorrer do diálogo e expressa, 

llguradamente. a própría relação solidária entre dois gêneros de discurso que são irredutíveis: 

o mito e o /o^ío.v. Além disso, a menção às fábulas de Esopo e á posterior composição de 
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versos por Sócrates é rundamenlal para a compreensão da maneira pela qual um mito é 

fabricado. 

Assim como o poeta é "fabricante" de mitos, assim também Hsopo é apresentado, 

nessa passagem do Fádon, como um labricante de mitos. A ação de fabricar mitos é 

designada, segundo Brisson (1994. p. 53). pelos verbos ti-o/Íw {6Ih) e o-vvtí^tuii (60c). lisse 

último é ibrmado pelo verbo ríSsfi/, pôr. estabelecer, e pelo prellxo íti/k Junto, designando 

uma ação de construir com materiais que se devem ajuntar e, mais especificamente, no âmbito 

literário designa a ação de "compor". Por sua vez. o sentido com que noiso) ó usado na obra 

platônica, e particularmente nessa passagem do Fédoth é o de "uma elaboração material que 

não toma em consideração nem o elemento subjetivo da ação empreendida (de fabricar 

mitos), nem a responsabilidade que se vincula a essa ação". O verbo noda) tem um 

significado objetivo que restringe a ação de fabricar dentro de determinados limites, lloiáío , 

que no corpus platônico tem o sentido geral de "fabricar", no Fcdon. designa a ação de 

fabricar um gênero específico de discurso. 

O passo adicional na composição do pano de fundo dramático e na fundamentação 

gradativa do diálogo é dado na lembrança súbita que a refercMicia a Rsopo provocou em 

Ccbes. de que Evcno de Paros. questionou-lhe acerca das razões que teriam levado Sócrates, 

que nunca havia escrito um poema, a dedicar-se a compor um iiino a Apoio. A razão, segundo 

Sócrates, seria um sonho recorrente que teria tido, várias vezes no transcorrer de sua vida. o 

exortando a praticar a "arte das Musas". A interpretação que Sócrates sempre havia dado ao 

sonho era a de que este representava uma exortação á atividade que sempre havia praticado, 

ou seja, a filosofia, que. a seu ver. constituía a forma mais elevada de música. Como o sonho 

persistia após sua condenação, o escrúpulo religioso o obrigou a supor que a ordenança talvez 

fosse literal e que. por isso. seria conveniente compor versos, uma vez que o verdadeiro poeta 

opera sobre mitos e não sobre argumentos. Como Sócrates não se considerava um "fazedor de 

mitos", tomou como base as fábulas de Hsopo e as colocou na forma de versos. 

No caso em questão, evidenciam-se dois momentos na fabricação dos mitos: um que 

diz respeito aos elementos e motivos componentes do mito. empreendido por lisopo. e o outro 

concernente à atividade de Sócrates exercida no âmbito da novaixij, procedendo à mctrificação 

dos versos de Esopo. O resultado dessa ação é a fabricação de um gênero de narrativa, o mito. 

que é solidário ao que Sócrates chama de "argumentos", que constituem o discurso próprio da 

filosofia. A menção ao nome das Musas, as filhas de Zeus com Menemosyne. indica o caráter 

divino de uma narrativa que pertence ao âmbito da música e que engloba, também, a 

harmonia e o ritmo. lisopo fabrica suas fábulas tendo em vista a aplicação a uma situação 
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dada e Sócrates coloca o acervo dessas labiilas sob a forma nictridcada dos versos, sendo que 

ambos empreendem uma atividade que é designada pelo mesmo verbo; miáu). A atividade 

sobre o modo de apresentação musicado do mito termina e completa a atividade sobre o saber 

que ele comporta, aumentando a eílcácia de preservar, mediante as técnicas de metrillcação o 

acervo memorável da tradição. 

O episódio descrito tem várias implicações íllosóllcas, entre as quais, salienta-se 

primeiramente, a dúvida de Sócrates no tocante ao real signillcado do sonho. Por via da 

dúvida, não querendo incorrer em desobediência religio.sa. Sócrates compôs um poema em 

homenagem a Apoio. A recorrência de uma ordenança (dada no sonho), que se manteve 

durante toda a vida até o seu llnal, indica que a atividade filosófica de Sócrates, a sua dialética 

assentada nos Xóyoi, os discursos argumentativos que constituíam o mais elevado tipo de 

íiovaini), não eram suficientes e deviam ser apoiados de alguma maneira. Assim como a 

fabricação da narrativa poética ocorre em dois níveis, assim também, a atividade dialética 

que fabrica o discurso argumentativo, deve ser sustentada por outro gênero de discurso para 

adquirir uma maior eílcácia. Conforme enfatiza White (1989. p.29). a nova interpretação da 

ordenança do sonho recorrente de Sócrates indica que a atividade lllosóllca realizada pelos 

durante a sua vida inteira, tinha limites e devia, no momento em que culminava na sua 

morte, ser sustentada pelo mito, o gênero de discurso no qual operam os verdadeiros poetas A 

encenação do Fédon, evidencia, de fato. uma recorrência, em que uma argumentação, após 

atingir seus limites, deixa margens a dúvidas que só podem ser mitigadas por uma narrativa 

mítica. O domínio de validade de tal gênero de narrativa está situado na esfera da crença, uma 

vez que Sócrates está atendendo a um "escrúpulo religioso". Se a mensagem subjacente ao 

sonho era relevante o suficiente para ser levada a sério nas poucas horas remanescentes do 

último dia de vida de Sócrates, então o sentido do sonho desvendado deveria ser transmitido 

para os seus discípulos através da sua última discussão filosófica. O desvendar do .sentido da 

mensagem do sonho coincide com o início de um procedimento que amplia a prática dialética 

habitual esboçada nos primeiros diálogos. 

A narrativa dos mitos homéricos e hesiódicos, como observa finley (1998. p 137) 

não era. de nenhuma maneira, arbitrária. Eles e.xpressavam a consciência profunda que os 

yegos possuíam de um passado glorioso e caracterizavam-se por uma delimitação 

cronológica e uma coerência interna que era garantida por uma continuidade que permaneceu 

incólume até o final da antigüidade. As fábulas animais de Osopo. ao contrário, constituí-im 

um corpus à parte, que reunia um conglomerado de contos isolados e independentes, sem um 

nexo cronológico que os liga.sse. e que apontava para um ensinamento vinculado à condição 
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Iiumana. Suas alegorias eram simples e se tomaram muito conhecidas na (iréeia. A 

simplicidade da linguagem dessas fábulas permitia que os seus elementos míticos Ibssem 

mais facilmente descodiílcados e utilizados como subsídio para um outro nível de 

significação. Sócrates afirma expressamente que não era um "fazedor de mitos". .A 

composição de versos a que se dedica constitui, em última instância, um desdobramento dos 

elementos dos contos de Esopo. além da sua transliteração para um outro nível, configurado 

numa mensagem fundamental que aponta para prescritivas morais. Como o efeito imediato do 

mito é o charme. Sócrates deveria buscar os mitos cujos elementos fossem mais adequados 

para propiciar o encanto, que ele desejava. A nova interpretação que Sócrates atribuiu ao seu 

sonho estabeleceu, definitivamente, a separação entre a composição original do miio e a sua 

transmissão. Sócrates opera livremente sobre os elementos míticos da tradição, a exemplo do 

modo como são compostas as fábulas de iisopo. reforçando o fato de que a transmissão desses 

elementos seria uma prerrogativa da ati\'idade poética orientada segundo uma visada moral. 

Um mito tradicional Jamais relata uma experiência atual ou recente, mas um acervo de 

lembranças conservada por toda a coletividade durante várias gerações e. por essa razão. 

Sócrates poderia, tão somente, operar sobre o acervo da tradição à maneira dos profissionais 

que se encarregavam da transmissão do estoque memorável de prescritivas. como os poetas, 

os rapsodos e os coreutas. Com isso. estaria estabelecido o critério usado por Platão, na 

composição dos próprios mitos que se inserem nos diálogos, e. particularmente, na rede 

mítica que busca enriquecer o arcabouço racional dos argumentos apresentados no Fcdon. 

I^latão procede a um desdobramento dos elementos contidos no acervo mítico da tradição com 

vistas à ampliação do horizonte que a argumentação racional, sozinha, poderia prover apenas 

dentro de certos limites restritos à atestação. 

Além disso, se a atividade filosófica era vista por Sócrates como "a mais alta arte das 

Musas", então toda a sua vida filosófica, que foi um exercício constante de filosofia, 

constituiu um grande hino a Apoio. O deus que inspirava a atividade filosófica de Sócrates, 

conforme se vê na Apologia, era também o deus que concedia o dom das Musas, o que 

implica que a argumentação filosófica comporta algo de poético, ao mesmo tempo em que a 

poesia comporta algo de filosófico. Ambas têm. por caminhos diferentes, uma identidade 

liincional, uma vez que podem apontar para o mesmo fim, indicando uma diferença que seria 

sobretudo, de grau. 

Após explicar suas razões a Ccbes, Sócrates pede que este transmita a líveno a 

'■ecomendação de que, se ele fosse um filósofo, deveria persegui-lo, tão rápido quanto 

possível (6Ih), querendo dizer com isso, que, se livcno fosse realmente um sábio, então 
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deveria desejar a morte. Símias interfere afirmando a improbabilidade de que liveno o 

seguisse de bom grado, ao que Sócrates replica que se ele fosse um lllósolb. o aceitaria 

voluntariamente. O verdadeiro filósofo e o sábio não só aceitam a morte, mas anelam por ela. 

Eveno é apresentado, \rà Apologia (20a, c). como um solista iniciado nas "virtudes humanas e 

políticas" que cobrava uma quantia enorme por suas aulas e a refcrC-ncia ao seu nome no 

1'édon esconde a crítica de que. .se não pudesse aceitar a morte com tranqüilidade de ânimo, 

afinai, não se tratava de um filósofo autêntico. Um dos apanágios do flló.sofo é a .serenitiade e 

o anelo pela morte, atitude que Cebes adianta ser improvável no caso de I-veno. 1'ntrctanto. 

Sócrates aduz imediatamente que mesmo desejando a morte, não fará violência contra si 

mesmo, pois diz-se que isto é interdito. Se a morte implica a libertação definitiva dos 

obstáculos, que impedem a aquisição da verdadeira sabedoria, então por que o filósofo não 

pode adiantar, por si mesmo, esse processo? 

A questão do suicídio, conforme mostra a análise dessa passagem feita por Bostock 

(1986 p. 16). envolve duas possibilidades: a primeira diz respeito a um tipo de vida que, de 

tão miserável, não vale a pena ser vivida, e que, por isso, seria melhor abreviá-la e morrer; a 

segunda possibilidade refere-se ao caso do filósofo, para quem a morte constitui uma 

libertação e um bem que garante benefícios muito maiores e melhores do que a vida pode 

oferecer. Em ambos os casos, a morte é um bem e uma libertação de uma situação que. ou é 

penosa, ou é incomparavelmente inferior à felicidade encontrada após a morte. A assunção de 

t]ue a morte é um bem implica que, para algumas pessoas, é melhor morrer do que continuar a 

viver - e. nesse ponto, .se consolida a crítica de 1'latão a Eveno, pois todo aquele que não vê 

na morte um bem não pode ser. genuinamente, um filósofo. 

Da discussão de Sócrates, pode-se extrair, segundo Bostock. duas proposições; 

(i) "Para alguns é melhor morrer". 

(ii) "É interdito exercer violência sobre si mesmo'. 

A proposição (ii) seria plenamente justificada se a proposição (i) fosse falsa, mas 

como o caso de Sócrates é um exemplo concreto que confirma a veracidade da proposição (i). 

então é preciso conciliar (i) e (ii) para que ambas as proposições sejam verdadeiras, ou seja, 

para a demonstração de que, embora a morte constitua um bem para algumas pessoas e seja 

preferível à vida, ainda assim o recurso ao suicídio é vedado. Se. por outro lado. (ii) fosse 

íalsa. tampouco haveria surpresa na confnniaçao de (i), pois ambas as proposições seriam 

coerentes, mas a surpresa manifestada por Cebes decorre da accitaçao inconteste. por todos os 

circunstantes, da veracidade de (i). Sócrates evidencia ainda mais o problema, de conciliar as 
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duas proposições, evocando a autoridade de Filolau. cuja ensinança das doutrinas pitagóricas 

postulava uma doutrina compatível com o enunciado (ii). 

A necessidade de conciliar duas proposições incompatíveis constitui o mote para a 

introdução do verdadeiro tema do diálogo, qual seja, a imortalidade da alma. Nada seria, 

segundo Sócrates, mais conveniente e propício que discutir sobre a "viagem" que ele faria (e 

que havia aprendido "por ouvir dizer"), expondo-se as questões da tradição mediante a 

narração de um mito que discorresse sobre a idéia que ele fazia acerca do que encontraria 

nessa viagem. Sócrates, então, candidamente. pergunta; que haveria de melhor a fazer até o 

pôr do sol? 

Que a proposição (i) era verdadeira, o demonstrava a experiência, mas para que (ii) 

fosse verdadeira, era preciso o concurso da autoridade da tradição evocada pela narrativa 

mítica, já que. para justiílcar (ii). devia-se recorrer a referentes inacessíveis que dizem 

respeito ao estado da alma após a morte. Bostock {Loc. Cil) argumenta que (i) e (ii) não são 

propriamente contraditórios e que uma terceira proposição deveria ser aduzida para se criar 

uma contradição: (iii) " Se alguém deve fazer alguma coisa, então esta coisa será um bem para 

si mesmo". A aceitação das duas primeiras asserções implica a negação da terceira, pois a 

proibição do suicídio é incompatível com a afirmação de que todos os atos empreendidos por 

alguém constituem um bem. de forma que desejar a morte e proibi-la passa a ser contraditório. 

A incompatibilidade dessas proposições leva à constatação de que a moralidade deve ser 

lundada em princípios que ultrapassam a esfera do interesse pessoal. Ainda que fosse 

vantajoso para Sócrates pôr um termo, por si mesmo, a própria vida. isso seria penoso para as 

pessoas que lhe eram próximas, particularmente aos seus discípulos e à sua família. Os 

interesses pessoais, conflitantes com os interesses de varias outras pessoas, seriam 

proporcionalmente menores, o que implica que o auto-interesse não pode ser um critério 

prático determinante das ações. 

1 bdavia. se para alguém é melhor morrer que continuar a viver e que. além disso, pôr 

fim à própria vida não piora a vida de nenhuma outra pessoa, então, nesse caso. não haveria 

justificativa para a proibição ao suicídio expressa em (ii). i'oderia. ao contrário, ser um 

estímulo para tal. como no caso em que morrer seria um benefício, tanto para quem praticasse 

o suicídio, quanto para o conjunto das demais pessoas. No argumento dos opostos, aduzido 

í^omo primeira prova da imortalidade da alma, Sócrates compara o estado de estar morto e 

estar vivo com os estados equivalentes de estar desperto ou dormindo {71c). Para que haja um 

equilíbrio, cada estado deve provir de seu oposto, pois se todos os que estão despertos 
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passassem a dormir, o estado de estar desperto não poderia subsistir, já que todos passariam a 

estar dormindo. De maneira análoga, se todos - para os quais morrer fosse, eventualmente, 

mais vantajoso que viver - provocassem a própria morte, então a vida não poderia subsistir 

dentro de algum tempo, o que faz que a proibição absoluta ao suieídio seja. sobretudo, moral. 

O argumento dos opostos completa o problema da interdição ao suicídio e delimita a 

justificativa de sua proibição absoluta no âmbito das prescrições morais. A proibição não 

pode ser justificada pela experiência ou pela utilidade e requer, por isso, um fundamento 

metafísico para a moralidade. Por essa razão, Sócrates buscará essa justificação na tradição 

mítica dos mistérios órficos. 

Para conciliar o anelo que o filósofo .sente pela morte com a proibição de provocá-la 

por seus próprios meios. Sócrates propõe aos circunstantes que se informem (êiaorxoneTv) 

sobre a viagem após a morte e. subseqüentemente, que se exponham suas informações, pelo 

do mito (fivBoXoyeTv). O que se pode conhecer, discursivamente, acerca da imortalidade da 

alma deve ser seguido de uma exposição mítica que está no domínio da crença. O discurso 

argumentativo prove a diretriz da in\'estigação da qual a narrativa mítica recebe a orientação, 

ao passo que o mito assegura a persuasão e a crença, mormente se sua eognição é suficiente 

para desencadear as ações práticas (WHITE. 1989. p.54). 

Após a dúvida de Cebes sobre como se poderia conciliar a situação paradoxal do 

filósofo com o suicídio. Sócrates afirma que seria preciso coragem para tal. A relerência à 

coragem, uma das virtudes cardeais do filósofo, indica que a investigação racional .sobre o 

tema suscitaria, inevitavelmente. dii\'idas decorrentes da limitação do di.scurso argumentativo 

a sua esfera particular. A solução para o paradoxo do suicídio remete para a questão do que 

aguarda aqueles que morrem, de forma que os referentes nao podem ser comprovados pela 

verificação. A coragem era o requisito necessário para airontar as dúvidas que se seguiriam na 

discussão racional. Era espantoso, para Cebes. que houvesse pessoas para quem a morte era 

preferível ao mesmo tempo que deveriam esperar que o benefício viesse de um outro 

benfeitor. Sócrates, então, introduz mais um par de opostos: havia algo de irracional (ãÁofo.;) 

na situação, mas que proxavelmente comportava alguma "razao de ser (62h). Esse par de 

opostos foi predicado, por Sócrates, das asserções (i) e (ii) e torna patente o fato de que a 

situação do filósofo, no que tange ao suicídio, nao pode ser, ao mesmo tempo, irracional e 

racional, ou seja, que essa possibilidade só pode ocorrer no caso em que a condição enunciada 

seja irracional em um aspecto e racional em outro. Anteriormente Sócrates havia mostrado, 

por um exemplo, que os opostos, como a dor e o prazer, sao solidários, embora sejam 
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irredutíveis entre si. No caso da condição paradoxal do lllósolb que anela pela morte, a 

irracionalidade decorre do viés cjue faz ver a morte como um bem, ao mesmo tempo que 

allrma que a proibição absoluta do suicídio constitui, igualmente, um bem. É irracional 

desejar um bem e proibir os meios que permitiriam atingi-lo com maior rapidez. A questão do 

suicídio envolve o exame do signillcado de Xóyoçcomo conceito oposto ao de aXoyoç, além de 

suscitar a investigação ulterior da noção de "bem". 

Para elucidar o aspecto que confere racionalidade à condição do lllósofo. Sócrates 

lança mão de um pronunciamento dos Mistérios que ele qualifica como imponente e, ao 

mesmo tempo, pouco claro: 

Nós homens, estamos em um cárcere e nós não devemos nos liherlar 
oil nos evaclir dele (62h). 

O Orllsmo tinha a anlropo^onia, o mito do nascimento do homem, como um de seus 

sustentáculos. Segundo uma variante, os iitãs raptaram Zagreu, despedaçaram-no, 

cozinharam suas partes em um caldeirão e o devoraram. Zeus, irritado, transformou-os em 

cinzas com um raio, das quais, posteriormente, nasceram os homens, que carregam em si, 

simultaneamente, a natureza titânica do mal e a natureza divina do bem, ou seja, uma natureza 

divina original e uma queda original, que configura um conllito interior (Vl-RNAN f, 1994). 

A existência do homem assemelha-se à morte, pois a alma, como punição de um crime 

primordial, é aprisionada no corpo como se losse um túmulo. Para libertar-se, é preciso uma 

xá^agaiç, uma purillcação proporcionada por um gênero de vida especial, c) oq<pikÓç l3!og, que 

preconizava a ascese. o vegetarianismo, a abstinência de todos os alimentos que tinham vida e 

das vestes de lã (FESTUGIÈRE. 1972 p. 34). Para expiar suas culpas, as almas devem se 

reunir ao seu anlagonista titânico. o corpo, para recomeçar uma nova existência consoante 

seus méritos e suas faltas, iniciando um novo ciclo num novo corpo, o que constitui a doutrina 

da metempsicose. Somente os grandes iniciados órllcos podem se desembaraçar dessa 

"estranha túnica de carne", que é o corpo. 

Platão menciona a doutrina órllco-pitagórica da melensomaiose, da alma em prisão, 

tomo sendo imponente, embora, pouco clara. A doutrina da melemsomalose indica que a 

racionalidade, que permite conciliar a condição paradoxal do flló.sofo, escapa ao acesso 

discursivo coloquial, e que é necessário a apreensão de realidades " misteriosas" e difíceis de 

entender. Os mistérios são referidos por Platao. como processo que permite a apreensão de 

uma realidade superior e mais rellnada. como llguraçao e preparaçao do terreno para o 
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desenvolvimento das Formas. Em uma passagem posterior (6'A-)- Sckrates allrma que o 

niósofo é um iniciado e praticante dos mistérios, já que a apreensão de realidades superiores, 

cm última instância, envolve a narrativa mítica. A concepção das 1'ormas brola do discurso da 

"antiga tradição" dos mistérios e passa a constituir um procedimento filosóllco e uma teoria 

do conhecimento. A coragem que Sócrates antecipa como necessária para ascender a essa 

racionalidade, indica a dificuldade da transposição de uma mentalidade religiosa "pouco 

elara" que, não obstante, guarda no seu bojo a imponência potencial dos desdobramentos 

metafísicos futuros, para a sistematização de uma doutrina filosófica acabada. 

A justificativa final que confere racionalidade para a atitude do filósofo, de aceitar 

prontamente a morte, é dada. por Sócrates, mediante a interpretação da fórmula dos mistérios 

que expressa a meícDisonialosc: seu significado é "muito bem e.xpresso" (62h) no falo de "que 

são os deuses que velam por nós. e que nós. os homens, .somos uma parte do que pertence aos 

deuses". Da mesma maneira que um senhor se irritaria contra a desobediência de um .servo 

que provocasse sua própria morte, os deuses puniriam tal atitude, uma vez que os homens são 

sua pertença. A ênfase posta nessa interpretação indica, segundo White (l<)89. p. 36). que os 

homens não são pertença dos deuses no sentido de que devem sua existência aos deuses, uma 

vez que a alma é imortal, mas no sentido de que os deuses são hierarquicamente superiores e 

melhores (Fcc/on, 62d) que os homens, que estão sob a sua tutela. Hm decorrência des.sa 

justificativa. Cebes levanta uma objeção de que leva. precisamente, à conclusão oposta, pois 

se os deuses são melhores e mais sábios que os homens, então aqueles que são inteligentes e 

buscam a sabedoria tentariam permanecer sob a tutela desses mestres que são os deuses, ao 

passo que os homens sem inteligência lariam o oposto. Portanto, se os filósofos são sen.satos. 

deveriam se irritar com a morte. 

O Fédon é um diálogo em que a relação solidária, o estímulo recíproco, entre a 

especulação filosófica e a especulação religiosa é bastante evidente. Sua temática exige a 

demarcação precisa dos limites que .separam o domínio do argumento, da esfera simbólica do 

mito. Platão demonstra, nesse diálogo, que a argumentação filosófica .se esgota consoante a 

natureza do domínio ao qual ela e aplicada e que sua limitação decorre, conforme nota .iaeger 

(1997 p. 61), do lato de que "enquanto o filósofo precisa operar com conceitos racionais de 

sua própria invenção, a teologia atua sempre com as imagens e símbolos de um mundo de 

idéias religiosas vivo e profundamente arraigado na consciência popular". Para se chegar à 

convicção da verdade é preci.so. segundo Platao. atingir os limites da razão, após o que. talvez 

seja ainda necessário um encantamento que assegure, além do conhecimento oriundo do 
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exercício da razão, um objeto de esperança que dê signilicado a um gC'iiero de vida pautado no 

euidado da alma. 
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2.2 - SÓCRATES E A DEI-ESA DA I'll.OSOI'lA {óJe - 70a) 

A lllosoíla, segundo a justiilcativa da personagem de S(')erates que prolagoni/a o 

f'cdon, é uma forma de àronia (estranheza) ineompreensível para a maioria dos homens. O 

lilósoíb é aquele que. embora vivo. anela pela morte; é aquele que Ia/, de toda a sua vida um 

cuidado constante no exercício de morte que cuhnina. no úhimo momento, na atitude de 

confiante alegria diante da morte iminente. E precisamente essa atitude que Ia/, da lllosoíla 

um gênero de vida áVoTOf (estranho) que exige uma justiilcativa do lllósolb perante os seus 

interlocutores. Sócrates deverá não mais delender a si mesmo diante de uma acusação injusta 

num tribunal. O veredicto de morte já está dado. Irá defender agora, como se estivesse diante 

de juizes personificados como pares, a lllosoíla. algo mais importante que sua própria vida. 

A necessidade dessa defesa decorre da objeção levantada por Cebes de que é 

precisamente o postulado pitagórico. de que os homens sao pertença dos deuses e de que esses 

velam por suas vidas, que torna irracional a atitude do filósofo e sua prontidão de abandonar a 

vida i62c'). O homem sensato reconhece que os deuses velam melhor por sua vida do que ele 

próprio o faria e. por essa razão, desejaria sempre estar em companhia destes, que são os guias 

mais excelentes. Os homens sem inteligência imaginam que podem cuidar melhor de si 

mesmos e, por isso, possuem a veleidade de fugir da tutela de seus amos. Sendo assim, o 

homem sensato terá todos os motivos para se irritar com a morte e o insensato, para se 

regozijar. Ora, se o filósofo aceita de bom grado a morte, sua atitude, afinal, não ê a do 

homem verdadeiramente sensato, uma vez que aquele que é realmente sábio reconhece que 

ninguém pode ser feliz sem a assistência e a direção dos deu.ses. I-Je saberá que o cuidado 

divino é o maior bem que caberia aos homens e. por isso. desejará estar sempre na companhia 

de seus guias. 

A objeção de Cebes. derivada do postulado assumido por Sócrates, impliea que o que 

caracteriza o verdadeiro sábio é a piedade. Mas como a morte redundaria na separação dos 

deuses, desejá-la é, ao mesmo tempo, falta de sabedoria e impiedade. for conseguinte, se o 

Tilósoíb almeja, com prontidão, a morte, isso significa que ele nao entende a necessidade que 

pesa sobre todos os homens da direção e assistência divinas e que. ao final de contas, um 

filósofo nem é sábio, nem pio. A atitude do filósofo revela a pretensão de que ele pode cuidar 

de si melhor do que os próprios deuses o fariam, ou seja, o "cuidado da alma" que Sócrates 

defende é, antes de tudo, resultado da soberba concepção de que a direção humana é superior 

à divina, atitude que é, simultaneamente, destituída de sabedoria e ímpia. A sutil objeção de 

Cebes esconde a crítica e o desafio mais pungente de que a filosofia, como gênero de vida 

pautado no cuidado da alma. é em sua inteire/a. ímpia e destituída de sabedoria. Com isso. 
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Lebes eslava atacando o núcleo e a base da própria lllosolla. lista seria uma busca equivocada 

de uma sabedoria que não passa de impiedade e insensatez. 

Após a objeção de Cebes. no tocante ao fato do lllósolb desejar a morte. Símias 

reibrça a sua crítica afirmando que nenhum motivo haveria para que homens sábios quisessem 

abandonar a tutela dos que lhes servem de guias no decorrer da vida e encarassem essa 

libertação com ânimo leve. Assim, restringe a crítica anterior, mais geral, à própria pessoa de 

Sócrates. A conclusão de falta de sabedoria e impiedade imputada ao filósofo di/, respeito a 

Sócrates. Sua atitude, além de implicar uma deslealdade em relação aos deuses, configura 

uma injustiça aos amigos. Essa atitude possui o estatuto de uma deserção que seria baseada, 

sobretudo, no interesse próprio. Não é de pouca monta uma tal crítica e, por essa ra/ãt). 

Sócrates enceta sua defesa da lllosolla e sua crença num post iiioricin que oferece uma vida 

incomensuravelmente mais rica dc sabedoria e excelência que a vida que está prestes a deixar 

pode lhe oferecer. A defesa que Sócrates laz da lllosolla converte o veredicto dc morte num 

veredicto para a vida autcMitica. 

Essa defesa da lllosolla expressa a opinião de um homem de setenta anos, condenado 

injustamente a uma execução que se laz iminente e que dirige suas palavras Unais para 

ouvintes que estão ansiosos por ouvi-las. A dramatizaçao da cena laz ressaltar a importância 

da argumentação que irá ensejar os conceitos básicos e preparar o solo para a primeira 

exposição das Formas desenvolvida, no decorrer do diálogo, como um passo adicional que 

justifica a vida lllosóllca. 

Antes de iniciar sua defesa. Sócrates enlatiza que sua argumentação deverá ser 

persuasiva (63h). isso significa que tal defesa terá de se apoiar em bases que remontam à 

crença. Platão faz uma diferenciação entre persuasão e argumento racional, no modo e nos 

efeitos gerados a partir de cada um deles. O pensamento é intrinsecamente vinculado ao 

processo de raciocínio, ao cncadeamento necessário entre asserções. ao passo que a persuasão 

suscita uma opinião pessoal geradora de uma convicção que é. em última instância, 

circunscrita ao domínio da crença, conforme se depreende do 7imcii: 

O pensamento é gerado em nós por via de ensinamento; a opinião, 

por via de persuasão. O primeiro haseia-se sempre inim racioeinio 
verdadeiro: a outra carece desse fundamento. O primeiro continua 

firme em face da persuasão: a outra deixa-se modificar. 

{Timeu 5le). 
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Se o fundamento da crença t3 deixar-se modificar pela persuasão, então a situação 

paradoxal do filósofo exige a intervenção eficaz de um Xóyoç cuja argumentação possa abarcar 

temas que não são susceptíveis de ser atestados pela experiência ou pelo raciocínio. Além 

disso, seus juizes, que são seus companheiros, são homens treinados no pensamento 

discursivo e não se deixarão convencer facilmente por argumentos fracos. A impossibilidade 

de atestação dos elementos de uma discussão que trata do que ocorre após a morte, situados 

em um tempo e espaço inacessíveis, implica que o gênero de discurso apropriado a eles seja 

mais condizente com a razoabilidade do que com a certeza e que, por essa razão, não possa sc 

impor a não ser por meio da persuasão (1995, p. 29). 

O foco da defesa deverá passar, em primeiro lugar, pela demonstração de que o 

filósofo tem coragem diante da morte, coragem que decorre de suas convicções e. em segundo 

lugar, que é justificável a "bela esperança" {63c) de que algum destino aguarda os que 

morrem, destino que reserva "bens" muito maiores e mais excelentes que os da vida presente 

e que será "infinitamente mais compensador para os bons que para os maus". Para justificar a 

bela esperança do filósofo. Sócrates deverá identificar e descrever quais são esses bens mas. 

como eles situam-se no âmbito configurado após a morte, sua descrição não pode ter o 

estatuto de certeza, seus elementos não são acessíveis e não podem ter a força da prova. Para 

que a esperança de um destino futuro seja mantida é preciso que a argumentação vise a 

persuasão e. por isso, o argumento admite o concurso solidário do mito. Nes.ses assuntos, diz 

Sócrates, nenhuma coisa pode ser garantida (63c). l:ssa aflrmaçao de Sócrates indica, de 

passagem, a esfera própria do discurso mítico que se entremeia na argumentação racional 

desenrolada no Fédon. O mito possui um domínio de aplicaçao justificado pelo gênero de 

tema para o qual aponta, e o seu uso. determinado pela necessidade - imposta pela filosofia - 

da investigação argumentativa de tais temas, baseia-se na sua assimilação ao encanto. 

Isso significa que a defesa de Sócrates, ao tratar de um tema que nao pode ser atestado, 

deverá se valer de um discurso diverso do Xójoç Para Platão, o que escapa ao domínio do 

Xóyoç pertence, de direito, ao mito. O mito é um gênero de narrativa que comporta uma 

designação inacessível à atestação e os seus elementos constituintes sao aqueles descritos na 

República {392a): 

Ora, pois, prossegui cu, que outra espécie c/e histórias (discursos) nos 
resta ainda para se distinguir as (pie se devem das (pie não derem 
narrar? Com efeito, jii se disse como se devem falar acerca dos 
deuses, das divindades (demcwios), dos her()is e das coisas do ílades 

Absolutamente. 

Portanto o que falta seria o que diz respeito aos homens '/ 
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Luc Brisson (1994, p. 122) observa c]iie os sujeitos, nesse tipo de narrativa mítica, 

indicam, invariavelmente, seres animados, como "Zeus", "i-Àlipo", ou grupos considerados 

como particulares, por exemplo: "Musas", "troianos", etc.'^ O traço comum entre esses seres, 

sujeitos das ações míticas, é o fato de possuírem uma alma racional e imortal. A imortalidade 

constitui uma característica recorrente nos temas abarcados pelo mito. e toda investigação que 

trate de assuntos relacionados a tais temas deverá, assumir uma ibrma mítica. Por essa ra/ão. 

a base para a discussão íllosóllca. empreendida por Platão, para tratar da imortalidade da alma 

tem como ponto de partida, a tradição órfica. 

A defesa começa com a afn"mação de que a tranqüilidade que o íllósofo sente diante da 

morte decorre do fato de que o verdadeiro alvo da lilosolla, praticada corretamente (Òq^óç), 

consiste num "exercício de morte" (64a). um treino de morrer e estar morto e, por isso, a 

aspiração última do filósofo é ver a concretização de todos os seus esforços culminar no 

momento da morte, o que torna a revolta diante dessa perspectiva incompreensível, iímbora o 

comum das pessoas julgue os filósofos merecedores da morte, por supostamente ignorarem o 

significado prático da vida. é. ao contrário, a maioria que ignora o real sentido em que os 

filósofos se exercitam na morte - e. mais ainda, o gênero de morte que eles merecem. Para 

proceder à descrição dos elementos encontrados após a morte, é preciso se distinguir os traços 

do exercício "correto". da filosofia. 

Sócrates faz uma distinção entre "morrer e "estar morto que se baseia na diferença 

existente entre um processo c seu resultado. O treino de morrer refere-se ao processo e estar 

morto ao seu estado final. Um processo qualquer indica um desenvolvimento que envoK'e 

uma concatenação de eventos e "morrer se refere aquele processo que. para o filósofo, não é 

meramente o ponto final da vida mas todo o seu devir. l:sse processo, para o filósofo, envolve 

também a investigação que busca desvendar o sentido em que morrer e viver se relacionam. 

Essa investigação é pertinente à clariflcação de planos diversos de investigação que delimitam 

a especificidade da atividade filosófica cm relação a outros gêneros de investigação que. 

como a de Eveno de Paros. não interessam ao exercício filosófico. Em contrapartida ao devir 

que caracteriza o processo de morrer, "estar morto refere-se a um estado que. em certa 

medida, determina o isolamento da alma - é o resultado fmal do processo de morrer levado a 

cabo todos os dias da vida e cujo valor depende do modo pelo qual esse processo foi 

conduzido. Todo o empenho e esforço do filósofo é concentrado de maneira a tornar a direção 

desse processo o mais condizente possível com a a excelência, em todas as suas ações. 

" ÜRISSON, Luc, Plaloii, Lcs Mots et Lcs Mytlics, Paris: fZd. I.a Dccouvcrte. 1994. p.l22. 
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Sócrates, em seguida, dellne a morte - o estado de estar morto que é o resultado llnal 

do processo de morrer continuamente - como aquele em que o corpo é separado da alma e 

cada qual passa a ficar "em si e por si mesmo" {64c). Tal delliiição de morte pressupõe que 

corpo e alma são distintos de alguma maneira e separáveis entre si e o conceito de alma é. 

nesse ponto da discussão, simplesmente assumido. Trata-se, segundo observa liostock. de 

delinear o que deverá ser provado no restante do diálogo. A assunção da morte como um 

estado em que o corpo e a alma passam a estar separados entre si não implica que possam 

continuar existindo após essa separação. A partir da definição de morte, Sócrates busca e.xtrair 

de Símias o acordo com sua opinião com vistas a estabelecer, de maneira indireta, seu 

procedimento de inquirição, como mostra a sua observação: "Vê agora, meu caro, se tu pensas 

como eu; assim, conheceremos melhor o objeto de nossa pesquisa" {hYulon 64(1). Tal modo de 

investigação consiste, nesse ponto do diálogo, no cumprimento de duas exigências, que os 

interlocutores estejam de comum acordo com um conjunto de proposições que não constituem 

premissas com estatuto de verdade, mas crenças aceitas por ambos; e, em segundo lugar, que 

o propósito dessas crenças seja. não estabelecer necessariamente a verdade, mas apenas apoiar 

suficientemente e dar sentido ao tema em discussão, tornando seus pressupostos ra/oáveis. 

O primeiro passo será dado no sentido de caracterizar o correio exercício de morte do 

filósofo. Sócrates pergunta se é compatível com a condição do filósofo a satisfação dos 

"cliamados prazeres", tais como bebida, comida e outros tais. todos derivados das inclinações 

corporais. Com isso. Sócrates não pretende negar as ações que tra/em prazer corporal, nem 

tampouco que tê-las implique, necessariamente, prejuízo para a vida filosófica; ele mesmo 

tinha, aos setenta anos, dois filhos pequenos e um já crescido, além de ser capaz de beber, 

como ninguém, sem se embriagar"* {Bciin/iicle, I/6c). 

O que Sócrates sugere é que a maioria elege tais prazeres como principal alvo da 

existência, por desconhecer os verdadeiros propósitos da filosofia, ao passo que o lllósolb os 

menospreza e os relega a segundo plano, na medida em que puder dispensá-los. Para tanto, a 

atividade filosófica descortina a visão de prazeres e realidades tao elevadas que a sua 

descrição foge à atestação e à prova e, por isso, exige o intercurso de uma narrativa mítica. A 

razão pela qual o filósofo despreza os prazeres corporais consiste em priorizar sua 

concentração sobre a alma {64c) e. por essa razao, ele dá o melhor de si para a consecução do 

fim de emancipar a alma das relações com o corpo. Sua meta determina o juízo de estranheza 

" Vê-se. no líanquelc, que enquanto alguns convivas eram considerados Iracos, quatuo à resislêiicia ao vinho, 
outros, como Aristófanes. Ágaton e Sócrates, soliretudo. eram lortes. Somente estes tiês conseguiram manter-se 
de pé ao tina! do banquete. Aristodemo. por exemplo, logo adormece e somente acorda na madrugada. 
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que OS homens fazem dele: quem despreza os prazeres do eorpo. segundo a multidão dos 

homens, esta a um passo da morte e não merece viver (65a). 

Mas o que leva. afinal, o lllósofo a priorizar a alma em detrimento do corpo? Para 

elucidar a questão Sócrates pergunta se. quanto à aquisição da sabedoria - traço distintivo e 

amor do lllósofo - a instrumentalidade do corpo constitui ou não um obstáculo A 

investigação da instrumentalidade do corpo é relacionada com os sentidos, que são os 

veículos da informação sensível. Nem a vista, nem o ouvido e. por generalização, nem 

qualquer outro sentido, são meios seguros para se atingir o conhecimento, uma vez que o 

conhecimento é posto em estreita conexão com a sabedoria. A percepção corporal não é 

acurada e induz ao erro e. portanto, não pode ser o instrumento para a verdade. (65h), 

admitindo-se o pressuposto de que esta é passível de ser apreendida. Se a alma não pode se 

valer da percepção sensível para obter a verdade, então é somente o pensamento que pode ter 

acesso a ela. As condições para o pensamento só podem ser obtidas através do isolamento da 

alma da mediação dos sentidos corpóreos e das perturbações decorrentes das pai.xões. os 

prazeres e os solrimentos. Pela redução máxima do comércio com o corpo, quando estiver em 

si e por si mesma, a alma pode aspirar "ao que é" {65c). lím todo e qualquer evento a alma 

pensa melhor quando não é perturbada e tem o menor contato possível com o corpo e essa é 

uma das razões pelas quais a alma dos lllósofos deseja a morte. 

Em seguida. Sócrates procura delimitar o sentido em que a alma ou coisas podem ser 

"em si" e pergunta, então, se o ".lusto" é alguma coi.sa. A mesma pergunta é feita em relação 

ao "Belo" e ao "Bem" e, com isso, Sócrates delimita a esfera do que é absoluto, do que é livre 

de toda relação e independente e. nesse sentido, pode ser entendido como "em si e por si", 

uma determinação que independe da relerência a um particular especíllco {65d). Seu 

procedimento é a usual enayíoyfj. a generalização que parte das características tie um 

elemento, passando a outros, até a constatação de que aquela característica é comum a todos 

os elementos de uma determinada classe. Sócrates leva Símias a concordar que tais absolutos, 

o que pode existir por si. não podem ser apreendidos pela vista e completa a lista 

generalizando que, em relação à grandeza, à saúde, à força e a todas as demais coisas 

nenhuma pode ser percebida mediante a vista ou as demais sensações físicas. O filósofo que 

empenhar maior profundidade, maior rigor no pensamento das coisas em si mesmas, mais 

perto estará de seu conhecimento. Essa sucessão de superlativos deixa implícito um processo 

de aproximação de uma condição limite, pelo qual o conhecimento da verdade é a busca de tal 

limite, o que sugere, por sua vez. que tal conhecimento é sempre aproximado e nunca 
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completo. Ou o corpo é o meio para o conhecimento da verdade das coisas, ou o processo 

deverá ser outro (65e). O processo do conhecimento da verdade é aquele decorrente do 

empenho máximo que o filósofo põe na sua consecução pela via do pensamento, isolado de 

qualquer interferência do que move os sentidos, é o pensamento sem mistura, livre das 

perturbações e impedimentos sensíveis que, quando associados a ele, constituem obstáculos 

para a aquisição da verdade e da sabedoria. 

Desse processo decorre, segundo Sócrates, a convicção que leva os filósofos, aqueles 

que ele chama de "genuínos", a sumariar suas opiniões da seguinte maneira (óó/?): 

0. Há uma espécie de trilha (arga-nói;), um caminho ou atalho que revela a pista da 

verdade, que guia as investigações. Isso significa que Ireqiientemente o caminho mais 

rápido é também o mais árduo e que a aquisição da .sabedoria requer esse caminho 

alternativo, embora ele seja penoso. 

0. O corpo é um empecilho que impede a alma de alcançar a verdade e a caça ao real. 

0. Os entraves que o corpo põe à alma decorrem da e.xigência posta pelas necessidades 

de subsistência, dos .soírimentos. das paixões, desejos, temores, fantasias e toda sorte 

de afecções que lhe são inerentes e que reclamam a atenção do pen.samento 

restringindo sua disponibilidade; 

0. Todos os males, como as guerras e as discórdias derivam da busca pelas rique/as e da 

necessidade de satisfazer os desejos do corpo e, por isso, o corpo escraviza a alma. daí 

a falta de disponibilidade para a filosofia; 

0. O conhecimento claro exige a libertação do corpo lísico. que é uma espécie de prisão, 

bem como a observação das coisas pela instrumentalidade da alma que possibilita o 

acesso à .sabedoria de que os filósofos se dizem amantes; acesso que .só se concretiza 

depois da morte; 

0. O comércio com o corpo contamina a alma e a libertação deste requer uma 

purificação, pois "só ao impuro nao deverá ser permitido tocar o que é puro". Os 

amantes do aprendizado devem praticar essa purificação. 

Estas considerações (pontuadas todo o tempo com expressões do tipo, "assim parece", 

evidenciando seu caráter incerto e obscuro), constituem um suposto colóquio feito por uma 

personagem fictícia que elenca várias doutrinas de cunho pitagórico, quais sejam: a noção de 

Mue o corpo é uma prisão; a alma como sede da racionalidade; a noção de que a alma pode ser 

contaminada pelo corpo e a sub.seqiiente necessidade de uma purificação para se alçar a 

verdade. 
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Evidentemente, Sócrates exclui a si e aos seus discípulos dessa condição ideai do 

filósofo, o qual admite que. quando sua razão se vê livre, os seus esíbrvos são baldados pela 

confusão e pela inépcia de atingir a verdade (óôcl). ü objetivo é mostrar que o caminho órlico- 

pitagórico e, por conseguinte, o discurso exclusivamente mítico, não é suficiente para a 

aquisição da sabedoria. Esta, preconizada pelo caminho mítico pitagórico, é equivocada pois o 

caminho é insuficiente para que se logre o rigor e a exatidão exigidas pela filosofia, l- preciso 

um recurso mais poderoso que o mito para a aquisição da sabedoria e da verdade, uma 

"trilha", mais árdua e penosa, mas que é, ao mesmo tempo, mais direta e curta. I\)r essa razão 

Sócrates põe em revista os pressupostos órfico-pitagóricos com vistas à demonstração de que 

a vida filosófica aceita provisoriamente esse acervo, mas que sua especificidade consiste em 

alçar um plano de rigor argumentativo que prove uma clareza que o gênero de discurso 

mítico, peculiar ao pitagorismo, não está habilitado a dar e, ao mesmo tempo, distinguir a 

maneira pela qual o filósofo deve purificar-se para encontrar o alvo de suas aspirações. Deve- 

se notar que, ao contrário de E\'eno de Paros, que nem mesmo é considerado um filósofo - em 

função do gênero de investigação com que se ocupa - o filósofo, que encarna os postulados 

pitagóricos. é apresentado como sendo um "genuíno filósofo" pela grandeza dos temas que 

motivam sua investigação. Todavia, esse filósolb não po.ssui os instrumentos e a competência 

exigido pelo rigor da investigação filosófica e, por essa razão, ele não chega a constituir o 

verdadeiro "iniciado". É nesse sentido que Platão transpõe o antigo adágio órllco de que 

"muitos são os paQ^rjHOípÓQoi. mas poucos, os Báxxoi {Fédon 69c). A narrativa mítica, sozinha 

jamais chegará a ser filosofia. E preciso que se encontre uma "trilha" alternativa, mais árdua 

cjue garanta a aquisição da sabedoria. 

A alegre esperança do filósofo é fundamentada pela purificação e, para esclarecer esse 

processo, Sócrates recorre novamente á antiga tradição pitagórica que afirma que a alma deve 

ser resgatada das cadeias que a prendem ao corpo, separando-se o mais possível dele. Nesse 

sentido, a prática filosófica é análoga ao exercício de purificação feito pelo praticante dos 

mistérios órficos e pelos pitagóricos, cujos pressupostos são aceitos provisoriamente por 

Sócrates. A morte é a libertação e a separação da alma em relação ao corpo e o exercício de 

morte do filósofo consiste em viver de forma tal que adquira a condição purificada da alma 

que permite o acesso á sabedoria. Isso justifica a atitude de confiança e alegria que ele sente 

diante da morte; esta última consiste no coroamento de uma vida de esforços para purificar a 

alma das interferências impostas pelas necessidades corporais e se concentrar em si no 

pensamento puro, que é o meio de acesso à verdade e à sabedoria. Assim como muitos 
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buscam seus entes queridos no Hades movidos pela única esperança de encontrá-los, assim 

também o filósofo, amante da sabedoria, alimenta a bela esperança de encontrá-la no país dos 

mortos. Essa convicção é distintiva do verdadeiro filósofo (6,Sa. h), pois aquele que teme a 

morte, como Eveno, é um amante do corpo ao invés da sabedoria, ou dos meios ligados ao 

torpo, como as riquezas ou a honra, o que revela que. allnal de contas, esse homem não é um 

filósofo. O sentido da vida lllosóílca não é encontrado na valorização da satisfação de 

necessidades e sim na busca da sabedoria pelo pensamento isolado de qualquer informação 

sensível. 

Mas como deve ser dirigido o exercício de morte para que o lilósolo logre atingir a 

purificação análoga aos dos praticantes dos mistérios? A resposta a essa questão desloca o 

eixo da discussão do que pode ser esperado pelo lllósolb no estado da morte. Isso dá sentido a 

correr o belo risco, ao que o filósofo deve fazer enquanto vive, ou seja. como ele deve praticar 

o processo de morrer continuamente. Por essa razao. Sócrates passa a investigar qual deverá 

ser a maneira apropriada de uma vida virtuosa, já que a vida filosófica é a única, visto 

investigativa. a sê-lo legitimamente. A primeira virtude considerada intrínseca ao filosofo é a 

coragem (6Sc). Na República {442c), Platão define a coragem como a virtude que permite que 

se preserve, em meio a penas e prazeres, as instruções da razão sobre o que é temível ou não. 

Embora esta seja considerada pelos comentadores como sendo posterior ao I'cdoii, os dois 

diálogos são próximos o suficiente para se inferir que o conceito de coragem seja empregado 

em ambos num sentido semelhante, o que Ibrnece um critério para avaliar a razão pela qual 

essa virtude é mencionada. Ao se aplicar essa definição no I'cilon, então o que Sócrates 

entende por coragem indica uma capacidade de resistência tanto aos prazeres e soirimentos, 

quanto o discernimento do que é temível segundo os critéiios postos pela razao. O filósofo é 

íiquele que, seguindo as instruções da razao. nao hesita em renunciar aos prazeres imediatos 

em lavor de uma recompensa distante; é aquele que tudo supoita sem se desviar do alvo de 

suas aspirações c é aquele cuja noção do que é temível nao segue o que ditam as paixões, mas 

os critérios do pensamento "purificado e. por isso. a vida filosófica é o gênero de vida mais 

corajoso que se pode ter. Viver a vida como um exeicício de nioite contínuo que se sobrepõe 

íios resultados incertos do decorrer dessa vida requei. sobietudo. coiagem. 

A outra virtude mencionada é a tempeiança. que é definida como a virtude de "refrear 

o ímpeto das paixões, em opor-lhes uma atitude de indiferença e comedimento" (6(Sc'). 

apanágio unicamente dos filósofos. O relreaniento das paixões indica a capacidade de vencer 

essas paixões em função do que instrui a razao. Vivei lllosollcamente implica em desprezar as 
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paixões e dirigir todos os esforços para o amor da sabedoria; iinpliea em mantê-las na insta 

medida segundo os eritérios da razão de ibrnia a não se tornar eseravi/ado por elas. Coragem 

e temperança constituem as virtudes cardeais que abrem caminho para o lllósolb adquirir 

todas as outras virtudes. Assim como o hoplita se vale do escudo e da lança sem despre/ar o 

restante da panópiia, assim também o íllósofo se revestirá de todas as demais virtudes no seu 

gênero de vida. 

Mas em que medida Sócrates allrma que essas virtudes constituem províncias 

exclusivas do íllósofo? Os muitos, oi noÁÁói, também não podem .ser corajosos ou 

temperantes? As virtudes não podem ser igualmente caracterizadas para o comum dos 

bomens? l^ara aqueles que colocam o alvo de seus eslbrços na satisfação das necessidades, as 

virtudes constituem um falseamento. O comum dos homens sempre considera a morte um 

grande mal e é apenas por recear males ainda maiores que enfrentam a morte. São corajosos 

nas circunstâncias em que morrer não seria piorar sua condição, mas evitar suplícios mais 

intensos. Além de circunstancial, essa coragem implica, no fundo, a covardia de .se enfrentar o 

sofrimento O mesmo ocorre com a temperança que. nesse tipo de homem, não passa de 

uma impostura. Trata-se de um tipo de temperança cuja origem c o desregramento. !■ por 

perseguir a volúpia de determinados prazeres que esses homens preferem se abster de uns 

para se deixar dominar por outros. Seu comedimento é apenas um meio para um 

desregramento proporcionalmente mais compensador que o esforço da renúncia. lím vista 

disso, pode-se inferir que todas as demais virtudes dos homens ordinários sejam, tanto quanto 

as duas virtudes cardeais mencionadas, circunstanciais e falseadas. 

Para distinguir o que confere validade às virtudes Sócrates recorre à metáfora da 

moeda; 

... talvez não seja processo adequado de Iroca em vista à virtude, esse 

de trocar prazeres por prazeres, sofrimentos por sofrimentos, receios 
por receios - uns maiores, por outros, menores - como se de moedas 

se tratasse! Talvez que. pelo contrário, haja uma linica moeda 
adequada, capaz de assegurar a validade dessas trocas - a razão 
(Fédon 69a) 

A diferença entre o filósofo c o homem comum assenta-se no alvo de .seu amor" 

enquanto o íllósofo ama a sabedoria, os demais homens amam o corpo, as honras ou as 

riquezas, o que faz que o primeiro não tema a morte e os outros homens, sim. A atribuição de 

Valor ao alvo dos esforços é distinta para ambos. O amor da sabedoria, no filósofo, é paralelo 

ao amor às riquezas nos homens. Para estes o valor mais alto da vida é o do dinheiro e por 
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ISSO, concebem iodas as coisas como meios cie troca que é o exalo signillcado da moeda. 

I odos os valores, virtudes, são transformados em meios para a troca com vistas à acumularão, 

como se tratasse de um enriquecimento de prazeres e de poder de satisfação e. ao mesmo 

tempo, de uma diminuição do prejuízo causado pelos sofrimentos. 1'ara o amante do corpo, 

tudo é meio que permite a troca, tudo é interesse pecuniário que dirige o acúmulo do capital 

de prazeres. Sc um homem dessa tempera cultiva uma virtude está. na verdade, lazendo um 

investimento de esforço que permite trocá-la por vantagens proporcionalmente 

compensadoras. Se o prazer X é trocado pelo prazer Y. este último deverá exceder o primeiro 

cm valor, de forma a se consolidar uma vantagem ou lucro; ou se um sofrimento X é trocado 

por outro Y. a magnitude de Y deverá ser menor que a de X dc maneira que a troca seja 

compensadora (Wl UTE. 1989). 

Platão faz a personagem de Sócrates adotar a perspectiva desse homem ordinário para 

ressaltar que se há um meio legítimo que confere valor à virtude. Se há uma moeda que 

permite a compra, essa deverá ser tão somente a razão. Aquele que não é lllósofo e virtuoso, 

poderá vir a sê-lo se empregar a moeda ou o meio de troca adequado. Assim como há virtudes 

legítimas e virtudes falseadas, assim também há moedas legítimas e moedas lalseadas e a 

única moeda legítima para a aquisição da virtude é a razão. Nenhuma virtude poderá ser um 

valor se não for associada ao seu índice legítimo que é a sabedoria adquirida com a razão. Os 

homens compram virtudes falsas, que são corporais, prazeres, soirimentos e temores, com 

moedas falsas. Deverão comprar, se quiserem viver lllosollcamente. as virtudes verdadeiras 

t]ue são vinculadas à sabedoria, com a moeda \'erdadeira. ou seja. com a razão. A razão faz 

com que as virtudes deixem de ser meios para se tornarem Ims. laz com que deixem de ser 

condicionadas pelo interesse da vantagem, para serem incondicionadas. A verdade é 

predicada das verdadeiras virtudes que Sócrates identillca {69h) com a coragem, a temperança 

c a justiça, que é a instância em que todas as virtudes ocorrem. Se. de um lado. o lllósofo 

deseja a verdade, de outro, ele deseja e ama a sabedoria. Assim como o amor é o coroamento 

do desejo, a sabedoria é o coroamento da verdade. Só ela permite a unificação de todas as 

virtudes em um ílm único, ela é o meio e o llm do processo correto de morrer levado a cabo 

pelo íllósofo. e a razão constitui o meio pelo qual ele empreende a puriíicação que leva a alma 

ao estado de pureza no momento da morte. 

O íllósolb. cm certo sentido, é como um praticante dos mistérios e. como ele. é um 

iniciado. Sua purificação, no entanto, não se dá no cumprimento dos ritos, não consiste numa 

purificação engendrada exclusivamente pela conjuração do encanto mítico, mas na orientação 
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do exercício de morte pautada pela busca da virtude c da verdade, busca que é insuflada pelo 

amor à sabedoria e cujo meio é a razão. A sabedoria é o pináculo da hierarquia de planos cuja 

base é a verdade e a virtude. Nisso consiste a purillcação que Ia/, do lllósolb um místico, pois 

seu pensamento deve ser purificado. Ele é aquele cujo viver é instruído pelo Xóyoç com vistas 

à verdadeira virtude, para, no llnal, apresentar-se diante da morte purillcado. O verdadeiro 

iniciado, o único que chega ao conhecimento secreto das coisas, não é propriamente o órlleo, 

mas o lllósolb. E quanto à sua bela esperança, a de encontrar bens maiores e melhores depois 

de consumada a morte, esta deve ser conferida pelo iiv%ç 

A assunção de que grandes bens aguardam o lilósofo pressupõe que o bem exista de 

lato. como uma predicação do estado purificado da alma e apropriado a coisas que só existem 

após a morte. Como diz Vernant (1992), "o mito guarda um valor de ensino, mas obscuro e 

secreto, tem uma função de verdade, mas de uma verdade que nao d formulada dii'ctamente c 

que tem necessidade de ser traduzida numa linguagem alegórica". Por is.so. Platão re.serva no 

1'edon um lugar proeminente ao mito: trata-se de um meio de exprimir ao mesmo tempo o que 

^"stá aquém e o que está além do Xóyoç a linguagem propriamente lllo.sóllca. Sócrates deixa 

claro que não se pode falar lllosollcamente do estado da alma após a morte e do bem aí 

encontrado, sem entremear o Xóyoç com uma narrativa razoável que lhe confere significação. 

Não se trata de um saber, mas de uma mo-nç que confere significação a um gCMiero de vida e é 

por essa razão que Sócrates termina sua defesa afirmando que. por esse gênero de vida, 

pautado pela excelência, deu tudo por tudo e se seus esforços seriam validos ou não só saberia 

ao certo quando transpusesse o umbral da morte. 
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2.3 - O ARGUMENTO DOS OPOSTOS (7^A/- 72e) 

A prova da imortalidade da alma surge, no Fcchnu como decorrC-iicia da defesa da 

filosofia como um gênero de vida que preconiza o "exercício de morte", ou seja. a autonomia 

e libertação do pensamento purificado em relação aos pra/eres e ansiedades intrínsecas aos 

cuidados do corpo. O primeiro argumento aduzido para essa prova é o chamado argumento 

dos opostos, em que Sócrates retoma a antiga crença das seitas dos Mistérios, que afirmava a 

i^K'lenipsicose das almas. Sócrates enceta a relbrmulação dessa antiga tradição num plano 

argumentativo. submetendo-a ao exame racional que. nesse argumento, passa por dois 

momentos: (1) a conclusão de que as almas existem no llades {7(kl-7lc)\ (2) a conclusão de 

iU'e as almas dos mortos existem em algum lugar de onde renascem (7lc-72a), seguida da 

constatação de que retornar a viver c renascer da morte e que as almas existem após a morte 

{72a 72e). 

O argumento inicia-se com a dúvida e o temor manifesto de Cebes. decorrente da 

noção de alma-sopro do pitagorismo. de que após a morte a alma talvez se dispersasse como 

'nino. deixando de existir. A dúvida de Cebes evidencia que o argumento filosólleo. em sua 

gênese, parte de hipóteses oriundas de uma tradição mítica, e que sua espeeiileidade é a 

clarifieação e uma acurácia. um rigor, que o discurso mítico não está habilitado a fornecer 

Cebes manifesta {7()h), uma necessidade que envolve, simultaneamente, provas e exortações 

persuasivas {nagafiv^iaç). para gerar a crença (nícrrsajç) de que a alma subsiste após a morte e 

que conserva uma certa potência (êúm/iiu) e raciocínio {(pQÓi/níjaiç). Isso signifiea que a 

exposição requererá a força de prova do argumento com o concurso de um discurso que 

garanta a persuasão. Sócrates inicia essa prova perguntando a Cebes se era seu desejo narrar 

um mito (èiafivB^oXoycüfiíiJ) e saber se ele era razoável (bihÒç) ou não. Dessa maneira. Sócrates 

define, previamente, o "exame a fundo" {êiaa-HOTrsTo-^ai) {7()e) acerca da imortalidade da alma é 

delimitado no campo do plausível e não pode conferir a certeza definitiva. Ils.sa perspectiva 

que adota os pressupostos de uma tradição mítica, laz com que argumento e mito sejam 

indiscerníveis. Esse procedimento constitui a purificação mais elevada peculiar à filosofia 

que a torna superior e a faz ultrapassar a insuficiência das narrativas órfieo-pitagórieas ao 

tratar sobre a imortalidade com a clareza que é própria à atividade lllosófiea, 

Sócrates retoma o antigo discurso órfico e sua assunção de que as almas existem no 

Mades. Segundo esse Xóyoç as almas dos mortos viajam deste mundo para o llades e retornam 

dos mortos. Se os vivos provêm dos mortos. {7(k{) então eles não deveriam existir 

anteriormente no llades? Sócrates assume que os vivos não proviriam dos mortos se não 



existissem anteriormente. A de que os v1vos pro\êm dos mortos constitui umu pmva 

suficiente para compro ar a 'cracidade da tradição órfica c para isso. é pn:CÍ!>o um 

argumento .• ócrates rcformula a antiga tradição órlica da seguin te maneira: Se os 'i' os 

(estado que pressupõe a união do corpo com a alma) pro,êm dos mortos (estado da alma 

separada do corpo). então nossas almas exi. tem após a morte. Essa asscrçilo implica que 

corpo c alma podem existir separadamente. O primeiro passo cstrntégico ndotudo pnra li.tt.er u 

antigo tradição órlica passar pelo cri o purilicador da nti,idndc lilosó ficn ~ dndo nn 

generalização da antiga narra ti va para uma classe mnis nbrnngcnte. Sckrutcs incl11i u 

totalidade dos seres vivos na inquirição do temt1 du imortalidade du ulmn. Pora uprol"undur o 

problema. plantas c animais. além dos homens. eomplctarn o domínio du in' cstignçilo. Seu 

procedimento depende de universalizar a característica de algo pura todos us coisns de um 

gênero. tornando-o mais abrangente para que antecipe um gGncro uni' crsa l que deve ser 

encontrado mais tarde nas Formas. O segundo pas o é dndo IH\ cxplicitaçfio de umu ussun\iiO 

que, na narrativa da tradição órfica. se mantém implícita. isto é. n oposição como elo que 

'incula os seres humanos vivos com os mortos. 

Essa antiga tradição órli ca define o postulado de um de\ ir cíclico (JUC tn1m1 a morte c n 

vida como opostos correlati vos. pertencentes a um processo único. Súcnncs promove uma 

generalização desse postulado estendendo-o a todos os seres 'i vos c u wdo processo de 

mudança. carac terizando-os como um devir. um movimento cíclico n.:vcrsívcl c simétri co. 

Toda mudança ela lfJÚfTIÇ é um dcvir cíclico em que cadn estado é corre luti o de out ro que lhe 

seja simétri co. Toda g0nese de um contrário implica umu pussuge111 de u111 cswdo nout ro. Um 

con trúrio nado mais é que um mon1cnto i olado de um de ir ~.:ontín uo que. por scr ciclico. 

pressupõe um ou tro estado oposto correlativo ao primeiro. Momento iso lado do dcvir sú 

podem ser definidos mediante a correlação com os opostos que lhe sin nm <.k referência. 

Assim. por exemplo. o "belo·· é um termo de um de\ ir cujo mm imcntn distinguc o .. menos 

belo ... ou seja. o que é belo só pode ser delinido rdnth amcntc ao menos belo ou ao .. leio ... 

como ex tremo do processo. O '·grande .. só é considerado como tal rc!Hti\'nmcntc ao " mciH>r··. 

ou seja. um momento isolado de um de' ir que. quando isolndo do mm imcnto dL' mudança. é 

definido pela correlação de anterior c posterior. 

M as podem a morte e a vida ser contrários rdati,os'? Nn sua dclesn dn liloso lin, 

Sócrates define a morte como a separação do alma do corpo. um cstnc.lo em que n nlnw pussn 11 

"ex istir em si c por si" . isolada do corpo; c define n vida lilosú lica como um "c:-:l.!rcícin de 

morte". ou seja, um processo continuo de isolnm~mo grudntivo dn nlma dns lnl1uGm:ias elo 

corpo. O fil óso fo é aquele cuja coragem c tcmpernnça le am esse isolamento dn corpo ao 



paroxismo, ao passo que "os amantes do eorpo" permanecem presos a ele. Tais concepções 

evidenciam uma gradação na vida que toma alguns, embora vivos, mais próximos da morte 

que outros. Isso implica que viver constitui um devir, cuja mudança gradativa, ocorrida entre 

os estados opostos de estar vivo e estar morto, culmina na total separação da alma com o 

corpo. Não obstante, como ocorreria o sentido oposto ao movimento desse devir? 

Sócrates propõe a noção dos contrários como princípio que governa a geração não 

apenas dos homens mas de todos os tipos de opostos, li dos contrários, e apenas destes, que se 

podem gerar os contrários. A esfera de universalidade oriunda desses dois passos enseja a 

investigação argumentativa de asserções que. inicialmente, estão situadas no âmbito da 

crença, elevando-as a um plano mais propriamente condizente com a atividade lllosóllca. H 

importante ressaltar que os opostos constituem termos de um processo que caracteriza um 

movimento cíclico conllgurado genericamente na geração c corrupção de todas as coisas. Tal 

movimento tem como termos extremos os opostos que são. sobretudo, o resultado de uma 

gradação. Opostos são modos de ser extremos, um em relação ao outro, isolados de um 

processo que é um movimento cíclico único e contínuo. Assim. Sócrates quer investigar se 

Uido que mantém alguma relação de oposição com outra coisa se origina a partir de seu 

oposto e apenas dele. como no caso do Belo e do l"eio. do .lusto e do Injusto e incontáveis 

outros casos. Esse primeiro par de exemplos coloca dois conceitos absolutos, o Belo e o .lusto 

como passíveis de uma relação de oposição. Em seguida Sócrates allrma que uma coisa que 

se torna maior será necessariamente a partir de um estado anterior de pequenez; assim, 

também, de algo mais forte se origina o mais Iraco. o mais rápido de um estado mais lento, a 

coisa que se torna pior o faz a partir do que antes era melhor e a coisa mais justa, a partir de 

um estado anterior de injustiça. Não é a Grandeza em si mesma, uma noção absoluta, que se 

torna menor, ou qualquer outro absoluto, mas algo que é passível de submeter-se ao processo 

de mudança. Sc a mesma coisa remanesce no processo de mudança, então essa coisa (por 

exemplo, no processo de se tornar maior ou menor) é subjacente à transformação entre os 

opostos. Se o primeiro par de opostos citado como exemplo, o Belo e o I'cio. são estados lixos 

de um processo, segue-se que algo é subjacente a transformação operada entre ser belo e ser 

'eio e, por extensão, algo deve ser subjacente a qualquer transformação operada entre opostos. 

Isso significa que em todo processo de mudança uma única e mesma coisa remanesce 

Sócrates conclui que todo e qualquer ato de geração se processa de opostos para opostos 

pontos extremos do movimento cíclico de mudança que determina os processos 

correspondentes de geração e corrupção. 
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Se coisas opostas são provenientes cie seus opostos, liá uni proeesso mediante o qual 

cada coisa se converte no seu oposto. Diz S()crates que "eni cada par de opostos, lui entre um 

e outro termo dois correspondentes processos de geração - do primeiro para o segundo e. 

inversamente, deste último para o primeiro" (7lh). lisses dois processos de geração 

representam dois sentidos inversos entre estados opostos, como os que ocorrem entre o estado 

de grandeza e o de pequenez, quais sejam, o crescimento e a diminuição, i'ode-se generalizar 

<-]ue, entre outros processos de mudança opostos - como separar e reunir, esfriar e aquecer e 

quaisquer outros, há a dimensão da evidcMicia de um processo que ocorre entre os estados 

correlativos. Da mesma maneira que dormir é o estado oposto a estar desperto, o oposto a 

estar vivo é o estar morto. Se são dois opostos, geram-se reciprocamente e, então, entre um e 

outro há dois processos de geração. Sócrates considera que entre os opostos, dormir e estar 

desperto, ocorre dois processos também opostos, a saber: o acordar e o adormecer. Por outro 

lado. o estado de estar vivo e o de estar morto, dois opostos, geram-se reciprocamente, de 

Ibrma que o estar vivo provém do estar morto c vice-versa. Por conseguinte, os seres vivos e 

as pessoas provêm do estado de estar morto. Se as almas existem após a morte, então elas 

vivem em algum lugar, ou seja. presumivelmente no Ilades. como allrma a antiga tradição. 

Mas, para que o argumento se sustente, é preciso mostrar que a geração de um estado 

oposto a outro é correlativa à geração de um processo oposto a partir de outro. Um dos 

processos revelados a partir do par de opostos "estar vivo e "estar morto" é. por si mesmo, 

evidente — o morrer — e para que a natureza nao llque "manca é preciso a anteposição de um 

processo oposto análogo, qual seja. reviver. Se e.xiste alguma coisa tal como "reviver", esta 

deve ser o processo pelo qual os vivos pro\'êm dos mortos e. uma vez garantida essa premissa, 

podemos concluir que os vivos procedem dos mortos tanto quanto os mortos procedem dos 

vivos, daí resultando que as almas dos mortos subsistem em algum lugar, de onde retornam 

para renascer (72a). Neste ponto, o argumento é alçado a um novo plano. Numa primeira fase 

chegou-se à conclusão que as almas existem após a morte; neste ponto Sócrates conclui que é 

procedente da morte que as almas dos seres vivos renascem. O argumento avançou de uma 

oposição entre os estados de estar vivo e estar morto para a oposição entre os processos de 

morrer e reviver. 

Deve-se notar que todo o argumento está fundamentado na hipótese da verdade do fato 

de que a (pvaiç não pode llcar "manca", hipótese sem a qual, não há contrapartida ao processo 

de morrer e o oposto que o balanceia é negado. Lsse postulado importantíssimo assume a 

natureza como orgânica; ela é viva assim como um animal é vivo e em decorrência disso, por 

uma concepção extremamente fecunda, propoe o conceito de simetria como fundamento de 
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todos OS processos que envolvem opostos. Uma coisa é simétrica ciiiaiicio após ser submetida a 

uma determinada operação permanece a mesma; isso signillca que é uma propriedade 

intrínseca da (pvaiç o íato de que iiá um principio que remanesce constante em processos de 

mudança. 

O processo correlato à morte - reviver - não se refere apenas à passagem da morle 

para a vida, mas implica o processo de viver novamenle e essa geração só é possível se algo 

permanece constante no processo, uma vez que ele é circunscrito numa relação simétrica. A 

simetria da natureza em relação aos opostos implica a alma como remanescente da geração 

recíproca entre morrer e reviver. 

A última íase do argumento visa demonstrar que o processo de geração é cíclico e não 

linear, e que as coisas geradas a partir da morle são do mesmo tipo. Se o processo não fosse 

circular todas as coisas acabariam no mesmo estado e a geração teria lim. Platão usa um 

argumento indireto que antecipa o seu método da hipótese: 

0. Todos os opostos são cíclicos; 

0. Supõe-se que todos os opostos nao sejam cíclicos; 

0. Sc todos os opostos não sao cíclicos, então, todos os opostos terminarão tendo 

a mesma forma; 

0. Mas todas as coisas não têm a mesma íorma; 

0. Portanto, todos os opostos são cíclicos. 

Sócrates usa dois exemplos para ilustrar o argumento, um mítico e outro derivado da 

niosofla de Anaxágoras. Se apenas o processo de adormecer existisse, todos acabariam no 

sono eterno de Endímion'^ E se apenas houvesse lusao tudo acabaria no dito de Anaxágoras 

de que "todas as coisas estão Juntas". No primeiro caso, as coisas seriam indistintas em um 

íispecto; no segundo, as coisas não podem ser distintas, uma da outra, de nenhuma maneira. 

Analogamente, se tudo o que é vivo após a morte llcasse nesse estado, todas as coisas 

acabariam mortas. Como todas as coisas não estão mortas, os processos correlativos 

morrer/reviver estão subsumidos na estrutura cíclica dos opostos, de forma que os vivos 

renascem dos mortos e as almas sobrevivem após a morte. 

Conta-se que Hypnos, o Sono. iniião gtMiieo de lanatos. alado percorre o mundo e atiorniece iodos os seres, 
'lypnos teria se apaixonado pelo belo pastor Endíniion e. paia olhai nos olhos do amante adormecido, concedeu- 
lhe o Dom de dormir com os olhos abertos. (DIXSAIJ1, 1994) 
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2.4 - O AF^GUMENTO DA REMINISCÊNCIA {72l' - 77a) 

O argumento da reniiniscência segue imediatamente após o argumento dos opostos em 

que se estabeleceu que as almas dos seres viventes provêm dos mortos. Trata-se de uma 

investigação sobre o conhecimento, e da maneira com que adquirimos o conhecimento, de 

molde a se provar que, se o conhecimento genuíno é de uma ordem dilerente do 

conhecimento mediado pelos sentidos, então a alma só pode vir adquiri-lo se estiver separada 

do corpo e da influência dos sentidos. 

Nesse argumento, Sócrates elenca diversos exemplos do que se enquadraria na noção 

de reminiscência e examina se algum desses exemplos prova, nece.ssariamente. a 

imortalidade. Os exemplos relacionados apresentam um grau de complexidade gradativa que 

culmina no exemplo mais forte, qual seja. o exemplo da igualdade. O argumento dos 

contrários, desenvolvido anteriormente, desperta em Cebes a noção de que reviver tem liames 

com aquela revivescência que. juntamente com o esquecimento, forma um dos dois processos 

intermediários entre o par de contrários: "ignorar" e "saber". 

O (jiie, aliás, Síkralcs - alallioii C \'hcs - eslá hcni de acordo com esse 
conhecido logos - se é verdadeiro - que trazes conslanleiiieiile à 

baila, ou seja. que o aprender não é senão um recordar; segundo ela. 
é indispensável que tenhamos adquirido, em tempo anterior ao nosso 
nascimento, os conhecimentos que atualmente recordamos. Ora. tal 

não seria possível se a nossa alma não existisse em alguma parte 
antes de nascer sob essa forma humana. Assim, de certa maneira, 
parece que a alma é coisa imortal. (Fédon 72e) 

O que comumente se denomina "instruir-se signillca recordar-se. ou seja, recuperar o 

lue foi aprendido anteriormente. Isso, segundo Cebes — que aceita essa posição sem análise 

crítica — só é possível se esse aprendizado ocorreu antes do nascimento. 

O argumento de Cebes pode ser estruturado da seguinte maneira: 

0. Sócrates constantemente afirma que aprender é recordar; 

O- Se aprender é recordar, então o que é recordado agora deve ter sido aprendido em 

algum tempo anterior à recordação; 

0. Se o que recordamos foi aprendido num tempo anterior ao nascimento, então nossas 

almas devem ter existido em algum lugar anteriormente ao nascimento nesta forma 

humana; 

0. I\)rtanto, nossas almas existiram em algum lugar anteriormente ao nascimento na 

forma humana. 
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Analisando o argumento do interlocutor de S(')crates. pode-se constatar c|ue, se as 

asserções são verdadeiras, a conclusão será. necessariamente, verdadeira, o que signillca que 

o argumento é válido. Mas. para que o argumento funcione, a assunção de que "aprender é 

recordar" tem de ser verdadeira. Cebes assume a premissa como verdadeira, embora não se 

possa dizer se o que ele está tentando argiiir acerca da imortalidade baseia-se na proposição de 

que todo aprender é recordar ou se apenas algumas instâncias de aprendizado envolvem 

'eniiniscência de uma "coisa em si mesma" em outro lugar, de maneira a sustentar a assertiva 

de que as almas existem no mundo das "coisas em si mesmas" anteriormente ao nascimento. 

Para tanto não é preciso que se demonstre que todo aprendizado envolve a reminiscência das 

"coisas em si mesmas". Mas o que é recordar? Para que a imortalidade seja provada duas 

assunções devem ser verdadeiras; 

0. A alma possui um conhecimento das "coisas em si mesma.s"; 

0. Enquanto está vinculada ao corpo a alma não pode adquirir conliecimento das "coi.sas 

em si mesmas". 

Dessas duas premissas é derivada a conclusão de que a alma adquire o conhecimento 

das "coisas em si mesmas" num momento anterior ao nascimento. A prova da imortalidade 

<-ieve fundar-se na demonstração de que a reminiscência. ao menos em um caso. evoca o 

aprendizado das coisas em si mesmas que só pode ter ocorrido previamente ao nascimento 

nesta forma humana. 

A segunda asserção de Cebes postula o critério da seqüência temporal entre 

aprendizado e reminiscência. para que esta ultima seja dcllnida. O que é recordado é. 

necessariamente, posterior a um aprendizado prévio. O nascimento é um marco, um momento 

pontual que inicia o devir no qual a alma está \'inculada ao corpo. Como se trata de um 

estado, sua caracterização só pode ocorrer na ordem seqüencial relativa do tempo, marcada 

por instantes que caracterizam o "antes e o "depois . Se "aprender" e "recordar" são 

eorrelativos na ordem temporal, a demonstração de que a ocorrência de um termo, posterior 

ao momento do nascimento, só pode existir se o outro Ibr anterior a esse momento impliea a 

'Existência da alma antes do nascimento. Sem este postulado a existência das almas, num 

'empo anterior ao do nascimento, não pode ser provada. l/,ssa prova exige o postulado da 

seqüência temporal como parte de definição de reminiscência. 

Na seqüência. Sócrates retoma o argumento de Cebes estabelecendo dois critérios para 

^ definição de reminiscência. O primeiro afirma a necessidade do postulado da seqüência 
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temporal, isto. é. o de que uma recordação, por definição, é posterior a um conhecimento 

prévio. O outro critério de definição para a reminiscência afirma que liá uma rcminisccncia 

quando, mediante a percepção sensível de uma coisa, evoca-se a imagem de uma outra coisa 

que não pertence ao mesmo conhecimento da coisa percebida. Isso sigiiillea que o 

conhecimento sensível de uma coisa desencadeia um processo mental que engendra um outro 

conhecimento diverso do primeiro. 

Estamos de aconJo. não é verdade, em que, para haver reniiiiiseêiieia, 

é imprescindível que antes se tivesse tido conlieeimenlo disso mesmo 
que se recorda? 
Claro, disse. 
E, portanto, estamos igualmente de acordo que um conhecimento 
quando se produz nas condições que vou dizer, é uma reminiscência? 

Eis o sentido de minhas palavras: se quando vemos ou ouvinu)s 
alf^uma coisa, ou se experimentamos não importa que outra espécie 
de sen.sação. não é somente a coisa em questão que conheceuu)s. nuis 
temos também a ima^icm de uma outra coisa, que não é ohje/o do 
mesmo saber, mas de um outro. Então, dizemos, não tenms razão em 
pretender que aí houve uma recordíição. e uma recorda(,'ão daquilo 
mesmo de que tivemos a ima^^em? (Eédon 73c) 

Esses critérios de definição evidenciam que cada reminiscência en\'olve dois processos 

mentais distintos: 

0. O conhecimento oriundo de uma atividade dos sentidos; 

0. A atividade racional que produz o conhecimento de uma outra coisa, a qual 

associamos o conhecimento da primeira, mediado pelos sentidos. 

O segundo conhecimento pode ser ou a memória da coisa, ou o conhecimento da 

instância que Sócrates chama de "a coisa em si mesma . como o Belo em si ou o .lusto em si. 

O segundo critério exige apenas que a reminiscência seja um conhecimento de ordem diversa 

daquele mediado pelos sentidos e. assim, deixa aberta a possibilidade de que o conhecimento 

das "coisas em si mesmas"" se dê enquanto a alma está vinculada ao corpo, sem que seja 

necessária sua existência prévia ao nascimento num lugar separado. Assim, a reminiscência 

iniplica apenas a passagem da percepção à razao. o que significa que nao há uma conexão 

necessária entre o que é percebido pela sensação e o que é conhecido pela mente. A 

reminiscência, embora comece pela sensação, resulta de uma operação estritamente racional. 

O segundo critério, posto por Sócrates, derruba a terceira premissa de Cebes que 

íifirma que a recordação implica uma existência prévia anterior, pois uma reminiscência 

suscita um conhecimento que deve. necessaiiamente. sei de uma ordem diversa do tipo de 



^conhecimento trazido pela mediação dos sentidos, sem que seja necessário ijue este 

conhecimento seja prévio. Para se provar a existência da ahna. anterior ao nascimento é 

necessário o concurso simuUâneo dos dois critérios, ou seja, que há uma reminisccMicia se e 

somente se, houver a reprodução de um conhecimento prévio, e, simultaneamente, se esse 

conhecimento for diferente do conhecimento mediado pelos sentidos. 

Após estabelecer estes critérios. Sócrates elcnca cinco exemplos que satisfazem os 

critérios de deílnição da reminiscência. mas que. não obstante, não são suficientes para 

sustentar a inferência de que as almas existem antes do nascimento. O objetivo de Sócrates é 

ao mesmo tempo, mostrar que a reminiscência é possível .sem que a imortalidade esteja 

implicada, e mostrar que apenas o conhecimento da instância das "coisas em si mesmas" pode 

.justificar a imortalidade. 

O primeiro exemplo é a recordação do amado mediante a visão de uma lira. A 

percepção sensível da lira. mediante sua visão, suscita a recordação de um jovem 

f^resumivelmente o amado conheceu, antes, o jovem e o viu tocar o instrumento. A visão da 

'■ra, então, evoca a recordação do jovem. Este exemplo adequa-se a ambos os critérios de 

definição de reminiscência estabelecidos por Sócrates. O amante conheceu previamente o 

.jovem e a sua recordação é diferente do conhecimento oriundo da visão da lira. Não há uma 

conexão imediata ou uma relação de causa e efeito entre o conhecimento tra/ido pela vi.são da 

lira e a imagem evocada do amado. A associação decorre de uma relação que vincula as duas 

"iiagens de um conhecimento anterior, conhecimento que é. também, de uma ordem diferente 

da visão da lira, tratando-se, portanto, de uma reminiscência que não implica a existência da 

alma antes do nascimento. Além disso, não há nenhuma semelhança entre a imagem de uma 

'ira com a imagem de um jovem. A associação entre as imagens é inteiramente acidental. !• 

acidental o fato de o amante haver conhecido o jovem, o amado, e o visto tocando uma lira, de 

maneira que uma outra pessoa poderia, perleitamente, não associar a percepção de uma lira 

com a sua recordação. É também acidental que a força da associação decorra do sentimento 

de Eras que vincula os amantes. Sem a presença de uma forte emoção, a associação talvez, 

não ocorresse. A recordação suscita a forma {eidoç) do jovem. Isso não significa que o jovem 

^''Cja uma forma, mas que uma "forma' suscitada pela recordação é um produto do 

conhecimento. Esse exemplo demonstra, numa primeira aproximação, que uma reminiscência 

decorre do processo racional de associaçao entre um conhecimento sensível e um 

conhecimento oriundo de uma atividade diversa, atividade esta que produz, de alguma 

maneira, uma "forma". 
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A razão pela qual Sócrates descreve um exemplo que clarameiile não prova a 

imortalidade, embora satisfaça os critérios de delinição de reminiscêiicia, está relacionada 

com a demonstração de que tantos os critérios argumentativos estabelecidos para provar a 

'mortalidade, como a terminologia usada, como a palavra s)2oç sempre podem ter uso 

equivoco. A insuficiência dos argumentos demonstra justamente a insuIlcicMicia do Xóyo- 

'^omo instrumento de investigação íllosóllca sobre a imortalidade. O uso mais delimitado da 

palavra e'idog. cuja designação seria estritamente as das 1'ormas, implica o postulado da 

existência dessa instância, o que também não pode ser atestado. Trata-.se, tanto quanto -i 

'mortalidade, de uma hipótese razoável que vale a pena ser defendida. Uma vez que essas 

Iiipóteses sejam aceitas, é possível a construção de argumentos válidos acerca da 

imortalidade. 

No segundo exemplo, alguém vê Símias e se recorda de Cebes, a quem conhece O 

conhecimento de Cebes é de um tipo diferente do conhecimento trazido pela vi.são de Símias 

Há uma correspondência mais estreita entre o conhecimento oriundo da vi.são de Símias e a 

'magem de Cebes, alguma similaridade, embora a associação seja contingente. O exemplo 

também satisfaz o critério de definição da reminiscência, pois a evocação de Cebes impliea 

tanto um conhecimento anterior, como um conhecimento de ordem diversa do conhecimento 

«'■'ginado da visão de Símias, .sem, no entanto, implicar a imortalidade, lí.s.se exemplo 

constitui um grau de sofisticação superior ao do anterior na medida em que a recordação de 

alguém, pela vi.são de outro, envolve o conhecimento de emoções, pensamentos, atitudes e 

expectativas peculiares a quem foi recordado. Não se trata da a.s.sociação entre algo físico c 

"-"n homem, mas de dois homens distintos. Isso significa que as associações correlacionam 

planos diversos de conhecimentos que envolvem a familiaridade e um certo modo de pen.sar e 

'eagir que caracterizam um amigo para o outro. Não obstante, es.se conhecimento não está 

liabilitado a sustentar um argumento para provar a imortalidade, uma vez que um tal 

ai'gumento deve basear-se tão somente na habilidade da alma de recordar-se das "coisas em si 

'iicsmas". 

O próximo passo é a recordação de um homem mediante a visão da pintura de algo 

como uma lira. A visão de um quadro suscita uma imagem que pressupõe já uma associação 

Nesse caso, haveria uma dupla associação: a da imagem com o que ela representa e -i 

associação dessa recordação com a de um homem. Tal as.sociação envolve toda a gama de 

elementos que caracterizam um homem: seus gostos, de.sejos, virtudes, atitudes, pen.samentos 

e conhecimentos. Esse tipo de associação ainda é acidental e arbitrária, uma vez que não há 
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Sí-^melhança entre as imagens. A experiência particular laz com que um determinado coniunto 

de emoções e pensamentos sejam conexos entre si e a visão de uma imagem desencadeia o 

letorno da configuração da experiência prévia. 1'rosseguindo nos exemplos. Sócrates cila a 

evocação de um homem mediante a visão da pintura de outro liomcm. A visão da imagem de 

homem, um retrato, produz, nesse caso. a recordação ou o conhecimento de tipo dileivnle 

de outro homem que se conheceu previamente. A associação entre as imagens de dois homens 

e menos arbitrária e guarda maior semelhança que a conexão entre a cópia de uma coisa 

inanimada com um homem. 

No quinto exemplo, Sócrates cita a recordação de um homem mediada pela visão de 

sua pintura. Ao contrário dos exemplos anteriores, há. nesse caso. uma correspondência 

•lecessária entre as associações. Se a pintura de Símias evoca sua própria imagem, então 

somente Símias pode ser comparado com seu próprio retrato. Além disso, a associação 

"iiplica um conhecimento adequado: somente quem conhece ou Já viu Símias pode avaliar 

fidedignamente sua semelhança com a pintura que desencadeia a recordação. O conhecimento 

de uma imagem, que é uma cópia, evoca o conhecimento mais complexo do homem, do seu 

eoipo. mas também de suas emoções, atitudes, virtudes e pensamentos. Por mais fidedigno 

que seja o retrato ele será, sempre, uma cópia; sempre guardará uma imperfeição em relação 

'10 conhecimento do modelo; sempre falhará no intento de reproduzi-lo. A conexão tie seu 

eonhecimento com o conhecimento do homem se pautará pela aproximação, pela semelhança. 

Iodos os exemplos anteriores satisfazem o critério da reminiscência. que implica um 

Conhecimento prévio, ao mesmo tempo que um conhecimento diverso daquele mediado pelos 

sentidos. Seu propósito é introduzir uma classe de conhecimentos que emergem de um plano 

inferior, o conhecimento adquirido pelos sentidos, para um plano superior, o conhecimento 

inerente à atividade racional. Todas as associações anteriores pautam-se ou por relações 

eontingentes, como a paixão erótica ou a amizade, ou por semelhança. Os e.xemplos de 

Sócrates mostram que a reminiscência deriva tanto de associações semelhantes, como 

dessemelhantes. Mas nenhuma implica o conhecimento anterior ao nascimento, de maneira 

que é preciso uma sofisticação maior do que a noção de semelhança pode prover. A noção de 

semelhança decorre da estimativa da aproximação de algo que é comparado com um modelo. 

® que sugere, por outro lado. que as falhas de uma coisa em lelação a outra, que lhe serve de 

leferencial, evidenciam uma inferioridade. A ausência completa de falhas em relação a um 

niodelo é a igualdade, a correspondência perfeita e, poi isso. Sóciaíes letoma o argumento 

discorrendo sobre a igualdade. 

O argumento é estruturado como segue (BhCk, 1999). 
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' • Alguém vê dois troncos; 

2. Reconhece os dois troncos como iguais; 

3. Concebe a noção de igualdade em si mesma; 

4- O conhecimento da igualdade em si mesma é diferente do conhecimento dos dois 

troncos; 

5. O conhecimento da igualdade cm si mesma é anterior ao conhecimento dos (roncos 

Ao contrário de todos os exemplos elencados anteriormente, a reminiscência da 

'gualdade em si não é uma imagem decorrente de uma experiência particular contingente, mas 

unia noção exclusivamente racional que possui um caráter universal. A igualdade de duas 

coisas sensíveis é sempre vinculada a atributos, como as dimensões, e é sempre sujeita a 

variações, seja porque as coisas mudam no tempo, seja porque os sentidos nunca são precisos 

igualdade em si, ao contrário, é um paradigma imutável, justamente porque está vinculada a 

uma atividade racional e não à falibilidade dos sentidos, o que evidencia que se trata de um 

conhecimento diverso, não só daqueles oriundos dos sentidos, mas também das imagens da 

'iiemória que, anteriormente, não conduziram à evidência da existência da alma anterior ao 

nascimento. As imagens da memória são reminiscências de conhecimentos que só podem ser 

ohtidos após o nascimento, e. por isso. não provam a imortalidade. A igualdade em si. por sua 

é uma noção universal, sem vínculo com a sensibilidade, é um paradigma imutável que 

"ão pode ser adquirido na experiência, que é sempre lálível e contingente. A experiência 

apenas inicia o processo racional que traz à tona o conhecimento prévio da igualdade em si. A 

atividade dos sentidos, deste corpo, só tem início a partir de sua existência. Como o 

conhecimento da igualdade em si é anterior ao conhecimento sensível e. por conseguinte, aos 

Pióprios sentidos corporais, então esse conhecimento deverá ser anterior ao na.scimcnto 

definido pela junção da alma com o corpo. Portanto, a alma deve existir antes do nascimento. 

Além disso, o conhecimento da igualdade em si começa com os sentidos, li vendo, 

ouvindo e tocando, diz Sócrates, que se chega ao conhecimento da igualdade em si. que é 

diverso do conhecimento da igualdade entre coisas, do conhecimento sensível. A igualdade 

entre as coisas só pode ser concebida em relaçao ao modelo universal imutável da igualdade 

cni si. Disso se segue que toda igualdade estabelecida a partir dos sentidos será imperfeita em 

'"claçào ao paradigma da igualdade em si. que é um conhecimento superior. 

Mas para que o argumento se sustente é preciso que os seguintes postulados assumidos 

por Sócrates sejam fundamentados: 

' • Que as coisas em si mesmas existem; 
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2- Que as almas se engajam no conliecimenlo sensível, o qual inicia o processo de 

aquisição do conhecimento das "coisas em si mesmas"; 

O- Que as almas comparam a percepção dos sentidos com o modelo das coisas em si 

mesmas. 

Tais proposições não são. estritamente do ponto de vista argumcntativo. auto- 

^'videntes, nem fundamentadas. S()crates afirma, finalmente, que se as coisas cm si existem 

então as almas existem antes de nascer. Tal argumento traz em seu bojo outras assunções 

"Tiplícitas que não são fundamentadas: 

O- Que a alma existe 

O- Que o conhecimento das coisas em si não pode ocorrer gradualmente depois que as 

almas estão vinculadas ao corpo. 

Sem essas assunções o argumento não pode ser justificado. Uma ve/ que. emhon 

plausível, a imortalidade não é necessária. 

Todavia, é preciso salientar que os postulados assumidos por Sócrates eram 

'innemente aceites por interlocutores treinados na tradição pitagórica. Como observa Rohde 

<-ssas crenças, que unem seus aderentes em comunidades, concordam com o cerne das crenças 

^>1 ficas e com o que se relacionava com uma vida religiosa. A sabedoria pitagórica aprofimda 

suas raízes numa "psicologia", no caminho que conduz a alma à salvação. O homem é 

coniposto de duas naturezas, uma titânica. princípio do mal. e outra divina, parle de Dionísio 

ayreus que permanece viva. e à qual deve retornar. Rohde afirma que a distinção entre os 

'^'t-'mentos dionisíacos e titânicos traduz sob uma forma alegórica a distinção popular entre 

corpo e alma. e pretende estabelecer, ao mesmo tempo, a superioridade de um desses lados da 

"atureza humana sobre outro (ROMDE. 1999). Para os pitagóricos a alma é um ser demoníaco 

Pi'ccipitada das alturas, onde habitam os deuses, para a prisão do corpo, com o qual não possui 

"cnhuma relação interior. Quando separada do corpo a alma deve se purificar no I hides de 

onde volta para uma nova vida. em um ciclo indefinido, até libertar-se do ciclo de necessidade 

nascimentos, mediante um sistema de justiça retributiva. A alma aspira libertar-se do 

t-^orpo, um obstáculo e um castigo, e despertar para a plena inteligência de si c retomar sua 

'iiestria. A salvação definitiva da alma é voltar ao seu estado divino original, em que 

desfrutava da sabedoria do conhecimento divino que. segundo Rohde. possui o "esplendor 

""•violado do mundo divino que nenhum olho humano pode suportar". 

É do acervo dessa tradição mítica que Sócrates toma os postulados de que a alnvi 

existe; que há um conhecimento superior e divino que a tumba do corpo faz esquecer e -lo 
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qiial a alma aspira; que só a libertação do corpo propicia à alma a mcslria cie si mesma, o que 

eqüivale a dizer que o conhecimento divino é impossível mediante os sentidos. 

A observância estrita da argumentação do Fédon mostra que Platão propõe 

argumentos insullcientes e inadequados para a prova de que a alma é imortal. Mas isso não é 

Uido. Uma abordagem estritamente argumentativa negligencia a esfera mítica da di.scussão. 

que íbrnece signiílcado para as premissas dos argumentos ao mesmo tempo que ra/.oabilidade 

às suas conclusões. 
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2.5 - O ARGUMENTO DA AFINIDADE 

No Féüon, cada argumento empreendido em favor da imortalidade da alma termina 

problemas não tratados de maneira conveniente, ou não resolvidos, que encaminham a 

'1'gumentação para um maior reílnamento. A insuIlcicMicia dos passos argumentativos é via 

de regra, acompanhada por restrições dos interlocutores de Sócrates que, por sua vez. levam ■! 

tiiscussão para um plano argumentativo mais complexo e de maior rigor. Ap(Ss o argumento 

<^3 reminiscência. Símias manifesta a ressalva de que a alma, mesmo existindo antes do 

'lascmiento do corpo, talvez, após a morte deste, se corrompesse e se dissipasse. Para que a 

discussão avançasse, seria preciso que se demonstrasse que a alma continuaria existindo após 

' 20 d morte . Sócrates, então, promove um avanço na argumentação adotando as conclusões dos 

argumentos precedentes como premissas para um novo argumento; 

O- Se as almas existem antes do nascimento na forma humana (conforme a conclusão do 

argumento da reminiscência); 

O- E se as almas provêm dos mortos ao nascerem Juntamente com o corpo (já que reviver 

é o oposto de morrer, conforme demonstrado pelo argumento dos opostos); 

O- Então, as almas existem após a morte. 

Não obstante a concordância de Símias. Sócrates percebe a neccssitiade de se 

aprofundar a investigação. Todos os argumentos eram apoiados em pressupostos c|ue não 

'íiam evidentes por si mesmos ou não eram passíveis de atestação. Sua aceitação pelos 

"iterlocutores apoiava-se na autoridade de uma tradição - a tradição órlleo-pitagórica - e sua 

aceitação dependia da adesão a esses postulados. Mas Sócrates percebia, por parte dos seus 

•nterlocutores, o temor de que, a despeito dos argumentos acordados, a alma se dispersasse 

^'omo fumo numa brisa, após a morte. 

Por que os amigos de Sócrates, de um lado, não tinham dificuldades em aceitar a pre- 

existência da alma e. de outro, nutriam temores quanto ao seu destino após a morte? 

^'esuniivelmente tais temores decorriam do fato de que, tanto Símias, como Cebes, eram 

^"butários de um ramo do pitagorismo que brotava da tentativa de expor a natureza das coisas 

lermos matemáticos. Segundo Aristóteles (Mcqflsicct. /IJ, 9<S6(i.), os pitagóricos 

começaram a observar as razões numéricas e as consonâncias musicais, ou àqfLovla 

20 "   
^ duvida dos pitagóricos Símias e Ccbes renctc a divergência dc concepções oriunda de dois ramos tiue 

'•'iiergiram do pitagorismo a partir do início do V século, (sem espaço) Conforme observa Kalin (KAIIN, 2001 
P-'5), havia duas escolas rivais, a dos akoiisnuitikoi e a dos imiihuiiuiiikoi, ambas reivindicando o estatuto de 
^^'em os autênticos seuuidores de Pítágoras. Os akoiisnuiiikot pieseivaiam os ritos iniciáticos e as crenças 
'Sfdas ao orflsmo, entre elas a concepção de uma alma divina, decaída e iniateiial. 
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t-ontiando uma correspondência entre o HÒaiLoç o número, de maneira í|iie. segundo su'i 

^""cepçao, todo o matioç é Harmonia e número. 1'ara que as restrições de Cebes e Sími-is 

mais pertinentes convém precisar o que signiíica a Harmonia, e o influxo que. para i 

vertente pitagórica representada pela autoridade de I'ilolau. teve na construção do Fcdon. I'lra 

''into, uma análise mais estreita dos fragmentos mais importantes atribuídos •. - 

j.^l , ' I lIOliUJ c 
vante para uma melhor compreensão do argumento. Consideraremos, a seguir, alguns tios 

P'liicipais fragmentos considerados autênticos por Carl Hu/Tman''; 

São as coisas ilimitadas (ànaÍQwv) c as coisas /imilanWs 

que compuseram, em se luirmonizainio, a ipvatç no seio do^wafio^ "da 

mesma maneira que o xóa-fioç como um lodo e tudo o aue oli> mn,; 

E necessário que Iodas as coisas sejam, ou Um Ham es, ou i/imiiados' 
ou ambos, limilanies e ilimilados. Mas não poderia haver somem ' 

Himilados ou limilanies. Também. Já que é r/,v/VcV que o xSafio- não 'í 
feilo .somenie de limilanies. nem somem e de Uimilados, fica bem dar) 
que é a harmonização enire hmilames e ilimilados que consliiu/o 

KÓa^ioç e ludo o que ele contém. As coisas em .suas ações também 
tornam is.so claro. Pois. algumas que provêm dos con.slhuinles- 
limilanies, limitam. Outras, provenientes dos limilanies e ilimitado ■ 
tanto limitam, como não limitam. Outras, provenientes dos ilimitado- 
.serão manifestamente ilimitadas. '' 
Fr. IIDK. Stobeu 

Pois. não haveria nada de cof^noscivel em tudo se tod„K . • 
r ... . , '■ a.\ L OI.sus 
fossem ilimitadas. 
Fr. III DK. Jámblico. Nic. 7, 24. 

E realmente, todas as coi.sas que .são conhecidas têm um número P ' 
não .seria po.s.sivel que qualquer coi.sa fo.s.se conhecida .sem i.s.so '''' 
Fr. IVDK. Stobeu. Ecloi^ae. 1.21.7b. 

No que concerne à (puaiç e ã áofiovía, a situação é a .seguinte ■ o ser das 

coi.sas, que é eterno, e a (pôaig em si me.sma. admitem o divino e não '' 
conhecimento humano, exceto que foi imjMssivel que qualquer uii 
das coi.sas que são. e que são conhecidas por nós como .sendo se 
limilanies e os ilimilados não pree.xistisscm ao ser ////v 

. . ' ,, . , '■oisas. que 
constitui o Hoo-fioç. Mas, como esses princípios pree.xistentes não 

nem .semelhantes, nem relacionados, .seria impossível que m,, ' 
fosse ordenado por eles .se uma harmonia não se aj um asse a^cu"' 
qualquer que seja a maneira com que ela venha a .ser. (h semelhann ■ 
e relacionados não requerem nenhuma harmonia nias 

., ^ '-'^'udos do piiagorismo tiveram uma iiincxão a partir dos minuciosos trabalhos dc Walter |}i k < 
c ail Huffman (1998). Há um consenso entre os eruditos de que o núcleo dos Íiagmeníos atrihui'l^" 

seja, os fragmentos 1-7. 13 e 17, ÜK. são genuínos, além dos testemunhos A N e A26 f')K aV"! ' 
'-S'udo, as teses e conclusões sustentadas pelas exegeses de (Jurkert e Huffman. 



dissemelhanies e não aparcnlculos e não i^iuilnicnh' onicinulos dever 

ser neccssarianienle encadeados por uma harmonia, de maneira que 
eles possam, graças a ela, se manter no Kcaiioç. 
Fr. VIDK, S/oheti, Eelogae 1.21.7d. 

A maior difículdade interprctativíj dos ínigmcnlos do I'ilohni reside /la clclcniiiiiaç-ào 

do signiílcado de "coisas ilimitadas" e "coisas "limitaiKcs". Nos dcnniis ímgmciUos. /"ilo/aii 

nao dá um único exemplo que explicite qualquer uma das classes que constituem a (pútr/ç. As 

interpretações calcadas em Aristóteles, como as de Raven e Gutlirie. dão primazia à alirmação 

anstotélica, reiterada em diversos textos, de que para os pitagóricos. todas as coisas sào 

número. Tais eruditos traduzem as expressões "ilimitados" e "limitantes" no singular, ou seja. 

como princípio do ilimitado e princípio do limitado, isso suscitaria o destacamento de uma 

"validade que se situa além do hÓ(T(ioç e separada deste. Mas esse gênero de interpretação, 

segundo Huffman, segue na esteira das conclusões de Aristóteles, cujo propósito era o de 

sustentar sua teoria dos primeiros princípios e que. por conseguinte, é condicionado por sua 

própria Filosofia. Burkert (1972. p. 258-259) sugere que os •'limitantes" sejam átomos e os 

j'iniitados". os interstícios vazios existentes entre eles. numa interpretação que coloca i'ilolau 

no contexto das investigações dos pré-socráticos. particularmente. Demócrito. Anaxágoras e 

Parmênides. Huffman (1998. p. 38 ss.). por sua vez. destaca cinco pontos que põem uma pá 

de cal nas interpretações lastradas em concepções aristotélicas da lilosolia de filolau; 

1. O ponto fundamental do pitagorismo de MIolau. segundo o Ir. I DK. é o par de 

opostos formado pelos limitantes e os ilimitados e não pelos números. O >W(T(LOÇ 

é constituído por limitantes e ilimitados, e nao poi numeios. 

2. Segundo o fragmento IV. todo ser cognoscível tem um número. O número, por 

conseguinte, é o que permite a inteligibilidade do xóo-fwç. Além disso, em todos 

os fragmentos, os limitantes e ilimitados ocoiicm no pluial. o que contrasta 

com o Fileho {24e) de Platão e a Metafísica A de Aristóteles. 

3. Os limitantes e ilimitados, conforme o fr. II. não são princípios divorciados do 

xóafioç separados. Eles são imanentes a todos os seres da ^úaiç. 

4. Conforme se depreende do fr. VI. a "natureza em si mesma e o ".ser eterno" 

das coisas está além do conhecimento humano e requer um conhecimento 

divino. As tentativas de descrever a realidade última das coi.sas em termos da 

especificação de elementos primordiais, vai além daquilo que o homem pode 
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conhecer. Só se pode adquirir, acerca do fiindaineiito de todos os seres, o 

conhecimento de que a (pvaiç é constituída de "h'niitantcs" e "ih'inilados". 

5. Os limitantes e ilimitados são antagônicos e só podem ser combinados numa 

ordenação por um terceiro fundamento que é a Harmonia. 

A exegese que firma o significado dos termos "ih'mitados" c "h'mitantes" pode ser 

'Helhor consolidada com os elementos cosmogônicos expostos no fragmento VII 

CíUFFMAN, 1998), segundo o qual o primeiro composto harmonioso c o "Um", o ecntro da 

'Esfera, que se chama 'Ea-rla. No sistema astronômico de Filolau. a terra gira em torno de um 

^ogo central, que é o primeiro composto harmonioso, ü logo central designa um rundamento 

primordial indefinido em termos espaciais. A esfera, ao contrario, apresenta relações 

Simétricas determinadas que estabelecem limites para o fogo central. O centro determina todas 

relações com os demais pontos, segundo as propriedades geométricas da esfera, O fato de o 

'•^'ndamento definido pelos "limitantes" ser uma esfera, e nao outro sólido qualquer, implica 

lue essas relações se dão segundo uma ordenação simétrica, ou seja. que a constituição do 
/ 

OQQYYQ segundo relações simétricas invariáveis. A simetria é um princípio constitutivo 

(pv/Tiç^ que resulta da harmonia entre a indeterminação temporal e as relações fixas 

espaciais determinadas pelo centro e pelas propriedades geométricas da esfera. Segundo o 

fragmento XVII (HUFFMAN. 1998, p. 215 ss.). o HÓafioç emerge do meio para todas as 

^'•"eções do mesmo modo. A simetria é explicitamente mencionada, nesse fragmento, como 

'^'-Isções com o centro da esfera. O que caracteriza os limitantes sao as relações 

fuantificadoras definidas pelas propriedades geométricas da esfera. Destarte, o kóo-^loç é 

Constituído tanto por elementos quantificadores. como poi elementos indcteiminados que sao, 

"ão obstante, quantificáveis e que demarcam um conlimntm, como o vazio e o tempo. A partir 

fragmentos (HUFFMAN, 1998). quatro elementos são identificados como "ilimitados"; o 

Vazio, o tempo, a respiração e o fogo central. A harmonização desses quatro elementos 

'ndeterminados com os "limitantes" implica o estabelecimento de marcas num coniimmm. For 

''Ssa razão, a inteligibilidade do hÓítiioç é garantida pelo númeio. (3s elementos indefinidos. 

*í'-'ando harmonizados com limites quantificadores. são como as escalas da gama musical. Os 

'limitados" são, analogamente, representados pela coida do instiumento que. num 

comporta toda a escala musical. Os "limitantes" são os pontos espaciais que 

"lai-cam a posição de cada nota. Isso significa que os "ihmitados" e os "limitantes". 

'soladamente, não são capazes de produzir um sistema ordenado. Isso só ocorre na 

'Combinação operada segundo a Harmonia. 



A niosofla de l^ilolaii conllgura uma resposta à posição cios llsiólogos e. em parlieiilar 

^ de Anaxágoras. segundo a qual o xóa-fioç é composto de ilimitados. Segundo 1'ilolau. iiào 

pode haver vovç sem a harmonização entre o par de opostos Ibrmado pelos "ilimitados" c 

íiniitantes". A própria condição de possibilidade do conhecimento deriva da superposição de 

"laieas limitantes num conlimium indefinido. O conhecimento torna-se possível pelas relações 

'^'itre números, estabelecidas na indeterminação do KÓaiioç. Com isso, I'ilolau allrma que o 

. imutável e perfeito, de Parmenides só pode ser inteligível pela associação entre as 

determinações numéricas, perfeitas e invariáveis, com a pluralidade indeterminada do xóo-fioç. 

Ademais, ao contrário do que allrma Demóerito, em vez de átomos, para filolau. o xóo-fioç é 

composto pela harmonia entre "ilimitados" e "limitante.s", e só pode ser conhecido mediante 

•"clações numéricas. Mas vale ressaltar que os princípios de l-iloiau são imantes à (púaiç c não 

elementos separados dela. Por essa razão, a concepção cosmológica de I'ilolau possui uma 

conotação materialista: toda relação numérica aponta para algo na (puo-i^. 

Como a conclusão do argumento da reminiscência havia estabelecido c|ue a alma 

existia antes do corpo. Símias e Cebes não se opuseram em aceitá-la, uma vez c|ue a 

existência de todas as coisas dependeria da eternidade da Ihirnioniti dos princípio.s 

constituintes do xócrfioç. Mas dessa concepção derivava, ainda, uma outra noção: a de que 

^odas as coisas eram compostas por elementos cuja existência dependia da conciliação dos 

P'ineipios opostos — os limitantes e os ilimitados. Poi essa lazao. subsistia o temor de c]ue, 

coni a dissolução dos elementos do corpo, a alma se dispeisasst. Ccbcs identifica o seu medo 

onio iip') infantil que perdura dentro de cada homem. Com essa caiactciizaçao do medo 

^3 morte, Sócrates, por sua vez. adverte sobre a necessidiide da lepctiçao diaria de 

encantamentos para que esses temores sejam aplacados {Icdon 77c, 7Sa). 

Píira os pitagóricos. a encantaçao agia no sentido de colocai cm haimonia os afetos 

desequilibrados da alma. Seu efeito consistia em engendrar os sentimentos opostos ao míBo^ 

qi'e afetava a alma. A encantaçao era o meio pelo qual o medo da morte seria aplacado para 

'^I'-'e, em seu lugar, fosse suscitada a coragem de afrontai o desconhecido. A necessidade de 

nnia repetição diária da encantação c uma alusão à prática musical cotidiana efetuada pela 

Seita pitagórica (BOYANCÉ 1993, p- 157). Píini a eliminação de ceitos afetos, como o medo. 

^ preciso a repetição da prática encantatória. até que o afeto seja eliminado e o .seu oposto seja 

^'stínuilado. A encantação dirige-se à criança que existe c remanesce dentro de cada homem. 

^ que caracteriza a criança é a prevalência do do apetite, sobre o Áójoç: e o que 
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caracteriza o encanto é que ele constitui o meio cie moldar uma aletiviclacle que está em 

'oiniação e cujo equilíbrio prove a signillcação necessária para o Áójoç 

Mas antes que o encanto seja utilizado é preciso que o Áójoç estabeleça a diretriz que 

demarca seu campo de atuação. Por isso, Sócrates retoma o argumento perguntando acerca da 

natureza do que é susceptível de dispersar-se c para qual espécie de coisa o medo da dispersão 

^ esperado. O procedimento do argumento é dividir as coisas em duas classes; a das que se 

bispeisam e a das que não podem dispersar-se. Se se provar que a alma pertence à classe das 

coisas que não podem dispersar-se. então o medo da dispersão da alma é infundado e a alma 

será imortal. 

O passo seguinte é uma divisão adicional na classe das coisas que se dispersam e na 

classe das que não podem dispersar-se. Dispersar-se eqüivale a decompor-se, a separar-se nas 

•^"iidades mais simples e indivisíveis. As coisas compostas, as que são postas juntas. 

Pertencem à classe das coisas que se dispersam, ou seja. das coisas que podem .separar-sc. e as 

®'sas não compostas pertencem à classe das coisas que não se dispersam e cjue não podem 

separar-se. 

Após esse passo, Sócrates propõe mais uma subdivisão; a das coisas idênticas a si 

"^^esnías e invariáveis e a das coisas que mudam segundo o momento e jamais sao iilcnticas a 

S' 'iiesnías, as coisas mutáveis. A classe das coisas invariáveis pertence a clas.se das coisas não 

onipostas e a classe das coisas mutáveis pertence a classe das coisas compostas. Sc algo nào 

^ composto, não está sujeito a ser separado em partes componentes susceptíveis de 

combinarem-se ou juntarem-se de maneira diversa. Sendo assim, é razoável adnnlir que o que 

^0 pode ser rearranjado ou reagrupado de maneiia dileientc da oiiginal e que. além disso, 

'^enianesce sempre idêntico a si mesmo, enquanto as outras coisas mudam, é invariável. l'oi- 

lado, é razoável admitir que só o que é passível de decomposiçiio. ou sejiaraçao em 

partes componentes, pode ser rearranjado ou recombinado de niiinciiii dilcicnte e. portanto, é 

mutável. 

O argumento assume, implicitamente, que coisas mvanáveis e nao compostas e.xistem 

íato. A "essência em si" {aúrv v ovaía). definida nas perguntas e respostas empreendidas 

"3s investigações de Sócrates, constitui essa classe de coi.sas invariáveis (ISÜ). Dessa 

'"'^"eira, o Igual em si, o Belo em si, cada Ser em si. o que é. jamais é susceptível de 

'^''udança. Se cada essência em si não admite mudança, então deve pertencer a classe do que 

é composto e. por conseguinte, deve pertencer à classe do que não pode dispersar-se. I'„r 
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"I-Itio lado, se as coisas sensíveis pertencem à classe do que é nuilável, então elas perlenceni à 

^'asse do que é composto e, por conseguinte, pertencem à classe do que está sujeito a 

^'spersar-se. O argumento estabeleceu que a "essência em si" possui propriedades que 

'íeterniinam a diferença de sua natureza com a das coisas sensíveis. As coisas em si mesnns 

'lao sdo compostas, são invariáveis e imutáveis e não se dispersam. As coi.sas sensíveis s'U) 

^onipostas e variam e mudam e se dispersam. 

Segundo o que o argumento da reminiscência havia estabelecido, coi.sas iguais, como 

troncos iguais, às vezes pareciam desiguais, ao passo que o igual em si jamais pareceria 

^'-^sigual. A igualdade ou desigualdade das coisas percebidas pelos .sentidos era estabelecid-i 

íunção de um modelo absoluto de igualdade. Todas as coi.sas "iguais" reportam-.se a um 

'iiodelo de igualdade, o "Igual em si", e lhe .são inferiores. Mas nada havia sido mencionado 

a^-'erca da natureza dessas duas clas.ses. liste argumento, diversamente, focaliza as 

propriedades dessas classes com o intuito de estabelecer dois gêneros cujas naturezas 

^^^'Hnidas pelas suas propriedades, são opostas; o da "essência em si" e o daquilo c|ue pode .ser 

P^''cebido pelos sentidos. Um é composto pelo que é imutável, não composto e indissoluto' o 

pelo qi^ie é mutável, composto e dispersável. A assertiva de que o que é percebido pelos 

s^'ntidos é composto, mutável e di.sper.sável é evidente, porque passível de atcstação. No 

^'"lanto, os sentidos não constituem o meio para a apreensão da "e.s.sência em si" e. portanto. 

'Ido servem para tornar evidente a premi.ssa de que as "coisas em si mesmas" possuem as 

propriedades opostas às das coisas sensíveis, foda a força do argumento decorre da aceitação 

previa, estabelecida pelo argumento dos opostos, de que a <pvaiç não pode .ser "manca", ou 

de que a natureza possui a característica fundamental de .ser simétrica. Daí decorre que 

iodo estado pressupõe um processo em relação ao qual ele é um tcnno. e cuja proveniência 

'^^'riva de um estado oposto, isso implica que se aquilo que é percebido pelos .sentidos possui 

referidas propriedades anteriores, deve haver uma "e.s.sência" cujas propriedades .sejam 

"postas, ou seja, não são compostas, não mudam e não podem dispersar-se. A e.xistência 

^^ssas "coisas em si mesmas" é um postulado lundamental. tomado da "antiga tradição" 

'^^'tica. que perpassa a configuração de todo o argumento. C om is.so. Platão mostra que a 

"isuíiciência do argumento deriva do lato de que o foco de seu exame e.xige a assunção de 

Prt-Miiissas cuja evidência não se situa na esfera da atestaçao pelos sentidos, mas quo são 

postulados, oriundos de uma tradição, que conferem significação a uma prática tie vida e cjue. 

Por isso, valem a pena serem defendidos. 
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A rigor, a existência do que é sensível não implica a existência tie iini oulro gênero de 

^'ntes que possuem propriedades opostas. Se "o que é em si" existe, então deve possuir 

propriedades opostas àquelas determinadas pelo que é sensível. Mas a existência da "essência 

cni 81 é um postulado em relação ao qual não se pode ter a ccrte/a decorrente da prova. 

Trata-se de uma assunção que haure o estatuto da ra/oabilidade a partir da tradição mítica, 

'dentiílcada por Sócrates com a "antiga tradição" órllca. A existência do "que ê em si", com 

o -'usto, o Belo e o Bom, é um postulado assumido logo no início do desenvolvimento tia 

deíesa da filosofia empreendida pt)r St')crates {65(1). Se "o que é em si" existe. t)s sentitios não 

podem constituir o meio pelo qual pt)de ser apreendido. Se nao se admitem esses postulados. 

^ ^'"gumento torna-se insuficiente para prtivar a imortalidade da alma. 

Aquilo que é apreensível pek)s sentidos. ct)mt) lu)mens. ca\'alos. vestes e outros entes 

iriesma sorte, "ht)mônimos", nunca é idênticti a si mesmo. At|uilo que se ct)nserva sempre 

'dêntico, só é concebível mediante t) pensamentti e, por conseguinte, nat> potie ser visto, ou 

'•preendido por qualquer um dos sentidos. A assunção de t|ue t) t|ue ê em si so potIe ser 

'ipreendido mediante o pensamentt), e nat) pek)s sentitios, leva a suhsetiuente tlivisao tias 

"íornias dos seres" (side tcüu óvtov) em dois outros gênert)s; t) daquilo tjue é visível e a tlat|uilo 

lue é invisível. Como anteriormente havia sidt) act)rtlatlt) t]ue a nioile ê a sejiaiaçao tia alma e 

corpo, então o corpo e a alma pertencem a um des.sc dois gêneros. O que é visível ê 

passível de apreensão pela visãt). de maneira que aquilo que C visível é lepiesenlativo tia 

divisão mais geral de entes que ptidcm ser conhecidos pelt)s scnlitlt)s. O coipo pertence ao 

gênero do que é visível, e as almas, ao daquilo que é invisível, já que t)s homens, pelo menos, 

não podem vê-las. A natureza humana {àv^QÓnov ípvau) ê detenm'nada pelo corpo. t|ue pertence 

^0 gênero daquilo que é visível, e pela alma. que peitence ao gêncio tltitjuilo tjue ê invisível. 

^ Corpo se assemelha ao que é pertencente at) gênero tk) t]ue ê \isível e a alma se assemelha 

yênero daquilo que é invisível, t) qual st) pode sei apieentlitlo exclusivamente por via tio 

pensamento. Além disst). t) lato de que o que é invisível so pt)tlei sei apieentlitlo pek) 

pensamento é importante para a validade do argumento, llá invisíveis que podem ser 

P^^rcebidos pelos sentidos, como a melodia ou a harmonia, mas só aquik). cuja a|)reensão é 

'eita exclusivamente pelo pensamento, pode .ser identificado ct)m a es.sência em si . 

Essa assunção deriva da concepção pitagorica de que o Hoa^io; t)rigina-se da (iQ/iovla 

princípios opostos, nágaç e amieov. entendida em termos de ra/tX-s numéricas e e.scalas 

"iiisicais. Os movimentos peritklicos dos corpos celestes t)correm segundo uma ra/ão musical, 

maneira que suas revoluçt-)es piwlu/.cm a música cósmica das esreras (KAIIN. 2001. p. 
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10.^ 

A música terrestre é somente um eco dessa (iQfwvía (I)I'I.ATTI'. 1999. p. 264) c i|iiaiiclo 

'is paixões não colocam nenhum obstáculo, ela ajuda a alma a lembrar-se daquilo t|ue é divino 

que ela viu antes do nascimento. A imitação da àgiiovía. das esferas, a grande lei pitagórici 

cio ' >^oo-iioq, permitia à alma se aproximar da perfeição divina. Para os pitagóricos. toda a ifivmçc 

^'"'da por um parentesco, constitui um todo orgânico, vivo e divino ao c|ual a alma eslá unida 

^Pi'ecnsao da àgiiovla deriva da noção de que o semelliante se conhece pelo semelhante, ou 

o conhecimento mais acurado de algo é adquirido pelo que lhe é mais semelhante 

1984, p. 202). 

A "essência em si" demarca a transposição da concepção pitagórica de um 

^^'denaniento divino que rege o xóaiioç para a especulação lllosóllca empreendida por 

Sócrates. Somente a filosofia permite a aproximação da alma com "o c|uc é em si mesmo", o 

^'^cito catártico da música constitui o elo que vincula a tradição dos nuilcnii'ilicos pilagóricos 

a concepção religiosa dos acusmáticos, esboçada nas premissas acerca da imorlalidade 

^0 Pédon. 

O argumento da afinidade estabelece que: 

^ • Se os corpos são visíveis, então podem ser conhecidos pelos sentidos. 

Se os corpos são sensíveis (passíveis de seicm conhecidos pelos sentidos), enlao ele's 

se assemelham às coisas que são mutáveis, nunca peimanecendo idC'niicos a si 

'nesmos; 

Se os corpos são semelhantes às coisas mutáveis, enlao eles sao compostos; 

Se os corpos são compostos, então eles são dispersáveis, 

Se os corpos são dispersáveis, então eles são moi íjis. 

Como os corpos são dispersáveis, são. também, mortais. O ponio problemático do 

"■«^'mento é a segunda proposição, já que a alma é algo que não é sensível, mas que, não 

^^stante, é mutável. 

Paralelamente, o argumento estabelece que. 

' ■ Se as almas são invisíveis, ciilão elas não são apreendidas pelos sentidos. 

Se as almas não são sensíveis, enlào elas se assenielliain às eoisas inuilávei.s e 

constantes. 

Se as almas são semellian.es ás coisas cons,an,es e im.i.áveis. enlão elas não .são 

•compostas. 

Se as almas não são compos,as. en,ão elas não poden. dispc,-.sa.-.sc. 
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Se as almas não podem clispersar-se. então elas não são moi lais. 

Sócrates assume a existência de somente duas classes de coisas para conferir validade 

^'■gumento. Ou algo dispersa-se, ou não se dispersa, sendo c|ue uma terceira possibilidade 

excluída. O que é mortal é uma subdivisão do que se dispersa, e o que é imortal, uma 

subdivisão do que não se dispersa. Se se considerar a evidência estrita das prenn'ssas o 

'Tgumcnto mostra-se insu/lciente. Não é evidente, por si mesma, a alirmavão de que todas as 

coisas que não podem dispersar-se sejam imortais. Pode ser possível ([ue algo não se disperse 

'^'"da assim, seja mortal. A estratégia de S(')crates é suscitar a adesão dos interlocutores ã 

assunção pitagórica de que o conhecimento do semelliante se Ia/ pelo que lhe é semelhante, 

'^cssa maneira, se a premissa de que a alma é semelhante à "essência em si", apreensível 

^'^clusivamente pela via do pensamento e a cujo conhecimento os .sentidos constituem um 

obstáculo, for evidente, será razoável as.sociar os atributos das "coi.sas em si mesmas" com a 

'•liiia. Por essa razão, Sócrates retoma os postulados, estabelecidos na sua defesa da lllo.solla, 

que, quando a alma se serve do concurso dos .sentidos para o exame das coi.sas. ela ê 

^"íistada pelo corpo cm direção ao que é mutável e errante e ê tomada por uma vertigem que 

^istoice o seu conhecimento das coisas como se estive.s.se ébria (/9c). O conhecimento mais 

c^ato depende de a alma isolar-se do corpo, de maneira tal que. do .seu parenlesco com essa 

Essência (ovaía), deriva o seu vínculo com ela. A ligaçao da alma com a ovaia é mais estreita 

'ji-ianto maior for o seu contato com ela. Isso signillca. implicitamente, ijue a alma possui a 

'y^uldade gradativa de assemelhar-se e adquirir os atributos do alvo para o c|ual dirige os .seus 

C-^^íorços. Como, para um pitagórico. o postulado de que o .semelhante .se conhece pelo 

S'-'iiclliante é evidente, se o contato da alma a laz semelhante com as coisas mutá\'eis e 

'^"miptíveis, seus atributos se tornarão aproximados aos de.ssas coi.sas, ao passo que se 

concentrar em si mesma, isolada do corpo, com o instrumento exclusivo do pensamento, ela 

assemelhará com o que não é humano, não mortal, com o inteligível e divino. Ni.s.so 

consiste o exercício de purificação do lllósofo. 

desenvolvimento do argumento deixa tianspaiecei c|uc iis suas assunções, 

aparentemente injustificadas, são lastradas num aceivo tie ciençits conipaitilhadas jielos 

"iterlocutores e que a argumentação de Sócrates alça a um plano mais lellnado. peculiar ao 

elevado de música representado pela ati\idade lllosóllca. mas cuja signilicação é 

'"dissociável do encanto aportado pela tradição mítica - que no diálogo é identillcada com o 

^'í^snío. Algumas premissas do argumento nao podem sei evidentes poi si mesmas, ou são 

P''csumivelmenle Ihisas. como. por exemplo: "as coisas inv isíveis são constantes e imutáveis"; 
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as coisas que não podem dispersar-se são não mortais", Além disso, o lalo de a alma 

Jsscmelhar-se a uma "essência em si" não implica, do pon(o de vista estritamente 

^'gumentativo, que ela seja uma ovcría. o que. por extensão, não autori/a a inierêneia de que 

seja imortal. Tais premissas só podem ser sustentadas se Ibrem associadas com a tratiição 

(Je onde foram tomadas. A noção da imortalidade é intrínseca ã concepção de que totias as 

coisas do HÓa^ioç são aparentadas e que a alma humana possui um parentesco com uma alma 

divina e universal, fonte da qual se afastou, mas que. uma ve/ purillcada. tem a esperança dc 

retornar (GUTHRIE, 1984, p. 292.). A alma humana é, originariamente. lia mesma nature/a 

alma divina que rege o HÓo-fioç segundo a proporção musical do número. O que a diferencia 

d^ssa sua fonte primigênia é a impureza conferida pelos apetites, da qual deve se libertar para 

'K'c possa readquirir a harmonia do número das revoluções celestes. Ioda a cosmologi;i 

Pitagórica é esboçada a partir da regularidade e da proporcionalidade do número. Como 

G^ithrie allrma (1984, p. 292.). nenhum pitagórico negaria que o divino é aparentado ao c|ue é 

'■""stante e ao que é regular, nem que o que caracteri/,a o mortal e o corpóreo é a falta de 

'laimonia. que se concretiza na dissolução material. Por essa razao. taixez uma consideração 

cniinentemente proposicional dos argumentos do I'ccloii seja um viés estrangeiro para a 

atividade filosófica esboçada no diálogo. O tratamento das considerações acerca da 

"iioitalidade, como se fossem "implicações materiais estritas, desvinculadas do seu entorno 

'^Ttico, revela uma visada determinada, sobretudo, pela perspectiva de um posicionamento 

'nipróprio. 

Sócrates admite duas. e somente duas. espécies de classillcaçao sob as c|uais algo podo 

subsumido: aquilo que permanece idêntico a si mesmo (que é constante e regulai"); c 

^^luilo que não se conserva da mesma maneira c é mutável (7'A'). A alma aparcnta-se com o 

têncio de elementos imutáveis e o corpo com o do gêneio de elementos muta\'eis. Além 

d'sso, quando a alma está unida ao corpo, a natuieza obiigii o coipo a sei controlado pela 

'^i'lia. Como o divino é. naturalmente, destinado ao eontiole e ao domínio e o corpo ao ijue 

d'-ve ser controlado, a alma se assemelha ao di\'ino e o coipo ao moital. 

O critério do parentesco da semelhança, oiiundo do pitiigoiismo, permite cjue se 

d*-limiteni os atributos da alma. Ela se assemelha e. poi conseguinte, possui os mesmos 

atributos que a "e.ssência em si": o "divino, imortal, inteligível, aquilo cuja forma é única, o 

é indissolúvel e permanece sempre idêntico a si mesmo {M)h). 

O domínio do corpo e a mestria da alma evocam as llguias dos antigos sábios, tios 

'^H'ais Pitágoras seria uma espécie de sucedâneo. Seu inestie teiia sido feiecides de Siros i|ue. 
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mesma maneira que outras ílguras meio legendárias, leria expericMicias cMáiieas t|ue 

P^'nnitiam que a alma viajasse durante longo tempo e tivesse a revelavão de um eonlieeimenlo 

Proíetico (ROHDE, 1999, p.344). O próprio 1'itágoras. segundo Porlirio, seria mais luie 
I ' 

"iiano: era o deus Apoio em forma humana. Tinha o dom de estar em mais de um lugar. Ibra 

^'sto em Crotona e em Metaponto simultaneamente e. segundo Diogenes Laéreio. era a 

^"ncarnação do troiano Euíbrbos. mencionado na Hiaüa (KAIIN. 2001. p. 5). O domínio e a 

'iiestria da alma sobre o corpo, e o parentesco com o divino, constituem os tragos mais 

í-aracterísticos dos sábios que antecederam Pitágoras. O privilégio que os distinguia era sua 

"-'lação especial com a divindade que lhes franqueava o acesso a uma visão que mostrava o 

^■^nunho pelo qual a alma do homem retornaria à sua condivão divina, da c|iial havia decaído. 

Sem a consideração dessa tradição mítica, a argumentação mostra-se insullciente já no 

'^"tério, adotado por Sócrates, de divisão das coisas em dois gêneros opostos. A alma. por ser 

'"Hucnciada pelo corpo e por não ser idêntica a uma ovtría, requereria uma terceira classe de 

C(>isas na qual pudesse ser enquadrada. Mas a crença pitagorica estabelece t|ue a alma 

^^'-'tcrmina sua própria natureza, quando estiver livre do corpo, quando liver a mestria de si 

'^'"-'snia e ascender ao "pensamento puro". 
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CAI>n IJLQ 3 

Causalidade, hipóteses e i orimas. 

3.1 o CAN TO DO CISNE 

Após a discussão sobre os afelos c sobre a natiire/a cia alma. Símias hesita em 

'■i^ni/cstar suas ressalvas: ajuíza que seria uma imperlinêneia. em visla da "inlelieidade" 

f'-'culiai ao momento vivido por Sócrates. A necessidade de persuasão para reverter i 

^'Putação de "inlelieidade" suscita a analogia de Sócrates com o cisne, ave ct)nsagrad i -i 

Apoio c símbolo de pureza^^ {84e - 85h). 

A analogia do cisne é significativa na medida cm c|ue ilustra o Tato tic tino um., 

'-''í-^rência à tradição mítica, mesmo explicitamente alegorizada. traz em seu bojo estruturas de 

''^'tnilicaçào cujas articulações e relações se estendem ao exame niosólico. O discurso 

■'«sófico é análogo ao canto do cisne, que morre cantando, ou canta morrentio. Seu canto é 

e presciência da lelicidade futura, ao mesmo tempo que consagração ao deus Apoio A 

'•"'ilogia põe no mesmo plano a música c o dom divinatório conlerido pelo deus. Segundo 

'^i^iikert, "em Dellbs, a epifania de Apoio na festa podia ser representada como sua chegada tia 

'liperbóreos" (1993. p. 291). No hino do poeta Alceu. Apoio aparece num carro 

P^'xado por cisncs^"^ e, enquanto andorinhas e rouxinóis cantam e a 1'onte de Casiálitia corre 

Pi'aieada, a trípode de Dellbs ressoa, celebrando sua chegada. O canto tias aves anuncia a 

P'«pria aparição alvissareira de Apoio e a sugestão de que seu canto t.> sinal tie infelicitiatie 

•""'istitui uma "calúnia", derivada do medo que os homens têm da morte (Fcdon S5h), quantio. 

^'-''"dade, seus mais belos cantos ocorrem como prenuncio da pre.sentilicação tie Apoio, 

Apoio, segundo a descrição de Otto (1995. p. 110 ss.). c o grande profeta dt) qual os 

^^íiioics videntes recebem o dom divinatório. A profecia anuncia um .saber tlivint) tjue não 

P^'Uence a quem o profere, pois oriundo do deus. O vidente, preci.samente, não .sabe: ele ouve 

^ P'ofeie o que diretamente recebe. A profecia é essencialmente ligada a música, à harmonia 

'^'-'fada que emerge da tensão dos contrários. "lui quero amar o tocar da lira e o arco esticadt) 

^|uero anunciar aos homens a decisão inlalível de /eus! - com es.sc anúneit) solene 

'-'^Lindo c) Hino honiérico a Apoio Filio (ibid.), o deus faz sua apariçao envolto em lu/, a 

^ SeguntJo lima versão do mito tio cisne. Cycnos. rei dos l.iguros. era um músico c|iie no llm tia sua vitla foi 

cisne. 1'or essa ra/Jo. os cisnes, desde enlilo. cantam no momento t|iie aniccetie sua moiii' 
'994, II 367ss). Ver f3risson, flaton. Pliccln'. 2000. p.20l. n. 92. 

"^'ceu, /->, 307 (LolK-l-í'age) 



'I'Uiiieza musical de Apoio representa a voz cio mundo olímpico. Iiarmonia c medida que 

i-'nieigem da tensão dos contrários. Apoio ama o arco e a lira porcjue ele é a õúmfug. no mesmo 

tí^nipo, da flecha que busca o alvo e do res.soar da lira (OITO. 1995. p. I II). A música e o 

í""o da flecha manifestam a mesma potência que se origina na tensão da corda distendida; 

...Saca do carcás, 
depois de deslapá-lo. a sela nova. plúmca, 
morlifico-lmuosa. Então ajusln ao nervo 

a flecha amarga. Vota ao Sagitário exímio, 
o Lido Apoio, assim que torne à Zéiia saera. 
esplêndida hecatomiu' de anhos primogênitos. 
A farpa tange o córneo arco, a corda roçíi-llie 
o mamilo. Oiial fora tim grande circulo, o arco 
distenso se arredonda e zune. a corda estala 

a seta pontiaguda despede, impetuosa 
de voar por entre as tropas inimigas. 
Híada IV166-126. 

O som agudo (ÁiyvQÓç) da flecha expressa a mesma potência da vo/, harnu)ni()sa 

O parentesco do arco e da lira deriva dessa potência que liarmoni/a contrários em 

^í-^nsdo. "O divergente consigo mesmo concorda . diz lleráciito (fr. .SI l)K). "é harmonia de 

'«-'nsões contrárias, como de arco e lira" (CAVALCANTI^:. 197.1. p. 84). Segundo Kahn (2001. 

''-^6.), a harmonia é a contrapartida para o conflito, "o princípio de proporc^ao e acordo que 

'-"'1 unia unidade harmoniosa a partir de potências hostis . concórdia entre princípios opostos. 

^^38 ela representa, também, a afinação das cordas para produzir a escala desejada. O arco e a 

'""3 ''apresentam a totalidade do xóo-^ioç. que. sem a guerra e a tensão entre contrários, 

^'i-'sapareceria (GUTHRIE. 1991. p. 415). Mas a harmonia mais valiosa e superior é a invisível 

(íi"- 54 DK), que regra a (pucriç (ibid.). A conciliação dos contiáiios. segundo um certo 

"-^raniento, é o princípio que preside a harmonia celestial, conllguiadoia da cosmologia 

P"agórica (Uuírman, 1999; Burkert 1972). Para os pitagóricos. a harmonia se expiessa na 

'-'^'fbnia da música, na saúde do corpo e na ordenação cosmológica segundo uma lei de 

P'oporção que concilia os opostos em luta (GUIIIRII'.. 1991. p. 422). lanto o arco eonu) a 

'"cssoam a partir da tensão da corda estirada. lim e outio visam um alvo; de um latio. o 

arco endereça a flecha até o ponto Justo; de outro, a lira cnu'te o .som justo. O canto é uma 

que não negligencia .seu alvo. diz Píndaro (OTTO. 1995. p. 112). A.ssim como o arco 

'-"anta. a lira lança o som (BURKI-RT. 1993. p. 290). -1 lorríssono clangor irrompe do arco 

ai'yenteo" de Febo Apoio (Iliada, 149\ cuja.s flechas retinem durante a noite {Uiada. I 46. 47). 

^uiante o dia. o som da "lira multilinda {Ihada. l 603) é lançado entie os deuses \'enturosos. 

^ deus da peste é. simultaneamente, mestre do hino teiapêutico (BlJRKh.R 1. 1993. p. 290). 
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Sócrates, na iminência da morte. canta a Fi losolio como um cism: de 1\polo. 4ue 

rcjubila com o seu lim. O canto lilosófico ressoa como flecho cndcn!~ndn ao ponto preciso do 

alvo, a visada do olhar claro c penetrante que resulta do pcnsamc.:ntu purificado: n justn 

verdade. signo da divindade do deus do oráculo, da purc;a. da curn c du música. O 

conhecimento lilosólico. assim como a música divina de 1\polo. é ll cchn quc.:. justa. visa 

atingir a verdade. A f-ilosolia. como canto. hnrmoni;a os contn1rios c concilin os afetos 

conflituosos da alma. Pelo seu canto. "o caótico deve tomnr formn. o i111petuoso deve cntrnr 

na medida do ritmo. os contrários devem se casar nn harmonia" (0 rro. 1995. p. I 12). 

Sócrates, como cisne de 1\polo. transpõe os atribu tos upolíneos l lO umbi tn dn nti vidmk 

filosófi ca. No plano da r/Nri. a Filosofia exerce u ação tcrapl:uti cn puri licadura (Fcltfon, 82d) 

sobre o "mal supremo" que consiste em tomar os afetos mai:, intensos c violcntos corno se 

fossem o que há de mais evidente e mais verdadeiro (8Jc:). i\ purificação filosófica opero uma 

rc-determinação da purificação religiosa c passa a designar um estudo psíquico c. no mesmo 

tempo. um conhecimento purificado (JOL Y. 1994. p 75). !\ r.lvzil c.:aóticu. crÍ\ mJn pelns 

flechas dos apetites violentos. peste de Apolo. é harmoni;adn pelo discurso li losólicn que 

redircciona o alvo do seu desejo para o que é ··intcli g.ivcl c invish d" (8Jh). O discurso 

lilosólico é canto hurmonizador cuja ação terapêutica t\!movc us impuren1s all:th·as c 

intelecti vas. Por outro lado. ele é flecha que visa o conhecimento justo pela mi rndn clura. 1\ 

prol'erição oraculnr é transmutada no discurso rcgrndo, preciso c ncccssú1 i o. cujo cocrênc.:io 

interna endereça o al vo da verdade justa. 1\polo, o músico, é, tnmht.:m. ··o deus l'umlador dus 

regras c o conhecedor do justo. do necessário c do ruturo" (0'1 1"0. 1995. p. 112). S(lcmtes. o 

lilósoro. é. também. o terapeuta cujo exame da almn isa o justo. o conhecimento puro que se 

anuncia no futuro. 

No plano político. a Filosolia transpõe a função religiosa. estruturadorn du 'idu civicn. 

num discurso fundamentado em uma noção absoluta de áe~Ti,. ( pcnsnmc.:nto pu ri ficado ~ a 

llnica moeda para a aquisição da á,eETi} genuína (Féclon 69c). i\ rccnncil im;iio de interesses 

opostos c conflituosos. cuja mediação é opcr3da nos ritos c na crença (V I· RN 1. 2002. p. 

204ss). adquire nova significação com o discurso rcgrado que' isu ú ' c:rdadt:. 1\polo é o deus 

longínquo. do afastamento determinado pelo alcance de ti ro do arco: o discurso reto. parn 

atingir o ponto justo da verdade. requer o nlàstamcnto ncccsslí rin para que sc.: possa. numu só 

mirada. abarcar a concepção do "invisível'' c da clarcn1 do que é somcnlí.: pcnst\vcl. Mns esse 

discurso - encadeamento rigoroso de propo içõcs que se implicnm umos t\s nu trns , nno 

prescinde da cncanta<y:ão musical hnrmonizadorn dos afetos. Como di1 ernnnt (2000. p. 207). 

para Plntiio, "os velhos p,ü!:io1, como os que levam a pensar que a almu ni\o é morwl ou qu~: 



^'xisle um castigo após a morle. ou que Deus está além de tudo o c|ue se pode dizer dele 

^cveni ser resgatados - deve-se crer neles". H preciso a crença porque, ainda cjue a coerência 

discurso e o regramento matemático sejam necessários para conferir ordenavão e 

"-'giilaridade à vida, a significação é indissociavelmente ligada à -níãM. A clare/a da ^QÓwrjai:: 

P^'niicada. no momento mesmo em que se instaura, recebe o iniluxo da crença que se impõe 

como exigência de signincação; "não há de um lado o crere de outro a ra/ão. existem tipos de 

C'cnça que implicam um tipo de racionalidade, existem tipos de racionalidade diferentes. 

(VERNANT, 2000. p. 207). 

No Féihm, Platão concilia o regramento apolíneo de um AoVof conceptual com um mito 

'^losófico que ressoa aos afetos, que reverbera o êxta.se iniciático e dionisíaco, ao mesmo 

'empo em que implica um tipo próprio de racionalidade. O fllosolb é. simultaneamcnle. cisne 

"^Polo. o deus longínquo da clareza luminosa e do regramenlo. e o iniciado Bacante dc 

'^ioniso. cujo "exercício de morte" requer a proxinn'dade do deus do entusiasmo c do êxta.se. 

'àquele que chega ao Mades '"purificado e inciado habitará, uma vez lá chegado, na companhia 

^os deuses" {Fédon 69c)^ pois como dizem aqueles que tratam das iniciações; "muitos são os 

''^Q^'riHOipoQoi, mas poucos os ^án^oi''' {69c). A xaBaQcnç{67c), cjue Platao tianspoe em exercício 

'^fosóílco de purificação do pensamento, pressupõe a presença di\'ina, a conipanhia tios 

^^Lises para que possa instaurar-se. Por essa razao. o legiamento e a clareza tio Xóyoç 

Conceptual exige o concurso do entusiasmo e da presentillcaçao divina do jivBoç. No /'cdoii, os 

'•'Pos de racionalidade não funcionam e não podem ser concebidos sem que. em algum 

'^loniento, se reintroduza a crença..." (VhlíNAN I, 1-oc. C it.). Anibt)s compoem acjuilo c|ue é 

^'-'signado genericamente no diálogo: os Áójoi {Fédon 99e). os discursos que permilem a 

"ivestigação sobre a verdade dos seres. 

íinalogia do cisne visa consolidar a espeiança de um tlcslino lutuio de lejubilo e 

'"dica que a descrição do destino da alma baseia-.se na con.sagração e no dom profético 

*^"nícrido por Apoio (AHI^ENSDORF. 1995. p. 116). Nesse .sentido, a persua.sào é 

'iiseparável da crença. A analogia engendra a ocasiao paia a icvisão da concepção pitagoi"ica 

dc hcn-nnmiu que será defendida pelos interlocutores de Sócrates. I- justamente .sobre a 

'Concepção de tensão das cordas da lira que Símias levanta sua objeção aos argumentos .sobre a 

'mortalidade. Cebes, por outro lado, volta sua investida argumentativa sobre a conce|içào de 

Bancamcs (I ^9S) Dioniso é. tnnibcni. o deus cio dom proíé(ico. Miic Iraiisiniic seu d,„n uo.s corihanlcs 
P^^lo êxtase: "e proréta é este nume- pois o bAquico frenesi tem nniiio de divinalono. Se eopioso em nós pe.ielni, 
'"SO o deus faz com que os ébrios vatieinem" (l:URÍI'II)i:S. I<>76. p. 86). 
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a vida corporal constitui uma cspccie dc corrupção c que a alma, embora sobreviva a 

'iiuitos corpos, está sujeita à destruição. 



3.2 - HARMONIA E DESORDEM 

Antes de expor sua objeção, Símias faz a observação de que um eoiiliecimenU) elaro 

não é possível de ser obtido na discussão, em lunção da natureza do lema tratado (<S'jf). 

Temas como a imortalidade e o destino da alma não podem enquadrar-se na exigência de 

exatidão do Xóyoq e, por essa razão, faz necessário a prescrição de um procedimento 

investigative próprio. Símias baliza as vias de pesquisa que deverão nortear a discussão (<S'5f, 

d)-. 

0. Aprender com outro; 

0. Descobrir {sugeíV) por si mesmo; 

0. Se as duas vias anteriores forem impossíveis, escolher, entre os discursi)s 

humanos (àv^Qüj-nlvwv Xóyíüv). o que for melhor e menos conlcstávcl e deixar- 

se fazer a travessia da vida. 

Mas cabe notar, que a escolha entre os discursos humanos está condicionatla à 

impossibilidade de se adotar uma alternativa superior e mais segura, qual seja. a de confiar-se 

a uma embarcação mais sólida, que c o discurso divino {Xóyov Béiou). A prescrição 

investigativa, não exclui, portanto, os discursos divinos que. desde o incício do diálogo. Ibram 

identificados com a "antiga tradição" mítica, cujo acervo valorativo e "cultural" constiliii uma 

fonte de tópicos aceitos, ou de premissas fundadas na crença. 

Após estabelecer a diretiva da investigação. Símias esboça sua objeção: argiimenlíi 

baseia-se na analogia da alma com a harmonia de uma lira e suas cordas ((V.if-). A harmonia, 

segundo Símias, possui os mesmos atributos que a alma. ou seja. é invisível, incorpérea, 

perfeitamente bela e divina, ao passo que a lira e suas cordas são corpos que pertencem à 

espécie de seres corporais sujeitos à decomposição e que são. por conseguinle. lic nature/a 

mortal. Afirmar que o invisível é eterno e permanece sempre o mesmo eqüivale a admitir o 

fato de que. mesmo após a destruição dos elementos componentes da lira. o arco e suas 

cordas, a harmonia persistiria. Ora. a harmonia, entendida como conciliação de contrários em 

tensão, resulta da própria interação dos componentes materiais que estão em tensão. Ela é. 

portanto, uma propriedade derivada da existência prévia dos elementos materiais dos ciuais 

resulta e. por essa razão, não pode remanescer após a destruição desses elementos. 

A refutação de Símias coloca em questão o problema da predicação. Uma propriedade 

depende da existência daquilo de que foi predicada. Se a harmonia resulta de um equilíbrio de 

elementos materiais antagônicos, é predicada desses elementos e. como tal. só existe eiiquanlo 

eles existirem. Uma predicaçao, como a harmonia, é possível somente cin/iuiiiio existir aijuilo 

que suscita o estabelecimento do predicado. O fundamento do argumento baseia-se na 



concepção de que a alma consiste na harmonia e no acordo da tensão dos elementos materiais 

do corpo, que existem em tensão e cuja unidade é mantida pelo quente e frio, pelo seco e 

húmido {86h). A concepção de que a alma e a harmonia dos elementos corporais remonta a 

Filolau, de quem Símias e Cebes foram ouvintes. 

São bem conhecidas as indicações da tradição doxográílca e os leslemunhos ijue 

relacionam a alma e a harmonia com os pitagóricos. dentre as quais destaca-se a menção de 

Aristóteles: 

...pois eles dizem que a alma é um tipo de harmonia. De falo. ele.\ 
dizem lambem que a harmonia é uma mislura e comhinaí;ào dc 
oposlos e que o corpo é composlo de oposlos. 
De Anima, 1.4, 407h. 

Mas, segundo Huffman, essas referências de Aristóteles baseiam-se nos escritos tie 

Filolau. visto que foi o primeiro pitagórico a publicar um livro. A principal evidência acerca 

da psicologia filolaica é o fragmento 13 DK (1999, p. 307 ss.): 

E hú quatro princípios do animal racional, como diz i'ih>lau no 
"Sobre a Naiureza": cérebro, coração, umbílico, i^eiiilais. .1 cabi\íi 
[é a sede] do inieleclo: o coração, da vida e da sensação: o uinbilico, 
do enraizamento e primeiro crescimento: os i^enilais, da scmcadnra 
de sememe e geração. O cérebro fcoiuémj a origem do homem: o 
coração, a origem dos ajümais: o umbilico. a origem das plantas: os 
^enitais, a origem de todos /os seres vivos/. Pois iodas as coisas 
Jlorescem e crescem da semente. 
Theologiimena arithmelicae 25.17. 

Embora alguns pontos do fragmento, como a idenli/icação do cérebro com o inielecto, 

tenham sido tomados do debate peculiar à tradição pré-socrática. o que parece ser 

argutamente original, em Filolau. é a distinção de um número especifico dc faculdades 

psíquicas e o seu arranjo em um sistema coerente, líssa sislematização. t|uc \ incula faculdatics 

psíquicas com uma explicação coerente da (púaiç, constitui o principal legado tie Filolau à 

posteridade. Além da distinção entre pensamento (i^óoç) e sensação (aía^rjaiç). 1'ilolau ditinguc 

a faculdade vinculada ao crescimento e à nutrição da faculdade de geração dos seres vivos. 

Tais distinções estabelecem uma hierarquia de funções corporais segundo a qual as faculdades 

psíquicas são correlacionadas com uma hierarquia equivalente nas partes corporais: cabeça, 

coração, cordão umbilical e genitais. Essa hierarquia, por ouUo lado. determina uma 

hierarquia nos seres vivos, segundo a prevalência de uma região corporal ou faculdade; 

homem, animal e planta. A correspondência de relações hierárquicas tlelcrminatlas por 

funções e pelo equilíbrio de laculdades distintas baseia-se. segundo Burtkerl (1972). na visão 

pitagórica de que o xoo-fioçé uma harmonia. 



Segundo se pode depreender do fragmento (I'13, DK) de I'ilolau, o sentido da palavra 

indica uma harmonia entre partes corporais responsáveis por liiculdades esiiecíficas, 

denotando uma sintonia, ou equilíbrio dinâmico entre essas partes. Todo o sistema 

cosmológico de Filolau baseia-se na idéia de que o xoa(Loç ò uma harmonia entre limitados e 

ilimitados, que são princípios opostos fundamentais de cujo equilíbrio provém o número e a 

regularidade cosmológica. Se todo o xoa^wç deriva dessa harmonia primordial, e a ipvzv fi»' 

parte do Hoo-fioç, então o equilíbrio da alma representa, na concepção filolaica. uma sintonia da 

mesma ordem que a harmonia dos limitados e ilimitados. 

De um lado, trata-se, como nota l lufiman (1999, p. 328 ss), de um equilíbrio liincitinal 

dinâmico entre as partes corporais, responsáveis pelas faculdades dos sentidos e pela vida. No 

fragmento, a ipvzv- de fato, não abarca a concepção compreensiva de uma alma que é 

caracterizada como sede da inteligência: ela designa tão somente faculdades básicas dos seres 

vivos. Tal noção visa à explicação das razões pelas quais os seres vivos podem respirar e 

mover-se. Trata-se de um princípio de auto-movimento. entendido como equilíbrio funcional 

de regiões corporais. 

No Fécion. Símias menciona uma harmonia que consiste num equilíbrio de elemenlos 

materiais em tensão, como o quente o frio. o seco e o húmido (<SY)/>). A idéia de que a saúde e. 

por conseguinte, a vida dependem de um balanço entre princípios materiais configura iim 

cenário próprio das investigações médicas do século V. com as quais l''ilc»hui estava 

familiarizado. Nesse sentido, a alma é entendida como uma afinação entre elementos 

materiais sutis que sempre estão em mo\ imento. Daí a alma ser concebida como jirincipio de 

movimento, em termos caracterizadamente materiais. Segundo o testemunlu) de Aristóteles, 

no Livro A da Melajisica, os pitagóricos não faziam uma distinção clara entre os números e as 

coisas: 

E dado que nas matemáticas os núneros sào por sua natureza o\ 
primeiros princípios, e dado ipie justamente nos números mais do que 

no fo}io e na terra e na áf^ua. eles achavam que viiun muitas 
semelhanças entre as coisas que são e que se ^eriun - por exemph). 
consideravam que determinada proricdade dos números era a justiça, 
outra a alma e o intelecto, outra ainda o momento c o ponto oportuno, 

e, em poucas palavras, de modo semelhante para todas as coi.sas : c 
além disso, por verem que as notas e os acordes musicais consistiam 
em números: e. finalmente, porque todas as coisas em toda realidade 
lhes pareciam feitas à ima}>em dos números c porque os números 
tinham a primazia na totalidade da realidade, pensaram que os 
elementos dos números eram elementos de todas as coisas e (pie a 
totalidade do céu era harmonia e número. 
Metafísica (/í 9H5h). 



115 

A menção de Aristóteles reforça a tese, segundo lIiilTman, de inna eoncepção de alma cpie 

representa uma sintonia de elementos materiais cuja regularidade é expressa nas relações e 

arranjo dos números, visto que não há uma distinção entre números e coisas. 

Todavia, Guthrie (1991 p. 294 ss.) afirma que o parentesco da alma com o xóo-fw^ 

decorre da noção de que todo o xóafji.O!; é regido pela harmonia e proporção matemática. Isso 

remete para o viés de que o xóo-fjboçc a alma são presididos por princípios de inteligihilidadc. 

O xócrfioç é divino e animado por uma harmonia divina. Por essa razão, a alma é um elemenio 

decaído cuja natureza requer a purificação dos elementos corporais, para que possa reaver a 

harmonia perdida e purgar a discórdia. Nesse sentido, a alma seria uma harmonia não apenas 

dos elementos materiais corporais, mas de princípios divinos que conferem regularidade a 

todos os seres que compõem o xóafioç. 

De um lado, a alma representa o arranjo dos elementos materiais do corpo, de oulro, 

reproduz uma harmonia que é. ao mesmo tempo, regularidade cósmica e princípio de 

movimento. Segundo I kilTman, a segunda concepçção é originária de Platão e não de 1'ilohui. 

Os filósofos influenciados pela investigação médica, como I-ilolau. davam ao termo 4ajx'Í] um 

sentido de arranjo e afinação corporal que não abarca a inteligência. Se a alma é harmonia e 

sintonia de elementos materiais, então, conforme a objeção de Símias deixa patente, cia não 

pode subsistir à destruição desses elementos. 

Como conciliar essa concepção com a transmigração professada pelos pitagóricos? 

Hmbora alguns eruditos cheguem a afirmar que Filolau nem mesnuí acreditava na 

transmigração - e Filolau não é explicitamente identificado como pitagórico no I cJon di/ 

Huffman que o que é imortal, para 1-iloIau. não é a ipvxv- designa, estritamente, um arranjo 

material, mas algo que se distingue inteiramente do corpo e que é identillcadi) com a sede da 

inteligC'ncia. Filolau separa, de fato, a inteligcMicia da tpvxv- A crença na inu>rtaliilade dt>s 

pitagóricos medraria da mesma fonte que a antropogonia órflca. segundo a qual a 

transmigração se refere ao êaífiaw de dupla natureza, divina e titânica ((íl) TI IRll-, Loc. ('it.). 

Tal crença é compartilhada por Empédocles. para quem a ipvx'^ designa um arranjo ile 

elementos materiais no coração (HUFFMAN. 1999. p. 330). A il/vxv- 1'ilolau. é princípio 

material da vida e do movimento. A refutação à objeção de Símias constitui, no lüuloii. uma 

crítica explícita de Platão ao lato de o princípio da vida não ser identificado com a 

inteligência. Essa é a inconsistência da vertente de pensamento herdeira de Filolau. llssa 

crítica constitui o cerne da transposição platônica efutuada na cconcepção de ipvx'i Platão é 
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um crítico da crença de um daíiiwv V[\.\q deve purificar-se dos elementos titânicos. O C()rpo. em 

si. não c nem mau, nem bom. O que constui o mal, para Platão, é a nature/a dos desejos e o 

fato de que a alma se assemelha ao alvo desses desejos. 

A refutação da objeção de Símias baseia-se justamente na tese de que a inleligêMieia 

deve ser prévia a todo arranjo e de que a inteligência, o princípio de movimento e a harmonia 

constituem uma única unidade, e é essa unidade que sobrevive à morte. 

A objeção de Cebes, por sua vez. é expressa na analogia do tecelão. A alma. embora 

divina e sobreviva à morte, é como um tecelão que sobrevive ao casacos que fabrica: acaba 

por desgastar-se e destruir-se, quando cessa sua força {Fcdon, H7a-SSh). A objeção tie Cebes 

busca conciliar a crença na transmigração com a concepção materialista de alma como arranjo 

de elementos materiais primordiais. Divina e mais durável que o corpo, a alma é imortal. 

Sobrevive e revive em muitos corpos, mas, por pertencer ao devir, acaba por destruir-se: a 

alma é imortal, no que concerne à vida eni questão, mas não é indestrutível. A objeçãi> de 

Cebes levanta, assim, a questão do devir e da destruição e geração de todos os seres. 
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3.2 - CAUSALIDADE E NAVEGAÇÃO 

O argumento da afinidade das almas com as l*'ormas Ibi empreendido eom o Um de 

que o temor infantil manifestado por Cebes fosse aplacado. O argumento da causalidade 

con.siste num aprofundamento dos argumentos anteriores, que surge cm resposta aos 

problemas e às objeções levantadas pelos interlocutores de Sócrates. Cebes objetou cjue. 

mesmo que fosse demonstrado que a alma provinha dos mortos e que permanecia existindo 

após a morte, nada garantia que. após vários ciclos de nascimento, a alma não acabasse jior 

ser destruída. Sócrates, então, circunscreve a resposta ao âmbito do problema que abarca a 

causa da geração e da corrupção. O argumento segue a demarcação, proposta por Símias, 

acerca do procedimento investigativo que deveria ser adotado em relação à alma (iV.V'. </): 

(v) O conhecimento certo acerca da imortalidade é. ou impossível, ini 

de aquisição muito difícil; 

(v) Nesse domínio deve-se: ou instruir com outra pessoa; 

(v) Ou encontrar por si mesmo a instrução; 

(v) Ou, se um e outro são impossíveis, tomar os raciocínios hunKnH>s 

que sejam melhores e, como numa jangada, arriscar a travessia da vitla; 

(v) Embarcar, com mais segurança e menos risco, no barci> mais sólidi> 

da revelação divina. 

Sócrates inicia o argumento adotando o primeiro passo dessa perspectiva, ou seja. 

buscar a instrução em outras pessoas. Por essa razão, expõe o seu próprio caminho (7ráSo{) na 

investigação da causa da geração e corrupção. Na sua juventude. Sócrates Ibi tomado tie 

paixão pelo saber conhecido como "história da (fiútrK" (ttsqi ipvasíoç iKrroQÚw). de saber porque 

algo vem à existência e porque é destruído. O primeiro passo de sua trajetória na jiesquisa ilas 

cau.sas é direcionado para causas físicas materiais: o quente e o frio, acompanhados de uma 

certa putrefação, seriam as causas da constituição dos animais; o sangue, tni o ar e o logo 

seriam as causas do pensamento; ou, ainda, seria o cérebro essa causa, como o é da audição, 

da visão e do olfato {96h). Essa primeira aproximação na investigação das causas parte tia 

sensibilidade: sua primeira suposição era a de que uma ciência nasce a partir da 

memória e do julgamento, que são oriundos da sensação. Entretanto, esse caminho o le\ t>u ao 

fracas-so e ele acabou por constatar sua inaptidão nessa busca. A exposição das causas não 

pode partir unicamente da assunção de que só existe o que é passível de ser pereebitlo pela 
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sensação. Essa suposição o levou a um eslado de perplexidade, pois Já não eonheeia nem 

mesmo as convicções que lhe pareciam as mais seguras. 

O argumento da reminisctMicia demonstra que. a partir do nascimento, o conhecimento 

começa com os sentidos. Comparando tudo o que é percebido pelos sentidos, a alma 

reconhece que o entendimento ocorre mediante "a essência", algo que não está na esfera 

sensibilidade e que, tampouco, pode ser derivado das sensações. Para que o pleno 

conhecimento do "que é em si" seja factível a alma deve isolar-se o mais possível do contato 

com o corpo e com a sensibilidade. O argumento da causalidade, diversamente, inicia com a 

tentativa de explicação do w/ioç - que e percebido pelas sensações - por causas llsicas. líssa 

investigação requer apenas a paixão pela descoberta e pressupõe que a alma possui, 

intrinsecamente. a faculdade de conhecer. O argumento não postula, previamente, a existC-ncia 

do "que e em si" ou da "essência em si", mas parte do que pode ser atestado pelos sentidos e 

busca a explicação para a existência do xóafjboç em causas físicas que também são atestáveis 

pelos sentidos. 

O argumento da afmidade estabelece que o que é passível de se dispersar c comjioslt) c 

pode percebido pelos sentidos. O que não pode se dispersar, não é composto e não pode ser 

percebido pelos sentidos, mas apenas pela razão. O argumento não provê a disciissãií tie uma 

relação entre os dois gêneros nos quais é subsumido o que é passível de conhecimento. O 

conhecimento advindo das sensações é inferior, uma vez que e.stá na esfera do que é mutável e 

não permanece o mesmo. Somente a alma purificada do comércio com o corpo poile almejar o 

"pensamento puro", peculiar ao que é divino e que permanece o mesmii. No argumento ila 

cau.salidade. o conhecimento não exige o pressuposto de dois gêneros antayônici>s. nem 

po.stula que o conhecimento advindo dos sentidos seja inferior, fal conhecimento .só é 

rejeitado na medida em que há um esgotamento da investigação a partir desse viés. Somente 

após a constatação de que causas ilsicas não podem explicar a geração e corrupção é i|ue as 

causas atestáveis pela sensibilidade .são abandonadas. 

Nos argumentos precedentes, as dificuldades remanescentes da insulleiência ila 

argumentação deixaram margens a um medo infantil, o qual exigiu o charme de um 

"encantador" que. pelo o mito. aplacasse os temores e harmonizasse os afetos em discórdia. 

No entanto, como llcou evidente no argumento da aimidade. a assunção de premissas 

pertencentes ao acervo mítico do orfismo e da vertente religiosa do pitagorismo não impediu 

que fossem suscitadas, pelos interlocutores de Sócrates, objeções cujas premissas .são oriundas 

da mesma tradição. Por essa razão, o argumento da causalidade mostra uma investigação 
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conduzida não mais por um "encantador" externo, mas pelo próprio Sócrates na sua trajetória 

intelectual, em conformidade com o que havia sido dito, anteriormente: 

A Hólade é vasta - disse ele — e há certamente nela, Cehes, lioiiieiis de 
talento, como também entre as nações bárbaras, que são ni/merosas: 
necessário é, pois, bater a todas essas portas cm busca do dito 
encantador: e não vos poupeis para isso nem dinheiro, nem esforços, 
porque não achareis, provavehnente oportunidade melhor em qtte 
gastar as vossas riquezas. Mas será bom que o procureis tíuuhém 
entre vós: pois talvez não seja fácil descobrir quem. melhor ipic vó.v, 
possa desempenhar esse papel. {Fédon, 79a) 

As objeções suscitadas pelo argumento da afinidade, a despeito de todas as referCMicias niílicas 

que o perpassam, deixam transparecer o esgotamento e a insuficiência persuasiva do próprio 

mito como meio de engendrar a crença. Da mesma maneira que a tradição órfico-pitagórica 

constitui uma fonte que prove as premissas e os postulados que dão início ao argumento, ela 

suscita as bases para objeções que contradizem o argumento. Por essa razão, no argumento da 

causalidade Sócrates mostra que a encantação não pode ser tributada a outro, mas i|ue deve 

fazer parte do exercício investigativo do próprio filósofo, já que ninguém melhor tjue ele 

mesmo, pode desempenhar esse papel. 

Sócrates, então, faz um relato autobiográfico sobre sua paixão acerca das eicMicias da 

natureza {ttsq! (pvaaioç íaroqía) em busca das causas da geração e corrupção dos seres. Sócrates 

mostra sua perplexidade diante das tentativas de se explicar as relações entre as coisas por 

adjunções e divisões {96a) e as dificuldades decorrentes de investigações que .se baseiam no 

engendramento a partir de princípios materiais elementares. O método de pesqui.sa di>s 

fisiólogos {xará tovtov tÒv tqÓtiov ttíç fiíBóhv; 97b) leva à impossibilidade de dar um Xóyo^ 

coerente sobre as causas pelas quais algo vem a ser. 

O passo adicional na pesquisa das anta c encontrado na afirmação de Anaxágoras ile 

que "a inteligência é a ordenadora e a causa de tudo" {97c). Se a inteligência ê a causa de 

tudo, então, segundo Sócrates, ela dispõe tudo da melhor maneira possível. A implicação 

dessa concepção é que a investigação da causa da geração e corrupção deve partir tio 

pressuposto de que o que rege a existência de tudo é o melhor. Uma causa é a razão pela qual 

algo c o que é, ou existe. O conhecimento de qualquer causa deve ser direcionado jiclo faUí de 

que tudo o que vem à existência, tudo o que resulta de uma causa, ocorre em função da 

excelência c da perfeição {aQicnov xai rò ^sXria-rov). Dessa maneira, a geração é um pri>cesso 

que se baseia em um paradigma prévio, cuja ordenação é a melhor possível. 
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Quando Sócrates procurou, no livro de Anaxágoras, as causas segundo a 

a ordenação do HÓafioç em função da perfeição de tudo. decepcionou-se. pois as causas 

mencionadas eram físicas, como o éter, a água ou o ar. Para tornar a concepção de "causa" 

mais precisa, Sócrates faz uma analogia entre a Inleligéncia mencionada por Anaxágoras e a 

inteligência do homem. Da mesma maneira que o governa o xóafioç. a inteligência humana 

governa seu comportamento; e da mesma maneira que o vovç a tudo ordena segundo a melhor 

forma possível, a inteligência humana ordena sua existência e permite que tome as decisões 

que avalia serem as melhores. A inteligência é a condição de possibilidade e o principio de 

ação. 

O problema da concepção de Anaxágoras consistiu cm atribuir à Intcli^ciicid somente 

causas físicas que, mesmo sendo imprescindíveis para a existência do xóa-fLo^ não abarcam as 

verdadeiras causas, aquelas que determinam a ordenação, e não a constituição de tudo. 

Analogamente, seria como se alguém explicasse as ra/ões das ações de Sócrates pela 

inteligência e, em seguida, afirmasse que a razão pela qual ele se encontrava sentado tievia ser 

atribuída à sua estrutura física, ao modo como os seus membros são constituídos, fisicamente, 

de sorte a desempenhar suas funções. Essas causas são imprescindíveis'^, pois sem elas 

Sócrates não poderia, de maneira alguma, se locomover: 

...Poderá, claro, alguém alegar que sem possuir ossos, luúscutos. e 
assim por diante, não seria capaz também de por em prática minhas 
decisões - e não estaria fora da verdade (Fédon, 99a). 

Mas tais causas não são determinantes para a ação de Sócrates, 'fanto sua escolha 

como a avaliação das alternativas que ele teria são determinadas por sua razão, a "causa em 

si" {99h). A causa que prove a explicação da geração e corrupção, segundo a inteligência, é a 

causa determinante, a "causa em si". A constituição física é aquilo sem o qual "a causa iuu> 

seria causa". A "causa em si", segundo Sócrates, não pode ser algo passível de ser percebido 

pelas sensações. 

Não podendo encontrar, por si mesmo, tais causas, nem obtendo a explicação ile oulia 

pessoa, Sócrates recusa-se assumir o risco de realizar a travessia da existência na frágil 

jangada dos físiólogos, que buscavam a explicação da (púaiç cm termos de causas que. embora 

indispensáveis, não eram determinantes. Só restava a ele a ultima etapa do proccilimenlii 

estabelecido por Símias; o de buscar a embarcaçao mais solida da revelação divina. l*or essa 

" Aristóteles explicita tais causas como condição necessária, aquilo sem o qual algo ni\o pode ser. {Mcui/bii d. 
\'.5.IOI4h) 
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razão Sócrates empreende a sua hvjsQot; -nXovç, ou "segunda navegação". A "causa cni si" 

representa, para Sócrates, o modelo que norteou todas as suas investigações, lísse modelo 

absoluto c identificado pelo "melhor' {jSiXTto-ra) que determina a existência de tudo. A 

"segunda navegação" diz respeito ao procedimento investigativo adotado segundo o critério 

da causalidade, baseado no paradigma da "inteligência" e do liem. iissa causalidade nào pode 

ser identificada com as sensações ou com qualquer origem física, pois esse gênert> de causas 

não é determinante para a existência de algo segundo o vov{''. 1: preciso que se adote um 

procedimento diverso, um recurso e um esforço suplementar, nessa investigação. Tal eslbrçc^ 

é expresso pela metáfora da "segunda navegação", o recurso aos remos quando os ventos não 

são suficientes para impulsionar a embarcação. 

Um navio, na eventualidade de faltarem os ventos que o impulsionem, deve .se \ alcr de 

outro recurso para chegar ao seu destino final. O processo de impulsão deve ser modificadi^ 

para que a meta proposta seja cumprida. De maneira análoga, a "segunda navegação" 

empreendida por Sócrates representa um outro método de se chegar à inteligência ila causa 

segundo o paradigma do Bem. Mas o processo de investigação de\e ser outro, mais áriliio. 

mas mais seguro. O método explorado no õsúrsçoç nXoüç, como observa fischer (2002. p. ()5()), 

consiste numa prova suplementar que contrasta com a tentativa de examinar as causas 

mediante os sentidos, ou seja. a tentativa de se buscar as àizía no plano das ala-^rjzá . frata-se 

de um método de investigação que baseado na explicação sensível das causas, líssa tríade ile 

processos investigativos torna a investigação de Sócrates exatamente simétrica ao 

procedimento estabelecido por Símias em sua objeção (<S'ic-). A "segunda navegação" busca 

um outro tipo de causa que pressupõe o refúgio nos discursos (e/V tovç XÓ'}oví xuTaipwyói/Ta 

99e). Alem disso, tal processo de investigação relaciona-se. segundo o critério jtroposlo por 

Símias, com a "revelação divina", ou seja. com uma exposição mítica. 

A seguir, Sócrates lança mão dc outra metáfora para melhor demarcar .seu 

procedimento: 

Ora hem - relorijuiu ele. - Depois dislo. iiiim vc: desiluiHdo dii 
observação cios seres, achei por bem acaiilc/ar-nie. não viesse 

Richard llacktbrlh adota o ponto dc vista de que zgtTnoç zXovç rcrcre-sc a unia cxposivAo ideológica t|ue busca 
uma descoberta do papel detaliiado do vovç no xóa-/ioç (2{K)\. p. 137). Conto nota l isclier (2002. p,í).'>2). há irès 
tendcMicias, entre os eruditos, de interpretação do significado de ttXoüç a primeira é airibuíila ao estorvo 
dos fisiólogos de identificar as causas geradoras c existenciais dos seres com princípios materiais mecânicos; a 
segunda identifica a primeira travessia com a l')usca de uni.i inteligência ordcnadiira como principio telet>loi;ico 
de organização do itócr/ioç a terceira vertente interprelativa junta os dois imítodos anteriores numa única tentativa 
dc explicações l')ascadas em causas t]uc cngcndiam umas ct)isas a paitir tie outros elementos materiais mais 
simples (DIXSAUT, 1994, P. 371-373). 
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acontecer a mim o mesmo que àqueles eu contemplam e ohserwnn o 
sol em movimentos de eclipse: é sahido que alguns chefiam a perder a 
vista, se não é através da à^ua ou de qualquer outro meio (pie 
observam sua imagem. E, com pensamentos mais ou menos deste teor, 
receei ficar irremediavelmente cego de espírito, caso f}ersistisse em 
fixar os olhos nas coisas, em tentar de tocar-lhes iliretamente com 
meus cinco sentidos. Pensei então que o melhor ít fazer era rejugiar- 

me nos Xóyoi (Fédon, 99e). 

A característica apontada pela metáfora sugere que os Áójoi exercem o mesmo papel 

que a água, ou seja, o de reproduzir uma imagem especular de algo que ultrapassa a aplidào 

dos sentidos para aprendê-lo. A verdade é como o sol: caso se tente apreendê-la pelos 

sentidos, corre-se o risco de ter comprometida a faculdade de apreensão. O papel dos Ao?o/ é. 

portanto, o de mediação, de produzir, num espelhamento. uma imagem mitigada tia verdade, 

acessível à apreensão. Essa mitigação e necessária para o uso da faculdade própria, que 

permite a observação e a subseqüente compreensão do eclipse. Por que Sócrates se vale tio 

eclipse como alegoria? É a luz do Sol. em última instância, a causa para a existência de toilos 

os seres e, por essa razão, o Sol representa o Bem do qual emana toda vida. Se a meta tia 

"segunda navegação" é a compreensão das causas segundo o paradigma tit) Bem. o Sol 

representa o Bem, enquanto a navegação representa o procedimento que se espelha no motielo 

original. O eclipse é uma ocorrência em que o Sol é parcialmente encoberto e a imagem 

especular de uma lâmina d"água permite que se apreenda apenas parcialmente o fenômeno. 

Analogamente, o papel dos Áó^yoi é o de produzir uma imagem especular cuja única 

função é permitir um uso da faculdade que permite a compreensão do que está sentio 

investigado. Mas essa imagem só pode fornecer uma representação parcial do Bem. Os Áó^joi 

constituem imagens parciais, assim como o rellexo de um eclipse revela uma imagem jxircial 

do Sol. A metáfora sugere que os sentidos não podem constituir o meio apropriado |iara a 

aquisição do conhecimento, já que o seu uso implicaria uma espécie de "cegueira" intelectual. 

O paradigma do Sol e sua transposição analógica são. segundo o esquema de Vuilleumier 

(1998, p. 37), representados da seguinte maneira: 

obscnador ação obsenado mci(» clVilo 

mau (rKOTTsIv Eclipse do sol nenhum cegueira 

bom (TKOTieTv Eclipse do sol espelho d'agua visão 
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Tradução do paradigma: 

ação observado meio ofcifo 

Fisiólogos ^Xé-RBIV rà -nqayiiobTa Os sentidos Cegueira da 

alma 

Sócrates (TKOITaTv A verdade dos 

Seres 

Os Xóyo! Inteligêtieia 

Há uma oposição, no paradigma, entre ctmottsw e iSÁénBii/. O verbo axoneiv (examinar) 

abarca, ao mesmo tempo, o domínio da visão e da inteligcMieia. O axoTuióçQ o atalaia que lixa 

o olhar com o intuito de ver distintamente. Nesse caso, Platão usa o verbo axonsTv, que designa 

a visão distinta, no sentido de "compreender". A analogia que vincula a visão clara e distinta 

com a inteligcMicia indica que, para Platão, a inteligibilidade. ao contrário do i|uc |iode 

parecer, não implica uma "visão direta", uma compreensão "súbita", mas pressupõe a 

mediação discursiva dos Xo'yoi. A passagem é de crucial importância, pois se o pensamento é 

o discurso da alma consigo mesma acerca dos seres que ela examina ( íccicio IS4c). não pode 

haver inteligcMicia sem a mediação discursiva. Não há. portanto, algo como uma "intuição"*^ 

direta: a inteligência, no Fádon. não é. e tampouco pode ser. uma "iluminação súbita". O 

verbo por sua vez. designa exclusivamente a ação de usar os olhos. Os AÓ70/ 

constituem o equivalente analógico da inteligência da "verdade dos seres", que não pt)de ser 

obtida de maneira imediata, ou sem o recurso da imagem rellctida nos discursos. De um latio. 

^Áénsiv vincula-se a rà nqayfiara , de outro, opõe-se à ação de axomTv. que aponta para a 

inteligibilidade dos Seres. 

O novo critério de investigação, diverso daquele dos llsiologos. tem um caráter 

"antiempirista" e consiste, de alguma maneira, em "refugiar-se nos discursos" (íÍ; tov^ Xó^ov; 

A concepção de intuição como "compreensão direur remonta a 1'lolino. O discurso, para Plolino. manilosta a 
interioridade de maneira insullciente. A palavra é menor do que o pensamenlo e o discurso i} insiillcicnie para 
expressar a "verdade sinfônica do mundo inteligível". O pensamento filosófico, ent ve/ de ser baseado em um 
diálogo que pressupõe a interlocuçao, como em i'latflo, nfto se dirige ao outro, ao interlocutor, mas dcsii^na uma 
atençüo voltada para si mesmo (Mda. 8). A Filosotla. para IMalAo, é inseparável do plano élico-poliiico. i'ara 
Plütino, a finalidade da Filosofia visa ao inteligível intemporal. o divino, ao qual ela pretende se unir. A 
pluralidade dos argumentos deve ser abolida para dar lugar a uma intuiçito extática na qual a alma ó invadida pitr 
aquilo que ela busca com o pensamento. A compreensão como "iluminação" do 1'rimeiro 1'rincípio lí uma 
concepção tardia que resulta de um tipo de leitura de Platüo que está. cm suas origens, liuada á tradiçáo neo- 
platónica. Para maiores informações ver: LAURHN I , .lerôme. in: PLO l lN. I'lrmicrc IjiiicaJc. 1'aris: l .es Holies 
Lettres, 1999, p. 7-25. 
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xaTacpvjóvra, 99e) para buscar verdade (MARRADIiS, SANI-HLIX. 1993. p. 267-2X4). A 

investigação que conduz à verdade {r'rji' aX-rj^aiav) não pode se valer do concurso dos sentidos, 

mas deve ser mediada pelos Xóyot. A oposição entre os Xóyoi e os sqjoi. encontrada no diálogc» 

(lOOa), indica que os primeiros situam-se no campo dos discursos e não podem ter outra 

referência a não ser a de um Xófoç falado (VUILLEUMIER. 1998. p. 39). Como Sócrates 

havia demonstrado na sua exposição contra a misologia. quem não crê nos XÓjok cnct)ntra-sc 

privado de conhecer a verdade dos seres {rà óWa): 

Por conse^^iiinle, Féchm - rclomoii ele - seria caso para lanwiUar 
que, havendo um argumento verdadeiro, sólido e acessível ao 
enleiidimenio, o simples falo de aparecer associado a esses lais (pie. 
embora sem mudarem, tanto passam })or verdadeiros como não, 
servisse de pretexto a (jualcpier um para ter de se acusar a si c à sua 
imperícia, e o sofrimento o levasse por Jim a se descartar alegremente 
de si as culpas, para as lançar sobre os arí^umentos; c Já o resto da 
vida outra coisa não faria senão odiá-los e denei^ri-los. priviuulo-sc 
assim de conhecer a verdade dos seres {Fúdon. 9üc, d). 

A elucidação do critério de investigação que norteia o diálogo está ancorada, cm 

última instância, na exegese da expressão "refúgio nos discursos". O sentido ê sugcridt) pela 

seqüência da metáfora, em que Sócrates ailrma que não concede, de nenhuma maneira, que 

quem observa as coisas por meio dos Xóyoi o faça mais em imagens do que nos fatos ('J')e). 

isso significa que os Xóyoi são imagens das coisas, ou seja. são discursos, elementos tia 

linguagem que substituem as coisas, da mesma maneira que os sentidos propiciam imagens 

que se colocam no lugar dos igjoi. dos fatos. Além disso, os Xóyoi possuem a propriedatle ile 

exercer o papel de hipóteses que podem ser avaliadas como mais ou menos 

consistentes. Dentre esses. Sócrates seleciona apenas aqueles que possuem uma avaliaçãi) 

positiva, ou seja. aqueles que são considerados mais seguros pelos interlocutores. Isso 

restringe o domínio desses Xójoi ao âmbito dos enunciados que possuem a função ile 

proposições solidamente cridas e que, por essa ra/ão. exercem o papel de premissas na 

argumentação. Se o conhecimento só é factível pelo refúgio nos Xójoi - e estes são 

proposições cridas. então o recurso a essas hipóteses cridas significa tomá-las como premissas 

da argumentação. Dessa maneira, os Xóroí apontam, ao mesmo tempo para a hipótese segura 

que busca explicar as causas da existência dos seres pela "participação" nas formas, ou seja. 

para princípios de inteligibilidade que pressupõem a ovaia (DIXSAUT. 1994; flSCI If.K. 

2002), c para premissas consolidadas entre os interlocutores (MARRADl'S. SANI Hl.l.X. 

1993; WHITE. 1989). Os Xóyoi são explicações causais que estão além de todo apelo ai>s 
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sentidos e cujo fundamento é encontrado na hipótese segura da participação nas 1'ornias e na 

existência da oíiaía (FISCHER, 2002, p. 673). Além disso, eles abrangem o recurso a 

explicações causais lastradas em proposições cujo estabelecimento serve como principio de 

inteligibilidade. 

A encenação dramática do Fédon evidencia que as premissas que servem de base para 

a estrutura argumentativa em favor da imortalidade remontam, em última instância, à tradição 

mítica. Essa tradição é identificada, no diálogo, como a "antiga tradição" (naXaíog Xó'}o<;). cujas 

proposições estão no âmbito órfico-pitagórico. Essas proposições fornecem os elementos 

míticos presentes no diálogo e que não são justificados pela argumentação, denire os i|uais 

pode-se elencar que; 

5) Existe algo indestrutível chamado "alma" que sobrevive à morte; 

5) A alma é princípio da vida e sede da razão; 

5) A alma é, por natureza, divina, e a vida corporal é um posti) cuja guartia ioi 

designada pelos deuses; 

5) A alma cumpre um ciclo de nascimentos em vários corpos para se puriilcar; 

5) O conhecimento c uma reminiscência do conhecimento original e divino (.Ia 

alma. 

Sendo assim, os Xójoi constituem proposições cridas que possuem a propriedade de 

prover imagens, tal como num espelho d'água. que delineiam elementos de resposta sem. 

contudo, fornecer provas rigorosas, üs discursos são mediadores que apresenlam rellexos tia 

verdade das irqajtiaTa que facultam o seu conhecimento. Tais rellexos são apenas imagens, 

menos claras e deformadas em relação ao que está sendo relletido e. por conseguinte, 

demandam o exame mais aprofundado da investigação argumentativa rigorosa para que se 

aproxime, mais distintamente, da verdade. Nada aparece na imagem que já não esteja fora 

dela. Não é a "verdade", isolada dos "seres", que é relletida nos discursos, mas "i>s seres" na 

sua "verdade". A propriedade dessas imagens é aproximar os "seres" da faculdade própria 

para apreendê-los. Por essa razão, Sócrates não concedia que quem observa i>s "seres" pelos 

XÒ701, não o íaça mais em imagens que quem os observa pelos sQ-yot. peiiis fatos, como os 

[Isiólogos. Isso significa que o traço característico dos Xóyoi é sua i>rienlação para a faculdade 

própria para a sua apreensão, ou seja. a inteligência. Por isso. Socrates estabelece um novo 

critério investigativo que aprolunda a primeiia noção, imagem aproximada e obscura. pro\ ida 

pelos Xóyoi. 
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O critério começa a definir-se quando Sócrates allrma que toma por iiipótesc. cm catia 

ocasião, o juízo {Xóyov) que julga mais sólido e considera verdadeiro tudo o que sinti)ni/a 

(crvfKfiovsTv) com ele, quer se trate da causa, quer se trate de qualquer outra coisa, e nào 

verdadeiro o que não sintoniza (lOOa). Essa abordagem difere, inteiramente, da que é usada 

no argumento da reminiscência. pois Sócrates não está apenas se valendo de um processo ile 

associação, ou seja. observando algo que leva à reminisccMicia de outra coisa, lim ve/ disso, 

ele passa a veriilcar se as hipóteses assumidas explanam as causas da geração e corrupção 

segundo o melhor. Diferentemente do argumento da afinidade, em que a alma deve purilicar- 

se para assemelhar-se com a "essência em si", a causalidade propõe hipóteses com o intuito 

de prover uma explanação acerca de todas as interações entre os seres do Moa/w;, e verificar se 

essas hipóteses se sintonizam entre si. 

O verbo o-viupovico designa, literalmente, a ação de ressoar junto, ilc cntoação 

simultânea de dois acordes. O que Sócrates designa pelo verbo a-v^típovéu) é uma relação no 

argumento que tem. simultaneamente, a propriedade de ser transmissora da verdade c também 

de indicar a falsidade no caso de as proposições não se harmoni/.arem com o ipie é 

tomado como hipótese. Essa relação designada por crvfupoviio não pode ser uma "implicação 

material", pois além de ser indicativa do verdadeiro ela indica, também, (í não \erilatlciro e o 

fato de "p implicar q " não significa que "/• seja falso". A relação designada pelo \ erbo é uma 

decorrência do estabelecimento prévio da verdade da hipótese de base. O critério ile Sócrates, 

nesse ponto, consiste cm veriilcar as conseqüências que derivam de uma asserção que é 

postulada como verdadeira, o Xó-yoç mais sólido. Nes.se sentido, as conseqüências nào 

sintonizam {o-v/kpovbTv) com a hipótese se a contradizem, e sintonizam sc. derivando dela. não a 

contradizem. Se a conseqüência é extraída da hipótese, ela é uma declaração factual acerca tia 

hipótese que reafirma a sua verdade. Mas a não contradição das conseqüências naila garante 

sobre a verdade da hipótese e. por isso. Sócrates estende o critério de iinestigação às 

hipóteses: se alguém questionar a hipótese, ela mesma, não se lhe deve dar atenção até ijiie as 

conseqüências que dela derivam sejam examinadas, se acordam ou se tlesaconlam com ela. 

Após examinar o acordo das conseqüências, se a hipótese tiver que ser justificada, ileve-se 

buscar outra superior até que se chegue a um princípio que baste a si mesmo {lOld). O 

critério de investigação de Sócrates possui, assim, dois passos distintos, quais sejam, a 

verificação do acordo das conseqüências com a hipótese e. posteriormente, a consonância ila 

hipótese com outras pioposições solidamente ciidas. Qual é o Xojoç mais seguro a que se 

refere Socrates? Aquele que clc sempre ha\ia dito e lepetidcí em oeasioes ilixersasi o 
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pressuposto de que existe um Belo, "que existe em si e por si" um Bem, um (íraiuie e assim 

por diante (lOüh). 

Platão empreende, eom a "segunda navegação", uma inversão no procedimenki 

investigativo em busca do conhecimento. O conhecimento não está e nem deriva dos seres em 

devir. Tal tipo de pesquisa leva às mesmas contradições encontradas pelos llsiólogos. O 

conhecimento, para Platão, exige, previamente, uma inteligência, uma tpvzv- O que fa/ o \ aK>r 

do filósofo é o valor de um instância absoluta a partir da qual dcfinem-se o saber, 

conhecimento e as virtudes {Fúdon. 69h-c). O conhecimento liindado nas percepções ila 

experiência sensível é somente relativo, pois toda sensação é contingente e incerta. Uma 

epistemologia que se baseia apenas nas sensações estabelece correlações falseadas mediante 

as interações horizontais das coisas percebidas. Somente a remissão a uma instância superii>r. 

referência absoluta, pode conferir, numa relação vertical, significação ao conhecimento e 

valoração aos princípios de ação prática. Como observa Cherniss (in: BRISSON. 2001. p. 

161-176), a Filosofia, para Platão, abarca três planos: "ético, epistemológico e oiitológico". A 

explicação materialista e empirista dos fisiólogos viola três princípios que conslidiem a 

condição de possibilidade do discurso argumentativo (FlSCllF.R. 2002. p. 65')): i) um mesmo 

efeito não pode ter duas causas contrárias {96e-97h)\ ii) uma mesma causa não pode ter tlois 

efeitos contrários {96íi: lOlah)', iii) uma coisa não pode ser causa de seu contrário (lOIh). 

Uma explicação empirista do xóa-fioç resulta na dúvida de que se possa, efetivamente, conhecer 

alguma coisa. Comparar os seres, uns com os outros, implica em sucumbir no ceticismo mais 

completo: a cegueira da alma não é outra coi.sa senão reconhecer a impossibilidade ilo 

conhecimento {96c). Tal é a suma dos resultados a que chegam os llsiólogos*^*. Por essa ra/.ão, 

Platão empreende uma hipótese que pretende fundar uma visão unificada do xóaiLoç. A 

comparação e a distinção exigem uma norma de medida que não seja derivada do mesmo 

plano dos seres que são investigados. Escolher algo e compará-lo com outro ser redunda numa 

regressão ao infinito, pois não há nenhuma instância que lenha um estatuto superiiir à ile 

qualquer outra, no devir. Para que uma explicação causai do devir seja possível é preciso o 

estabelecimento de uma instância inavariável que sirva de norma para as relações enlre os 

seres. A "inteligência" que preside a causalidade diz respeito à própria faculdade psíquica da 

inteligibilidade. É preciso, pois, "definir a inteligibilidade como uma atividade diferente da 

sensação e da opinião" (CHERNISS, 2002. p. 166). O argumento da reininiscência \isa 

estabelecer a condição de possibilidade e a primazia da inteligência .sobre as sensações. 

Platao rejeita, em 96d. o processo pelo qual. mediante coniparaçíio, é feita a <//rs7/<,v<7(Mprocesso i|ue seria 
adotado por Aristóteles) e propõe a "hipótese segura" da participaçAo nas l orwas (Cl lüRNISS. 2002, p.l (>')). 
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F^elembrar-se significa apreender as "coisas em si mesmas" e, cm seguida, mediante os AÓ70/. 

"descobrir a verdade dos seres". A mesma instância absoluta, idenlillcada com as I'ormas, 

funda uma ética normativa e uma "epistemologia" derivada de um paradigma. 

A concepção materialista de uma constituída por partículas materiais e passível 

de dispersão, como fumo, transmitida pelos acousmáticos ligados a I'ilolau de Crotona 

(KUAN, 2001, p. 23 ss.), traz na sua esteira uma epistemologia empirista que parte de 

elementos físicos primordiais, característica do quadro mental moldado pelos Hlósolbs jire- 

socráticos. A nova epistemologia platônica, em contrapartida, allrma o primado ile uma 

instância - a ipvzv se identifica com a sede do pensamento - em relação aos elementos 

materiais propugnados pelos fisiólogos. A existência independente dessa instância garante a 

possibilidade de que o conhecimento seja um consiriicliini regrado segundo o coniiecimentt) 

prévio de um paradigma absoluto: as Formas. No Fédon. os argumentos adii/idos em jirol da 

imortalidade entretecem os princípios de inteligibilidade que formam o arcabouço dessa nova 

epistemologia, que configura uma visão unificada para os três planos abarcados pela 

investigação filosófica. 

A concepção de um processo de conhecimento cujas noções são abstrações ilc 

percepções ou cuja base é inteiramente material é incompatível com a concepção de uma \pvx'r'i 

cuja natureza deriva das suas próprias escolhas. A concepção materialista da alma é 

incompatível com a imortalidade e com princípios universais absolutos e invariáveis. Se tutlo 

c composto por princípios materiais, então a alma está sujeita a se dispensar. O argumento ila 

"afinidade" estabelece a semelhança da alma com as l-ormas invariáveis e ressalta o fato de 

que a natureza distintiva da ^ ^ escolha, a composição e a determinação de sua própria 

natureza. 

A dispersão implica duas classes de seres: os compostos e passi\eis de dispersão e os 

simples e não dispersáveis. Só se pode decompor o que é composto (78b-e). A eompi>sição 

implica interações e combinações reversíveis entre elementos múltiplos. Mas o fato de a 

composição ser uma condição necessária para a dispersão em elementos simples, não significa 

que todos os seres compostos sejam dispersáveis (ROWE, 1991, p. 467). Os elementos 

simples são necessariamente indecomponíveis e as coisas que mais provavelmente são 

indivisíveis são aquelas que permanecem invariáveis. Mas isso não implica que toilos os seres 

compostos sejam necessariamente divisíveis. H mais provável que os compostos sejam 

divisíveis — a mudança abarcando a divisibilidade. Mas podem existir seres coniiiostcís 

invariáveis. As coisas mais prováveis de não solier di\'isao .sao as invariá\'eis. embora ptissa 

haver coisas não compostas que variem sob certo aspecto. 
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As essências caracterizadas pela univocidade da forma lazcni parte da classe lie seres 

invariáveis. As coisas múltiplas são variáveis. As essências invariáveis são invisíveis e 

apreensíveis mediante o pensamento, ao passo que as coisas compostas e variáveis são 

perceptíveis pelos sentidos {78d-79a). O corpo, visível, é mais aparentado com as coisas 

múltiplas que estão em permanente mudança. A alma é mais semelhante com o que é invisí\ el 

do que o corpo, embora não seja isenta de mudanças. A sua natureza depende dos objetos aos 

quais aplica o seu desejo. Se ela se volta para o devir e a inconstância, torna-se inconstante e 

variável segundo o modo como usa seus afetos. Se os objetos de sua escolha, o al\'o tie sua 

faculdade de rellexão. forem coisas que permanecem sempre as mesmas, então ela se (orna 

semelhante ao que é em si mesmo e ao divino. A semelhança da ^ 

mesmo depende de sua atividade. A alma não é indi.s.solúvel por natureza, como as l-ormas. 

pois é passível de mudança e. por essa razão, a alma não pertence nem á classe das coisas 

compostas, nem à classe das coisas simples. Por determinar sua natureza .segundo o objeto de 

sua escolha, a alma nem é sujeita á dispersão, nem pertence à classe dos seres ijue excluem 

essa possibilidade. Ela pode ser continuamente variável, como permanecer a mesma, 

dependendo de seu envolvimento com o corpo e com o exercício lllosóUco. Mas em nenhum 

momento o argumento estabelece a assertiva de que a alma é simples e tampouco sustenta a 

imortalidade na simplicidade (DIXSAUT. 1991, p. 1 IO). O mal maior para a alma é tomar as 

sensações como única realidade e perverter-se pelo apetite (<S3í/}. I.s.so signillca que o estatlo 

de perversão é equivalente à desrazão, ou falta completa do exercício do raciocínio; é o estatlo 

em que perceber e sentir constitui tudo o que se pode saber, o estado em que a alma só pode 

"sofrer" afecções e nada pode criar, pois não tem a inteligência ativa da rellexão. A 

peculiaridade única da natureza da alma decorre da êvmfin; ela possui de ser a nunlelailora e 

compositora de si mesma, segundo as determinações do objeto de sua escolha. 

A busca pelas causas do devir representa uma tentativa de ultrapassar o seu plano com 

a busca da causa "do que é" {96a). No início de sua carreira intelectual, Sócrates conduz essa 

investigação à maneira dos fisiólogos e tenta explicar os fenômenos biológicos a partir dos 

fenômenos físicos e os fenômenos psicológicos a partir dos fenômenos biológicos. As 

tentativas de se encontrar as causas primeiras de todas as mudanças em elementos materiais 

derivam do duplo postulado da homogeneidade e da continuidade de todos os fenômenos, 

lisse duplo postulado elimina as diferenças entre os fenômenos, "notadamente a diferença 

entre sentir e saber" (DIXSAUT. 1994. p. 133-139). A concepção de uma uni\dcidade da 

(fiúcriç leva à concepção de que explicar é engendrar e engendrar do inferior para o superior, ilo 

simples ao complexo o que. por sua vez, direciona a in\ estigaçao da causa para a ra/ào tia 
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emergência do superior. As investigações dos flsiólogos buscavam uma cxplicavi^o 

mecanicista do mundo em termos de princípios materiais e tentavam encontrar as anía no 

campo das ala-Bêrá. A primeira tentativa de se encontrar as causas explicativas do devir parte 

do plano das coisas sensíveis e referencia o complexo ao mais simples pela noção de 

engendramento. Trata-se de um modo empirista de explicação que l"az girar o conhecimento 

em torno dos seres em devir. O plano das coisas sensíveis é explicado por elementos sensíveis 

mais simples, irredutíveis, que se combinam e engendram os seres e fenômenos. 

O tipo de explicação empirista. baseado em reuniões e acréscimos, cujo "referencial" é 

encontrado no próprio plano de fenômeno que deve ser explicado suscita contradições. Nesse 

gênero de explicação causai, uma mesma causa acarreta efeitos contrários e causas diferenies 

produzem o mesmo efeito. A contradição encetada pela ausência de um modelo absoluto que 

não está no mesmo plano dos fenômenos leva o Sócrates platônico a inverter o eixo em torno 

do qual pivota o conhecimento. Ao se deparar com a proposição de Anaxágoras segunilo a 

qual o devir ocorre em função da "inteligência" e do "melhor", discerne que o conhecimento 

causai deve ser ancorado em um plano que ultrapassa a dimensão da ipvcri^. lixitlicar. segundo 

uma causa, é reportar os fenômenos a um modelo absoluto invariável e uni\ ersal. Só a atloçào 

de uma instância superior à ípúai<; elimina as contradições nas ex|-»licações e permite o 

conhecimento dos fenômenos naturais, pois conhecer ê conhecer as causas. Algo é causa de 

outra coisa quando a ocorrência desta última segue, infalivelmente. após a primeira. O 

adjetivo aírioç seguido de um genitivo significa "responsável por". Apontar a "causa" (aínov) 

de X é designar o que é responsável por X. da mesma maneira que uma corte (.letermina que 

alguém c responsável por um crime. "Causa" e designação de responsabilidatle é. 

originalmente, correlativa de determinação de um agente cuja ação acarreta algo 

infalivelmente. Nesse sentido, a determinação da causa propicia a inteligibilidade do 

fenômeno. 

O empirismo dos ilsiólogos. ao apontar para elementos materiais como causa, limita- 

se às condições necessárias dos fenômenos. A inteligibilidade mediante princípios, ijue 

determinam as condições de possibilidade dos fenômenos, requer um método tjue referencia 

os fenômenos a uma instância universal e absoluta. O novo método epislemológico 

empreende, então, uma "segunda navegação em busca das causas. Seu ponto de partiila é 

justamente a postulação da existência das formas como relerencial absoluto e |irincípio tie 

inteligibilidade. O método propõe a hipótese geral de que uma forma "1"" é causa de todos os 

seres que possuem a propriedade f-idade . Ilá. todavia, uma distinção conce|itual entre 
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ovcrala, aiõoç e iSáa (DIXSAUT. 1991 479-500); Eíêoç designa atiuilo tjiic, nicdiaiilc 

participação, nomeia as coisas sujeitas à geração e corrupção e delimita o puihlema da 

predicação: aquilo em relação ao qual as coisas devem ser relacionadas de modo a ser o c|ue 

são. 'I'rata-se de uma relação da (pvan; com a esfera da qual advcMii as causas de determinação 

de todas as coisas. Relação de determinação causai que indica prima/ia do ser. das I'ormas. 

cm relação à (pvcnç. 

A hipótese causai que recorre ao paradigma absoluto das l-ormas muda o eixo 

epistcmico dos para a inteligibilidade. A causalidade, baseada nas I'ormas. imjilica 

o regramento do plano dos fenômenos pelas condições impostas pt)r princípios ile 

inteligibilidade e faz com que qualquer explicação da dependa de uma inteligência. A 

explicação pela participação nas f^ormas é análoga à relação do produto com um parailigma e. 

por isso, o fulcro da causalidade platônica é paradigmática c não ideológica, como a 

aristotélica. Essa epistcmologia. cujo centro é a inteligência pensanle perdura em toilo o 

corpus platônico. 
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3.3 - O ÚLTIMO ARGUMENTO 

Para discorrer sobre a última prova da imortalidade da alma. Sócrates estabelece, 

então, o axioma, de que existem as Formas, as "coisas em si mesmas" como o Belo em si. 

Essas "coisas em si mesmas" são as causas das propriedades de todas as coisas sensíveis cjue 

decorrem de uma participação (nagoucría) e comunhão (xoii^ouía) com essas I'ormas (KHhl). A 

razão pela qual cada "ser" vem à existência é sua participação na c.sscMicia da "realidade 

específica" (lOIc). Rssa é a hipótese considerada mais ".segura" por Sócrates. I'm seguida, 

essa hipótese é aplicada ao exemplo do tamanho de Símias: Símias é maior i|ue Sócrates c 

menor que Fédon, de maneira que em Símias coexistem a grandeza e a pequenez. (102h). 

A coexistência de opostos em algo diz respeito ao problema da prcilicação 

(DIXSAUT, 1994, p 150). Símias não é maior do que Sócrates pelo fato de ser Símias, mas 

porque ocorre de cie ter grandeza cm relação a Sócrates. Má uma oposição entre propriedade 

es.sencial, que determina a própria existências de Símias e a propriedade secundária, mi 

"acidental". Mas a grandeza em Símias não é pequenez. Não só a "grandeza em si" nào 

admite o seu oposto, a "pequenez em si", como também a grandeza de Símias não admite seu 

oposto, a pequenez de Símias. É preciso, pois, uma distinção adicional entre a graiulc/a em si 

e a grandeza presente em Símias (102(1). A grandeza em si não é um plano intermediário entre 

os seres sensíveis e as Formas, mas constitui o eleito da participação ou da presença 

determinadora das Formas nos seres. A coexistência de propriedades opostas num mesmo ser 

implica o estabelecimento de uma relação. A participação em opostos acidentais só é laclívcl 

pela comparação entre seres diversos. Tais distinções permitem a afirmação de iiue nenhum 

oposto consente em ser e tornar-se o seu oposto. Quando um oposto prevalece, o outro ou se 

afasta ou perece (102c). "Perecer" abarca os sentidos de "ser destruído" e "cessar tie existir". 

A grandeza cm Símias cessa de existir quando não há mais comparação com Sócrates, mas 

não é destruída. A neve, por outro lado, é destruída com a aproximação do fogo. mas. a rigor, 

não cessa de existir, pois sempre há neve na natureza. A aproximação ou interação entre 

propriedades opostas implica ou a retirada da propriedade, ou sua destruição. No último caso. 

a propriedade deixa de .ser o que ela era e passa a ser outra. 

Há uma distinção suplementar suscitada pela objeção de um interlocutor anônimo cjuc 

levanta a questão da contradição do argumento dos opostos com a impossibiliilade ila 

existência simultânea de propriedades opostas essenciais (lOJa-c). Sócrates jirecisa a 

diferença entre "coisas" que possuem propriedades contrárias e 1'ormas contrárias. As Formas 

contrarias excluem-se mutuamente, ao passo que as coisas que possuem iirojiricilaclcs 
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contrárias engendram-se a partir de estados opostos (DIXSAU I". 1994. p. 152). A presença de 

uma Forma em algo lhe confere o direito a um nome que corresponde à relaçAo de 

participação é à propriedade comunicada pela Forma. As distinções fundamentais a serem 

retidas são as seguintes: 

2. Há seres cujas propriedades essenciais são completamente determinadas pelas 

Formas que lhes conferem o nome; 

2. Há seres que possuem propriedades essenciais e que participam de Formas 

opostas, mas que não são determinados essencialmente pelas proprieiladcs 

opostas correspondentes; 

2. Há seres essencial e completamente determinados por Formas, de maneira 

indireta, ou seja, seres cuja essência é simultaneamente determinatia pela 

Forma que lhes confere o nome e por outra i'orma que lhes transmite uma 

propriedade essencial. 

Essa generalização representa um refmamcnto da ailrmação estabelccitia no 

argumento da reminiscência de que o que é percebido pelos sentidos às \ezes se apresenta 

como igual, às vezes como desigual. O argumento da causalidade estabelece que "o que é em 

si" é diferente daquilo que é percebido pelos sentidos porque não admite a coexistência ilo seu 

oposto. Quando ele um se aproxima o outro se afasta ou perece. A generalização projiosta no 

argumento da causalidade configura, também, um refmamento cm relação ao argumento da 

afinidade. Neste argumento havia sido acordado que o que é percebido pelos senlitlos é 

mutável, enquanto "as coisas em si mesmas" jamais mudam. O argumento da causaiithule 

mostra que a grandeza ou pequenez decorrentes da comparação de um homem com outri) são 

sempre mutáveis em função de cada comparação efetuada. Entretanto a "graiule/.a em si" e a 

"pequenez em si" jamais mudam. Mas a despeito de tudo o que é sensível ler comi) 

característica distintiva a mutabilidade e, por conseguinte, a imprevisibilidade. sua existência 

decorre de uma "comunhão" {Kotvovia) e participação {TraQovo-úi) nas Formas. O elementi) das 

1'ormas presente no que é sensível não se comporta com a mutabilidade projiria de tudo o cjue 

c passível de ser percebido pelas sensações. A naQova-ia com as l ormas, por não admitir o 

oposto e a mudança, garante a inteligibilidade do noa-fioç porque confere ordem e regtilariiiaile 

ao que é tipicamente caótico. O conhecimento do tamanho de Símias, ou o conhecimentt) tie 

qualquer aspecto da ipvcriç é lactível em lunção do postulado de que as Formas existem e que 

são elas que conferem regularidade e ordem ao noa-fioç. 
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Além disso, a participação na Forma implica que a incompatibilidade dos opostos seja 

transferida para aquilo que possui participação com ela. O dois. não sendo oposto ao três. não 

admite o ímpar e vice-versa. A participação transfere a propriedade da imutabilidade ila 

Forma para o que dela participa. A imutabilidade implica que. se uma propriedade contrária 

se manifesta, a propriedade oposta se afasta ou é destruída, mas ambas não podem coexistir 

simultaneamente. 

Essas "coisas em si mesmas" defmem um plano diferente do sensível, pois este admite 

qualidades opostas, enquanto as Formas não admitem seus contrários. Além disso, algumas 

coisas sensíveis, como o quente e o frio. possuem a mesma peculiaridade das Formas ile não 

admitir, ao mesmo tempo, o seu oposto. Quando um se aproxima o outro .se afasta, como o 

ímpar e o par. Uma mesma coisa não pode ser simultaneamente par e ímpar. A estrutura 

formal do argumento pode ser assim resumida: 

(i) Para qualquer x determinado essencial e completamente pela f omia 

X e para qualquer y determinado essencialmente pela l orma se x 

ataca y, então y não recebe x. Se x ataca y. então y ou foge ou é 

destruído; 

(ii) Para qualquer x determinado indireta e completamente pela l orma 

Y (e a Forma Y é oposta à Forma /). se / (elemento particular 

determinado essencialmente pela Forma /) ataca x. enlãi> \ não 

recebe z; ou é destruído ou foge. 

(iii) Sc z ataca x. então a Forma Y. que é indestruti\cl. foge. 

(iv) Sócrates postula que o princípio que confere vida ao corp*) é a alma. 

Essa é a hipótese do argumento. 

(v) Como o oposto da vida é a morte, a alma. por participar tia \ iila 

indiretamente, não recebe, o seu oposto, que é a nuirte. 

(vi) Sc o que recusa a natureza de "par" é o não par. o ijue recusa a 

justiça é o não Justo, e o que recu.sa a arte das Musas é o não 

músico, então o que recusa a morte é o não mortal. 

(vii) Segue-se que a alma é imortal. 

(viii) o três está para o impai, e o logo iiara o quente, assim como a alma 

está paia o nao moital. Como uma coisa em si não admilc o seu 
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oposto, se ela é indestrutível, deve escapar ilesa quando o seu 

contrário se aproxima. 

(iii) Como o não mortal é indestrutível, a alma deve escapar ilesa 

quando o mortal se aproxima dela. 

(iii) Logo, a alma é imortal e indestrutível.. 

Todas essas asserções são conseqüências da hipótese que norteia o argumento, qual 

seja, que a alma carrega o princípio que confere vida ao corpo. Hssas conseqüências ateiulcm 

ao critério estabelecido por Sócrates: o de não contradizer a hipóte.se da qual deri\am. Além 

disso, essa hipótese está em consonância com a hipótese superior, que estabelece quo as 

causas de tudo são "as coisas em si mesmas", as Formas, que estruturam essencialmente 

aquilo que é sensível. A existência de tudo o que é sensível deriva de uma participação nessas 

causas. Se os pressupostos são verdadeiros, então o argumento é Ibrmalmente válido 

(MORRIS, 1985.p. 225). 

Não obstante, após a exposição Símias ainda se mantém reticente: 

Seguramente, eii lamhéni não lenho )U'nlnim motivo pcini ilescoufiiir 

dos argumentos desenvolvidos. Entretanto a grandeza do prolilema e 
o desprezo que tenho da Ji-aqiieza humana me ohrigiun a guardar 
ainda, em meu intimo, uma certa desconfunu^'a em reUn;ão às 
proposições que nós admitimos {Fédon, l()7h). 

Luc Brisson (1995, 61-71) afirma que essa posição de Símias demarca os limites com 

os quais se choca a argumentação. Símias aceita a sintonia das conseqüências com a hipótese, 

a sua não contradição c a reafirmação, por parte dessas conseqüências, do conteúdo latual do 

que é declarado pela hipótese. Mas a sua dúvida incide sobre a fundanientação da iiró|iria 

hipótese de base, sobre os pressupostos dos quais derivaram toda a argumentação. I'ssa 

dúvida recai não tanto sobre a argumentação, de onde provém a prova, mas sobre a 

possibilidade mesma de se empreender uma tal demonstração. Nesse ponto Platão ileixa 

entrever que a argumentação racional possui limites intransponíveis e para ci>nliiniar a 

investigação, Sócrates prescreve o exame rigoroso das hipóteses de base e uma busca por um 

princípio que seja primeiro até o limite humano do raciocínio, além do qual não se pode ir 

mais além. 

As hipóteses de base do Fédon são tomadas da tradição órfico-pitagórica e Sócrates 

engaja seus próprios interlocutores na busca de hipóteses que sejam as.seguradas. Mas iku) lhe 

resta mais tempo. Ele dispõe apenas de alguns poucos minutos antes de ser obrigadi) a tomar o 
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veneno. Como a argumentação não logrou atingir a certeza entre os interlocutores, sua escoliia 

só pode seguir três caminhos: ou o terror diante da morte iminente - vista como o 

aniquilamento total, a catástrofe absoluta; ou a aceitação desabusada do nada; ou a esperança 

de uma sobrevivência da alma que será justificada pela narrativa do mito final. IMatão parte do 

mito das almas, que constituía o pano de fundo das seitas de mistério, para estabelecer sua 

argumentação filosófica e, diante dos limites desta, elabora um novo tipo de mito. construíilo 

em consonância com essa argumentação. 
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CAPÍTULO 4 

A SIGNIFICAÇÃO DO MITO ESCATOLÓCICO 

4.1 - IMORTALIDADE E INDESTRUTIBILIDADE (/05c-- I07h) 

Na sua investigação sobre a causalidade. Sócrates empreende unia "segunda 

navegação": o esforço dialético que envolve a hipótese "segura" da determinação de toilos 

seres pela participação nas Formas, que lhes dão os nomes e que. como prineípii» tie 

inteligibilidade. permitem a correta predicação de suas características c. ao mesmo tempo, sua 

explicação discursiva. A participação justillca a determinação essencial de todas as coisas c 

traz a lume o iato de que há uma instância que ultrapassa o plano da ipv(Tiç. Todas as causas 

provêm dessa instância que possibilita a exclusão da contradição nos discursi>s. O que Ia/, 

com que algo seja "o que é", que tenha tais e tais características, que possa .ser prcdicatlo 

segundo certa determinação, sem que haja contradição, é sua participação na hornui epônima. 

O princípio geral da participação, segundo Nehamas. pode ser expresso da seguinte maneira 

(NEHAMAS. 1972. p. 464): 

(S) Se algo é F, sem ser o Fem si. então é F porque, e somente porque, participa ilo /•" 

cm si. 

Tal participação constitui um princípio explicativo da relação es.scncial de algt) 

•'particular" {xará (ibqoç). com as Formas. Esse princípio se distingue como uma interação 

"vertical" entre algo particular e as Formeis, uma vez que tal interação ocorre enUe planos 

diversos de realidade. Mas. como nota Nehamas. os termos pelos c|uais IMalào ilesigna a 

participação refletem uma certa indecisão e imprecisão em função do grande lunnero de 

expressões distintas que designam a participação: (isréx^tv. participar (ll)l)c5): (lOIcS, f-/. tO. 

c6y, Hoivíovía. comunicação {l()()cl6)\ nagovata. presença (I()(kl5)\ fisraXaiiioápovTa tomar parte 

cie {I02b2)\ õiá {lOOdy, (lOia): além do instrumental dativo oi. que signillca "em virtude de". 

Segundo essa interpretação formal, a participação consiste numa explicação segumltí a cjual 

uma propriedade /* é responsável, ou causa, da "F-idade de toilas as coisas, ou seja. a 

participação designa a causa pela qual algo é o que é. a causa da característica sem a ijual algo 

não seria o que é. O que leva à formação da hipótese da participação é o fato ile ijue 

explicações que bu.scam causas no mesmo plano daquilo que deve ser explicado são 

contraditórias. Platão nega a possibilidade de que uma causa tenha duas dolerminações 
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contrárias, ou que duas causas possam produzir a mesma determinação. O devir apresenta um 

cenário de mudanças em que a continua geração e a corrupção dos seres fa/ com ijue caila ser 

particular possua propriedades contrárias. 

Como explicar a presença de características opostas em algo? límbora distados de 

propriedades múltiplas, cada ser possui certa determinação permanente que permite uma 

identificação única, que faz com que seja precisamente o que é, e não outro ser. I'ss;i 

determinação essencial é estabelecida por participação. Se algo pode ser reconliecido como 

único e com alguma permanência em relação ao lluxo de transformações do de\ir, isso 

significa que essa permanência, que permite a identidade, é o efeito de princípios 

estruturadores que lhe dá a existência e o nome (PRADEAU. 2001. p.l8). Segundo Pradeau. 

essas causas são as únicas realidades verdadeiras, eternamente idênticas a si mesmas, cujas 

determinações são os seres particulares. 

Mas é de fundamental importância observar que a relação de participação colocada 

como "hipótese segura" no Fédon não distingue apenas duas ordens de realidades separadas, 

uma sensível, variante, inconstante e mutável, e a outra eterna, imutável e apreensível pelo 

pensamento. A participação implica: (i) a instância dos seres particulares com prt)prieihKÍcs 

determinadas, identidade, alguma permanência e nomes especíllcos; (ii) as causas dessa 

permanência e determinação, que existem cm si mesmas, sempre idênticas e imulá\eis; (iii) a 

relação de determinação pela qual uma instância interage com a outra; (iv) a conjugação tiessa 

propriedade fundamental com outras propriedades secundárias e a relação dessas jiropriedades 

urnas com as outras. Isso significa que. ao contrário do que afirma a maii>r parle dos 

comentadores. o "belo em si" e a Forma do belo não são sinônimos (PRADIiAU. 2001. p. -l.S). 

Essa observação evita o equívoco de se tomar como indistinta a instância das "coisas em si 

mesmas" e a relação de determinação que se instaura nos seres particulares do de\ir. A 

participação indica que o simples fato de que Símias não seja o mesmo que C\'bcs denota uma 

determinação essencial "instalada", já eletiva, que delimita justamente a relação estniUirai.lora 

pela qual elementos materiais adquirem certas características, permanenies e específicas. i|ue 

lhes dão feição e nome peculiares bem estabelecidos, fazendo com que sejam ai|uilo iiuc são 

no decorrer do tempo e não outra coisa. Essa relação de determinação não pode ser 

identificada com as "coisas em si mesmas", eternas e imutáveis e, por isso. isoladas cm si 

mesmas. A relação de participação aponta para uma estruturação dcnlro dos seres. Por essa 

razão, há uma corrente de especialistas, dentre os quais destacamos .iean-l rançois 1'raileau e 

^onique Dixsaut, que estabelecem a distinção c a piccisao semântica dos ternu>si olktiu, 

e iõéa. I ai distinção impede a idcntiilcação de cada sei particular com uma ilu|")licação 



13') 

inteligível cuja determinação exigiria uma terceira que reunisse as propriedades conjuntas de 

ambas. 

No Fédon, a passagem que mais caracteristicamente representa o significado de ovaía 

talvez seja o reconhecimento de Símias de que o argumento da reminiscCMicia estabelece 

definitivamente a natureza da alma: 

Pois, se disse, em suma que missa alma antes de entrar em um corpo 
existe aassim como existe esse modo de ser essencial cujo nome 
significa "o que é 
{Fédon 92d-e) 

A ovcría, antes de tudo, como nota Dixsaut. designa um ser plurali/.ado. distribuído em 

uma miríade de seres, porque causa de determinações diferentes e múltiplas. Mia é o modo de 

ser essencial de cada ser, o que faz com que cada um seja individualmente o que é. Seu ncímc 

é "o que é" (1996, p. 487). A identidade não pode ser reconhecida nos seres particulares a não 

ser em função da ovaía. (PRADEAU, 2001, p. 50). O que determina a identidade ilentro de 

uma multiplicidade de seres em devir é sua existência simultânea com elementos cuja causa é 

a participação na ovo-la. No Fédon. o meio de apreender "o que é em si mesmo" é a ^pQÓvsai^. o 

pensamento puro, isolado, pois a ova-ía possui uma eterna adequação à sua (.lofmição 

(PRADEAU, 2001, p. 51): 

(...) na proximidade desses seres ela (a alma) permanece sempre 
semelhante a si mesma pois ela está em contato com eles. Este Tjá^ri/m 

da alma é o que se chama pensamento... 
Fédon 79d 

O pensamento é um estado da alma. que é. também, um afeto que permite que ela 

esteja em contato com o que é em si mesmo, e é o que determina sua semelhança com "as 

realidades", isolando-se em si mesma. Tal purificação e isolamento implicam um afastamento 

não só dos processos corporais, mas do tempo que determina o lluxo do devir. O isolamento 

do devir exige o isolamento do pensamento e o isolamento do tempo. O selo "o que e" só 

pode ser identificado na atemporalidade e por isso, a ovala se distingue do proceilimenti> que a 

visa e a diz, e se distingue das suas múltiplas modalidades de relações causais com os seres 

particulares do devir (PRADEAU, 2001, p. 51). A ovaía engendra o pensamento, ao mesmo 

tempo que engendra a determinação e a singularidade de cada ser especíllco. lst>laniento. 

atemporalidade, unidade e causa, constituem as propriedades da ova-ía que engendram o 

pensamento puro e estabelecem a rota para a atividade discursiva que a visa e ili/,, luima 

correlação circular. O Ao'rof dialético que tipifica a atividade filosófica requer, como condição 

de possibilidade, o parentesco, a alma que se deseja pensante e a oíala 
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(DIXSAUT, 1996, 488-492). Nesse sentido exclusivo, pode-se dizer que o A070Í é a imayeiii 

da ovcría. 

A Forma, como diz Pradeau, não deve ser confundida com aquilo em relaçilo de que 

ela é a forma, isto c, sMoq é o aspecto, a figura dos seres, apreensível somente pelo intelecto. A 

Forma é determinada e pressupõe a ovala. Eldoç é aquilo que é dado e associado pela ovaria ai> 

ser particular, de tal maneira que o ser seja possuído, que ele tenha uma certa qualidade dc 

uma certa maneira exclusiva. A Forma é a essência atribuída no ser em devir. "O estatuto da 

Forma é ao mesmo tempo explicativo e genético; receber uma forma, ou receber qualquer 

coisa de uma forma é receber uma determinação (uma definição possível e uma existcMieia: 

existir não somente como moça. mas moça bela) e ser observado como o efeito determinado 

de uma causa (PRADEAU. 2001. p. 46). Como afirma Dixsaut, eidoç responde à questão de 

saber a que algo deve ser relacionado para ser ele mesmo, e daí poder receber uni nome e 

receber e suportar a qualidade que faz com que ele seja o mesmo - o que se trailu/ no 

problema da predicação (1996. p. 493). Isso significa que a forma designa uma relação entre 

duas instâncias. Mediante a participação, sldoç é responsável pelas propriedades do ser em 

devir e, por isso. a Forma justifica o seu nome e a predicação. "Participar, para uma coisa, é 

poder ser nomeado justamente e predicado corretamente" (p. 494-495). A denominação e a 

predicação só podem ser corretas em função de uma estruturação. fioQ^pT), ijue se instaura no 

ser conferindo-lhe estabilidade em contraposição ao devir. A estruturação pi\>piciada pela 

Forma indica a possibilidade dos seres de. no lluxo inelutável do tempo cronológico, 

participar da atemporalidade da omía, que permanece eternamente idêntica a si mesma. A 

Forma concilia o atemporal com o cronológico. O Xójoç que busca as causas é uma rellexão 

sobre as relações que explicam a correta predicação e o discurso não contraditório, l.le 

explicita as relações causais entre os seres em função de sua estrutura permanente. O A090S 

torna o conhecimento possível pela correta nomeação e predicação da estrutura que define as 

propriedades dos seres. Tal possiblidade diz respeito às relações estruturais e. por 

conseguinte, à existência coetânea de propriedades opostas. A estruturação estabelecida |-»ela 

Forma e as relações entre as estruturas dos seres tornam po.ssível a explieitação do devir num 

discurso que delimita a exclusão de determinadas estruturas em relação a outras. Participar de 

determinada Forma significa comportar-se sempre da mesma maneira (1996 p. 495). A 

participação regra o devir e limita suas transformações. Por essa razão. Pradeau afirma que 

eldoç silhueta do inteligível (2001, p. 54). 
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A /&'a, afirma M. Dixsaut, é "a ação dc s.l2oç sobre a coisa, aído; sobrcviiulo à coisa" 

(1996, p. 497). Trala-se da imposição da estrutura determinadora sobre algo c o processo que 

expõe a relação "conquisladora" que tipifica a participação. lissa ação de conquista e 

constrangimento - o vocabulário guerreiro denuncia o modo de ação - indica que a relação 

dos seres com a Forma é passiva. Quanto mais algo possui uma idéia própria, mais resiste às 

transformações do devir, isso significa que algo só existe em função da participação, por 

possuir uma idéia cspecíllca. Não fosse a participação, não haveria idéia e, por conseguinle. 

nada poderia ser dito - tratar-se-ia de puro devir. As formas exercem uma ação de 

estruturação apoderadora sobre os seres. A idéia, então, é constitutiva do ser. 1'iopriedaiies 

opostas denunciam participações múltiplas, ou estruturações complexas que fa/em com í|uc o 

ser seja constituído por uma multiplicidade de idéias interpostas. Quando essa ação de 

estruturação é completa e a idéia constitui a totalidade do ser. então ela não admite a 

sobreposição de outras idéias, ou de outros modos de estruturação. Nesse caso, trala-se tie 

uma estruturação completa que exclui a idéia contrária. Isso não configura um signo de 

indeterminação, mas um índice de sobredeterminação essencial que exclui a possibilidatie de 

coexistência de propriedades opostas, sob pena de a coisa deixar de ser o que é. A iBía 

denuncia que a ação causai das Formas tem o poder de estruturar tão completamente os seres 

ao ponto de eles deixarem de devir, isto é, de transformarem-se e continuar sendo o que sãt». 

A Idáa revela o grau de conformação do ser à Forma e, por isso, ela sempre é iiléia 

particularizada. Isso significa que as possibilidades de participação sãt) inllnitas. líxistem 

gradações indefinidas de estruturação das Formas sobre as coisas, liá infinitos nuuUís de 

conformação e de "informação", ou de ações de determinação essencial, que dellnem as 

propriedades relativas. Algo pode ser mais ou menos belo, maior ou menor. Mas quando a 

ação de determinação é completa, o ser não admite outra idéia a não ser a que o deilne. O 

ímpar não pode ser outra coisa a não ser ímpar, sob pena de deixar de ser o que é. A /ím é o 

efeito da causa chamada aldoç e torna patente o lato de que algo que tem sua idéia própia não 

está em devir, deixa de ser um processo, pois sofreu uma operação estruturadora. 

A identiílcação de eldoç e ovaía leva Nehamas a restringir a participação siMnenle às 

propriedades incompletas. Seu argumento baseia-se na alegação de que se a participação se 

referisse aos seres com propriedades completamente determinadas, então não haveria sujeito 

identificável. Todavia, são justamente as coisas completa e essencialmente determinailas ijue 

configuram as relações de exclusão entre contrários. Segundo Dixsaut. não é o ímpar que nãií 

recebe a idéia do par, mas é aquilo que é impai. Da mesma maneira, nao é o quente i|ue não 

recebe a idéia do frio, mas o fogo. Há determinações essenciais completas instauradas i^elas 
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Formas e determinações incompletas. As últimas admitem idéias opostas e constituem seres 

estruturalmente complexos. As primeiras excluem os opostos e denotam seres completa e 

essencialmente estruturados. Se a alma é essencial e completamente estruturada pela i\>rma 

da vida, então não é a vida que exclui a morte, mas a alma. A lèéa traz. a lume a açã») 

constitutiva da Formas sobre os seres, de maneira que ela é o efeito da estruturavào formal 

interna aos seres. 

Para que a "segunda navegação" em busca das causas tenha abrangência é prcci.so que 

a hipótese da participação seja capaz de explicar as relações e interações "horizontais" entre 

os elementos constituintes da (pvctk;, ou seja. as causas pelas quais os particulares agem uns 

sobre os outros e as causas pelas quais umas características se impõem .sobre as outras nessas 

interações. As interações entre os elementos da ipvaiç são determinadas pela natureza de catla 

ser, segundo a qual ele pode sofrer algo que lhe sobrevenha secundariamente (as 

determinações reduzem-se à êvmfiiç ativa e passiva que algo possui por natureza 7Sb). Assim, 

de acordo com a hipótese "segura", algo quente é quente porque participa do quente em si 

niesmo. É a Forma do quente que confere a determinação essencial das coisas ijucntes. Num 

grau de refmamento maior, que inclui interações entre elementos particulares, algo c|uenle é 

causado pelo fogo. Um esboço esquemático de explicação segundo as causas "rellnadas" pode 

ser exemplificado como segue: 

1. O fogo (elemento particular) aquece (ativamenie) algi) 

(elemento particular cujo papel na interação é passivo). 

2. A propriedade essencial do quente (comunicada pela I'ornia ilo 

quente) no fogo obriga o elemento fogo a possuir a idéia própria do "quente". 

3. O fogo (elemento particular) é causado (passi\amenle) pela 

participação na Forma epônima. 

4. O fogo (elemento particular) é completamente estruturado pela 

forma do quente. 

5. A Forma do fogo carrega, como vínculo essencial iluplo. a 

Forma do quente (que implica um contrário indireto). 

6. A Forma do quente (que estrutura essencial e completamenle o 

fogo) é oposta à Forma do frio e ambas estabelecem uma relação de exclusão 

determinante. 

7. Em todas as interações possíveis do fogo a Forma do quente é 

portada. 



8. A Forma do quente não "suporta" a aproximação tio seu oposto, 

a Forma do frio. 

2. O fogo não "suporta" a Forma do frio. 

Segundo o esquema das causas "refinadas", os elementos particulares que interagem 

com o fogo ou adquirem a determinação não essencial de tornarem-se quentes, ou adijuirem a 

determinação essencial do quente. No segundo caso. a Forma do quente se "apossa" tlesses 

elementos fazendo com que eles deixem de ser o que são. por serem delerminatios 

essencialmente pela Forma contrária do frio. Assim, por exemplo, a neve fuiule-se (é 

destruída) na interação com o fogo, tornando-se outra coisa, ao passo que o ar. ao interagir 

com o fogo, torna-se quente, sem deixar de ser ar. 

O desenvolvimento das causas "refinadas" ilustra o modo rellexivo da operação 

dialética. A ovcría. o modo de ser próprio e constitutivo de cada ser. o que ia/ com que as 

coisas sejam "em si mesmas", engendra o pensamento rellexivo que. por sua ve/.. engentlra 

um discurso próprio com o poder explicativo das causas (DlXSAU f. 1996. p. 48S). lisse 

desdobramento filosófico explicita a própria noção de "causa": uma "causa" designa o fato de 

que um ser denominado A possui características e propriedades determinadas por uma 1'orma 

epônima; assim, o ser A é causa do ser B, que possui características próprias, quando este 

surge - infalivelmente - a partir de uma interação de A. 

A conexão infalível que faz emergir a causa decorre do poder "conquistador" ilas 

Formas sobre os elementos particulares, determinando-os essencialmente, sendo eonsliluti\as 

(Je suas propriedades. A causalidade constitui a fundamentação tilosólica do conhecimento 

reflexivo que dá explicação de todas as interações da (pvaiç. 

As causas "mais refinadas" {xofupoTeqav) remetem para o paradigma do hcm, i]uc 

preside todas as relações e é subjacente ao processo dialético de aquisição do conhecimento. 

O papel paradigmático do bem é especificamente tratado na República: 

Julgo que é mais por essa razão, uma vez que Já me ouvisle itftnmir 
com freqüência que a idéia Jo bem é a mais elevada das ciências, e 

que para ela é que a Jusiiça e a virtude se tormuu úteis e valiosas. E 
agora já calculas mais uma vez que é is.so que vos vou dizer. e. alem 
disso, que não conhecemos suficientemente essa idéia. Sc não a 
conhecemos, e .se. à parte essa idéia, conhecermos tudo cpianto há. 
sabes que de nada nos serve, da mesma maneira que mula possuímos, 

se não tivermos o bem. Ou julgas que vale de muito i)ossuir (fuahpier 
coisa que seja. .se ela não for boa? Ou conhecer tudo o mais. e.xceto o 
bem. e não conhecer nada de belo e bom? 
Por Zeus que não! 
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Mus na verdade sabes (amhéni que, para a maioria, é o prazer (/iie se 

identifica com o bem, ao passo que para os mais reqiiinlados 
(xofi^/OTBQoiç) é o saber. {República VI 505a - h). 

Se há um nexo entre refinamento e o bem, como se pode inferir da jiassagem lia 

República VI, então, o bem estabelece as condições de validade que conlereni \alor ;n> 

conhecimento. É ele que preside e ordena todas as relações causais. Como as interações entre 

particulares envolvem a dupla participação essencial (como no caso do fogo ou da fehre) tie 

um ou mais elementos, elas são sempre interações complexas e só .são destrinçáveis metiiante 

a investigação técnica e científica (DIXSAUT, 1991. nota 317) que revela os nexos entre a 

percepção sensível, a observação e a concepção, a inteligcMicia das causas "refinadas". O 

refinamento causai indica nexos complexos que ocorrem segundo o paradigma do bem. 

Contudo, as causas "refinadas" não são causas teleológicas. O estabelecimento de um fim 

determina um sistema fechado de conhecimento, ü fim determina o estado último de lodo 

processo e não abre a possibilidade da continuidade do conhecimento. O procedimento 

investigativo desenvolvido no Fédon, ao contrário, deixa patente o fato de que as hipóteses 

refinadas constituem um sistema aberto de conhecimento que admite um maior refinamento 

das causas. Sempre é possível que a inteligência e o pensamento, mediante o processe» ila 

passagem da percepção para a concepção, descortine novas propriedades e causas insuspeitas. 

O argumento da reminiscência tampouco estabelece um estado final que põe termo ai) 

processo de remissão das percepções sensíveis para a concepção das l ormas. Por essa ra/ào. 

o procedimento investigativo baseado na causalidade "refinada" ocorre .segundo o parailigma 

do heni, que implica a melhor ordenação possível, a regularidade e a in\ariância nas 

interações, ou seja, o bem determina as condições de possibilidade e inteligihilidaile ilo 

conhecimento causai. Tal conhecimento é sempre aberto a graus de refinamento superiores, 

ou hipóteses mais altas que. em última instância, .são fundamentadas na hipótese "segura" lia 

participação. A causalidade do Fédon implica um campo sem um termo final para 

conhecimento técnico c. por isso. o bem e a condição paradigmática da causalidade e nào 

seu fim. Isso significa que o bem pode ser discernido tanto nas determinações essenciais ilos 

.seres, quanto nas interações entre particulares, o que denota um principiei uniilcador jiara a 

intcligibilidade de todo o xóa-fiog. 

A explanação causai é estruturada em lunção de relações entre contrários, 

estabelecidas entre Formas opostas indiretas. Assim, a neve. enquanto tal. não suporta a 

aproximação do quente (lOScí). Uma oposição implica clas.ses irreduli\eis ile coisas cuja 

dependência da relaçao de oposição as toma complcmcntiHes. A existência do imjtar de|XMule 
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da existência do par, de maneira tal que. em qualquer relação que envolva o par. Iiá a exclusão 

subjacente do "não-par". O simples fato de que algo tenha dupla determinavàt) essencial, 

como o fogo, a neve ou a febre, implica a exclusão do contrário indireto, lím loilas as 

interações de elementos particulares, sobredeterminados essencialmente, há, simultaneamente, 

uma relação de exclusão subjacente, baseada na complementaridade dos opostos. 

A causalidade "refinada" e a estrutura dos opostos constituem os fundamentos do 

último argumento em defesa da imortalidade elaborado no diálogo. Quando a alma se 

"apossa" de algo, ela, necessariamente, infunde vida. A Forma da vida. ao determinar 

essencialmente a alma, injunge essa propriedade ao corpo com o qual a alma se associa, lissa 

relação de "conquista" essencial determina, ao mesmo tempo, a exclusão subjacente do 

contrário da vida: a morte. O princípio da complementaridade dos opostos permite a 

inferência de que a Forma da vida implica a necessidade da referC-ncia ao seu oposto, que nãi> 

pode ser um nada. Esse oposto é a Forma da morte (DIXSAU T, l')')l. n. 322). lissas 

considerações mostram o equívoco da objeção de Cebes à imortalidade que se sustenta na 

premissa de que a vida corporal constitui uma espécie de "doença" para a alma (').^d). que 

esgotaria sua "força viva" até a sua completa anulação. Nessa concepção, a nu)rle seria 

equivalente ao nada c privação da vida. o que é refutado pelo Xóyoç da causalidade "rellnada". 

A imortalidade é deduzida da relação indireta implicada na dupla delerminação 

essencial. Ela exprime o fato de que algumas Formas possuem a êwainç de determinar 

essencial e completamente a estrutura de tudo aquilo com o que interagem. Mas a explicação 

da razão pela qual a conservação do vínculo essencial entre a l-orma da vida com a alma 

implica a prevalência e a primazia desse vínculo em todas as interações possíveis da alma. e 

nas interações sofridas pelo corpo que possam afetá-la. essa explicação, deve abarcar o plano 

das interações entre elementos particulares, uns com os outros, já que a alma não é uma 
29 

Forma . 

Afirmar a imortalidade significa dizer uma relação de oposição. Algo imortal só é 

definido em relação ao seu contrário: o mortal. Se algo é imortal, enlão ele não ailmile a idéia 

da morte, nem pode ser morto. Não haveria a morte sem a vida e. segundo o princípio da 

complementaridade dos opostos, que se funda no postulado da simetria do xóafWs, vida e 

morte se definem correlativamente. Se a alma não é iuirma. nem é o efeito de uma "Forma da 

alma", então o seguinte esquema de interação causai baseado no poder estruturador das 

I'ormas pode ser aplicado a ela: 

Tal questão permanece disputada pelos intérpretes. HACKIORD. 2001, p. 165; I Ri;i)i; |i)7x n -li' 
MORRIS, 1985, p. 241, DIXSAUT, 1991, n. 321. 
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1. A alma (ser particular) c estruturada essencial e coinpletaiiienle pela l\»rnKi cia 

vida; 

3. A propriedade essencial da vida (comunicada pela l ornia da vida) na alma a 

obriga a possuir a idéia própria da "vida"; 

3. A Forma da vida (que estrutura essencial e complelamenle a alma) c oposta à 

Forma da morte e ambas estabelecem uma relação de exclusão determinante; 

3. Em todas as interações possíveis da alma, a Forma da vida e carregada; 

3. A Forma da vida não "suporta" a aproximação do seu oposto, a 1'orma da 

morte; 

3. A alma não "suporta" a h\)rma da morte; 

3. A alma exclui a idéia de morte. 

Mas, essa relação de oposição, por si mesma, não explica a mnurcza da alma. 1'la 

explica que os seres vivos devem ter uma alma porque somente a alma carrega a i-orma ila 

vida c faz com que os seres a possuam como propriedade essencial. A idéia da viila é uma 

determinação cuja causa é a Forma da vida. intrínseca à alma. Ademais, a I'orma da viila só 

pode ser comunicada indiretamente mediante a alma, que é um ser particular. Surge, então, o 

problema; se a alma não é determinada por outra i^orma além da I'orma da \ ida. qual c a sua 

causa? Para resolver a dificuldade, Sócrates acre.scenta às relações entre contrários indiretos a 

propriedade da indestrutibilidade. Nada garante que diante da aproximação do par. ímpar, 

que não pode ser par, não seja de.struído e ceda seu lugar ao par (l()6c). A estruturação 

e.ssencial completa implica que, com a aproximação da Forma contrária, algo seja ilestruído, 

ou fuja. Com a aproximação do fogo. a neve é destruída, ou .seja, deixa de ser neve (lO.ul). 

Mas a neve não é absolutamente destruída, visto que jamais deixou de haver neve. !•; isto 

ocorre por uma razão bastante clara: uma Forma é atemporal e não pode .ser ilestruíila. Se a 

marca da outr/a. que determina "o que é" em contraposição ao devir, é a atemporalidaiic. a 

marca e o índice da Forma é a indestrutibilidade. Como diz Neliamas. "o lato de que algo 

possa ser destruído é um índice mais que suficiente de que não é Forma" (I ')73 p. 48.S). 

A que.stao da indestrutibilidade é distintiva das Formas conrorme aparece lambem no 

Tinictr. 

Já que á assim, é preciso convir que há uma primeira espccie: a 
forma inleli^ivel que permanece a mesma, que é não eni^endríula e 
indesirulível, que não recebe outra coisa vimio de fora nela e que ela 
mesma não entra em nenhuma outra coisa, qualquer (pie seia. (pie (- 
invisível e não pode ser percebida por outro sentido; eis o que «• 
atribuído como objeto de contempUn^ão à intelec(,-ão. 

(Timeu 52a) 
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A destruição é o modo pelo qual o tempo cronológico instaura o lluxo do devir. A 

permanência e a imutabilidade da ovala é manifestada na atcmporalidade e na 

indestrutibilidade. A alma é exclusiva e indissociavelmente vinculada à I'\írma da vida, da 

qual herda a indestrutibilidade. Além disso, as Formas relacionam-se estreitamente com um 

estado da alma: a vórjaiç. É a atividade dialética defmidora do pensamento que de Une a es lera 

do que é inteligível. O Xójoi; pressupõe a oúala assim como a "silhueta do inleligivel"" 

pressupõe a inteligência da alma. Se a alma fosse absolutamente destruída na morlc. haveria, 

afinal, inteligência além dos elementos da (fivcm;? Se o pensamento é um estado da alma (7'A/) 

e a alma, por sua vez, é princípio de movimento {Fedro 245c), o constitui o pontt) ile 

encontro do movimento da alma com a permanência e imutabilidade da i'orma inteligível. A 

intclecção é. ao mesmo tempo, movimento e repouso: o movimento circular do Áójoç. ponto 

de encontro da alma com a Forma inteligível. 

A Forma do frio, indestrutível, sempre estabelecerá uma ação delorminadora t|ue 

estrutura essencialmente a neve. A idéia da água carrega uma dupla determinaçáo essencial 

que a faz aparecer sob manifestações particulares múltiplas, dentre elas. a neve. 

A alma. não sendo Forma, é completamente estruturada pela lüirma da \ itla. (,)ual é a 

diferença entre a alma e um elemento físico? Um elemento físico, ao contrário da alma pode 

receber uma sobredeterminação essencial dupla que implica um contrário indireto. A neve 

pode ser destruída, pois não suportando a Forma do quente, não resiste ao fogo c ileixa ile ser 

o que é: neve. A alma é estruturada exclusiva e completamente pela I'orma da \ ida. A alma 

afasta-se juntamente com a vida quando a morte sobrevém. A indestrutibilidade da Forma é 

transposta para a alma, cuja natureza é, de fato. indeterminada. Se a alma se \c)lia para as 

coisas corporais "ela é arrastada pelo corpo na direção do que jamais permanece idêntici> a si 

mesmo e é presa da errância, da perturbação, da vertigem, como .se estivesse embriagada, por 

causa das coisas com que está em contato" (Fcdon 79c). Se. por outro lado. ela se viilta para 

que c "puro, que existe sempre, que é imortal e semelhante a si", por ser "aparentada" a essa 

maneira de ser, a alma concentra-se em si mesma tornando-se semelhante com o que ela está 

cm contato {Fédon 79d). O contato com o alvo do seu desejo determina a nature/a da alma. 

Por essa razão, o desejo é causa de determinação da natureza da alma. Não tendo uma Forma, 

a alma, diferentemente de todos os demais seres, apossa-se de si mesma pelo descji). 1-la é a 

única causa de sua natureza, em função dos contatos que decorrem de suas escolhas. 
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Se o ímpar, que determina as earaeterístieas esseneiais do ires, for indestrutível. entAo 

o três será igualmente indestrutível. Isso significa que a indestrutibilidade deve estar na Ixise 

de sustentação de todo tipo de oposição. É por causa da indestrutibilidade que a oposição, e 

todos os pares de coisas opostas, não se destroem mutuamente. 

Se o imortal íbr indestrutível, então a alma será indestrutível, pois. essencial e 

completamente determinada pela vida, a alma não admite a morte. Sócrates fundamenta a 

indestrutibilidade a partir de uma inierência de Cebes: 

...Seria difícil encontrar alf^o que recii.sa.s.se a líeslndçào. se 
precisumenie o imortal, que é eterno, admitisse a destrui(, ã(). 
Em todo caso, replicou Sócrates, a divindade, a forma mesnut tia 

vida, e tudo o que é imortal, todos convirão que, estes, janutis se 
destroem. eu penso. 
Todos os homens certamente, por Zeus, dis.se ('ehes. e com mais 

razão, os deuses. {Fédon l()6d). 

Incontáveis comentadores, como observa Dorothea lYede. desde a antiguiilade. iCmu 

criticado Platão de supor simplesmente o que deseja provar. Platão supòe simplesmente a 

identidade entre imortalidade, indestrutibilidade e perpetuidade? 1- importante observar que 

Sócrates afirma que a determinação essencial de uma Forma sobre algo só ocorre enquanto o 

ser existe (FREDE, 1978,p.31); 

Portanto, em certos casos de.sse }iênero. dis.se, eis o que ocorre: iiào 
.somente a Forma mesma merece .seu nome. para todo o .sempre, mas 
há também al^imta outra coisa que, não sendo a Forma em (lueslão. 
possui sempre, enquanto e.xiste, o caráter próprio dessa h'orma. 
{Fédon l()3e) 

A condição sine qua non para algo sobreviver à ação eonquistadora de um ser 

particular determinado completa e essencialmente por um contrário indireto é a 

indestrutibilidade. A interação de um ser particular, completamente estruturado por um 

contrário indireto, sobre outro, implica a transferência da determinação essencial contrária e. 

por conseguinte, a destruição do ser. Nesse caso. ele só pode continuar sendo que é se for 

indestrutível. Indestrutibilidade significa resistirá ação de determinação es.sencial completa de 

um contrário indireto. 

O que justifica a inferência estabelecida por Platão da indestrutibilidaile a partir tia 

imortalidade? A postulação de que os deuses existem. Se os deuses existem, por tlefinição. 

eles vivem sempre e enquanto vivem eles compartilham o caráter próprio de sua 1'orma. qual 

^cja. a Forma da vida. Se os deuses compartilham, pcrpctuamente. o caráter proprio da FOrnia 

da vida. eles jamais admitem o seu contrário indireto: a Forma da morte. Semio sempre 
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resistentes à ação determinante do contrario indireto, eles são indestrutíveis. A lei dos opi>stos 

é absoluta no caso da vida. Sempre que algo deixa de ser vivo. passa a ser morto. lN)r 

conseguinte, o que não admite a morte, não pode deixar de viver, o que implica que deva ser. 

também, indestrutível (FREDE, 1978, p. 32). Lamentavelmente, a suposição ulterior de 

Dorothea Frede de que a alma é uma substância que carrega propriedades intrínsecas, como o 

fogo carrega o quente, simplesmente funciona com um contrário indireto para tudo aquilo que 

não for argumento formal nos diálogos, ou seja destrói toda e qualquer narrativa. 

Se o imortal é ãiõwv, há um modo de existência predicado das oposiçòes que se 

aproxima do modo de existência de sBoç. EBoç exprime a participação essencial das coisas 

nas Formas e permite um regramento das interações segundo a causalidade "relliuiila". Por 

conseguinte, trata-se de uma determinação essencial estabelecida no domínio tia 

tcmporalidade cronológica, uma vez que a "participação" demarca o campo das interações 

entre agentes particulares, ou coisas. É a conciliação do tempo cronológico com a 

atemporalidade das "coisas em si mesmas" que permite um Xóyoç não contraditório acerca do 

HÓaiioç. A Forma impinge o nome que designa as características essenciais das e(»isas e ela 

possui o direito ao seu nome na "totalidade do tempo", tov avTov òvófunoç iiç tÒv asl 

(103c). Deve-se notar que ocorre uma inllexão dos termos que designam a "elernidaile", 

identificada com o imortal, e a "totalidade do tempo" dos òvó/kltíi. O plano da participação 

essencial delimitado por sidoç ocorre no âmbito do ou do tempo cronológico que marca 

o devir. A invariância das "coisas em si mesmas" se dá na atemporalidade de ríiêiov". Se essa 

interpretação é correta, então a existência do imortal exige a existência do indestrutível, como 

condição de possibilidade do eterno. Sócrates faz uma equivalência entre os deuses e a 

"Forma da vida" porque eles constituem exemplos de fato de imortais que são indestrutíveis. 

() que fundamenta esta equivalência? A inteligibilidade do devir só é possível medianie o 

estabelecimento de um referencial absoluto situado fora desse domínio. A correta preilieação 

K. Brague (1982, p. 5Iss.), no seu estudo sobre o tempo no Timeii, allrnia que o adjetivo ã/í/o;eoiisiiuii um 
termo corrente na literatura grega e designa a qualificação dos deuses, líle eqiiivale i\ lórniula lioniórica que laia 
que os deuses "são para sempre". Mas a eternidade é mencionada na célebre passagem (37d) que allriiia que o 
céu é "a imagem móvel da eternidade" (aícov). O autor menciona o lato de que há Viirias associaçíSes do termo 
ai(í)V com especialmente em Homero e numa interpretação que Plutarco t'a/. de mu IVagmenlo de 1'uulaio. 
fírague chega a ponto de allrmar "que um leitor da época de Platflo ou de Plutarco poderia sem dúviila crer que 
Homero os considerava como sinônimos" (p. 57). Os astros süo a imagem do ahov no sentiilo em (|ue 
comunicam a regularidade do número mediante suas revoluções. As revoluções celestes, sendo percehiilas pela 
visão, permitem a passagem desta para a concepção da regularidade do conhecimento do númeio. Os asiros 
foram criados com o propósito de seiem visíveis e comunicarem o conhecimento da regularidade numérica que 
preside seus movimentos. O céu é a imagem de ahov na medida em que reproduz os movimentos da alma do 
mundo. , , . 
Em que pesem as diliculdades niterpretativas, a medida do tempo cronologico só é possível com o concurso da 
percepção do céu. O tempo da alma é o aJCov, paradigma que serve de modelo para o céu. 
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SÓ é possível em referência a algo originário e invariável. O discernimento das mudanças e 

das interações entre as coisas só pode ocorrer em relação à fixide/. das "coisas em si mesmas" 

que determinam as propriedades essenciais de cada coisa parlicular. Para comparar e 

distinguir, diz Cherniss, "é preciso dispor de um critério de medida preciso, que n;"\o seja 

derivado de um outro, sob o risco de não ser mais que uma instância entre outras da qualidade 

em questão e dar lugar a uma regressão ao infinito" (PRADEAU. 2001. p. 162). Assim, o helo 

só é belo por causa da beleza {100c). Isso significa que as "coisas em si mesmas" constituem 

o referencial absoluto pelo qual todas as coisas são relacionadas. A Forma da vida não admite 

o seu contrário, a morte, e. além disso, constitui o referencial absoluto que determina a vida 

como propriedade infalível. 

Se a Forma da vida carrega inlalivelmente o imortal, ela deve levar inevitavelmente a 

indestrutibilidade, pois o que existe eternamente e na "totalidade do tempo" não potle ser 

destruído. Os deuses são o exemplo cuja existência de fato comprova a resistência à ação 

determinadora do contrário da Forma da vida c. por generalização, a indestrutibilidade ile 

todas as Formas. Os deuses, a Forma da vida e tudo o que é imortal são. enquanli) existem, 

indestrutíveis. A existência do divino no HÓa-fioç garante a indestrutibilidade. 

Se nada fosse indestrutível, tudo estaria sujeito à destruição ou à cessação da 

existência. A equivalência do que é divino com a vida configura a justificação pela c]ual todas 

as coisas existem e porque elas continuam existindo. Se o divino e o indestrutível não 

perpassasse toda a (pútriç, não haveria a vida. Os homens, na medida em que podem discernir e 

ter a inteligência de sua própria existência, devem ser acordes com a existência dos deuses. O 

discernimento de sua existência de iato remete para a existência de direito ilo di\ ino. que 

eqüivale à Forma da vida. ela mesma, necessariamente determinaiUe da \iila e da 

indestrutibilidade. Cebes afirma que os deuses, ainda mais que os homens, concordariam ipic 

são incorruptíveis. Isso significa que os deuses, mais que os homens, possuem intcligibilidailc 

de seu próprio modo de existência. A remissão aos deuses é feita para exemjilificar, 

metaforicamente, a correlação entre a existência e o caráter próprio das Formas. A existência 

contínua implica a estruturação essencial permanente comunicada pela Forma o a sua 

indestrutibilidade. A inteligência dos deuses refiete o reconhecimento do que eles são em si 

mesmos, por definição: imortais e indestrutíveis. A inleligibilidade implicada na causalitlade e 

na participação nas formas refiete o reconhecimento das coisas em si mesmas' e Ia/ com 

que a alma. completamente estruturada pela Forma da vida. se assemelhe ao ijue é mais 

distintivo do divino: ser imortal e indestrutível. Se existem deuses, eles têm de ser iiiu)rtais c 

indestrutíveis. 
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Como toda inteligência pressupõe uma ipvxv - o ordenamento do MÓcrfwç segundo o 

pressupõe a sua própria inteligibiiidade por uma ipvxv- Nesse sentido, o xóa-fioç existe seguiulo 

a inteligência da Tal concepção será mais desenvolvida no Tiincti {,33h-36h) em que a 

alma é apresentada como princípio dos movimentos llsieos e psíquicos e, ao mesmo tempo, 

de ordenação e regularidade em função de sua estrutura matemática. Como nota Urissim, a 

que é a única "responsável pelos movimentos físicos ordenados, explica também toiios 

os movimentos psíquicos, aí incluído, e sobretudo, o do conhecimento em todas as suas 

formas" (PRADEAU, 2001 p. 83). A indestrutibilidade, em função da estabiliiiaile, 

invariância e perpetuidade que ela implica, é o nexo unificador de toda a nature/a e a sua 

inteligibiiidade implica que todo o HÓo-fwç possui participação na vida. Causaiidaile e 

indestrutibilidade são a condilio sine qua nan da inteligibiiidade da nature/a e constituem uma 

visão unificada do Hoa-fioç como ordenamento divino portador da i'orma da vida; ordenamento 

que adquire significação quando é exprimível pelo discurso lllosóllco. 
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4.2 - CAUSALIDADE E DESTINO {107 ~ ll)8c) 

O Xójoç filosófico aduzido em favor da imortalidade baseia-sc na hipótese "seyiira" ile 

que a participação nas Formas constitui a causa de todas as coisas. Esse Xóyoç culmina com a 

inferência de que a alma é imortal e indestrutível. Diante da "grande/a do problema" e tio 

reconhecimento da "fraqueza humana". Símias se mantém reticente quanto à solide/ lia 

conclusão. A reserva do interlocutor de Sócrates evidencia que o argumento demonstrativo 

rigoroso é insuficiente para tratar de um tema que ultrapassa a esfera da prcdicavão e exchisAo 

dos contrários. Em função dessa insuficicMicia do argumento. Sócrates lança mAo de uma 

narrativa construída em consonância com o desenvolvimento do alvo apontado pelo fmi ilo 

argumento: discorrer sobre o destino da alma. O ponto de partida da narrativa mítica cjue visa 

persuadir e legitimar a confiança do filósofo diante da morte é justamente a inferência ile i|ue 

a alma é imortal e indestrutível. 

A inextricabilidade entre narrativa mítica e argumento indica o modo como a fiU>sofia 

abarca temas que estão além da força de prova. Mas. ao contrário do que ailrma Aristóteles 

(A^eleorológica II. 335b - 336a). o mito final do Féchm não é a lição de uma geogralla e de 

uma hidrografia impossíveis. O que distingue o mito filosófico dos contos populares é o uso 

que dele é feito (BURKERT, 1997, p. 22). Um mito tradicional revive uma e.xperiência e uma 

realidade imediata - na llgura mítica é encontrada a figura intuitiva da diviiulade (O T IO. 

1987, p. 18). A palavra mítica arcaica "vale como coisa proferida e como coisa real"; não há 

distinção entre a ordem da realidade e a ordem da palavra (MARQUES. 1990. p. 23). mas há 

uma imbricação entre planos somente destrinçáveis pelo pensamento crítico. Em particular, o 

que distingue o mito filosófico final do Fédon é o fato de que. em oposição ao mito popular, 

ele exige uma interpretação racional (ANNAS. 1982, p. 120). Por outro lado. como ailrma 

Walter Otto, se Platão dá um contorno poético aos célebres mitos concebidos para dar uma 

imagem de algo que transcende toda experitMicia humana, ele não deixa de observar, não 

menos expressamente, que não seria sensato tomar tais representações ao pé da letra (O I'K). 

1987, p. 45). 

Mas como interpretar uma narrativa com o detalhamento e a rique/a ilas imagens 

esboçadas no mito final do Fédon? A que essas imagens míticas aludem, se o milo pi)ssui um 

significado racional? Sua interpretação deve corresponder, biunivocamente. a projiosiçóe.s. 

elementos de argumentos, referenciando cada imagem do mito com um elemento 

argumentativo? Sua interpretação deve ser alegórica, segundo o modo como Platão interpreta 

sua alegoria da caverna (República VII 514ss.)? Ou, de outro modo. deve indicar uma 

estrutura de signillcação que emerge do interior da própria narrativa? 
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Qualquer procedimento interpretativo dos milos platônicos não podo cxiniir-sc do 

alguns pressupostos condicionantes. Deve-se considerar que, ao contrário dos mitos 

tradicionais, os mitos platônicos devem ser interpretados na especificidade do âmbito de sua 

própria filosofia. Não caberia, nem seria exeqüível, a adequação de um mito illosóllco a 

qualquer método geral como os que são minuciosamente descritos por (íeolTrey Kirk cm sua 

análise sobre os mitos (1999). Da mesma maneira que os mitos tradicionais, os milos 

filosóficos constituem uma classe particular de um gC'nero mais amplo que c dcfmido pela 

narrativa. Mas. enquanto os mitos tradicionais sobrepõem-se a experiências e valores de 

importância coletiva (BURKERT, 1997, p. 23), os mitos illosoficos devem ter uma 

aplicabilidade restrita e condicionada pela investigação filosófica. Sc a relevância c a 

seriedade do mito, o seu aspecto "sagrado", deriva da sua aplicação, a seriedade de um mito 

filosófico deriva de sua aplicação filosófica, de uma função no movimento do pensamento 

que visa à inteligibilidade. 

O próprio Platão delimita a operacionalidade dos mitos ao modo de composição ilas 

fábulas {Fédon 60 b-c). Uma fábula é inventada exclusivamente em função de ser aplieaila e. 

por conseguinte, possui uma significação metafórica (DlXSAUl'. 1991. nt. 40 p. ?i2?>). A 

característica metafórica requerida pela aplicabilidade da narrativa mítica é. do mesmo modo. 

enfatizada por Burkert: "uma metáfora é, de fato, um truque básico da linguagem para cobrir 

aquilo que não é familiar com palavras que são familiares numa narração de similaridade 

parcial; neste sentido, o mito pode ser definido como uma metáfcMa no plano do conto" 

(BURK.ERT, 1997, p. 23). Os mitos não são referenciados pela "realidade" iaclual e, por 

isso, constituem discursos inverificáveis, cujos referentes não podem .ser atestados no icmpo e 

no espaço (BRISSON, 1994, p: 114-138). Mas, por outro lado, os mitos constituem um uuhUi 

fundamental de verbalizar imagens que relletem uma "realidade complexa" (lUIRKI Kl. 

1997. p.23) e problemas cuja complexidade está além do alcance e dos limites da 

argumentação com força de prova (BRISSON. 1995, p. 30). A linearidade da intriga narrativa 

constitui um modo de "mapear" problemas cuja complexidade ultrapassa os limites do 

argumento racional. 

A significação da narrativa ocorre em função da correspondência entre a conectividade 

jas suas imagens e uma ngã^iç social (MARQUHS, 1994, p.23; lUIRKliRT. 1997. p.23). 

Trata-se de um modo de "adaptar a realidade à atividade" (BURKl-R f. p. 24) e de um modo 

de operar, segundo seqüências de ações, que não se enquadra na argumentação proposicional, 

(_) pensamento por imagens visa lespondei aquilo que está aquém e além tlu ijucstão socrática 

ri écrrív; e prover uma síntese de problemas que. sem a mediação das imagens míticas. 
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permanecem desconexos. ''O pensamento mítico prova-se como uma Ibrça maior lie 

consciência da vida" (id. p. 25. 26). No caso particular dos mitos filosóUcos do hcdon. as 

imagens míticas devem aumentar o domínio coberto pelo argumento, segundo a signillcavAo 

propiciada pelas imagens. Tais imagens possuem, de acordo com a tipologia de Kirk. uma 

função explanatória (1999, p. 254). Nesse sentido, um mito filosotleo deve relorçar e. i\o 

mesmo tempo, elucidar e aclarar os argumentos mediante a exemplaridade c reilexividade da 

imagem. 

Além disso, o uso que Platão taz de seus próprios mitos exerce uma eficácia sobre 

ouvintes, qual seja. suscitar os aíetos da alma e a modificação das atitudes (liKlSSON, 1995. 

p 30; BOYANCÉ. 1993, p. 164). Nesse sentido, a desvalorização da narrativa nulica ileconv 

de sua separação radical do argumento (ANNAS. 1982. p. 121). Se o mito c tomado como 

fantasia oposta à racionalidade do argumento, a possibilidade de uma liomologia entre as 

estruturas narrativas e a ngã^n; social (que também abarca os afetos psíquicos) é negada ao 

mito ao preço da redução do alcance do argumento. A possibilidade de uma interpretação 

racional do mito propiciada pela analogia conceptual ou estrutural, implica uma visHo 

segundo a qual, para Platão, ambos - mito e argumento - são mediadores da (fçóyrja-iç. Por 

isso, a filosofia é expressa segundo o modelo de dedução geométrica'^' (VMRNAN 1'. 19«)(). 

236-238) num discurso racional que não prescinde de instrumentos literários ou ivtórieiis. e 

ganha mais signiilcação com a potência metafórica e encantatória das imagens míticas'*. 

A questão que se levanta é: Platão elabora seus mitos de modo deliberado como 

narrativas estruturadas metaforicamente? Uma mctálbra. nesse aspecto, pode ser explicitaila. 

como o faz Cassirer. como transposição entre conteúdos independentes que se substituem um 

pelo outro em função do que representam. A metáfora é uma substituição deliberada de uma 

representação por outra que se assemelha à primeira por algum aspecto particular ou analogia 

indireta. Essa igualização deliberada de elementos diver.sos. e reconhecidos cimuo distintos um 

do outro, propicia uma recondução ao "estrato básico do pensar e sentir mítico" (CASSIRI-R. 

'>000, p. 104, 105). Por essa razão, um mito illosófico composto deliberadamente para ser 

31 Q jpaço distintivo da filosofia desde os Milésios. segundo Vernant, é: «relTort pour construirc dos cliãinos do 
ropositions qui se commandent si nécessairement que cliaeune implique toutes les aulros... l.os proçu.^ dos 

mathématiques, que 1'orientation géométrique des Milésiens avail conduile i\ privilegicr l\'iudc des fiuiucs. 
confêrent à cettc rccherciie de 1'intelligibilité par ia rigueur demonstrative uno soiidiié oi uno pnVisioii 
exetnplaires ». 
" Burkert admite que 1'latão "apresenta questões importantes numa lorma alegórica, através ilo mitos 
conscientemente elaborados". O emprego consciente de imagens para consolidar o conlorir siL-nilicavao aos 
-ruumentos demonstrativos justifica uma biunivocidade entre dois gêneros lingüísticos que. para l'lal V> sVi 
solidários. (1993. p. 608). 
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aplicado e correlacionado com outro complexo de significação porta um incremento de 

inteligibilidade que excede o domínio da argumentação conceptual. 

Feitas essas considerações, patenteia-se a questão de qual deve ser a orientação 

adotada na hermenêutica do mito. Confrontam-se. aqui, duas abordagens distintas: a 

interpretação segundo estruturas de sentido como a que é proposta por Walter Burkcrt c a 

interpretação alegórica linear, nos moldes da empreendida por David White em seu 

comentário ao Fédon. As duas perspectivas serão constantemente alternadas e conlVcíniadas 

ao longo da investigação do diálogo. Alguma primazia é conferida à perspectiva estrutural e, 

em seguida, segue-se, após o exame de cada trecho, uma leitura alegórica ancoraila a partir 

dos argumentos que aparecem no próprio diálogo. Não se trata, pois, de uma alegoria que 

busca elementos extrínsecos ao texto, mas que é levada a efeito segundo o modelo explicitado 

na narrativa da "caverna" em República Vil. 

Segundo Burkcrt. a interpretação de um mito é dada pela "estrutura de signillcação". 

sendo que a expressão "estrutura" deve ser entendida como "um sistema de relaçóes 

definíveis entre as partes ou elementos de um todo, as quais admitem transibrmaçóes 

previsíveis; e o estruturalismo tende a assumir que é exatamente este feixe de relaçóes cpie 

constituem, simultaneamente, as partes e o todo" (1997, p. 5). 

As narrativas míticas são caracterizadas pela recorrC-ncia de certos pailròes ou 

"funções" que configuram esquemas ou tramas de ação (designados como "molifemas"). 

Nesse sentido o mito pode ser entendido como uma seqüência fixa de tais esquemas. Tal 

abordagem centra-se mais nas relações recorrentes e padronizadas que reduzem varianies 

múltiplas de um mito a um único padrão básico, delineado pela seqüência lixa de ações. I ais 

seqüências definem um programa de ações que envolvem planos, reações e exjieriencia 

afetiva. Os aspectos específicos, as personagens, os detalhes, são postos em segundo plano. 

Alguns desses esquemas de ação consistem de opostos, como por exemplo, o que Hurkeri 

designa como: Fuha - falta liquidada, ou Violação-inlerdição-conscí/íicnciti. De oiule 

procedem tais seqüências de ações? Segundo Burkcrt, elas emergem da "realidade da vida" e. 

mais ainda, da biologia. Esses esquemas relletem programas de ação cujo fundo é biológico 

ou cultural, e reproduzem uma dinâmica do psiquismo humano que surge como verbalização 

(id. p: 

Há, não obstante, o problema aventado por Kirk, da dificuldade de se enquadrar i)s 

mitos escatológicos em qualquer tipologia (1999, p. 260). O mito ilnal do l-cdon. eni 

particular, esboça uma fisiografia que não pode corresponder a um esquema simples de ações. 

Corno estabelecer um padrão de relações básicas que comporia o arcabouço do mito 
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FécJonl A complexidade e o detalhamento da narrativa escalológica do diálogo denotam a 

complexidade da sua própria arquitetura, que articula uma multiplicidade de estruturas. 1'ssa 

complexidade, que Burkert chama "cristalização", implica que qualquer nuidança nos 

detalhes redunda numa deterioração. Tal é a marca e a distinção da obra de arte: Ioda 

alteração ocorre ao preço de um empobrecimento. O principal meio pelo qual ocorre essa 

sobredeterminação estrutural no mito é o contraste de opostos e a simetria que. por sua \e/. 

propiciam as operações de analogia, proporção e inversão. 

Uma pista frutífera acerca da interpretação do mito final do Fcihn pode ser entre\'isla 

numa importante indicação dada pelo próprio Platão. O modo como Sócrates compóo, 

didaticamente, uma fábula exemplar parte justamente do problema da sucessão de oposliis. 

jrnpossibilitados de coexistirem nas mesmas circunstâncias, pra/er e dor. sucedem-se um ao 

outro {Fócion ôOb-c). O vínculo inelutável entre um e outro indica que eles dcílncm-se mutua 

e negativamente. A fábula composta por Sócrates explana e opera, pela analogia, uma 

inteligência de estados ou paixões aparentemente contraditórios. Trata-se de uma seqüC-ncia 

de ações - uma divindade criando um ser mítico - que corresponde a uma vivC-ncia que. em 

última instância, é psíquica: o deus. querendo fazer cessar a í^iierra entre eles e não o 

conseguindo, liga suas duas cabeças para faier delas um só corpo. Moral: quando um 

(conlrário) chega, o outro acorre em seguida (6l)c). O mesmo procedimento operativo pode 

ser generalizado para o complexo mito final: esquemas estruturais sobrepostos que. por 

corresponderem a estruturas psíquicas equivalentes, conferem inteligcMicia. 

É importante observar que a narrativa mítica do destino das almas ctMiieça no 

niomento em que são evidenciados os limites últimos da argumentação racional. Após as 

reticências de Símias quanto à ultima prova da imortalidade. Sócrates afirma: 

...Mesmo as hipóteses de que partimos, por muito convincentes (pie 
vos pareçam, não deixem de as examinar com maior rii^or. Desde (pie 

analiseis como deve ser, podereis então, segundo Juljio. acompanhar 

o argumento até onde for humanamente possível: e, se este se tornar 
por si mesmo claro não teiuies de ir mais além. (l eilon. I07h). 

O exame filosófico é limitado pela clareza que as hipóteses e as ilações podem ensejar. 

Mas, uma vez transposta a fronteira da clareza, faz-se necessário o recurso das imagens como 

condição de possibilidade para abordar problemas que fogem ao alcance argumenlalivo. A 

narrativa começa, então, com a relação entre imortalidade e a condição ética da alma: uma \ e/ 

chegada ao Hades, a alma não porta nada além do que sua naiàía e sua {l(}7d). O ijue 

cstá posto em questão é: se a alma é imortal, então qual é a relaçao entre a sua maneira ile 

viver e a sua natureza? Como sua formação e seus gostos determinam sua condição ética'.' 
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O mito tem seu início segundo a diretriz posta pela questão da natureza ética da alma. 

Como nota argutamente Dixsaut. Platão não tem uma ética porque ele tem uma geografia, lile 

constrói sua geografia de acordo com sua ética e mesmo de acordo com sua ontologia (1 

nt. 334, p. 401). Desfiam-se, então, como num fio de colar, uma fieira de opostos (107(1- 

lOSíI): tempo da vida e totalidade do tempo; tempo linear fixo e tempo periódico (longas 

revoluções); conseqüência do crime e salvação pelo melhor; sensatez e desrazão; 

multiplicidade e unidade de caminhos (escolhas); ordenação e desordem da alma; apetites dt) 

corpo e pensamento puro; visível e invisível; guia e errância; liberdade e coação; puro e 

impuro; medida e desmedida (crime); companhia dos deuses e solidão total; autonomia e 

necessidade. 

A questão da imortalidade parte, inicialmente, da necessidade de iuslilleati\a ila 

atitude de serenidade de Sócrates diante da morte; atitude que transparecia "segurança e 

nobreza" {Fódon 58c). O que está em questão, em primeiro lugar, é o modo de vida filosóílco 

e suas implicações éticas. Em segundo lugar, a questão da imortalidade levanta o problema da 

geração e corrupção, do devir, o que, por sua vez, implica as questões subjaccnles do lemjio e 

cia causalidade de todos os seres. É com o fim de responder a tais questões que são elaborailos 

os argumentos em prol da imortalidade da alma. Somente a demonstração de que a alma é 

imortal e sobrevive à destruição do corpo pode conferir sentido a uma noção de justiça 

retributiva que depende da temporalidade definida pelo próprio movimento da alma e do seu 

destino futuro. "Se, com efeito, a morte fosse a libertação de tudo" (Fi-don U)7c). hav eria uma 

anulação de qualquer diferença entre uma vida injusta e uma vida justa. Os maus se \ eriam 

livres da sua maldade no momento mesmo da morte e a vida injusta seria mais vantajosa do 

que a vida justa. O modo de vida filosófico seria, então, uma insensatez. 

Todavia, se a alma é imortal, então há um desdobramento do tempo: de um lado. há o 

breve tempo da vida; de outro, a "totalidade do tempo", determinada por todo o destino 1'utiiro 

da alma. Essa polarização do tempo permite a noção conseqiiencial de justiça: 1ihK>s i>s atos 

injustos cometidos no breve tempo da vida. serão justamente retribuídos na tcHaliihule do 

tempo (THEIN, 2001, p. 46-54). Essa noção de justiça pressupõe a noção de causalidade, ou 

seja, a noção de que um efeito se segue inlalivelmente de uma causa, no decurso do tempo. A 

duração da vida humana é insuficiente, tanto para os castigos, como para as recompensas 

devidas a uma vida de injustiça ou de excelência. É a relação entre o breve tempo ila vida e a 

totalidade do tempo que fornece o vínculo entre a retribuição justa e a imortalidade ( I III IN. 

2001, p. 50). 
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A questão da polarização entre tempo da vida e a totalidade do tempo também é 

levantada na investigação sobre as condições que dellnem a natureza filosóUca. desenvolvida 

na Repiihlica: 

Que não se lenha, sem que tu o saibas, qualijuer baixeza: porquanto 
a mesquinhez é o que há de mais contrário a iinui alma que prelcnile 
alcançar sempre a lotaliíkiíie c a universalidcu/e áo divino c do 
humano. 
E ahsohílamenle verdadeiro - confirmou ele. 
Mas aquele que possuir um espírito superior e contemplar a 

totalidade do tempo e a totalidade do ser. supões que ê capaz de 
julgar que a vida humana tem grande importância? 

É impossível - replicou ele. 
Uma pessoa nessas condições tampouco terá a morte na conta de 

uma coisa terrível? 
República VI 486a. 

A narrativa mítica do destino das almas visa conferir significação e reali/ar a 

mediação entre todos os opostos que derivam do postulado de que a morte é a separação entre 

alma e corpo e da demonstração de que a alma remanesce após a destruição do corpiv A 

polarização entre tempo da vida e totalidade do tempo {-não- zQÓw:). corresponde à oposição 

entre totalidade do humano e totalidade do divino que. por sua vez. aponta para a totalidade 

do ser (mcr ova-ia). É o nãcr xqóvoç que confere significação ao tempo da vida. assim como é a 

ovcrla que confere significação a todos os seres, determinando com que sejam aquilo c|ue 

são O devir existe em função da outría (VIDAL-NAQUIZT. 1990. p. 157): "cada devir em 

particular existe em vista de tal realidade particular e, enfim, cada devir em seu ci>niunto 

existe em vista da realidade no seu conjunto" (Filebo 54c). 

A conseqüência que decorre da separação entre alma e corpo é a destruição ine\ ilável 

(jo último, porque faz parte da cpúo-iç. Mas. em certo sentido, é possível também um estadii que 

eqüivale a uma espécie de destruição da alma: aquele cuja perversão e desrazão decorrentes 

cJo modo como cultivou sua (púa-iç, são irremediáveis. Da mesma maneira que a destruição do 

corpo c condicionada por sua cpuaiç . a natureza da alma. determinada pelo seu gênero de 

desejos e de escolhas, acarreta sua destruição prática, um estado irrecuperá\el de desra/ão. 

a destruição da alma restringe-se à sua perversão, que de nenhuma maneira elimina a 

retribuição à injustiça. Se a alma fosse absolutamente destruída, seu mal terminaria com sua 

destruição e o problema da causalidade e da justa retribuição universal não seria sustentável. 

Como se pode ver em República X (6(hSa - 611a). a destruição só é lactí\ el em algo por causa 

de seu mal próprio. O corpo só pode ser destruído por seu mal próprio, a doença; e a alma só 

pode ser destruída pelo seu mal próprio: a perversão pelo vício (DIXSAU f, 1991. nt. .^"^2 p. 



15'» 

401). Por que a perversão implica uma destruiçãt^ prática da alma? I^orquc süo suas escolhas 

que determinam sua natureza. A injustiça é como uma doença que. incrustando a alnui lio 

perversões faz com que sua natureza seja corrompida a ponto de não ser reconlieci\'cl. o que 

eqüivale a perder sua própria determinação e descaraeterizar-se como o que é: 4ajxv- Não 

absolutamente destruída, a alma deixa de ser o que é. Perece irremediavelmente, porque sua 

perversão é irrecuperável. Tais são as simetrias implicadas pelos opostos. 

Os opostos do mito anunciam estados psíquicos da alma determinados por seu 

alimento, sua tqoíp^i. O mito faz a mediação entre a oposição da injustiça visível em \ ida e a 

justa retribuição pelos crimes decretada por um julgamento no plano invisível. Como já 

anunciava a pequena fábula de Sócrates, somente o mito é capaz de fazer a mediação e 

harmonizar opostos inconciliáveis. Por essa razão, o mito é um belo risco: ele ira/ 

significação ao que não pode ser solucionado pela lógica, aplaca temores, confere es|ierança 

(BOYANCÉ, 1993, ps. 155-165) e. de certa forma, fundamenta uma noção ile justiça 

universal (ANNAS, 1982, ps. 119-143). 

A relação de opostos traz à tona o fato de que um oposto adquire sentido a partir iKí 

outro. Assim, o tempo da vida obtém signillcação se confrontado com a totalidaile do tempo, 

e é essa totalidade que confere signillcação ao problema ético que surge a jiartir do modo de 

vida escolhido pela alma e. por conseguinte, da sua própria natureza psíquica. A imortalitlaile 

implica uma dinâmica de opostos estruturadora. Todo o tempo e toda tiq0,Ei-; ético-política ila 

vida devem ser referenciados pela justiça retributiva e universal, considerada na perspeelix a 

da totalidade do tempo. Desse modo. assim como a justificativa lógica da raeionalidatie em 

termos de ação diz respeito ao breve tempo da vida de Sócrates, assim também a narratixa do 

destino da alma na totalidade do tempo confere significação à sua vida e. por isso. realça o seu 

modo de vida filosóllco - como o engaste realça a pedra preciosa. Vida e morte, tempo ila 

vida c totalidade do tempo conllguram opostos cuja função estruturadora é transposta para a 

esfera da alma. Por isso. a estrutura, fisiográfica e cosmológiea. do mito denota uma estrutura 

homomorfa à da alma. 

Se, de um lado, a relação de opostos da narrativa ressalta o aspecto valorativo e a sua 

relação com a estrutura psíquica, de outro, uma interpretação linear sugere uma persjiectiva 

diversa, mais presa à questão da causalidade e da participação. David While pri>pòe. no seu 

comentário ao Fédon. um vínculo alegórico entre as imagens míticas e os argumentos 

relativos às Tormas c á causalidade, liusca-sc, na subsecjiiencia, o esboço clc uma 

interpretação analógica seguindo a mesma diietiiz alegóiica. embora \'iés aijui adotado 

divirja da perspectiva teleológica e da terminologia pós-aristotélica que perpassa o ci>menlário 
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de White. Como, então, poderia se desenvolver uma interpretação alegóriea linear mais 

pontual com os termos adotados por Platão em seus argumentos? 

Assim como o Xóyoq inicia-se com o postulado de uma "antiga tradição", o mito llnal 

inicia-se tomando a "hipótese segura" da imortalidade inferida pelos argumentos. "Se 

verdadeiramente a alma é imortal, então ela reclama um cuidado não somente no tempo ilc 

duração do que chamamos vida, mas na totalidade do tempo" {107c). Não levar em conta a 

"totalidade do tempo" no cálculo das causas decorrentes das ações seria um "risco terrível". 

Se a alma é imortal, se a causalidade constitui o princípio de inteligihilidade de tculas 

as coisas, então a esfera das ações tem de levar em conta os seus efeitos, ou seja. tem de .ser 

conseqüencial. Se, em contrapartida, a morte fosse o Um de tudo, os maus seriam 

beneficiados, pois seus males não teriam conseqüências, fodavia, essa última alternativa está 

cm dissonância com a hipótese de que a alma é imortal c viola o princípio que estabelece i|ue 

algo se segue infalivelmente de uma causa. Por conseguinte, a asserção da morte absoluta 

deve ser rejeitada: ela é dissonante da causalidade."^"^ 

A contraposição do tempo de duração da vida com a "totalidade do tempo" e\ idencia, 

simultaneamente, que os valores restritos à duração da vida têm de ter implicações após a 

morte e a relação de participação de todas as coisas ternporais em causas que pressupõem a 

totalidade do tempo. O tempo de duração da vida é apenas pane da "totalidade do tempo", 

assim como todos os valores temporais devem ser medidos em relação à regularitlatle ila 

Formas. A alegoria fixa remete as imagens evocadas no mito diretamente para uma 

correspondência com elementos argumentativos. Nesse sentido, o fato de o tempo da viila ser 

parte de um tempo incomensurável em relação às suas medidas remete para a questão da 

participação dos seres particulares nas Formas. Isso signillca que. da mesma maneira que as 

Formas são causas de todos os seres, as ações que ocorrem na totalidaile d(> tempo ilevem 

constituir princípios causais para as ações da vida. Daí o risco terrível de nãi> se cuiilar da 

alma no tempo da vida. A vida de injustiça é aquela que busca os princípios da ação siimente 

no breve tempo da vida. Essa visão acaba redundando no estabelecimento da injustiça ccmuo 

vantagem e prêmio do mais forte. Segundo o desenvolvimento argumcnlati\i>. as 1'onnas são 

princípios de inteligibilidade c causas do devir. Por outro lado. segundo uma interpretação 

alegórica do mito do destino da alma. as Formas são. também, causas e princípios de açãi). 

33 pavid Sediey nota que o adjetivo aitios seguido de um genitivo signiUcii "rcspons:Wel por". ApiMilar a "causa" 

íaíHo") d*-" ^ designar o que é responsável por X. da mesma maneira que um trilnuial determina que aiuuóm 
ponsável por um crime. "Causa" e designação de responsaliilidade sQo. originalmente, convlativos de 

íleterminação de um agente cuja ação acarreta algo infalivelmente. (1^)1)8. p. 114 -132). 
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O cuidado da alma pressupõe a noção cosmológica de que o "melhor" de\e ser 

procurado na regularidade e na invariância. Esse pressuposto se traduz, na ngã^iç, em valores 

absolutos que visam à "totalidade do tempo" e não apenas a duração da vida. (Jual é o 

cuidado que se deve dar à alma? "Se a alma é imortal, não pode haver, para ela. outro meio de 

fugir de tudo o que é injusto e outra salvação a não ser a de tornar-se a melhor e a mais 

sensata possível" {Fódon l()7d). O único meio de salvação das conseqiiC'ncias de uma viila de 

injustiça é a prática do seu contrário, ou seja. a vida justa. Segundo o princípio da causalidade, 

urna causa não pode ter efeitos contrários {97a-c) e, por isso, a causa da injustiça só pode ser a 

desmedida dos apetites e o único modo de se evitar conseqüências da injustiça, a punição 

rctributiva, é a vida de excelência. 

A extensão da causalidade para as ações práticas promove uma generalização da 

"'antiga tradição" segundo a qual aquele que "chega ao 1 lades sem ter sido admitido nos 

Mistérios e iniciado será deitado na lama; mas aquele purificado e iniciado compartilhará, 

uma vez lá chegado, a companhia dos deuses"^^ {69c). 

A causalidade confere sustentação filosófica ao antigo adágio dos Mistérios, que eslá 

eni consonância com o princípio de que o conhecimento do "melhor" implica o conhecimenlo 

do "pior" {97d). A alma. então, deve esforçar-se na direção da CNcelência e do melhor. Sua 

natureza é passível de ser afetada tanto pela excelência deteniiinada pelo melhor. comi> pelos 

apetites. A alma está sujeita à íbrça causai implicada em suas próprias ações, cujas 

conseqüências serão determinantes tanto para sua natureza, seu caráter, quanto para o seu 

destino. O destino demarcado pelo Áó'yoç filosófico não é mais o quinhão estaheleciilo pela 

fzoTga. mas infalibilidade causai. A alma é a única responsável pelo seu próprio destino e causa 

de sua própria natureza. Está no âmbito de seu poder esforçar-se pela \ ida justa e excelente, 

ou perverter-se pela desmedida dos apetites. E isso que a faz chegar ao 1 lades tão si>menle 

com "sua cultura e seus gostos" (Fédon I07ci). A educação refere-se às experiências da alma 

I ouis Gernet cita a "antiga tradiçilo" mencionada no Fédon e a correlaciona com uma "teoria iSrlkn", cia 
mesma resultando de velhas idéias, em que a alma seria "dispersa" pelo corpo mediaiiic "os \enH)s". l ais 
crenças relacionam-se a exercícios, do tipo "yoga", de mestria sobre a alma. consist indo do controle do 
dlafrauma e da respiração. A comparação do filósofo com o iniciado nos mistérios imlica a heiança ile um 
nuadro mental longamente sedimentado que remete a uma verdade e um conhecimento que "se percebe cm unia 
espécie de epoptia - uma visão análoga à que é reservada aos místicos no seu mais alto grau" (11)82. p. 2-11 ss), () 
filósofo é aquele cuja ihcici nioira designa uma dotação que franqueia o genuíno conhecimento filosòrico. O que 
favorece esse conhecimento quase divino é o entusiasmo que identiUca esse dom com a visão, a "inleiigência". 
que remonta aos antigos inspirados que falavam por meio de imagens. A tradição mística que organi/a essas 
itnagens e configura a verdade niosóíica como um conhecimento que resulta de lun exercício espiritual se 
inflete, sem deixar de ser mística, na lilosona. As imagens míticas aportadas no apenas culminam iim 
processo de transposição representado, no roenni sohre o Ser de ParmC-nides. pela passagem ile um prchulio 
mítico revelado para uma lllosotla do "ser" intensamente racional. 



durante a vida. c o alimento ao modo como atente aos desejos e quais desejos elege como alvo 

de seus esforços. 

A causalidade opera sempre segundo o -melhor", independentemenle do eslaU.lo e do 

caráter da alma. determinando seu destino. A descrição desse destino é uma narrativa que esta 

no campo do razoável porque está em sintonia com uma hipótese argumentativa e em lunçi\o 

da natureza do tema tratado, cuja impossibilidade de atestação ou prova requer a persuasão e a 

cncantação mítica"^\ 

Após ser encaminhada para julgamento, pelo hanuov indicado a cada um. a alma se 

encaminha para o Hades, onde permanece por longos períodos de lempo e ile,x)is é 

reconduzida para a vida {I07e). Esse ciclo constitui uma metálbra que reforça e ilustra o 

'argumento dos opostos. O está em presença do divino e é intermediário enire a ahna e 

o divino, o que sugere que a melhor ordenação marca o destino após a morte. 

O destino da alma é metaforicamente expresso pelo vínculo das ações com as 

conseqüências na escolha do caminho para o llades. Não há um só caminho, como ilustrado 

no Télefo de Esquilo mas uma muhiplicidade que indica a liberdade de esci>llu>. 

Mesmo após a morte as almas detCMii a prerrogativa da escolha de seus caminhos, o ciue uulica 

que as relações causais dependem da «Jwa/^/fde escolha e da liberdade da alma. 

A alma bem ordenada e sensata. Hoaiúa zs xai ípqÒvhloí (/íMW). não ignora a 

significação do que ocorre durante sua condução pelo guia. A ordenação implica a 

imeligência e a compreensão. A alma é ordenada se está em harmonia com a inteligC-ncia 

Trdenadora do A melhor ordenação implica o reconhecimento do .nelhor destino nos 

laminhos do Hades que, por sua vez, implica a melhor estrutura fisiográllca da terra. A 

inteligência propiciada pela ordenação permite que as almas "não sem inteligC-ncia" se deixem 

'"uiar em função da compreensão do "melhor". A descrição mítica do destino representa uma 

transposição e um refinamento da "antiga tradição" segundo a hipótese da imortalidade da 

ahna A fundamentação filosófica dessa transposição é dada pelos argumentos adu/idos em 

prol da imortalidade e pelo pressuposto da ordenação cósmica segundo o melhor. Tal 

sustentação baseia-se na hipótese da participação e das causas refinadas, o que reforça o lato 

dc que o mito filosófico é indissociável do movimento rellexivo que o engendra. 

  do mito é o dc uni "além" siuiacio Ibra cio cspa^-o c cio tempo cio naniulo. c. por Segiinüo OMS experiência c cios sentidos. As intormaçcVs tra/.ulas pelo mito, iior niVi serem 
conseguinte, ora ' inveriUcavcis. As narrativas concernentes ao llades tornam impossíveis toda 
aprcensívcis pc os^sUe narrativa. Por essa ra/ilo, o mito é conliiíurado na esfera do ra/o;'ivel em 

verificaça» a . ^ "inipor-se pela persiiasilo ciue ele acarreta e pelo medo niie ele suscita", A 
lugar fora dc seu alcance" e ele se dirige, solirctudo. aos afetos. O mito visa modillca(,iVt do 
"dcnionsfaç; o cncantação c por sua açào dc triar os desejos: estimular uns e afastar outros. (1')')^ 

p. 25. ss.) 
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As almas que cultivam, em primeiro plano, os "apetites do corpo" e que "detestam o 

invisível", em função de suas ligações com o que é visível, resistem e süo arrastadas à lorça 

para o Hades. Uma possível interpretação alegórica para essa resistência reside no 

estabelecimento da infalibilidade do princípio causai e a correspondente força constrangedora 

que se impõe aos apetites imediatos. A metáfora da força ilustra o fato de que a melhor 

ordenação e a justiça não são dependentes da avidez particular. 

Embora esse tipo de interpretação sempre envolva algum grau de especulação, o cerne 

da questão repousa na equivalência da leitura da narrativa com as noções argumentai i\ as 

lógicas desenvolvidas no diálogo, qualquer que seja o modo como essa narrativa seja 

apreendida. Uma interpretação alegórica do mito filosófico caracteriza-se, sobretudo, por sua 

exemplaridade e aplicabilidade segundo concepções argumentativas previamente 

estabelecidas. Assim como numa fábula de Esopo, não são os caracteres que são 

determinantes, mas a flexibilidade com que a intriga ou o enredo da narrativa e a generaliilade 

dos tipos tornam-se exemplares numa dada construção filosóllca. Isso permite que o enrcdi) 

ou a leitura dos mitos no Fédon sejam dinamicamente moldados e interpretados de maneira 

plurívoca, desde que respeitem a homologia com o Xóyoç e suscitem os afetos e a encantação 

que legitimam a confiança. 

Assim, por exemplo, a sensação agradável que Sócrates experimenta, quando e 

libertado das cadeias que o prendem, leva-o a imaginar, à maneira de Esopo, a possibilidatie 

de composição da fábula que relaciona a seqüência necessária entre contrários. 

Evidentemente, a exemplaridade da narrativa empreende uma generalização que garante sua 

aplicabilidade às situações mais diversificadas. Essa fábula contém os rudimentos de ti)das as 

relações de contrários, sua exclusão e determinação mútua, e a infalibilidade da seqüência 

causai, que só seriam explicitados no decorrer do diálogo. Mas, além disso, ela ilustra a 

especificidade do mito filosófico que permite uma leitura plurívoca e generalidaile ile 

aplicação. 

As almas impuras, ligadas ao visível pela natureza de seus desejos, que cometeram 

crimes graves, como o assassinato, são evitadas por todos os guias (lOHh) e erram na mais 

completa desrazão. Elas são conduzidas aos seus locais adequados pela força. Se o 

conhecimento do melhor implica, também, o conhecimento do pior. os crimes graves, como o 

assassinato, constituem a contrapartida para as ações práticas efetivadas segundo um iikkIo de 

vida pautado na excelência e no melhor. Nenhuma razão é aduzida para justificar a 

identificação do assassinato com o "pior". Nesse sentido, qualquer impedimento ijue obsle a 

continuidade da melhor ordenação da alma. só adquirida pelos verdadeiros filósolos. constiiui 
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uma espécie de assassinato. Assassinato, desrespeito às leis e à justiça, profanação de templos, 

colocam no mesmo plano as esferas da ética, da justiça política e do culto e relacionamento 

com o divino, enfim, o domínio que demarca toda a -ngã^iç humana. Os impedimentos à 

prática purificadora da filosofia constituem o verdadeiro assassinato e o cultivo de desejos que 

impedem essa ação catártica filosófica é uma espécie de assassinato da própria ipQÓvrjaiç. Por 

isso, impureza e desrazão representam a contrapartida para a purificação filosófica e a 

imeligência. 
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4.3 - INTELIGIBILIDADE E FISIOGRAFIA MÍTICA {KhSc- llOh) 

Antes de abordar a descrição da geografia mítica feita por Platão, é preciso considerar 

que a narrativa inscreve-se numa ampla tradição cultural que remonta aos tllósoios pré- 

socráticos. De um lado, as concepções platônicas da transmigração, da imortalidade 

^qLIXHRIE, 1991, p: 157, 183 v. 1) da retribuição, da iniciação, da purificação e da descrição 

do Hades remontam, em parte ao orfismo, em parte ao pitagorismo. como o denumslra 

Boyancé (1993 ps. 9 - 144). Peter Kingsley, em particular, afirma que a tamiliaridade dt>s 

pitagóricos ocidentais com os fenômenos vulcânicos e com a extraordinária geogralla da 

Sicília indica que a '"geografia mítica de Platão - em particular seu intricado quadro do 

Tártaro e dos grandes rios subterrâneos - chegou até ele pelos pitagóricos ocidentais" 

(KINGSLEY, 1996, p. 93). 

Por outro lado, a geografia do mito representa uma suma e um debate com todas as 

concepções astronômicas do século V, sobretudo a astronomia de Pilolau de Crótona. Por 

isso, uma digressão que faça uma recensão dessas concepções é iniportanle para uma 

apreciação mais penetrante do mito e da interpretação das razões pelas quais Platão se \alc 

dessas imagens. 

Toda a astronomia de Filolau foi construída a partir de princípios fili>sóficos ijuc 

determinam a condição de ordenamento e inteligibilidade do xóa/ioç. O princípii> mais 

fundamental é encontrado no F. 7 (DK); (DUMONT 1991 p. 265; IIÜI'1'MAN. 1998 p. 204); 

O primeiro composto harmonioso, o um, ijuc ocupa o centro ita 
esfera, se chama Uéstia^^. 
Estoheu Esc. 1 XXI 8. 

Segundo a análise de Carl Muffman. o fragmento mostra que todo o xóa-fio; é 

concebido como uma esfera, com um fogo no centro (IlUl-M-MAN 1998 p. 242). Conu> 

observa Kingsley, a característica mais notável no e.squema astronômico de Filolau é o 

deslocamento da Terra de sua posição central e o fato de o centro do universo ser ocupado jior 

um "coração" ígneo. Tal concepção foi explicitamente mencionada por Copérnico como um 

"corajoso salto da imaginação científica"'^^ que teria inspirado e antecipado o seu sistema 

heliocêntrico (KINGSLEY, 1996 p. 173). Mas, como observa corretamente Kingsley. a 

projeção de uma concepção moderna de ciência na antigüidade constitui um anacronismo e o 

sistema de Filolau era devedor de uma tradição mítica ao mesmo tempo aslronòiniea e 

astrológica. Todos os sistemas astronômicos do século V. observa líurkert. devem ser \ istos 

em conjunto contra um fundo mítico e. sobretudo, escatológico que configuram a iiuitri/ 

36 ngârov ágfioaSsv, rò 'iv Iv rw /léa-ocü zãç o-<paÍQa;. scrría HaÁsizai. 
•" COPÉRNICO, "Dc revolutionibus orbium caelestiiini". ed. A. Koiró I iiriin: l')75 1 X.8-2't, 
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cultural da qual emergem (1972, p. 345). O fogo central, de lato. recebe o nome da deusa 

adorada por homens e deuses: 'E(rrla. 

'Eoría remonta a toda uma tradição mítica que faz do fogo central o local sagrado lio 

templo. 'Ea-ría é também uma deusa, filha de Réia e Crono, forma ancestral do templo c 

centro do culto doméstico que sempre produz uma emoção especial (BURKHR f, \ W?, p. 137; 

KIRK. 1999 p. 178). Ela é o fogo central, ao mesmo tempo, da casa, da cidade e do xóa-fioç c. 

por isso, ponto central comum entre o céu e a Terra, ponto de comunicação entre a habitação 

dos homens e o mundo dos deuses, elemento de comunhão que define três planos superpostos: 

0 espaço do culto doméstico, o espaço da cidade e o espaço dos deuses (VlíRNAN T, 1990. p. 

1 99 V I). A fogueira circular fixa no solo é como umbílico que enraiza a habitação na terra (p. 

49 V. II). Na procissão dos deuses relatada no Fedro, somente 'Haría. símbolo da 

irnutabilidade, permanece imóvel: 

O }rnmde capitão do céu, Zeus, ao sair com seu carro alado, c o 
primeiro a avançar, ordenando todas as coisas e cuidando de tudo. E 
logo seguido por um exército de deuses e de demônios, repartido por 
onze seções. Somente Héstia fica em casa. 
{Fedro 247a) 

Ponto fixo, referência simbólica e ordenadora a partir da qual se organiza o espaço 

público, segundo Vernant (p. 49 v. II). Cultuada por homens e deuses. 'Ea-ría delimita, na 

cidade, o símbolo político que representa as fogueiras individuais de cada habitação, ponto 

central que simboliza a igualdade política (p. 200 v. 1). 

'EffTia, fogo central, é a divisa do sistema de Filolau, pois aparece como o "primeiro 

composto harmonioso". Má um paralelo entre o fogo central cosmológico e o princípio 

biológico segundo o qual o corpo humano origina-se a partir do quente e diminui com a 

respiração fria. A gênese do se dá segundo o mesmo princípio biológico, o que sugere 

a concepção de um sistema vivo. Além disso, Ea-ría é composta, como tudo o que vem a ser. 

por limitados e ilimitados, contrários que são equilibrados por um terceiro princípio, a ág/Loiía, 

ue determina o papel do número na inteligibilidade do xóa-fioç (VliRNAN 1'. 1990. p. 205). 

/y^o contrário de Melisso. para quem o Um é a única realidade e o único princípio que satisfaz 

as condições do ser inteligível, Filolau postula uma pluralidade de seres unificados no par de 

opostos: limitados e ilimitados; e equilibrados pela aQ/zoi/ía que define relações matemáticas 

invariáveis. A invariabilidade dessas relações busca preencher as condições de inteligibilidade 

determinadas pela invariância do "ser" dos cleatas. 
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A ordenação desse sistema deriva, segundo Huffman, de "princípios a priorT que 

encontram teses cosmológicas paralelas em outros pré-socráticos (p. 247). A concepção de 

um xóa-fioç que confere primazia ao centro remonta a Parmênides. Trata-se de uma concepçiio 

cujo primado é dado à inteligibilidade dos princípios em detrimento do devir dos lenômenos. 

ênfase em princípios que constituem a condição de possibilidade da ordenação dos 

fenômenos é compartilhada pelos pitagóricos e, particularmente, por PMlolau. 

Huffman descreve o sistema da seguinte maneira (1998, p. 253-260): dez corpos são 

arranjados ao redor de um fogo central. A partir do centro, há uma "contra-terra" e. cm 

geguida, a terra. Nem a contra-terra. nem o fogo central jamais podem ser vistos, por causa ila 

rotação da terra em torno de seu eixo, à medida que circunda o fogo central, de maneira que 

mantém sempre uma face reversa para o centro. Seguem-se. após a terra, a lua. o sol. os cinco 

planetas (em ordem não definida) e, finalmente, as estrelas. A velocidade de rotação decrcsce 

proporcionalmente em relação à distância do centro. A revolução da terra (vinte c quatro 

horas) é mais rápida do que a da lua e do sol; e a grande distância das estrelas faz com que seu 

movimento seja quase imperceptível, sendo, por isso, praticamente estacionário. A terra gira 

num plano inclinado em relação ao sol, o que explica a trajetória do sol no céu durante o dia. 

Q sol completa o seu circuito em um ano e a lua em um mês; e todos os astros movem-se cm 

órbitas circulares. 

O sistema podia explicar todos os fenômenos celestes observáveis e conhecidos no 

jnundo antigo e estava vinculado, na Grécia, a uma tradição comum ao século V. lím 

particular, Empédocles, Anaxágoras e Demócrito apresentam muitos pontos similares ao 

sistema de Filolau. A explicação de que o sol não possui luz própria já havia sido colocaila 

por Empédocles e a crença de que a lua é habitada foi compartilhada por Anaxágoras c 

pemócrito. O conhecimento da existência de cinco planetas derivava dos babilônios 

(KINGSLEY, 1996, p. 173.) e, sobretudo, a concepção de um universo cêntrico esférico 

deriva de Parmênides, além do fato de que a descrição e a posição da terra poder ser 

relacionada a outros pensadores da época. 

Todavia, os sistemas de Empédocles, Demócrito e Anaxágoras são fundamentados cm 

princípios causais físicos e usam, todos, o mecanismo básico do vórtice. C) vórtice é um 

turbilhão cósmico em que os elementos materiais básicos são arrastados em direção ao centro, 

o que explica o movimento dos planetas em termos de pressão exercida pelo ar. A própria 

terra é sustentada no ar e os corpos mais distantes do centro movem-se mais rápido. 1 lá uma 

ênfase considerável nos fenômenos meteorológicos e geológicos. O sistema de I'ilolau, at) 

contrário, não parte de elementos materiais físicos e não se interessa em prover causas lisicas 



U)8 

para os fenômenos. Seu sistema constitui um modelo esquemático do xóa-fioç construído 

seg-undo princípios de inteligibilidade baseados na ordem e no número. A única explicavão 

física do sistema consiste na analogia entre a respiração de um recém nascido e a "respiravilo" 

equivalente da alternância de limitados e ilimitados no fogo central. Não há vórtice, i-ilolau 

não fornece nenhuma outra razão para explicar o movimento da terra ou dos demais astros a 

não ser o fato de que o fogo central forma uma potência motiva. Ademais, nào se preocupa 

corn explicações meteorológicas e seu modelo não demonstra nenhum interesse no 

estabelecimento de uma causação física. Isso ocorre em função do lato de os princípios 

básicos de Filolau não serem elementos, isto é, água, ar. terra, fogo ou átomos. Seus 

princípios são os limitados e ilimitados, harmonizados segundo relações numéricas 

invariáveis. 

O que torna o sistema cosmológico de Filolau mais coerente que os modelos dos 

demais pensadores do século quinto é justamente o fato de a sua fundamentação não ser 

baseada em causas físicas, mas em princípios de inteligibilidade, que Huffman designa como 

priori" (p. 247). A inovação da cosmologia de Filolau assenta-se na inversão sobre o modo 

corno se instaura o conhecimento. Sua cosmologia não parte de elementos materiais, ou seja. 

não emerge a partir dos fenômenos. Ao contrário, ela parte de princípios de ordenação com i>s 

quais busca adequar e explicar os fenômenos astronômicos observáveis. Daí. segundo 

H^jffman, a crítica aristotélica endereçada aos pitagóricos de forçar os fatos às suas 

convicções. 

Além disso, Kingsley procura demonstrar que a razão, mencionada por Aristóteles, 

pela ® central deve ocupar o centro, baseia-se no pressuposto de que o centro é o 

local mais venerável. Como o fogo é mais nobre que a terra, a posição central ilcve ser 

ocupada pelo fogo e não pela terra (1996, p. 178 ss.). Esse princípio da honorabilidadc. 

segundo fonte de Plutarco. que remonta a Teofrasto, teria sido incorporado ao platonismo da 

primeira academia por Espeusipo que, por sua vez, teria adotado os princípios do pitagorismo 

je Filolau. O centro do universo é identificado no Críiias como a morada de Zeus por ser a 

posição "mais nobre" (Críiias 121c). 

A inversão cognitiva do sistema de Filolau expande a orientação que renuMita aos 

eleatas e, ao contrário dos sistemas de Demócrito e Anaxágoras, faz com que seu modelo seja 

aberto e possa ser modificado em direção a modelos mais sofisticados como o que Platão 

apresenta no Timeu. A primazia de princípios de ordenação em relação à causação lisica 

corno, por exemplo, o vórtice, e a concepção de um xócruoç organizado segundo proporções 

niatemáticas demonstra que Filolau foi claramente um precursor de Platão {199K. p. 261). 
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O vínculo da geografia mítica do Fédon com toda uma tradição cultural advinda do 

século V e dos pensadores pré-socráticos despoja sua aparência fantástica e indica que o mito 

levanta questões que colocam a argumentação prévia em debate direto com uma espécie de 

suma cultural do tempo de Platão. O princípio de que uma harmonia matemática preside todo 

o HÓíTfioç e a correlação e extensão dessa noção para a esfera da alma configura, seguntlo 

Guthrie, uma finalidade religiosa na cosmologia pitagórica (1991, p. 275). a qual. não 

obstante, não exclui seu caráter "científico". O procedimento não é diferente do que é adotado 

no diálogo identificado como slxòç mito "verossímil" {Timcii, 29d). O 

movimento investigativo do Fédon suscita uma tradução diversa - "mito ra/oávcl". Nãi> sc 

trata de algo que apenas se assemelha ou imita a verdade, mas de um modelo de imagens que 

congrega um debate cosmológico próprio da época. 

Segundo Guthrie, os escassos testemunhos acerca de Filolau são suficientes para 

mostrar que, simultaneamente à cosmologia filolaica, existia também um esquema 

»eocêntrico no qual se cria que a Terra possuía um núcleo de fogo e que esta crença estava de 

acordo com o que já era normal no pensamento popular e era compartilhada por uma série ile 

filósofos (GUTHRIE, 1991, p. 280). A crença de que o centro da Terra era composto por fogo 

■ ' havia sido defendida por Empédocles. Uma cosmologia geocêntrica que coloca um núcleo 

de fogo centro da Terra é mencionada nos testemunhos de Simplício, Proclus e no 

comentário de Damáscio ao Fédon (KINGLSEY, 1996 p. 181). Mesmo que tais mcnçòcs 

sejam tardias, Kingsley advoga a possibilidade de que. paralelamente ao sistema de filolau. o 

fogo central ocupasse o centro da Terra. Todavia. Burkert nega a possibilidade de que uma 

concepção do fogo central seja anterior a Filolau e afirma que todas as versões geocêntricas 

conjugadas com a teoria do fogo central são pós-aristotélicas (BURKER T. 1972. p. 2.12). Por 

outro lado, Kingsley, baseado no testemunho tardio de Anatólio. estabelece uma correlação 

entre o fogo central e o Tártaro, e a contra-terra invisível e o llades também invisível (p. 185- 

1 86) A conexão entre um Tártaro de fogo separado do Hades invisível baseia-se na citação da 

Jltcícia (8, 14) mencionada por Platão {Fédon 112a) e também por Anatólio: 

(...) se ao fosco 
Tártaro não decida, de pronto, arrojá-lo, 

no fundo mais profundo onde se abisma o háratro 
.sob a terra: onde o férreo portal e o limiar 
de bronze distam do Hades tanto (puinlo o céu 
da íerra. 
Iliada VIII13-16. 
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Por mais convincentes e fecundos que sejam os argumentos dc Kingsley. mio existem 

evidências textuais antigas que os corroborem, a não ser a tradição mítica liomérica que 

separa o Tártaro do Hades. De qualquer maneira, pode-se afirmar, com base nas análises dc 

Burkert e Huffman, que os elementos ou imagens do mito final do FcJon possuem 

antecedentes oriundos da tradição cosmológica do século V e da última geração de pitagóricos 

do século IV, com a qual Símias e Cebes tiveram contato. 

A familiaridade com outros sistemas astronômicos, inclusive o de iMlolau, leva Símias 

a solicitar a Sócrates que faça a sua própria descrição da Terra: 

One queres tu dizer, Sócrates? Seguramente, em relação à Terra, eu 
tenho ouvido muitas coisas, mas provavelmente não estas que te dizcs 
convencido. Eu as ouviria de bom grado. 

Fédon ]()8d. 

Sócrates lança mão do mesmo modus operandi de Filoiau e, antes de tudo, estabelece 

os princípios de ordenação que regerão a narrativa; um modelo cosmológico cêntrico e o 

princípio da simetria, como fundamento do equilíbrio de relações opostas. A Terra ocupa o 

centro do céu, ovQavóç, e é redonda, nsQi(pee'^ç {Fédon l()Hc-109a). A esfericidade é a imagem 

perfeita da simetria, da reversivilidade dos processos, das relações invertíveis, das proporções 

iguais e opostas. Tais noções remontam a Parmênides (DIXSAUT, 1991, nt. 342 p. 403): 

Então, pois limite é extremo, hem determinado ú. 
de todo lado, semelhante a volume de esfera bem redonda, 
do centro equilibrado em tudo; pois nele nem algo maior 
nem algo menor ó necessário ser aqui ou ali: 
(PARM. DK 28 B 8, 42-45) 

Como nota Guthrie, estão envolvidas na esfericidade as noções de equilíbrio dc forças 

opostas em combate, lo-onaÁsç-, de unifomiidade, de homogeneidade c de continuidade, que 

constituem figurações para a concepção de invariabilidade. A uniformidade da esfera vincula- 

gc à sua simetria. "Não há nada verdadeiro em um ponto ou direção da esfera que não o seja 

em qualquer outro lugar" (1991, p. 58-59 v II). 

O fato de a posição de uma Terra esférica ser identificada com o centro do céu indica 

e todos os princípios de simetria, homogeneidade, equilíbrio de forças concorrentes e 

invariância são assumidos por Platão. Não há necessidade, ao contrário do que afirmam ouiros 

sistemas cosmológicos. de um turbilhão de ar. ou da ferra ser sustentada por qualquer 

elemento físico, ou mesmo de um Atlas. A simetria e eqüidistância implicados pela posição 

jjc uma esfera no centro do xóo-fiog homogêneo garantem o equilíbrio e a invariància. Nesse 
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caso, a simetria de forças opostas é a causa do equilíbrio. Opostos só se equilibram na 

eqüidistância da simetria. 

Se uma coisa bem equilibrada está colocada no centro dc nni meio 
em todos os pontos semelhantes a si mesmo, não há nenhuma razào 
para que ela penda mais ou menos de um lado. 
Fédon 109a. 

Esse princípio do equilíbrio decorrente da posição central e da homogeneidade do 

rncio, que está em sintonia com toda a argumentação prévia do diálogo, possui antecedentes 

na cosmologia de Anaximandro. Segundo Guhtrie. "a contribuição mais notável de 

Anaximandro à teoria eosmológica foi o abandono da idéia de que a terra necessila\a tie um 

suporte" (1991, P- 104-105 V. I). A concepção de um eslerico homogcMieo, com a Terra 

ocupando o centro sem apoio, significa um grande salto em relação às concepções 

cosmológicas anteriores. As implicações dessa inllexão indicam uma transposição operada na 

própria noção do espaço (VERNANT, 1990, p. 188. V II). A cosmologia cenlrica representa 

um espaço geométrico definido por relações fixas que determinam a estabilidade da Terra, 

mediante a "definição geométrica do centro em suas relações com a circunlcrência" (p. 190). 

revolução intelectual levada a cabo por Anaximandro apóia-se na simetria da esfericiilade 

do xórrtioç e na reversibilidade e equivalência de todos os seus pontos. A liomiígeneidaile do 

espaço implica a transferência da noção de reversibilidade geométrica para outras relações. 

Há uma transposição da reversibilidade das relações espaciais para as relações temiiorais. 

Segundo Vernant (e esse é o núcleo de sua abordagem histórica), essa mutação intelectual 

astronômica é acompanhada por mutações sociais e políticas no plano da ciilaile. Os iionds 

quadros mentais, lastrados numa reflexão elaborada, se transmitem e estruturam o plano 

poh'tico, que se organiza a partir de um sistema de concepções racit>nais coerentes. 

Transformações na estrutura social reíletem as transformações mentais operadas a partir das 

novas noções conceptuais oriundas dos sistemas cosmológieos. "llá uma lumiologia ile 

estrutura, dos sistemas mentais, cada qual com .seu vocabulário, seus conceitos de base. seu 

quadro intelectual - um dos sistemas sendo elaborado pela prática social, o outro se aplicando 

ao conhecimento da natureza" (p. 191). A nova estrutura conceptual se transmite para o plano 

social mediante uma reflexão da própria ordenação social. As concei")çòes cosmológicas 

geométricas se transpõem em rellexão política. As noções de simetria, centralidaile. 

equivalência, homogeneidade e isomortla passam a ordenar a \ida siK'ial e suscitam o 

aparecimento de relações políticas lastradas na igualdade e na reversibilidade ilas relações (p, 

192 ss). O equilíbrio nas relações e a isonomia entre homens iguais exigem o livre debate da 
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discussão pública que visam o "centro", o equilíbrio de forças opostas iguais. À estrutura 

ordenadora do corresponde uma estrutura ordenadora política, lim razão da similitude 

de todos os pontos da esfera há lo-oQQonla. um equilíbrio derivado da simetria. O centro 

astronômico e a ausência de necessidade de um suporte físico para sustentar a ferra sugerem, 

por outro lado, a sua "autonomia", noção que é, também, transposta para o plano político. 

Há que se considerar, uma vez postos esses princípios, a razão pela qual Platão faz 

uma descrição da Terra como uma "geografia". Platão pretende fazer de sua narrativa uma 

cosmologia nos mesmos termos dos demais pré-socráticos? As imagens evocadas designam 

lugares? Trata-se de um enfoque espacial? Considerar a narrativa de.s.se modo é cair no 

equívoco que Burkert chama de "curto-circuito" (1997, p. 4), ou seja, de atribuir ao mito um 

vínculo direto com a experiência mediante a "substituição de alguma referência direta da c|ual 

a seriedade do mito dependeria". O mito, por definição, não possui "referentes" tlircti)s 

atestáveis (BRISSON. 1994, p. 126. ss.). A verificação exige certas limitações na 

temporalidade. uma acessibilidade que permita a constatação de uma eorrespondência entre o 

discurso e o que ele designa. Segundo Brisson. em Platão há somente dois "referentes" (.[ue 

permitem a verificação: as Formas e os seres do devir. A fisiografia do mito escatológieo nílo 

se enquadra nem no primeiro caso. nem no segundo e. por con.seguinte. não pode tratar de 

lugares, nem pode ser lida literalmente. 

Dessa maneira, ou se segue o fio condutor da contraposição de oposli>s eiimo 

estruturas de significação, ou se busca correlacionar alegoricamente imagens ei>m teses 

argumentativas, o que implica, nessa segunda perspectiva, em interpretar os mitos filosóficos 

como ilustrações ou figuração. Deve-se ter sempre presente o fato de que a alegoria biuní\nca 

ou uma interpretação simbólica constituem somente modos indiretos de bu.sear "referCMicia". e 

que esse esforço hermenêutico confere ao mito filosófico um papel subsidiário em relação ao 

argumento. Um mito. mesmo filosófico, não precisa ser alegórico. Trata-.se. sobretudo, de 

uma decisão hermenêutica que condiciona a leitura global do diálogo. Busca-se. aqui. 

confrontar dois modos possíveis de leitura do mito. perspectivas diferentes que ensejam 

enquadramentos excludentes que, por mais privilegiados que possam ser. restringem uma 

plurivocidade de dimensões a um único plano, á maneira do pintor que busca o melhor 

posicionamento para trazer seu mundo para a tela. 

Como se poderia fazer corresponder, termo a termo, uma seqüência de açòes ou uma 

estrutura geográfica espacial com uma outra estrutura permanente, étieo-polítiea. ou psíc|uica? 

Ou melhor, que tipo de estrutura de significação ê sugerida pela descrição espacial do mito? 
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A primeira imagem do mito suscita os princípios ordenatiorcs: a imagem da esfera. A 

esfericidade sugere que, no mito. tempo e espaço são cíclicos, llá alternância e sucessão de 

estados que indicam estruturas de valores e uma ordem permanente no xóa-fwç^. O espaço 

mítico está para o espaço geométrico, assim como a esfera está para o plano circular. Da 

mesma maneira, o tempo linear irreversível representa apenas uma projeção da tolalidaile ilo 

tempo na brevidade da vida. A oposição entre um tempo linear e um tempo cícliet> é 

ressaltada por Sócrates quando afirma a necessidade da re\ ersihilidade dos jirocessos naturais: 

Pois se as coisas em devir não se eciiiilihrassen} perpeliiaiiwiile. linuis 
às outras, tal como se eles operasseDt uni percurso circular, se. ao 
contrário, houvesse um tipo de devir em linha reta. indo somente de 
um termo ao seu oposto, sem januiis retorncu- ao prinwiro termo nem 
descrever a volta, tu compreendes que todas as coisas acahiu iími por 
oferecer o mesmo aspecto, por serem determinadas pela mesma 
qualidade que elas teriam quando cessasse o devir '.' 
Fédon 72 a-h. 

O que os homens pensam tratar-se de um mundo plano circulado jielo rio Oceano, 

trata-se. na verdade, de uma esfera. I£ o que os homens imaginam ser o breve lempo ila vitia. 

cujo fmi absoluto e a morte, representa apenas um aspecto irrisório em relação a um tempt> 

multidimensional. Tempo e espaço míticos anunciam dimensões ijue cstãi> além da 

linearidade do Xóyoç demonstrativo. Os homens são como formigas e rãs i|ue percebem ent 

duas dimensões um mundo esférico e. por isso. vêem somente um charco plano. Os esiiuemas 

de pensamento demonstrativo não podem ultrapassar sua própria linearidade. 1'or issi>. como 

diz Vidal-Naquet. "somente o ciclo dos grandes mitos escatológiciís se tornará marcha do 

mundo" (VERNANT. 1990. p. 135-163). 

A diferenciação de grandezas faz com que haja polarização do espaço cm opostos: um 

charco plano em que habitam formigas e rãs na ilusão de que uma parcela irrisória é a 

realidade toda - a Terra esférica em toda sua grandeza, llá uma multiplicidaile ile planos 

equivalentes em antinomia com a ilusão da singularidade. I)e um lado, há a pureza do plano 

celeste, conlluência do éter. dos astros e da Terra superior. De outro, há as profundezas, onde 

predomina a corrosão, a adulteração, a salobridade (t()'Jh-l lOa). Luz e trevas; céu e 

profundeza, alto e baixo; belo e feio; puro e corrompido; rarefação e densidade: verdaile e 

suposição configuram opostos recíprocos cuja estrutura conlere significação ao jilano dos 

Vcrnaiit chama a atcnçao, no seu Ensaio Jc nnálisc vsiniuird.l c|iic o Icnipo no n\iio hcsiiulico ilas iai,as nAo 
linear nem irreversível. O tempo cíclico encarna virtiicies cjue ocupani inna escala ile valores alemporais, 
VERNAN r. J. P. mythe hésioclique cies races, líssai ci'analise strucliirale in : l.n (I'/rcc .tinii-iinc, 1'aris : I il, 
Seuil, im p. 17. 
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homens. Este último é o plano das contradições, cm que opostos coexistem, e ijiie ilcilne uma 

estrutura fisiográfica tripartite. 

A verdadeira Terra está para a nossa "cavidade", assim como a nossa cavidatlc está 

para as profundezas marinhas. De um lado rarclação e pureza do éter; do outro, tlcnsiilaile ile 

sedimentos, vapor, água. lama. Há uma simetria de proporções entre planos antinômicos. O 

plano dos homens é proporcionalmente mais belo. mais puro, mais rarelcito que as 

profundezas; da mesma maneira que a verdadeira Terra e mais bela, nuiis puni c nuiis ciérc:i 

que o plano dos homens. A dicotomia de planos terrestres pressupõe a polari/açào entre orrja-i; 

e àÁTiS-sia.. Homens-peixe que habitassem as profundezas suporiam que o mar fosse o céu, 

assim como os homens supõem que o ar é o céu. Tomar uma pequena "realidade" pela 

totalidade deriva da condição de debilidade c de preguiça. 

Mas, assim como um peixe-voador poderia cruzar os limites de seu plano ile 

"realidade", assim também um homem dotado de asas empreenderia o moximento i|ue 

permite a passagem de um estado a outro, um "levantar a cabeça" ijue permitiria 

sustentar a "visão" do verdadeiro céu, da verdadeira luz c da verdadeira ferra. Planos tie 

existência simétricos e opostos pressupõem a êvvantçáíx "visão" dos seres que neles \ ivem. A 

cada um corresponde uma inteligência, um modo de percepção. A passagem de uin estado a 

outro requer a superação dos limites da debilidade própria de catla coMiiição. Assim conu) no 

mundo do homem coexistem opostos contraditórios, assim também em sua coexistem 

opostos em luta. 

À estrutura de um paradigma, corresponde uma outra estrutura tie "realitkule" 

(GOLDSCMMID f. 2002. p. 15). ou. como afirma Vidal-Naquet. "todií paradigma supõe, com 

efeito, na linguagem platônica, que existe uma estrutura comum entre o modelador e o 

modelado, entre a realidade c o mito""^'\ O plano dos homens é o plano da coniratlição. Um 

oposto é índice do outro e. nesse aspecto, serve como imagem. Os planos inferiores sài> iiulice 

da existência de opostos hierarquicamente superiores, são imagens, rcllexiis recíprocos. A 

inteligência e os valores superiores requerem a superação do limite da debiliilade própria ila 

alma. A verdade justifica o esforço para superar a presunção. A grandiositiatle da totaliilatle, a 

proporção, a simetria, a perfeição da esfera conferem significação à pci|uena cxiensão 

aparentemente plana. Mas mesmo o pequeno círculo serve de imagem para que, ci>m o ilesejo 

e o esforço, a i/vzv conceba a verdadeira esfera - a passagem exige a metliação tia imagem. !• 

a grandiosidade e a altura da meta que justillca o esforço da superaçãti e tia libertação tie uma 

VII)Al--NAQlJnT, P. •'Alliènes ct rAtlanlitlc. Slriictiiic et signidciiliiin il'um inyllic pliitonicicn", iii : 
VERNANT', J. I'. La Clrccc Ancicnnc 1990 p. 148, 
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condição psíquica inferior para outra superior. O plano ético-político é condicionado pela 

estrutura psíquica, pelo esforço e pela inteligibilidade própria da alma. Tal é o exercício de 

rriortc do filósofo e a suma de todos os seus combates: a passagem de um plano de 

iriteligência inferior para um plano superior. Morte e Filosofia denotam iniciação à verdade. 

Contrapõe-se a esse enquadramento, uma perspectiva alegórica. Quais inferências 

decorreriam de uma interpretação alegórica fixa? Quais argumentos podem ser associados às 

jrnagens? Um mito filosófico platônico - num viés alegórico - é um constructo de imagens 

que permitem a visualização da operação de conceitos fabricados pelo pensamento lógico o 

cuja distância da experiência torna difícil a sua apreensão. Nesse sentido, haveria uma 

dependência recíproca entre mito e o argumento, determinada pela analogia. 

Os argumentos finais do Fédon tratam da causalidade e das relações causais entre os 

seres. Por conseguinte, o mito final apresenta imagens que mostram a causalidade c o 

princípio de determinação causai, propiciada pelas Formas, em operação num modelo 

visualizável. A inteligência da causalidade pode ser alegoricamente expressa na explicação 

flsiográfica da "verdadeira" terra. Os inúmeros e maravilhosos lugares da verdadeira I crra. e 

sua real natureza e extensão, estão longe de imaginá-las aqueles que falaram dela {lOSc). A 

verdade exata sobre a natureza verdadeira da Terra exigiria mais do que o tempo de uma vida. 

Por isso, Sócrates refere-se a uma expressão proverbial que relaciona a facilidade ila 

exposição mítica com a técnica de Glaucus""' {tsxi'it}). Ainda que Sócrates fosse detentor da 

"glaucotécnica" e ainda que Glaucus fosse o maior expoente na descrição geofisica da lerra, a 

verdade sobre um tal tema está além dos mais altos padrões da técnica humana. Dai ií recurso 

indispensável à razoabilidade da narrativa: a certeza e a verdade sobre esses temas estão além 

da demonstração discursiva. 

A expressão "forma da terra" (lêiai/ 7^$-). neste contexto, é tomada no sentido não 

técnico do termo, como "feitio" ou "formato", mas, é possível que a imprecisãt) tia palavra 

constitua uma remissão velada à causalidade fundada na participação das Formas. A lerra é 

esférica e situa-sc no centro do céu {109a). A crença socrática é. na verdade, uma suposiçãi> e 

não uma assertiva. Se a terra está no centro do céu e se ela é esférica, essa "conN icção" ira/, 

subjacentes, os postulados de que o céu é homogêneo (o que faz com que os princípios que o 

permeiam sejam invariáveis), e de que a esfera é a forma mais perfeita. A homogeneitiadc e a 

posição central garantem o equilíbrio e a ausência de forças que mantêm a terra na mesma 

posição. A posição da terra está em sintonia com o postulado da simetria subjacente ao 

argumento dos opostos: a forma esférica é a mais simétrica dentre todas e essa simetria enseja 

40 Pundidor de bronze cuja técnica designa a facilidade (VICAIRE, n. 2, p.t)3); (OIXSAll r. n. .I'lO), 
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urn modelo explicativo mais simples, que não requer a sustentação da rena por um Av\as, ou 

um princípio como o ar. A homogeneidade do HÓa-fioç implica a rei^ularidade e invariância dos 

princípios de inteligibilidade. A simetria garante a reversibilidade dos processos do devir 

^^igida pela causalidade e pela determinação essencial das Formas. Os \")r\nci\')vos de 

inteligibilidade expostos no Fédon exigem a aplicabilidade num sqjoi/: a imiigcm /isio^irállca ó 

construída segundo a operacionalidade desses princípios. 

Há uma inversão cognitiva em relação ao procedimento dos fisiólogos. que buscavam 

derivar a inteligibilidade de princípios materiais e da experiência - inversão que já era 

anunciada por Filolau e Parmênides. A cosmologia do mito, ao contrário dos tlsiólogos. parle 

de princípios estabelecidos previamente nos argumentos. Disso decorre a prima/ia da 

inteligência e da relação à (púcr/ç. A posição central da terra sugere que uma visão 

unificada da (púcriç consonante com uma inteligibilidade - é a inteligência que dá significação 

aO HOíTfJ^OÇ. 

Em seguida, Sócrates descreve uma segunda crença: o mundo conhecido (do I'lui.sv até 

as colunas de Hércules'^') é apenas uma pequena parcela da Terra na qual habitamos como 

formigas e rãs em torno de uma lagoa. Existe um grande número de cavidades, as mais 

variadas, para onde fluem a água. o vapor e o ar, ao passo que a verdadeira ferra é pura e 

situada no éter {]()9h-c). 

A analogia dos homens com rãs e formigas e a referência á pure/a da ferra, iiulicam a 

relação entre o meio e a clareza das percepções. Rãs e formigas possuem uma visão 

extremamente limitada do mundo imposta, ao mesmo tempo, por sua nature/a e pelo meio cm 

que vivem. A analogia pode ser lida no sentido de que o alcance da inteligibilidade do nunulo 

é determinado, ao mesmo tempo, pela natureza do ser que o percebe e pelo meio que 

determina o modo e a clareza com que o percebe. A percepção de formigas e rãs é análoga á 

inteligência obscura e limitada que os homens possuem do mundo, líssa obscuridaiie é 

determinada, em última instância, pela natureza corporal, que torna o pcn.samento imjiuro. A 

densidade do meio - uma mistura de água, vapor e ar - eqüivale à obscuriilatle do 

pensamento. A pureza do éter é uma remissão ao pensamento puro e á inteligência que cie 

proporciona da verdadeira realidade. Assim como há gradações de densidade e rareiáção 

proporcionadas pela mistura dos elementos, há graus de inteligência e de ignorância 

determinados pela mistura do pensamento com as injunções corporais. 

•»' o F'hase é um rio da Cólcida, hoje situado na Geórgia ocidental e as colunas de 1 It'rcules (lesitinani o estreito 
de Gibraltar. A área mencionada por Sócrates abrange toda a região do Mar Negro e do MediteiTiuieo. 
Phédoti. trad, e notas de Paul Vicaire, 1995 nt. 2 p. 94. 
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A obscuridade imposta pela condição humana é análoga à dc um ser que liabila a 

profundidade marinha e crê que vive na superOcie da terra: ao ver os astros acima da 

superfície, toma o mar como se fosse o verdadeiro céu. A alegoria ilustra os princípios 

filosóficos desenvolvidos no diálogo. A "visão" é análoga à inteligência. A obscuridade da 

inteligência é determinada pela "densidade" do meio corporal e pela ilusão de que uma 

compreensão obscura corresponde à verdadeira realidade. A purificação da vi.são requer o 

esforço para se atingir a superfície e ultrapassar as limitações impostas pelo meio. De iikkIo 

análogo, a inteligência purificada requer o esforço filosófico de ultrapassar o plano do devir e 

a ilusão de se tomar o tempo de duração da vida como se fosse a "totalidade do tempo". A 

permanência na ilusão, assim como a permanência na ignorância, é e.xpliçada pela preguiça e 

pela fraqueza. 

Por outro lado, a luz que confere inteligibilidade a todas as coisas sugere a 

participação nas Formas e as interações segundo o paradigma do bem. As cau.sas do iie\ ir se 

reportam a um paradigma a partir do qual determinam as características de iodos os seres 

mediante a participação. A questão da participação, segundo Brisson. envolve a questão 

subjacente da relação de semelhança assimétrica entre o modelo e a sua imagem (2001. p. 71 

ss )■ ^ participação, nesse sentido, se baseia nos seguintes pressupostos; (i) é possível ijue 

haja inúmeras imagens de um modelo, mas a existência de todas as suas características 

comuns depende do modelo; (ii) há uma multiplicidade de gradações que definem a fuielitlade 

da imagem em relação ao modelo, mas por mais próxima que seja a correspondência entre a 

imagem e o modelo não pode haver igualdade entre um e outro; (iii) o conhecimento da 

imagem pressupõe o conhecimento prévio do modelo. Isso significa que. além do \ iés 

interpretative segundo o qual a participação é uma relação de estruturação essencial, a relação 

dos seres com as Formas pode ser entendida, também, como paradigmática. Nessa i>ulra 

perspectiva, a participação define uma relação modelo/imagem e. por isso. as diferenças tiue 

definem a variedade dos seres que possuem o mesmo nome e características comuns devem 

ter outras causas. Todos os seres se assemelham e possuem uma "comunhão" com as I'ormas 

que lhes dão os nomes e lhes determinam essencialmente, fazendo com que sejam aquilo que 

são. Mas a identidade essencial implica, simultaneamente, a diferença. Seres particulares não 

são Formas. O que explica, então, sua multiplicidade e distinção, uns dos outros? A fisiogralla 

mítica do Féüon, ao descrever planos terrestres com graus de perfeição diversos, sugere que à 

ação determinadora das Formas se contrapõem "meios" compostos por combinações de 

elementos físicos de densidades diversas. É a natureza do meio que estabelece a possibilidade 

da multiplicidade e diversidade entre todos os seres que podem ser classificados sob a mesma 
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chancela. Segundo se pode depreender da descrição terrestre do mito, densidades diversas 

irnplicam modos diversos pelos quais os seres são determinados essencialmente, on seja, a 

natureza do meio implica gradações de "participação" e semelhança com as l ormas. lissa 

figuração descrita na geografia mítica antecipa uma hipótese que só será explicitamente 

formulada mais tarde no Timeu: a Segundo Brisson, o material é, também, um princípio 

que dá "às coisas sensíveis o pouco de realidade que elas têm; elas existem, enquanto imagens 

distintas e, portanto, múltiplas, à medida em que se encontram no material" (2001. p. 75). 

£)essa maneira, no Timeu. Platão distingue, ao lado das causas essenciais e dos seres 

particulares, um terceiro gênero que é a existência do material, de cuja interação com as 

Formas ordenadoras são constituídos os seres particulares. Trata-se de uma espécie de 

"matriz" cuja natureza se contrapõe à ação ordenadora das Formas, conforme se pcnie 

depreender do Timeir. 

O mesmo se diga da naiweza cjue recebe todos os corpos; deve ser 
sempre designada como a mesma, pois jamais se despoja de sen 
próprio caráter: recebe todas as coisas, sem nunca assumir, de 
maneira alguma, o caráter do que entra nela. Por natureza, é matriz 
de todas as coisas: movimenta-se e diversijica-se pelo que entre nela, 
razão de paracer diferente, conforme as circunstâncias. Ouíutto às 
coisas que entram e saem, devem ser consideradas cópias da 
substância eterna, cunhadas .sobre esse modelo, por numeira 
admirável e difícil de explicar. 
Timeu 50c. 

Como "matriz" dos seres particulares, a tem por função receber das 1'ormas uma 

ação ordenadora e determinadora, de onde saem os seres que são imagens dessas 1'ormas. O 

niaterial confere aos seres particulares uma "certa realidade, por sua anterioridailc e 

estabilidade" (BRISSON. 2001, p.77). 

No Fédon, o meio determina as diferenças e gradações que defme a multiplicidade dos 

seres e sugere um espectro correspondente de gradações diversas de "participação" nas 

Formas. Esse espectro de determinações é entrevisto na diferenciação de perfeição onlrc t>s 

planos terrestres: 

Pois a Terra daqui, as rochas e todo o lugar - tudo está corrompido e 
corroído tal como os seres do mar o estão pela salobridade ilas 
águas: nada aí medra que seja digno de menção, nada lá c.xiste, por 

assim dizer, de perfeito: apenas rochas erodidas, saibro, lodo c lama 
em quantidades incalculáveis, nas zonas em que terra e áiiua 
confinam - coisas que nem sequer valeria a pena aipiilatar em 
comparação com as belezas de cá. E na mesma proporção se poderá 

fazer idéia de quanto as de lá excedem as nos.uis... 
Fédon 110a. 
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Assim como nas profundezas do mar as formas das rochas são corroídas, todas as 

formas do mundo são imperfeitas e corrompidas em relação à verdadeira superfície situada no 

éter. A "densidade" do meio é caracterizada por uma espécie de resistência às formas belas. 

Isso sugere que nos planos mais inferiores, nos quais a densidade do meio é maior, há uma 

menor participação nas Formas cujas deterrninações imprimem a "marca do belo". Se há 

menor participação, há menor determinação essencial e maior "resistência" do meio à 

assunção da Forma epônima. Se há menor determinação essencial, todas as coisas, em suas 

interações, adquirem uma multiplicidade de características. A corrosão aproxima as coisas do 

caos. Caos e invariância são as faces opostas ilustradas, metaforicamente, por uma gcollsica 

em ^ espessura do meio decresce do centro da esfera terrestre para as extremidades. 

A descrição das "realidades" da verdadeira Terra são feitas mediante um /ivSoç (I lOh). 

Terra é descrita em três perspectivas que revelam "realidades" diversas: as profundidailes 

(jo mar são corroídas; o que está nas cavidades apresenta um grau de perleição maior; e o ijue 

está na verdadeira superfície, no limite do ar com o éter, detém o maior grau de perleição. 

Cada plano possui um meio natural próprio. O meio das profundezas é consiituícUi 

principalmente por água; o das cavidades, como a que habitamos, é uma mistura de água. ar e 

vapor; e o meio da superfície é uma mistura de ar e éter. 

A natureza de cada meio constitutivo dos planos de realidade da Terra exemplifica o 

modo como a participação nas Formas determina os diversos seres. A tripartição de planos 

terrestres sugere, segundo Dixsaut, uma interpretação ontológica; a natureza do meio inferior 

corresponde a imagens que serão chamadas mais tarde no Sofisla de simulacros, rcllexos tie 

reflexos que não possuem relação com as Formas. O meio terrestre representa imagens 

deformadas, com alguma determinação pelas Formas (1994, nt. 346 p. 404). A determinação 

essencial do meio e as imagens são indissociáveis, ao mesmo tempo, da condição ética ila 

alma e da condição psíquica da qual advém uma inteligência própria. A natureza dos homens 

é determinada pela natureza do meio em que vivem. Isso signillca que a alma possui a 

propriedade de moldar-se segundo a natureza do meio com o qual interage. 

O grau de inteligibilidade é ditado pelo grau de participação e pelas relações causais 

das Formas. Quanto menor for esse grau de determinação de "conquista" das 1'ormas. mentM- a 

inteligência da alma e maior a homologia com o meio. implicada por suas interações. Quanlt» 

maior for a pureza do plano de realidade, maior será a determinação es.sencial das i 'ormas em 

todas as coisas, maior será a inteligência da alma e maior será a sua semelhança coni as 

Formas, implicada pelo objeto de suas ações. Diversidade de planos de "realidade" rellete 
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gradações de inteligibilidade. Com a devida força de propósito, que se contrapõe à preguiça c 

à debilidade paralisantes, o homem pode desenvolver instriiinentos que permitem o vislumbre 

dos planos superiores de inteligibilidade. como se tivesse asas que o levassem aos limites do 

ar. Tais instrumentos são propiciados pelo exercício purillcador da íllosolia que enseja o 

pensamento depurado. Somente a força de uma natureza lllosollcamente dotada permite a 

compreensão da verdadeira Terra. Além disso, a hipótese "segura" da participação garante 

que. de qualquer perspectiva, é possível algum grau de inteligibilidade do Mesnu) 

aquelas in.stâncias metaforicamente ilustradas pelas profundezas e pela compactíiçào tio meio. 

que são menos determinadas pelas Formas e. por isso. são menos ordenadas e mais caóticas, 

comportam alguma regularidade e inteligência. A gradação da ordenação natural evitlencia a 

estruturação propiciada pela causalidade no movimento rellexivo em direção à 

inteligibilidade. 

Hackforth afirma que a conjugação de um discurso mítico com argumentos, poi' sua 

beleza e poder literário, faz com que os últimos tornem-se víviilos e preciosos mediante a 

significação simbólica (2001. p.l72). H ele tem razão. Mas. além disso, o mito estende a 

inteligibilidade para além da temporalidade e espacialidade que ilellnem a "relerência" e a 

validade da argumentação lógica e. nesse sentido, a narrativa amplia o horizonte ila 

compreensão. O mito desenvolve as noções lllosóficas em consonfmcia com uma 

concatenação de imagens que estão além da prova e que não podem ser atestadas e, por isso. 

ele comporta uma razoabilidade que ultrapassa o alcance do Xóyo^ . 

O mito, como diria Kierkegaard (l')^)l. p. K8). pela intimidade e pela força ch) tempo, é 

cordial com o Xójoç. Quando o Xóyoç silencia, o mítico faz ver e. então, se torna "o llguraiU)'". 

Por isso. o mítico .se torna "o estado de exílio da idéia, sua exterioridade. isto é. sua 

temporalidade e espacialidade imediatamente como tal", l-le expressa o "entusiasmo da 

fantasia a .serviço da especulação" demonstrati\a. Se o mo\ imenlo rellexi\t) é ilirecionatlo 

pelo desejo, pela aspiração que marca uma carC-ncia. então o "mítico é o abraço fecundo ila 

idéia" (p. 89). por isso. ele faz a mediação entre a (fiQÓinjatç, pensamento puro. resultailo do 

"exercício de morte" e o "Hquk. O Xóyoç. por si só. não ascende ao jniro, não chega a tocar as 

coisas em si mesmas, ao contrário, é a ovaia que toca o pensamento mediante a imagem 

(Banquete 212a). A relação das 1-ormas com a inteligência é. também, uma açào de conciuista: 

o belo precisa se fazer ver em sua figuração para suscitar o deseji> do amante. I'or isso. o mito 

lllosófico está sempre a serviço do mo\imento rellexivo do Xóyo^. Ao reproduzir sua 
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articulação, o mito filosófico antecipa uma fruição que a rellexão só pode atingir na eoiuliçào 

da alma que sem encontra, em si mesma, purificada. 
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4.4-CAUSALIDADE E MITO (llOh-JNc) 

^//(à€áàc//ioó' O //wò ////tu f/t^////<///t// ro//^/'t//i< a 

//a/z/^^^O' f/f /t^^àa ri/z/iu /!)/^//uü cf/r/^f/rJ f// //////,)////fr/ /.yi^/J 

— e/i/^^M òft/a o /f{//t//i/f'. 

Nietzsche, Aurora 169. 

A descrição da geografia mítica terrestre começa com a menção da sua Ibrma eslerica: 

a terra é um balão de doze lados, ou seja. identiílca-se com o dodccaedro, sólido regular 

formado por doze pentágonos. Um testemunho dc Aécio (DK A 15) vincula a forma do 

dodecaedro à cosmologia pitagórica (DUMON'f. 1991, p. 257): 

Para Pilágoras, exisiciii cinco figuras dc voliinic.s que cic clnuiia 
ainda nuilemálicas: o cubo que, scj^undo clc, produziu a icrra: a 
pirâmide, que produziu o Joi^o: o ociaedro, que produziu o ar: o 
icosaedro. que produziu a ili^ua. e o dodecaedro, ipte produziu a 
esfera do universo. 
Aécio. Opiniões II. VI 5. 

Segundo Guthrie o testemunho remonta a feofrasto e a atribuição a 1'ilágoras é um lugar 

comum que não deve ser levado em conta. Essas concepções são expressas em terminologia 

filolaica e representariam uma concepção cosmológica. adotada posteriormente por IMatàiK 

que estabelece o nexo entre os cinco sólidos geométricos com os elementos lundamentais 

(GU THRIE, p. 256-258). O fragmento 12 DK. (DUMONT. 1991. p. 266). atribuído a 1 ilolau 

diz: 

Os corpos da esfera são cinco: o Joí^o. a á^iia, a terra, c o ar, que sào 
contidos na esfera, à qual se ajunta uni quinto, a cavidade da esfera. 
Théo de Esmirna, Comentários 18, 5. 

O fragmento relaciona a esfera aos elementos fundamentais e. juntamente com o 

testemunho de Aécio. estabelece o nexo entre a esfera e o dodecaedro. e entre os demais 

sólidos geométricos regulares e os princípios formadores do xócrfwç. Platão teria tomado 

conhecimento dessas concepções e utilizado os sólidos regulares na elaboração de sua 

cosmogonia no Timeu. Todavia, embora Eilolau possa ter adotado os quatro elementos ile seu 

predecessor Empédocles, Ilullman argumenta contra a autenticidade do fragmento 12 DK cm 

função da introdução do quinto elemento, que denotaria uma terminologia aristolélica. Os 

sólidos regulares mencionados por Platão só teriam sido introduzidos e tratados pela primeira 

vez por fceteto e a concepção de que a esiera é representada pelo dodecaedri) não potleria ser 



de Filolau (II UFf7MAN. 1998. p. 392-39_.). Partindo-se da tese sust~.:ntada por lluffmun de 

que o fragmento B 12 DK é espúrio. a conccpçüo mais antiga que rducionu a esfera uu 

dodecaedro c aos quatro elementos estaria formulada. pela primeira 'c1. na lisiugr,tfio nmic.1 

do Fédon. 

A primeira implicação que se pode derivar do fato dl! Plntilo introdu1ir uma nu~·i\n 

cosmológica c geométrica inovadora na sua narrativa final ~a de quc um mito li lnsólieo ni\o 

veicula fabulaçõcs que apenas propagam uma tradição rdigiosn, mns constitui 111m1 

construç~o cuja estrutura transpõe elementos cu lturais qui.! pcrmitl!m a vcrhulilll~·ilo c :1 

visualização de princípios que estão no vértice de uma tradição wsmnlógicu rm:innnl. sem 

deixar ele serem míticos. Surge. dessa perspccti a. uma outru mumça do mito lilusólit:u. nlcm 

das correspondências estruturais ético-políticas c psíquicas: a cnnstruçi\n d~: um 1110delt) 

hipotético visualizúvcl. elaborado segundo princípios on.lcnadorcs pré\ ios. 

Como se pode corresponder essa arqui tetura cosmológica com umn cstrutura dc 

significação? O princípio de ordenação é entrevisto pelo lorrna o dmlccuedrn sugc•c um.1 

estrutura geométrico-matemática do xÓ<Tf.J,o;. A esfera terrestre é intcl igt\ cl pelu:. tduçõc~ 

definidas pelos só I idos geométricos regulares. Rcgulariclndc que 0 n:prcsenltltb nu 

proporcionalidade que distingue uma tripartição de planos opostos: um plano superior. ,, 

cavidade dos homens c o mundo subterrâneo. A proporcionnlidnde que n.:lncinnu cudu plunn 

ao outro é representada pela proporcionalidade que define os di' c•·sos mnti1cs de um ~.:sp~:ct l\) 

de cores. As cores da cnv idadc terrestre estão paro as C(1rcs dn 1\:rra superior. assim como us 

cores utili~aclas por um pintor estão para as cores do mundo (Fc.ltlnn 1/0h-c). lJ111 plnnn ~· 

" imitação" do outro c. como imagem. carece de dimensões qw.: nõo pmkm ser reprcscntudus 

com os recursos próprios da imagem. pois uma imag~.:m sl!mpri.! cnmportn 11111 índic~: d ~.: 

deficiência em relação ao modelo representado. 11(1 uma hicrnrquin ddinida uo m~·smo tempo 

pela oposição c pela proporção matemática. A gradação hi1.!r:'1rquicu compmtn a intcnsidmk. o 

brilho c. sobretudo. uma amplitude de variação que ahan:.1 cores qm: c~tílo além du 

capacidade humana de percepção. Uma ó proporção rege o meio llsicn c o~ sc1 ·s 'j, os da 

verdadeira Terra (Fédon 1/0d). Mas o que distinguc a sua multiplicidndc supc:riur I.' u 

separação. o iso lamento dos elemento corro ivos que causarn a degrmlnçi1n c a cmtiiP\'t\o. 

cparação c iso lamento que não deixam de ter antecedentes na tradição m11ica - 11 ilhn dos 

bem-aventurados. 

No mito hcsiódico das raças. após haver crindo tts ruçns tk ouro c prnlll . qui.! dilu 

origem aos demônios. Zcus cria a raça de bron~c. cxtremnmcnte dotmln de li H <,'n 11sicn c 

obstinação. Por suns próprias mãos. os homens dessa era c:-..lcnninnm-sc nnll\lttmcnk c 
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descem ao Hades. Segue-se à raça de bronze, uma estirpe mellior e mais jusla. a dos lieróis. ()s 

semideuses que lutaram em Tróia e cm Tebas. Alguns dos heróis são os únicos i|ue. por 

eleição divina, vão habitar nos confins da terra, na ilha dos bem-aventurados, rodeada pelo 

Oceano e onde o solo produz frutos três vezes por ano (RüllDli. 1999. p. 76). 

Segundo Rohde, o traço mais distintivo dos heróis, não é somente t) modo como 

viveram, mas o modo como alguns deixaram a vida sem morrer. A imagem tlc uma terra 

longínqua circundada por água já sugere, em si mesma, o símbolo de um refúgio isolado e 

inteiramente separado, inacessível aos homens comuns (ROIIDI-;, 1999. p. 87). Isolamento, 

separação, refúgio idílico, a condição da bem-aventurança configura a tranqüilidade, pure/a, 

isenção de preocupações e injunções da vida corporal. A ilha dos bem-aventurados se 

sobrepõe à condição da existência justa da idade de ouro. De um lado. a ilha dos bem- 

aventurados anuncia a felicidade futura perfeita, reservada aos poucos eleitos; de outro, a 

idade de ouro aponta para o paraíso passado que a injustiça, ardor e desmedida di>s honieiis 

tornou perdido. Um e outro são radicalmente separados do plano corrompido dos homens. 

Mas. não obstante isso. os homens da idade de ferro permanecem articuhKU)s a essa longíncjua 

bem-aventurança pelo ciillo que confere esperança (ROl IDl-. 1999. p. 88-90). 

Dessa maneira, mito e rito se articulam numa realidade viva. que se manifesla no 

tempo cíclico do mito, com a finalidade de suscitar esperança e significação. O passado da 

idade de ouro, caracterizado pela perfeita justiça, ordem e felicidade é re\ iviilo no culto e 

anunciado no futuro, na ilha dos bem-aventurados. São como que extremos de um ciclo cpie 

perpassa planos simétricos e opostos. Na sua análise estrutural. Vernant observa que o tempo 

delimitado por cada raça não se identifica com um tempo linear irreversível, mas "encarna 

virtudes que ocupam o ponto culminante de uma escala de valores atemporais" (1990, p. I 7). 

A descrição das raças hesiódicas pressupõe a renovação cíclica do tempo, a allernância 

de estados e valores opostos. O que caracteriza as raças de prata e bronze, e as opõe à raça ile 

ouro e aos heróis, é a sua desmedida. As raças formam pólos simétricos e opostos em função 

da vI3qiç c díi homens da raça de prata são inferiores em relação at>s da raça ilc ouri) 

em função da desmedida e os heróis são mais justos em relação aos homens da raça de bronze 

igualmente em função da desmedida dos iiltimos (VlíRNAN T. 1990, p. 18). Desmciliila, 

injustiça e justiça configuram não somente valores extremos opiistos. mas mockis ile vitla 

diversos e estruturas "psicológicas" opostas (p. 19). lístrutura social, derivada ile práticas 

próprias de vida. estrutura de valores e estrutura psíquica se sobrepõem na articulação mítica 

que é unificada na concepção de um tempo circular, reversível e renovável. Os vakires 

superiores e supremos implicados pela justiça são simbolizados pela pure/a. raridaile. 
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superioridade e beleza do ouro em relação aos demais metais. A raça dos lieróis se interpõe na 

representação simbóliea dos metais como garantia de uma simetria de valores e pela 

importância da felicidade futura representada pela ilha dos bem-aventurados. Tal 

representação é a garantia da renovação cíclica do tempo. Sua concepção determina a 

condição fundamental da separação radical, do isolamento dos valores superiores em relação à 

injustiça. Tal isolamento é transposto, ao mesmo tempo, para a ordem social, representada na 

figura do rei justo, sábio e piedoso que pronuncia a Justiça (p. 23). e para a ordem psíquica, na 

exigência de uma prática purificatória. 

O plano dos homens, a raça dc ferro, representa a convergcMicia dos opostos, a 

coexistência de valores que se deilnem negativamente, a ambigüidade (Vl-KNAN f. 1^)')(). p. 

21). e 'íi^Qiç determinam a natureza complexa da alma humana e o fato dc que uma vida 

de justiça implica uma escolha entre modos de vida diversos, líscolha que exige 

simultaneamente um exercício de separação, de afastamento e isolamento. A ci>ntrapartida 

para um plano misto de existência seria o predomínio absoluto da desordem caótica e ila 

desmedida, uma vida regida pela injustiça. 

No Fúdon, a atividade filosófica que distingue um modo de vida superior é ilellnida 

pelo "exercício de morte'" {67e), a separação e isolamento do pensamento que constitui o 

único meio de acesso à virtude e aos valores atemporais {69a) c causa do destemor do lllósofi) 

diante da morte. A filosofia, como prática purificatória. herda das representações míticas o 

caráter dc caminho de acesso às virtudes atemporais. A estrutura de valores atemporais. que 

resulta do pensamento puro, corresponde à estrutura da detenninada pelo correto 

exercício da prática filosófica: 

Então. Símias, disse cie, é uma realichuíe que aqueles que filosofiim 
retamente se exerçam em morrer e não há homem no mumlo que tema 
menos a morte ih que eles. Para examinar a questão, haseie-se no 

se}iuinte: a partir üo momento em que são completamente mislurados 
com seus corpos e desejam que sua alma seja isolada em si mesma, 

se, no momento preciso em que isso ocorre, eles viessem a temer e se 
revoltar, não seria absurdo que fossem a conlrai^osto onde espenun 
encontrar o que desejam em suas vidas, ou seja, o /)ensamento puro, e 
escapar da companhia do corpo com o qual estavam mistunulos.' 

(Fédon 67e-6Ha) 

Estrutura ético-política. estrutura dc valores, estrutura psíquica e prática filosófica se 

articulam na estrutura mítica do destino cíclico da alma e da cosmografia esférica. No Fedon. 

a justiça e a desmedida, o puro e o impuro, a ilha dos bem-aventurados e o érebro do tártaro. 
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coexistem no modo de vida e na alma. O modo de vida. por sua vez. é inseparihel lia 

ético-polílica. 

A relação entre o esplendor e a separação da Terra superior eom ioda impure/a ê 

entrevista na condição de possibilidade de sua contemplação. As pedras da Terra superior sãií 

mais belas que as pedras mais preciosas conhecidas porque são puras e isentas de corrupçAi> 

causada por elementos corrosivos {IlOe). Tais elementos corrosivos são causa de corrupção 

em todos os seres. A Terra verdadeira é ornamentada e ordenada de tal modo que sua 

contemplação é "espetáculo de bem-aventurados" {IIIa). A separação absoluta tia impure/a 

implica a ausência de corrupção e cria a condição de possibilidade da ornamentação e ila 

ordenação. O ar está para o mar terrestre assim como o éter da Terra superior está jtara o ar; 

há uma relação de proporção e simetria entre os elementos naturais. A relação de proporção 

entre planos hierarquicamente diversos sugere a transposição da mesma estrutura relacionai 

para a ihzV- 

Em relação à visla, ao ouvido, ao pensamcnio e todas as Jaciildadcs 
desta ordem, eles estão tão distantes de nós, quanto à pureza, quanto 
o ar está da á^^ua e o éter está do ar. 
{Fédon 11 Ia) 

A justiça e a injustiça são representadas pela estrutura deilnida pela pure/a e impure/a 

causada por elementos corrosivos. Assim como a salubridade corrompe a nature/a terrestre, a 

injustiça e a perversão corrompem a natureza da alma. A justiça, do mesmo modi>. constitui o 

esplendor e o ornamento psíquico, cujo espetáculo é apanágio dos bem-avenluradí>s. 

A questão da natureza psíquica abarca subseqüentemente a questão da percepção. ()s 

habitantes dos planos superiores percebem os deuses diretamente e vêem o sol. a lua e os 

astros em todo o seu ser {IIIc). A percepção direta dos deuses e a "visão" do astros em sua 

realidade indicaria um modo de conhecimento que dispensa o recurso e a mediação dos AÓ70/.' 

A questão levantada por M. Dixsaut (1991, p. 404 nt 350) é: há um modo de apreensãi^ direta 

não discursiva, uma "intuição" direta que caracterizaria um modo mais elevado ile 

conhecimento em Platão? A simetria entre os elementos Hsicos e as faculdades humanas, 

tanto as da percepção sensível, quanto o pensamento, indica que a diferenciação é da ortiem 

da pureza (xa^aQor'rira). Se o pensamento é defmido como um "discurso da alma consigo 

niesrna" (Teeteto lH9e\ então a maior pureza da ipqóvria-iç implica que os AÓ70/ apreenilem "a 

verdade sobre os seres" {Fédon 99e) em toda sua inteireza, sem distorções ou mistura. Mas 

isso significa uma apreensão imediata, sem o recurso discursivo. A iiroptirção 

representada pelos planos superiores sugere que o grau máximo de pureza corresponde ao 
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grau máximo de apreensão dos seres, lanlo pelos sentidos, cjuanto pelo peiisaineiiio e. por 

conseguinte, pelos Xóyoi. No plano da justiça, a "segunda navegação" singra em linha rela para 

a verdade dos seres - o ponto em que o pensamento, os diseursos e a verdade são mutuamente 

congruentes, em que a verdade se adequa perfeitamente à inteligêneia, em liinção da "relaçãt) 

de pureza" (Fécion lllh) e do isolamento. 

A correlação entre a estrutura fisiográílea e a estrutura psíquica é relbrçaila pelo 

vínculo estabelecido entre a pureza e a perfeita inteligC'neia da realidade dos seres, como 

condições de possibilidade da felicidade: 

E Iodeis as oiiiras formas de JcUciiladc acoinpítniuini esses /)ri\'iléiii<>s. 
{Fédon lllc) 

Quanto às regiões inferiores, as mesmas relações de proporção e a mesma estrutura 

ordenadora estabelecem a "relação direta" {IIIc) que unifica os planos opostos. As imagens 

míticas originam-se numa longa tradição que foi herdada por I lomero. Segundo Rohile. os 

diversos traços descritos no canto X da Odisséia foram retirados de uma poesia Icntlária mais 

antiga (ROMDE 1999 p. 44). O poeta não inventa as legiões subterrâneas, nem os ijuatro 

grandes rios. o Oceano, o Coeyto. o Piriphiégeton e o Acheronte. mas propaga um acer\ i) ile 

crenças sedimentado pela experiência humana secular. 

No Fédon as profundezas caracterizam-se pelos lluxos oposlt>s dos elementos 

primordiais: rios sem medida, de águas quentes e frias; rios compostos de logo e lama liijuida. 

ou terríveis e gelados. Jatos de maior ou menor densidade; lluxos mo\ iineniados jiara cima e 

para baixo, cuja origem é o abismo mais profundo: o 'lartaro (112a). Na poesia hesióilica. o 

Tártaro representa a prisão permanente, local de suplícios dos inimigos de /eus. póU> oposti» 

das regiões olímpicas. Do abismo mais pro/iiiido surge uniu rede de rios e canais, que como 

um "sistema de irrigação" (II2e) constitui uni fluxo circulatório contínuo causado por 

corrente.s de ar que provocixm rajadíts de "violência indescritível". O centro abistiMvl origina 

um niovjmcnto scmcUnwtc ao da respiração (/J2h). A tnijclorin circular e espiral conlíiuia de 

todos os rios finaliza no centro c/íi Tcrrd (//2í')- iaJ ccntm co/ts/itui o rdercneinl i/ue 

determina a subida em todos os raios que partem dele - subida c(t/c- rcprcscma Jc- 

atração do centro. Fluxo permanente de elementos primordiais, água. \ogO, \CVV;\ C av. por 

'nconta'veis canais interligados, pulsado como respiração que finaliza no centro profundo. 

' de fazer subir e descer, tal é a imagem do fártaro. O fluxo pernuinente Je c/emenios potcnci" uv^ 

primordiais misturados é o oposto da permanência imutável das rochas cristalinas da lerra 

pcrior A estrutura de um paradigma corresponde a outra estrutura de realidade, de tttodo 

estrutura subterrânea está para o corpo vivo. movimento incessanie. assim como a CJUC 
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estrutura etérea está para a inteligcMicia. A organicidade e inlcrdepeiuicncia CDrjiDral lu'^o 

deixam de ter, também, correspondentes na organização social. 

A questão da justiça e injustiça está relacionada com a organicidade social, com a 

especificidade de funções e necessidades coletivas, assim como está relacionaila com a 

estrutura complexa e interdependente da alma. e com sua nalure/a e aplidáo própria 

{República -fSJa). As regiões subterrâneas configuram a justiça retribuliva tle\ida aos 

diversos modos de vida cultivados pela alma. Modos de vida que se inserem e .sáo 

inseparáveis de um lluxo de relações sociais complexas, organicamente interdepenilentes de 

um todo e, ao mesmo tempo, singularmente determinados pela nature/a da alma. A queslAo «.Ia 

justiça, cm última instância, diz respeito à natureza que a alma adquire, em runçHo de seus 

contatos, de sua formação e de seus gostos. 

A "nobre esperança" do filósofo só se justifica em função de uma justiça universal e 

conseqüencial que implica, infalivelmente. recompensas e penas. São os efeitos futuros 

esperados e a justiça infalível que devem nortear a organização social e o modo de \ iila de 

cada alma. A organicidade e a rede de fiuxos do 1 lades medram e sobem do centro ijue 

determina a sentença última, o abismo que confere "respiração" à alternância de t^poslos 

representada pela justiça e desmedida. A violência indescritível do 1 ártari> ci>nfere 

significação à nobre esperança da prevalcMicia final da justiça em relação a tinlas as 

desmedidas. 

Os quatro rios configuram pares de opostos: o Oceano, mais circular e externi», se 

opõe ao Aqueronte; o Piriphlégeton. rio de fogo. se opõe ao Cocytos. de águas geladas. Na 

tradição poética o Oceano delimita os limites da Terra, como diz 1-squilo: "Oceano que ao 

redor da terra move o rio insone" {Promeieii Prisioneiro 138-13')). O Aqueronte. por sua ve/. 

delimita os limites do Hades {Odisséia X 513). Esse par de rios opostos configura os limites 

do visível e do invisível. Assim como a vida justa deve ser pautada e valorizada segundo a 

totalidade do tempo, a vida visível deve ter sua significação a partir de valores absolutos 

invisíveis. Uma concepção de justiça universal e absoluta só pode ser medida por uma 

dimensão que é invisível; que não tem efeitos práticos traduzidos na recompensa visível, n») 

interesse imediato, mas que é baseada na crença do absoluto invisível. A transposição ilesses 

rios, representada pela morte. é. ao mesmo tempo, revelação e realização da justiça, e imjilica 

os eleitos que a natureza psíquica exerce em si mesma. O mundo invisível dos ntorios é a 

contrapartida do mundo invisível da "silhueta do inteligível". 

O Cocytos. segundo Kingsley. possui a cor azul sombrio, mavó^. que e.s(;í reiacionatia 

tradicionalmente com o luto. O azul sombrio, por excelência é a cor do luto (KlNClSlllV. 
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1996, p. 96). O rio gelado se eonlrapõe ao rio de fogo. o Piriphlégetoii. Opostos iiiic designam 

■na^ifiara. estados psíquicos que são, lambem, condueentes para a coiiseqÜLMieia inevitável ila 

desmedida e da perversão - a retribuição no Tártaro. A perversão pode ser reversível ou não. 

À perversão completa cabe a eternidade da própria desmedida no Tártaro. A recuperação, jior 

outro lado, depende do remorso, afeto que perscruta o bem que não foi feito, que anela jicla 

justiça não escolhida; e da persuasão dos que sofreram injustiça. A restauração jirc-ssujioe a 

persuasão. No piano sóeio-político, a restauração exige a reordenação pela palavra pcrsuasi\a: 

na punição da injustiça passada e na reflexão da melhor ordenação futura. O eielo de 

nascimentos reflete a circularidade da organização política segundo as relações mais justas, ao 

mesmo tempo que a reorganização afetiva da alma. A ordenação de uma estrutura se rellete 

na outra. A estrutura psíquica se reflete na organização social; a estrutura política nos afetos 

da alma. Somente a justiça perfeita corresponde às moradas superiores. Somente os lllósofos 

rompem o ciclo de nascimentos. Este estado psíquico de ordenação perfeita e pensanienti> 

absolutamente puro ultrapassa o alcance da descrição discursiva e do tempo cri>nológico 

{I44c). Talvez seja este o estado último, em que a idéia se funde com o belo e o tempo se 

transpõe em auov. 

Uma interpretação alegórica mais fixa. como a análise de David White (1989). ressalta 

o vínculo entre as imagens e questão da causalidade. A ferra possui a forma de um balão de 

doze lados, a forma que mais se aproxima da esfera, com uma distribuição de cores mais 

complexa e variegada que as cores do mundo visível. As cores da cavidade em que habitamos 

são meras imitações, como as usadas por pintores, das cores reais. As pinturas são imitações 

estáticas de modelos dinâmicos. Isso significa que as cores percebidas constituem aspectos 

parciais, imagens estáticas de um modelo dinâmico. A referCMicia às ccmcs indica a 

parcialidade do conhecimento e a insuficiência da representatividade aportada pelo discurso 

próprio ao plano da cavidade terrestre, ou seja. ao plano da vida corporal. As cores do plani> 

inferior são quantitativa e qualitativamente distintas das cores reais da ferra superior. As 

verdadeiras cores são extraordinariamente mais belas, mais brilliantes e mais j-turas que as 

cores percebidas (lIOc). A pureza das cores indica que a inteligência está relacionada à 

purificação do pensamento. A aparência da verdadeira ferra é exemplificada na sua eoloraçãi> 

pura, que requer uma visão pura. análoga ao pensamento, que qualifica a apreensão da 

objetividade na sua maior expressão. A "espantosa" {Bavfiatrrrjv) beleza da cor purpura indica 

uma maior determinação essencial das coisas, e remete para um grau de inteligência ijue está 

além das limitações impostas pelo plano natural da cavidade terrestre, o plaiuí da \ iila 

ordinária. Somente o pensamento purificado pelo exercício filosófico permite o vislumbre 
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desse grau de objetividade. O papel da melátbra mítica é mais bem tipificado iu> sumário i|ue 

Sócrates faz das cores na cavidade terrestre: 

Pois as cavidades da Terra, cheias como elas são de á^tia e ar, 
apresentam nelas mesmas uma sorte de coloração cujo brilho vem se 
interpor diante da diversidade das outras cores e faz com (jue esta 
Terra ofereça, em suas colorações, o aspecto de uma variação 
uniforme e contínua. 
(Fédon, 110h). 

A água e o ar, que preenchem as cavidades terrestres, possuem o eleito ilissipati\'o de 

diminuir o brilho das cores, não obstante a transparência desses meios, que permite, mesmo 

numa gradação inferior, a apreensão cognitiva de um continuum e uma uniibrmidaiic ipie 

vincula todas as cores. Uniformidade e continuidade constituem as condições de possibiliilaiie 

de uma "visão" unificada do HÓafioç . A dissipação e resistência imposta pela nalure/a do meio 

não impedem a possibilidade da predicação essencial. A causalidade e a participação 

permeiam todas as instâncias terrestres e regem as interações entre todas as ci>isas, permitindi> 

a correta predicação, a nomeação e o Xóyoi; não contraditório. Todas as relações essenciais são 

determinadas pela participação em Formas univocas. Todos os seres "comporiam em si e para 

si uma única forma" (fiowsiSèç) e esta "permanece semelhante a si mesma, sem acolher em 

nenhum momento, sob qualquer ponto, em nenhuma maneira, nenhuma alteração" {7iSh). A 

unidade da participação enseja a inteligibilidade unificada de todas as coisas, tiue é pro|iiciada 

pela melhor ordenação. Esta unificação vincula todos os graus de "pure/a". metaforicamenie 

expressos nos diversos planos terrestres, num único modo de cognoscibilidade. Tanto as cores 

diluídas e dissipadas pelo meio. quanto as cores puras são passíveis de visão. 

White nota uma semelhança entre essa continuidade (avpszèç) ^ imagem tia l inha da 

Repithlica. Em que sentido a continuidade de cores e a variação de densidatle ilos planos 

terrestres pode ser uma antecipação da imagem da Linha? C) continuum das cores não permile 

uma separação radical entre uma cor pura e uma cor impura, assim como a continuidatle da 

linha não admite um corte radical e abrupto que separe o conhecimento da opinião vertiadeira. 

Há graus de cognoscibilidade determinados pelo modo da parlicipaçãt) essencial, mas essa 

gradação de inteligibilidade não é descontínua. Assim como há uma só linha contínua que 

pode ser dividida de indefinidas maneiras, há um só spectrum, cuja cor apresenla indefinidos 

graus de vivacidade, intensidade e brilho, que ilustram a cognoscibilidade pela iiarticipação 

causai (1989 p. 243). 

Na imagem da linha. Platão estabelece uma distinção fundanicnlal cnlre o pmcessi) de 

conhecimento da êiávoia e o do pensamento dialético: 
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Examina a^ora de que maneira se deve cortar a .se(,-ã<) do inleli^ivel. 
Como? 
Na parle anterior, a alma. servindo-.se. como se Joxsem imai^ens, dos 
olijelos que então eram imitados, é Jorçada a investii^ar a partir de 
hipóteses, sem poder caminhar para o princípio, mas para a 
conchisão; ao passo que. na outra parte, a que conduz ao principio 
ahsohito, parte da hipótese, e dispensando as imagens que havia no 
outro, faz caminho só com o auxilio das idéias. 
(República VI 51()b) 

A dtávoia designa uma atividade da alma que visa à inteligêneia. a partir de imagens lio 

que é visível ou está no âmbito da percepção. As imagens constituem pontos de partida jiara o 

estabelecimento de hipóteses, ou proposições das quais se pode derivar uma conclusão. O 

procedimento é análogo ao das formigas e rãs cuja faculdade de percepção se reduz, ao jilano. 

Seres cuja percepção é limitada a duas medidas, em função de sua deficiência (àa-Séi^na: l()')c 

8) para apreender dimensões que estão além da sua aptidão natural, só percebem o munilo 

como charco plano (I09h). Pelo desejo e esforço, os homens, que possuem uma ilellcicncia 

natural peculiar podem usar a sua realidade como imagem e conceber um plano sujieriiír. 

como se fossem dotados de asas, ou seja. de uma faculdade que excede a percepção (udinái ia. 

Dessa maneira, um mundo circular plano pode ser usado como imagem para a concepção 

hipotética de que existe uma outra medida que se sobrepõe ao plano e se estabelecer a 

hipótese de que o mundo, na realidade, é uma esfera. 

Na sua análise da imagem da Linha. Monique Dixsaut afirma que. na passagem 

mencionada, a êiápoia se segue após a seção correspondente às espécies \isí\'eis e somente 

pode atingir as 1'ormas mediante o recurso das imagens (1996. p. 11-23). Mas na mediila em 

que o processo dianoiético se refere ao pensamento, ou seja. ao diálogo interior ila alma 

consigo mesma, a êiávoia vem antes da M^a. que se expressa na Ibrma de um juí/o deílnili\ (). 

A inferioridade da õiáwia em relação à dialética decorre do lato de partir das sensações |xira a 

concepção. 

llá. na Linha, dois pólos opostos; o mais baixo, no qual a alma é afetada somente pelas 

imagens; e o mais alto. no qual a alma não se vale de imagens, mas somente de idéias. 1-ntre 

os dois extremos, há o estado em que a alma se vale das imagens e. pela Tr/crr/f. imedialamente 

estabelece um juízo; e há o estado em que a alma usa os modelos originais como imagens para 

ascender a uma concepção somente pensável. Hsse processo é o que .lol> chama de 

"figuração", ou seja. uma "dessensibilização das imagens oriundas da jicrcepção e a 

subsequente passagem para a "figura", somente pensável (.lOLY. 1974. p. 194). A imagem 

propicia a passagem da percepção para a concepção figurada, e desta para a idéia. Dessa 
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maneira, o modelo original pode exereer a função de imagem e. mediante sua eslriitiini 

interna, propiciar a apreensão de uma outra estrutura somente pensável. 

Na imagem da Linha, há uma gradação de estados psíquicos c|ue dellnem graus 

diversos de inteligência. Aos quatro segmentos da l.inha correspondem quatro estados tia 

alma. Assim como um espectro de cores é contínuo, assim tambént a atividade intelectiva é 

contínua e abarca todos os segmentos da Linha. "A Linha não é di\ idida em lunvào lia 

natureza dos objetos, mas de estados da alma segundo a sua rebição com imagens ou com os 

originais" (DIXSAUT. 1996. p 13). A èiávoia é o modo pelo qual a alma se vale das imagens 

para intcligir as idéias, estabelecendo hipóteses das quais deriva conelusòes sem. não 

obstante, dar razões das hipóteses e apreender os princípios. No estado mais baixi) tie 

inteligibilidade. a alma apenas forma conjecturas mediante imagens, pois falta-lhe a 

percepção clara do original. Na êtávoia a alma concebe hipóteses e articula jtniiiosiçòes até 

extrair uma conclusão. Mas não pode ultrapassar as hipóteses e ascender aos princípios. Na 

convicção, a alma possui a percepção sensível direta e emite um juízo dellnilivo. uma 

sem que haja o "diálogo" interior da alma. Isso signiílca que perceber é distinto tie "pensar". 

Na i/cnjo-iç, a alma possui a intelecção do princípio, mas. como demonstra Dixsaut. isso não 

eqüivale a uma apreensão direta não discursiva. 

No Féüoih a verdade dos seres é apreendida mediante os A070/ (99c). A tlistinçào 

ocorre somente quanto ao procedimento investigativo e quanto à pure/a dt> pensamento, isto 

c. do seu isolamento da percepção. O método dos llsiólogos partia de causas materiais, A 

"segunda navegação" parte de princípios de inteligibilidade. Um métt)do se \ale tia 

experiência; o outro da concepção e da inteligência da alma. A Terra mais pura. sugere a 

inteligência mediante o pensamenlo puro. Como o pensar é identillcado com os Áóyot. então o 

conhecimento superior designa as formas discursivas que partem de princípios tie 

inteligibilidade prévios. 

A vórja-tç, como demonstra Dixsaut, refere-se aos discursos que. longe tie iiitlicar uma 

"intuição direta" ou um pensamento não discursivo, abarcam o domínio da inteligibilitlatle 

pela apreensão dos princípios. Trata-se da mesma via de pesqui.sa prescrevida no Fcüon 

quando Sócrates recomenda dar razões das hipóteses, buscando hipóte.ses superiores (lOIc). e 

explorar as hipóteses até os limites do discurso racional {l()7h). Mas da mesma maneira t|ue 

os limites que a natureza do tema impõe ao discurso racional redundam no empregt» tia 

narrativa mítica, os discursos conceptuais da vÓtjo-iç pressupõem uma atividade da alma tiue se 

vale de todos os segmentos da linha na busca da "verdade sobre os seres". O mo\imenti> 
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cíclico da (pQÓvfjatç sugere que nem o Icmpo. nem o espaço e nem a Liiilia podem ser 

estritamente lineares. A atividade intelectiva da alma é cíclica, como o seu pensamento. 

O movimento investigativo do Fádon evidencia que pótja-iç c êiávoia pressupõem-se c 

imbricam-se. A ciência superior, conibrme a representação da Linha, é a dialética. Mas a 

inteligcMicia. num sentido amplo, não prescinde nem do discurso, nem das imagens. Após a 

concepção que parte da imagem, a idéia pode ser novamente aplicada ao plano dos seres. 

Tanto o tirano quanto o filósofo, podem valer-se do uso de imagens. Na movimento da 

inteligência, imagem, concepção, hipótese, percepção e princípio não são segmentos que 

devem ser tomados em separado. Eles formam um único movimento, que Platão di\ide 

apenas com uma finalidade pedagógica. Não se deve descurar o fato de que após a analogia da 

Linha segue-se, logo em seguida, a narrativa da caverna em República Vil. segundo a qual. o 

movimento do conhecimento filosófico culmina na contemplação direta do Sol. Mas o 

filósofo, não premanece na contemplatção do Sol do Bem indellnidamcnte. O exercício 

filosófico pressupõe a volta às origens, com nova perspectiva. A narrativa da caverna relórça 

o fato de que a Filosofia é um movimento, um \aivém que parte das imagens e chega à prnjai;. 

mas que uma vez atingida a inteligência, não deixa de se valer dos segmentos inferiores 

representados na Linha. 

Como a geografia do Fédon se articula com a causalidade num viés alegórico? Na 

Terra há dois extremos; as regiões inferiores visíveis e densas, e a Terra superior invisível e 

rarefeita. Entre esses extremos há o plano dos homens, composto de elementos visí\eis e 

invisíveis. Os seres visíveis, as pedras e o meio. por exemplo, servem de imagens para a 

concepção das pedras, cores e meio invisível da Terra superior. A estrutura get)gráfica 

corresponde, também, a uma estrutura psíquica, que implica graus de inteligência diver.sos. 

Num mundo de colorações gradativas, todos os seres crescem seguiuU) uma proporçãt). um 

rcgramento, segundo uma inteligência. O mesmo AoVof que explica a pR)porção (.[ue orilena o 

crescimento dos seres vivos, descreve os seres que não crescem, como rochas e montanhas 

(l/üd). Na verdadeira Terra as pedras e rochas são mais lisas, transparentes e belas e as 

pedras preciosas da cavidade terrestre provêm delas. O mais alto e mais raro grau de bele/a 

encontrado na cavidade terrestre corresponde às rochas comuns da superlície. I lá uma 

gradação na beleza que permeia toda a natureza, de modo que a maior determinação essencial, 

engendrada pela participação nas Tormas. é acompanhada pela maior manifestação do belo. 

como característica de todas as coisas. O maior grau de participação essencial implica a 

ausência de "corrosão e putrefação" que demarca o plano da ca\ idade terrestre. A putrefaçài> 

é a origem da feiúra e das doenças que afetam as pedras e seres da cavidade. A ct)rrosào e 
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indeterminação essencial dos planos inferiores implicam a amorlla das rochas. A essa anu)rlla 

corresponde, como oposto, a geometrização cristalina das rochas puras. Todas as pedras 

preciosas são caracterizadas por suas formas geométricas bem dellnidas. eonjugantlo toilas as 

formas poliédricas (triangulares, piramidais, tetraédricas. icosacdrieas e octaédricas) num 

todo, segundo o qual, o modo em que a participação se instaura em todas as eoi.sas é 

matemático-geométrico. As participações causais, ilustradas na imagem da verdadeira lerra. 

pressupõem a regularidade matemática na constituição e na inteligibilidade da nature/a como 

um todo. 

Toda a descrição mítica da natureza da verdadeira Terra faz alusão à causaliilatic. .A 

causalidade é evocada para explicar as distinções entre a natureza das pedras e dos seres (.|ue 

crescem na cavidade terrestre e na verdadeira Terra. Uma segunda instância de causas explica 

porque os rios (luem e retornam para o Tártaro. O traço distintixo do mito filosórico. que 

justifica o uso cotidiano das encantações (7<Ví/), são os princípios filoscSficos subjacenlcs à 

narrativa. É justamente em função do mito que a "segunda navegação" em busca ilas causas 

pode ser completada. 

A explanação mítica complementa a causalidade no sentido cm que as interações entre 

as coisas são explicadas em função do meio no qual elas existem. A mistura de ar c água 

engendra a corrosão que causa a deficiência de todos os seres e suscita a resistência á ação 

"conquistadora" das Formas. A deficiência, por sua vez. c a origem do "desejo" em todas as 

coisas e da "aspiração" por uma condição que não possuem, desejo que é a fonte da 

motivação do filósofo que aspira "à verdade de todos os seres" (DIXSAUT. l')«;i. p. -193). A 

beleza e a pureza da superfície indicam uma maior participação e determinação essencial das 

coisas e, por conseguinte, maior ordenação geométrica e proporção matemática, líssc maior 

grau de "pureza" é a causa da ausência de doenças em todos os seres. A \aricgação das cores 

ilustra a variegação da causalidade, da participação e da ordenação geométrica que sãcí os 

princípios de inteligibilidade que configuram graus de cognoscibilidade di\crsos e os 

princípios que vinculam toda a (pvaiçnum conlinimm. llá um vínculo unifieador ijue ordena 

todas as coisas segundo a melhor "proporção". 

Essa ordenação se expressa no adornamento. Quanto mais regrada pela participaçàtí 

causai, mais adornada e mais bela a natureza. A verdadeira Terra é adornada com riihis. 

esmeraldas, jaspcs. ouro e prata com abundância e magnificências tais que a sua observação 

leva à felicidade. Esse adornamento não ocorre pelo acaso ou pela sorte, mas pelo desígnit) de 

unia inteligência que age em vista do paradigma do bem. Após a prova da afinidade (Kla). 

Sócrates revela que as almas que praticaram corretamente a filosofia se aproximam ilo ili\ ino 
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e são "felizes" (svõaífiopi) porque são semelhantes ao "invisível, divino, imortal e sensato". A 

ação catártica que liberta a alma da "desrazão" e dos terrores, propieiada pelo correto 

exercício filosóllco, leva à felicidade (svêaifióvMv). Isso significa que a felicidade é uni dos 

efeitos do esforço e da prática filosófica, cujos resultados são analogicaniente expressos pela 

visão da pureza e preciosidade das pedras da verdadeira ferra e pela auscMieia da corrosão e 

das doenças. O belo que se estende além do que pode ser encontrado no mundo visível 

constitui o objeto de desejo e alvo do filósofo, a força impulsora que motiva seus esforços. O 

vislumbre dessas realidades, ao mesmo tempo em que dá a medida da earC-ncia tia existência 

humana, consolida e dá sentido ao amor do filósofo. 

Embora a vida na superfície seja isenta de doenças ela não é imortal (\VI III I-. I'>S'). p. 

248). Da mesma maneira que o vapor e os líquidos afetam todos os seres nos planos 

inferiores, é razoável a suposição de que a mistura de ar e éter afeta os seres superiores. O 

meio sempre afeta, adversamente, a vida, de modo que a imortalidade absoluta requer a 

ausência absoluta de um meio corporal. O fato de os seres superiores terem percepções 

(âicrS-'^o-eiç) dos deuses e que estes realmente (rw ovri) moram em grutas sagradas sugere que 

este plano não representa o mais alto grau de realidade e que aos deuses é facultado o aeesso a 

graus ainda mais altos de pureza. As almas verdadeiramente purificadas pela filosoila vivem 

"absolutamente" sem corpo e atingem moradas que não são fáceis de descre\ er {I Nc). Tais 

planos, em que os seres são incorpóreos. estão além dos limites discursivos, liles constituem o 

extremo oposto ao do "abismo" mais fundo representado pelo 1 artaro caótico. A divisãi> das 

coisas invisíveis em dois planos, extremos geofísicos opostos, é basilar para o axioma de que 

o princípio dos opostos fundamenta a causalidade e a predicação das características de toilos 

os seres. 

O mundo subterrâneo, por sua vez. configura uma metáfora fisiográllca para a 

causalidade e o destino das almas. Segundo Kingsley. toda a geografia do Fction teria sido 

influenciada pela geografia vulcânica da Sicília. As cenas impressionantes de crateras cheias 

je lava e rios de magma teriam influenciado a imaginação de Platão, quando de sua viagem à 

Sicília e através dos relatos pitagóricos e dos cultos de Deméter e Perséfone realizados 

naquela ilha (KINGSLEY, 1996 p. 77-111). Kingsley nada faz além de estabelecer, ei)m 

j^uita erudição, um referente natural direto para o mito llnal do Féc/on. Com essa iniie/a, o 

jriHo deixa de ser mito e passa a ser literatura poética inspirada em fenômenos naturais não 

compreendidos. Tais "métodos de Procrusto". segundo Burkert, que tornam o mito isomórlieo 

g realidatle natural, qualificam a narrativa como "fantasia" e. com isso, a "realidade mata o 

mito" (BURKERT 1982 p. 4). 
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A descrição desse mundo depende do paradigma do bem e da inteiigC'ncia da mesma 

rnaneira que a descrição da verdadeira Terra. O fato de que o destino das almas dependa da 

estrutura do mundo subterrâneo enfatiza a unificação causai que \ incula a ordenação lia 

estrutura cosmológica com a praxis humana. Esse vínculo fundamental é também exjiresso 

nas múltiplas ligações entre as cavidades terrestres. Há cavidades mais largas e mais 

profundas que a habitada pelos homens {11 Ic). Tais cavidades são interligadas por uma rede 

de canais subterrâneos que dão origem a um íluxo perpétuo de água. A estrutura terrestre 

forma rios subterrâneos perpétuos de grande extensão que relletem a condensação continua 

entre éter, ar, vapor e água. A estabilidade e a perpetuidade dos rios constitui uma mctáibra 

para a atemporalidade das relações causais continuas entre as 1'ormas e entre as I'ormas c as 

coisas. O fluxo do devir ocorre no tempo e a temporalidade cronológica desses processos é 

<jerivada da atemporalidade das Formas. A estabilidade do mundo subterrâneo e\oca a 

jnvariância que confere inteligibilidade ao noa-fioç. 

Os rios subterrâneos constituem trajetórias, lluxos e elementos contrários. Cada rio se 

Qpõe a outro e é constituído por elementos de propriedades opostas. 1 lá. também, grandes rios 

de fogo e de lama. como os rios de lava da Sicília {IIIc) c. como nota White (198^) p. 25.>) a 

existência simultânea do fogo, da água. do ar, da terra e do éter completa a relação dos 

elementos cosmogônicos básicos. 

Os rios de fogo são tão fundamentais quanto os rios de água no mundo subterrâneo: 

i-íos de fogo representam um princípio cosmogônico e um princípio da dinâmica do 

jYiovimento. Os rios de lama. por sua vez. indicam que essa dinâmica baseada nos princípios 

Jos elementos é representada por combinações diversas entre os elementos básicos. A lama é 

constituída pela mistura entre água e terra e a combinação entre os demais elementos, cm 

diversas proporções de espessura e textura, configura as relações causais básicas 

determinantes da geofísica. Os rios de lava. uma mistura de fogo e terra, sugerem que a 

dinâmica das combinações é tão natural quanto a existência dos próprios elementos e suas 

proporções reíletem uma regularidade que, no mundo subterrâneo, ocorre de maneira parelha 

acaso. Nas profundidades o caos é tão relevante quanto a regularidade matemática dos 

princípios, não obstante existirem limites naturais, demarcados pelo bem. que determinam o 

odo como os princípios combinam-se uns com os outros. A causalidade traz. na sua esteira, 

o destino das almas. A retribuição às ações praticadas é tão natural quanto a estrutura 

ofísica do mundo subterrâneo. As interações do mundo subterrâneo ocorrem segundo i>s 

j^esmos princípios que regem as misturas e gradações de realidade do mundo superior, mas as 

^^rnbinações que regem os elementos fundamentais são determinadas, ao mesmo tempo, pela 
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necessidade que "resiste" às determinações essenciais. Há um eonllito lundamenial iiue rogo 

os elementos, dispondo-os ou segundo a necessidade, ou segundo a ordem. Quanto mais 

compacto o meio {xóqo-), maior a inlluência da necessidade e menor a ordcnaçAo c a 

regularidade. 

Cada região da Terra é periodicamente cheia por correntes fluviais e esses mo\ iinentos 

cie subida e descida são causados por uma oscilação existente no interior das prolunde/as 

A causa natural {(pvcrw) dessa oscilação é um abismo existente no mais prolundo da 

Terra. Todos os rios medram desse abismo, o Tártaro. e lluem para ele. lílc e o repo.sitório dc 

todos os movimentos fluidos e é a contrapartida mítica, espaço-temporal. da ordenação. Os 

rios são influenciados pela propriedade das terras que atravessam e. ao desembocarem no 

Tártaro, água, terra, fogo e ar convergem, e, pela falta de fundo e sustentação, com o sopro 

dos ventos surge o movimento de oscilação, como numa respiração. Assim como a expiração 

e a inspiração dão origem a fluxos opostos, assim também a violência dos ventos impulsiona 

as massas líquidas para fora do abismo. Os locais mais baixos enchem-.se e dão origem aos 

lajzos, mares e fontes. Esses rios seguem os canais naturais e desembocam no ponto mais 

baixo, o mais perto possível do centro do Tártaro. 

O apelo à causalidade perpassa toda a descrição do Hades, a começar pela ausência de 

fundo do Tártaro que justifica o movimento oscilatório. A analogia da respiração sugere uma 

atividade distintiva da ipvxv-: causada pelo ar que replica a respiração do seres cuja existência 

j^pende dela. A analogia da respiração, segundo White (1989, p. 255). c a contrapartida 

^^ofTsica da existência animada dos seres vivos e sugere uma causalidade orgânica para a 

natureza. A hidrologia do mundo subterrâneo é comparável ao sistema circulatório e 

r^gpiratório do corpo humano. O movimento do ar e dos líquidos no Tártaro é compará\'cl ai> 

jYiovimento respiratório de todos os seres vivos. A circulação dos rios. consiiiiudos por 

^^jgjuras dos elementos fundamentais, constitui a "vida" das regiões internas da lerra. Do 

fX^esrno modo que a alma se "dispersa" por todo o corpo {67cí). os lluidos .sc dispersam por 

todas as regiões internas. 

O princípio da indestrutibilidade é a condição que enseja a inferência de que a alma. 

princípio de vida, é imortal e indestrutível. A analogia que compara a Terra com um ser 

y/i\ro sugere, miticamente, que todo o xócr/j,oç é um organismo e que a indestrutibilidade é um 

princípio que unifica toda a natureza da Terra. Além disso, a perpetuidade do movimento 

ijbterrâneo ilustra que a manutenção da vida depende do auto-movimento do princípio da 

.Ac Se os fluxos, constituídos pelos quatro elementos combinados, infundem vida à Terra o 

rij^cjpio de vida dos seres que respiram também deve ser caracterizado como aut(í- 
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movimento. O auto-movimento do rios, causado pela respiração, rcllcte a nalure/a da vida e a 

sua oscilação periódica sugere a ordenação regrada desse movimento segundo uma 

inteligência. O mito fisiográfico do Fcdon, ao descrever o maiwt; como organismo vivo. 

estabelece o vinculo essencial entre princípio de vida e auto-movimento. lissa analogia pode 

ser fundamentada no postulado da homogeneidade do xóafLoç, que implica que os princípios de 

inteligibilidade devem ser os mesmos em todas as instâncias. A contrapartida da 

homogeneidade é a postulação da onipresença da vida, que exige também que o xóafLo^ tenha 

uma alma. Isso indica que a narrativa mítica presta-se. tanto quanto a argumentação 

demonstrativa (e além dela), ao estabelecimento de relações entre princípios fundamentais de 

inteligibilidade. A interpretação filosofica desse mito confere maior significação à dellnição 

da alma como princípio de auto-movimento explicitada no Fcdro e nas l.eis. 

A noção de um xóa^ioçVwo implica, ainda, o mesmo princípio de motivação unificado 

no desejo. Assim como o filósofo aspira e deseja a condição de pure/a. vislumbrada mediante 

a atividade filosófica, todas as coisas aspiram e desejam assemelliar-se essencialmente com 

suas determinações causais: as Formas nas quais participam (74d). Isso significa que a 

participação é. fundamentalmente, uma "conação" que pressupõe a luta e a conquista e que 

almeja planos de realidade superiores. O mito estende a inteligência cosmológica jxira a vida e 

complementa o movimento reflexivo do Xóyoç na direção de uma compreensão unillcada do 

Hoafioç. 

Há quatro grandes rios pormenorizadamente descritos no mito lliial do l-cdoii. O 

método descritivo do mito passa de uma narrativa geral para um tralamenlo mais 

particularizado. Esse procedimento é semelhante ao método que explana a causaiidaile. ijue 

propõe a hipótese "segura" da participação simples e passa para a complexidaile das causas 

refinadas. A descrição desses grandes rios demonstra que o mito apóia-se na tradição, pois 

menciona os poetas em cujas descrições do llades os rios subterrâneos também são citados. 

Mas o mito filosófico possui a especificidade de modificar a tradição consoante aos princípios 

filosóficos que o sustentam. Ü mito filosófico redefine a estrutura do llades c re\isa a visão 

poética. Na tradição poética o Oceano não é um rio subterrâneo (Od. XI). o Siix é um rio e 

não um lago e a ilha dos bem-aventurados não está no céu (llAC'Kl'OR I 11. 2(K)(). p. 15.'^). 

O rio mais externo é o Oceano e seu curso circular indica um grau de perfeição maior. 

O rio Acheron corre em sentido oposto ao do Oceano, o que. também sugere a circularidade 

de seu curso. Mas, por atravessar desertos (112e-113a) e desembocar no lagi> Aclieroii.sias. 

seu grau de perfeição é menor. O lago é o ponto em que chegam as almas que aguardam o 
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tempo designado pelo destino até serem reenviadas para nascer novamente em criaturas vivas. 

A narrativa sugere uma relação de purificação entre o lago e as almas, embora o mito nào 

especifique a existência do lago ou dos rios em função do destino das almas. O rio 

Pririphlégeíon brota entre o Oceano e o Acheron e cai numa vasta região queimada por logo 

intenso e produz um lago maior que o Mediterrâneo, fervilhando de água e lama. 1-sse rio 

possui o papel geofísico de combinar os elementos lundamentais: a água, o fogo, a terra e o 

ar. Ele tangencia o lago Acherousías sem se misturar em suas águas. O cjuarto rio. o ('ocylo^', 

emerge num ponto oposto ao terceiro e forma o lago Sli.v que possui um poder terrível. 

Segundo os poetas o Stix representa uma garantia às promessas dos deuses e seu jioder é 

superior ao poder divino. Sua cor azul profundo é contraposta ao a/.ul dialano do éter. A 

variação no matiz das cores sugere uma correspondente variação no modo de participação 

essencial nas Formas e rellete os graus de ordenação. A oposição dos cursos dos rios em 

círculos opostos pode ser uma antecipação dos movimentos circulares do "mesmo" e do 

"outro" descritos no Tinieii (36c). 

Cada alma chega ao lugar designado por seu üuimon para ser julgada, lanto os ipie 

viveram nobres e piedosas existências, quanto os que viveram de maneira ci>nlrária. O mito 

subdivide as almas nos seguintes grupos: os nobres e puros {òamç)\ os que não foram nobres 

ou piedosos; os situados entre estes extremos. 

O julgamento não determina a condição moral da alma. mas apenas conllrma a 

aplicação universal da causalidade nas ações humanas. O julgamento explicita o falo de que o 

destino das almas se desdobra em função das ações efetivadas em vida. o que atribui um peso 

e uma importância comparativamente grande ao tempo de vida corporal. Um úniet) momenio 

de desrazão pode determinar o futuro da alma. ou comprometer sua purificação por um 

período indeterminado. Os juizes apenas ratificam a aplicação da causalidade e ilesigiuim o 

melhor modo de retribuição, .sem alterar ou definir o estatuto ético da alma. A causaliilade 

elimina a arbitrariedade dos julgamentos e implica a justa retribuição às ações. As almas 

recebem punições ou recompensas segundo seus méritos (NSci). 

O lago Acherousías é o local designado para as almas intermediárias, que 

cometeram erros leves, serem purificadas pela retribuição de suas ações. Lá elas recebem 

punições ou recompensas, na proporção dos méritos (à^iav). A justa retribuiçãi> é sempre 

proporcional à gravidade da falta e essa proporcionalidade está em harmonia com a onlenação 

cósmica que perpassa a natureza. Isso significa que a vida injusta e desregrada prinoca um 

■*- O rio Acheron (cíxoç). a corrente das lametilaviVs. soa como "dor" e o rio Con io, soa como "ódio" 
(a-rvroç)- (BURKKR T. p.383). 
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desregramento equivalenle na própria alma que age mal. Quando chega ao llades. a ialla de 

harmonia, no âmago da alma, implica a necessidade; uma morada segundo sua pró|iria 

natureza ética, em que a indeterminação caótica é proporcional ao seu estado de desra/.ru). O 

mito não especifica a natureza dos castigos impostos à alma impura, mas as concepções de 

proporção e regramento para as penas e a concepção de purificação estabelecem uma ruptura 

com a concepção homérica dos castigos eternos, estabelecidos pelo arbítrio dos deuses 

(BURKERT, 1993, p. 386). O lato de a maioria das almas ser purificada no lago Achcronsins 

está em consonância com a assertiva do argumento da misologia e da misantropia ijue 

estabelece que os homens extremamente maus e extremamente bons são raros e que a imensa 

maioria se situa entre esses extremos Se a estada das almas no lagt) representa uma 

purificação que anula as conseqüências de suas más ações, e se. por outro lado. a ipQÓvrja-i^, ou 

o pensamento, é ela própria o elemento purificador, xa^uQ/ió^. (60c), então o único meio pelo 

qual a alma pode readquirir sua harmonia perdida é o redimensionamento das \irludes 

operada segundo o padrão da suu potência cognitiva, sua (pQÓvqa-iç. a iinica moeda pela qv\al 

todas as demais virtudes são adquiridas {69h). O rio /íc/uvfw. o rio das tiores. o mais 

profiindo, leva ao lago Achenmsias que se contrapõe ao Oceano. Se há uma homología ciurc 

a estrutura da iJajzv c a estrutura da Terra, então, há uma equivalência entre as prolunde/as do 

lago das dores e a profundeza das paixões em desarmonia. Somente pelo poiler da cognição. 

os desejos da alma podem ser reorientados para o \'erdadeiro al\'o; o belo e o bem. 

As almas incuráveis, que cometeram roubos de templos, assassinatos sem moii\'o. sem 

justiça e sem lei. e abominações da mesma sorte {I I3c), são lançadas pela /wT^a no 1 árlaro. 

de onde não têm mais saída. Como as almas são indestrutíveis, elas não cessam de existir. Sua 

estada irrevogável no 'lartaro. o abismo profundo, que é simétrico às alturas celesliais. 

prenuncia o fato de que a desordem na alma. a sua perversão moral, pode afetar tie maneira 

irremediável sua natureza, tornando-se tão caótica quanto o meio de sua punição. 

Todos os rios que desembocam no Tártaro são constituídos por misturas dos elementos 

fundamentais. A indeterminação caótica do 'lartaro é uma ctMitraposição à regularidaile 

geométrico-matemática da Terra superior. Isso significa que. no plano da alma. a 

indeterminação caótica, induzida pela perversão, acarreta. irre\ersivelmenle. uma naturc/a 

reduzida aos seus elementos primitivos. Na fisogralla terrestre esses elementos são a água. o 

ar, o fogo e a terra, entregues á necessidade e ao destino. Na alma esses elemenlos são as 

paixões decorrentes do seu vínculo com elementos corporais que. no Fcdoii, são identificadas 

com os desejos e apetites, íqmtmv ês xai (66c). terrores. (fioSaiu (66c). sinuilacros. 
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elÕcbXowv (óóc), medo infantil, hdiávai ró tCov Tzaíêwv {77e), c a clesra/ão (ãjvoia ) t|iio 

caracteriza as almas que têm, como alvo, os apetites do corpo, éni%/i'r]Ti}((7}ç toü adifiaroç 

{lOHa). A alma caótica e sem inteligência é entregue à mesma impulsividade violenta 

ilustrada pelo Tártaro: sua natureza torna-se completa e irreversivelmente reduzida aos 

apetites primitivos, como numa criança ainda inteiramente destituída de razão. São os 

elementos infantis, modificantes da natureza da alma, que determinam a exigência ile se 

cantar, rotineiramente, os mitos. A prática da narrativa mítica promove uma purillciivão 

desses elementos apetitivos pela encantação. li por essa razão que Sócrates allrma c|uc a 

criança que subsiste em todo homem requer "uma encantação cotidiana até que. eiillm. o seu 

medo seja aplacado pelo encanto", à^s-nç.(rriTai {77e). 

Toda a complexidade da fisiogralla terrestre, das profundezas dt) Tártaro à elevação tKí 

éter. da indeterminação profunda à determinação máxima da superllcie, da compactação ao 

etéreo. do matiz mais escuro ao mais brilhante, do corroído ao cristalino, do caos à ordenação 

matemática, do impuro ao puro, da desrazão à inteligência, do feio ao belo. é homóloga à 

complexidade da ihxv- Mas, ao contrário das coisas particulares e das coisas em si mesmas, a 

alma possui a peculiaridade da escolha. Sócrates escolheu acatar a decisão, mesmo injusla. ila 

cidade, como o melhor; escolheu abandonar a investigação das causas no plano da percepção 

para buscá-las no plano da concepção; escolheu aprender por si mesmo e refugiar-se nos 

discursos em busca da verdade dos seres; escolheu um gênero de \'iila injuslillcável para a 

maioria, mas que é o belo risco do lllósoib; escolheu não temer a morle e purillcar-se tios 

desejos primitivos para almejar o belo; e. no último momento, ao cumjirir os ritos ileviilos ao 

deus da saúde, escolheu encarar a morte como libertação c cura. A prerrogativa inalienável da 

escolha faz da alma a causa de sua própria natureza. Ivla aporta o princípio ila \ida 

indiretamente, ao ser indissociavelmente determinada pela I'orma da vida. Mas. a l orma da 

vida, no caso da alma, é apenas a causa sem a qual nenhuma outra causa seria causa, logo. não 

é a verdadeira causa. Por ser a única instância que possui a potência de ilelerminar a si 

mesma, a alma é causa do próprio modo como é ordenada, por isso. acima ile Uulo. além tie 

auto-movimento. ela é auTÓ-voflOi^^. pois escolhe, como alvo de seu desejo, sua própria 

determinação essencial, fudo o que o mito da retribuição no 1 lades representa é (í fato 

incontornável de que a escolha faz da alma a verdadeira causa de si. 

Aqueles aos quais são imputados crimes graves, mas não irremediá\cis. como os 

assassínios cometidos sob o furor da cólera, são lançadas no 1'árlar por tempo determinado 

(grito nosso) 
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(I I3e-1 Na). Os fatores condicionantcs para a possibilidade de remédio são a ira e o remorso 

por toda a vida. A ira atua como um arrebatamento cuja dificuldade de domínio ateinui as 

circunstâncias do crime, fazendo com que haja a possibilidade de remédio, O remorso indica 

uma reavaliação da ação cometida de fato e o que deveria ter sido leito, ou seja. o remorso é 

um índice de que a alma detém, ainda, o discernimento do melhor e o eonlVonta ct>m a ação 

cometida, o que suscita o rrá^o^da inquietação. Mas há um vínculo inquehranláve! c|ue cinge o 

destino das almas que cometeram crimes às suas vítimas. Após um tempo estabelecido, as 

almas são levadas pelos rios Cocvio e l^ririplilc^^clhon até às margens do lago Aclwroiisiits. e 

bradam pela chance de escaparem do caos do Tártaro. Nesse estágio, a cau.salidade é 

subordinada à indeterminação da necessidade e da vontade das vítimas em libertar seus 

agressores das punições. A vonladc das vítimas só pode ser mudada pela persuasão. ptM' um 

discurso que modifica sua disposição afetiva. O vínculo que cinge os destinos das almas 

sugere que a desarmonia nos afetos enreda tanto as vítimas, quanto os agressores. As próprias 

vítimas só se libertam inteiramente do vínculo que as prende aos agressores com a mudança 

nos afetos sugeridos pelo rio purpura de ódio e pelo rio fervente da ira. A depentlência e a 

contingência da vontade alheia demarcam a contraposição ao grau máximo de liberilade. a 

sXsv^BQÍa {114e) que constitui um dos ornamentos da alma lllosóllca. A ausência de liberdatie 

e a prisão aos próprios crimes é uma das conseqüências da alma caótica, que precisa, como 

condição de libertação, persuadir a si mesma do erro para poder persuadir às suas vítimas a 

concederem o termo à sua oscilação caótica. Tal é a punição iniligida pelos Juí/es'' (I Nh). 

As almas cujas vidas foram piedosas {'oalcooç ^i(7>vai) são libertadas dos subterrâneos, 

como de uma prisão, e estabelecem morada nas regiões puras da ferra {INc). O modo de 

vida consagrado ao cuprimento dos ritos e sacrifícios aos deuses implica o comparlilhamenio 

das moradas purificadas com a companhia dos deuses. 

As regiões superiores, local da ilha dos bem-aventurados, representa o grau máximo 

de inteligência a que podem chegar as almas piedosas. Ao contrário da tradição poética, 

hesiódiea e homérica. Platão situa os bem-aventurados nas moradas superiores cujas ilhas são 

banhadas de éter {II Ia). Isso significa que a narrati\ a do diálogo divide o llades. o invisível, 

em dois extremos opostos: o "Invisível verdadeiro", o deus llades. "sábio e bom" (S(hl). e 

outras divindades "habitam realmente bosques sagradt)s e santuários" da \eri.ladeira l erra. 

situada no éter (lllh). A oposição das regiões do llades está em sinlonia com loila a 

construção do princípio da polaridade dos opostos (.|ue permite a predicação das formas, a 

"Com efeito, antes de vós eu já verillcara isso c criara jiii/es. fillios meus. ilois lia Asia. Minos c Kadamanio, e 
um da Europa. Éaco..." Górgias. 523e. 
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noção de interação causai e exclusão de determinações contraditórias. Sem o princípio ila 

complementaridade dos opostos, a exclusão de determinações contrárias e, por conseguinte, o 

discurso sem contradições não poderiam ser fundamentados, i'or e.s.sa ra/ão, desde o seu 

início, quando Sócrates menciona a complementaridade entre pra/er e dor (5'^h). /•Yulon 

discorre sobre a alternância de opostos. F'ela mesma razão, o invisível é dividido em extremos 

opostos na fisiografia mítica. 

A descrição mítica da morada purificada, juntamente com os pressupostos rilosóllci)s 

que a sustentam, compõe um refinamento do antigo adágio dos Mistérios que afirma que os 

homens estão numa guarda de onde não devem se evadir (62b). Assim como o I lades enseja a 

purificação da ipvzv ^ a sua harmonização, assim também a vida corporal dá ocasião para que 

a ipyxv niodifique sua natureza segundo a natureza de suas ações. A descrição di> mito 

filosófico confere significação até mesmo àquelas vidas em que a morte seria prelerível a uma 

vida deteriorada. O adágio dos Mistérios torna-se mais poderoso, porque mais ra/,oá\el. 

Os que são purificados pela filosofia vivem absolutamente sem corpo (I Mc) e chegam 

a moradas ainda mais belas que não são fáceis de descrever. Tais moradas são a .sede lia 

(PQÓvqatq purificada e da inteligibilidade plena. Hlas configuram o abraço do desejo com as 

Formas e a cognoscibilidade que não é mediada pela corporeidade. A ausência de corpo iiuiu/ 

à ausência da necessidade e representa o grau máximo da liberdade. Neste phnu>. os 

movimentos da alma configuram a harmonia plena entre os seus afetos e o .seu pensamento, e 

o seu desejo usa a inteligência para se aconchegar à l-orma. Como a alma não é uma 1'orma. 

neste plano, as relações de determinação essencial ocorrem nela de maneira ct>mplela. Suii 

homologia com as Formas torna-se uma biunivocidade. Se a alma é suficientemente {uumo^) 

purificada pela filosofia, não clicgará a habitar o érebro do llades. líla seguirá sem mediações 

para a inteligibilidade pura. incorpórea. em que o desejo íecundmnenle se abraça ao belo. 
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4.5 - O MITO COMO RISCO (114e-l 15b) 

c a r4túcma (y/if'tf7/ir/a c//i ///r//n///<r- //uz/A- ay//f/r. 

Cíiiinuirãcs Kosa, "lúiiiii^vr<i(/o" . 

O mito termina com a conclusão dc que. pelo que foi aduzido, tudo deve ser feito para 

uma vida de excelência e discernimento, pois o preço é belo e grande a esperança 

Essa é, diz Hackibrd, a divisa de todo o diálogo (2001. p.I86). l udo o que Ibi dito conlere 

razoabilidade a um gênero de vida que transpõe os limites dos valores tradicionais. 

A excelência, em última instância, constitui a verdadeira maneira de ser. l"la liiiida 

determinadas maneiras de agir (ROIIDE, 2000. p. 504) e constitui os princípios que cslHt) na 

base da liberdade, a sXsv^sQla. A excelência determina a condição suprema do ilesejo e do 

desejável e. juntamente com a (pgóvTjcnç, engendra o conhecimento do al\'o desse tiescjo. O 

discernimento do desejo dimensiona o propósito. A àgsr'^ estabelece as condições jxira aquele 

afeto peculiar à alma. que resulta da prática filosóUca. a svdaifiovía. que renetc unicamcnie o 

próprio adornamento da alma. sua xoa^ila. A aíidaifiovia da alma consiste na aieiçãi» imlu/ida 

pelo adornamento ostentado por sua própria natureza. Mas são as ações suscitadas pelo ilcscjo 

que determinam a natureza da alma, de modo que a excelência aliada ao discerninienlo 

direcionam o desejo para o alvo verdadeiro, tornando a felicidade merilória, o eslorço belo, e 

a esperança grande. 

As ações que modificam a alma segundo o melhor ordenamento enM)l\em o esforço 

para aprender, (jbavB-ávaip (114e). É o aprendizado segundo o paradigma das 1'ormas que 

engendra os adornos (xóafKü) da própria alma. a sua excelência. O paradigma tias formas 

compõe as condições de possibilidade da vida virtuosa e dos adornamentos da ahna: a 

temperança, a justiça, a coragem, a liberdade, e a verdade. 

Na "defesa da filosofia" (69a), Sócrates afirma que a correta \'aloraçào das \ irtudes só 

é factível pela (pQÓvt^atç. E o discernimento do desejo, da condição de carência da existência, 

que dimensiona a ação, que por sua vez denuncia se os homens são ou não temperantes. 

corajosos, ou justos (ANNAS, 1994, p. 146). Não são os atos. mas os princípios de ação que 

configuram as virtudes. Na medida em que os apetites desregrados impedem o aprendizado da 

alma e a enchem de ilusões, é preciso o discernimento propiciado pela inteligência pura para 

evitar o vício supremo para a atividade filosófica e para a alma: a ignorância de "tomar a 

A "muita" e "nobre" esperança foi identificada, anteriormente, com a purificação do pcnsanicnio.- 
cLífiiHO^ívíü O! íytü TTOQSvofiai EHSi ixavíbç 61b, fLsza '}i'}vszai, xal üÀÁíii (lvSqi 

o! TiaqecrHíváa^at Tqv Stávoiav (ocrnsQ xaxa^aQfiávB 67c. 



causa das afeições mais intensas por aquilo que possui mais evidência e a realidade mais 

verdadeira"' (83c). 

O discernimento dos apetites é a fonte das virtudes, líle regra a moderaçAí) dos afetos 

intensos, a coragem de abandonar os falsos valores, a justiça das ações e descoi tiiui a \ erdade 

dos seres nos discursos. Somente por esse regramento, proporcionado pela ipQÓvr^ai;. a i/f^ilo 

filósofo pode se dizer propriamente livre: ela vê a verdade pelo pensamento e determina para 

si mesma a causalidade de sua própria natureza, sua avTovofiia. 

O caráter metafórico que referencia a estrutura llsiográfica à estrutura lia alma. 

correlacionado com as noções filosóficas dos argumentos, demarca a esfera mítica ile toda a 

narrativa. Quando o Xóyoç silencia, o mito faz ver. Mas ao fazê-lo, translere sua estrutura ile 

significação para o encadeamento das proposições demonstrativas, conjugando seu ci)mple\t) 

afetivo e sua lógica intrínseca aos afetos próprios do argumento e aos princípios de 

inteligibilidade que caracterizam a vcnja-tç. Sua eUcácia e seu encanto \ isam ao estado (.le 

dcsrazão provocado pela desarmonia e desmedida dos apetites (BRISSON, 1'^M. ji. 101). 

O mítico que se alterna ao Xójoç. em todo o diálogo, configura um ri.sco, um "perigo" 

que reclama adesão em função das recompensas que oferece: 

Não convém sem clíivic/a, a um homem de inielii^êneid Mi.\leiil(ir <///(• 
essas coisas sejam precisamente como eu disse. Mas tjue seja assim, 
ou próximas disso, a respeito de nossas almas e de suas morada.\. jã 
que parece (jue a alma é verdadeiramente ii)u>rtal. é um risco (pie. 
penso, convém afrontar, e que vale a pena. (fuinido se crê na 
imortalidade. Pois este é um risco que vale a pena ser corrido e c 
preciso, nas coisas deste domínio, se Jazer a si mesiiu) como uma 
encantaçâo. E por i.s.w que eu me demorei nesse mito. 
(Fédon I14d) 

As imagens exercem um efeito de fascinação na alma cujo resultado imetliato é a 

eliminação de certos afetos destrutivos, como o medo, e a cura da desmedida di>s apetites. O 

predomínio absoluto dos apetites consiste na desrazão. na desarmonia caótica ijue caracleri/a 

as almas incuráveis. A encantaçâo é o elemento da palavra hlosólica que acalma a \ iolèneia 

dos apetites (83a) e. por essa razão, o discurso lllosófieo não prescinde do mítico. 

O mito não corresponde ao 'igyov. Não diz algo que possa ser atestado como fato ou 

derivado infalivelmente de uma noção. Não convém ao homem de inteligência que seja 

afirmado como literalmente exato. Algo é certo na medida em que se puder admitir que o seu 

conhecimento, ou a sua descrição, são impossíveis de não serem prox ados pela experiência ou 

pela racionalidade. Mas há afetos próprios a cada instância do pensamento. I lá hele/as. como 

afirma Platão no Fileho, que não são belas relatixamente umas às initras. mas .são belas 
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naturalmente, por si mesmas e eternamente, e que eomportam pra/.ercs ijiic lhes sHo 

aparentados (Fileho 51c). As Formas implicam afetos próprios do mesmo iiuulo que o Áó'}0{ 

comporta afetos próprios e o mito uma lógica própria. por isso que a "segunda iiavegavAo" 

consiste num refúgio nos Xójoi. O Fédon não os separa radicalmente. Mito e argumento s;1o 

Fisosofía. meio de acesso à verdade dos seres. 

Tal é o risco da Filosofia, este gênero de vida que. modificando o mundo. nAo ijuer 

pertencer a ele. Seu discurso diz respeito à TQaEi; humana e à vida \ irtuosa. Mas a sua 

fundamentação não pertence ao plano da percepção, e sim ao da concepção. O belo. eonuí 

objeto do "Eqcüç, só abraça a inteligência mediante a crença vinculada à imagem que o re\ ela. 

O desejo não precisa estar certo: sequer existiria sem. antes, ter visto. Um apetite, do mesmo 

modo, não poderia existir sem que fosse percebido. Concatcnar imagens é. também, suscitar 

desejos. 
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6- Representação Gráfica da "Verdadeira Terra". 

Legenda: 

P Piriphlegeton 

O Oceano 

C Cocyto 

A Akeronte 

K Akerousias 

S Styx 

F Lago de Fogo 

M Mar Mediterrâneo 

N Tártaro 




